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Atos do Poder Legislativo

LEI 09 8.701, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993
Acrescenta parágrafo ao mi. 370 do C6digo
de Processo Penal.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:
Art. r O art. 371) do Decreto-Lei e 3.689. de 3 de outubro de 1941 - Código de

Processo Penal, passa a vigorar com acréscimo doam parágrafo, com a seguinte rcdaçãO:

"ArL 370 	

Er Consideram-se feitas as intimações pela simples pub/icação dos atos no órgão
oficial, sendo indispensável, sob penado nulidade, que da publicação constem os nomes das partes
e de seus advogados, suficientes para a sua identificação."

Art. r Esta Lei entra em vigor na data dotas publicação.

An. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Bra.sflia, 19 de setembro	 de 1993. 172° da Independência e 105° da
República

ITAMA R FRANCO
Mauricio Corria

LEI N9 8.702, DE 19 DE SETEMBRO Da 1993
Cria cargos de Patrulbeiro Rodoviário
Federal e dá outras providências.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

An. 1° Ficam criados quatro mil cargos de Patnilheiro Rodoviário Federal, nível
intenpediário, classe D, padrão 1, no quadrado pessoal do Ministério da Justiça.

.	 Art. r O provimento dos cargos de que trata esta Lei for-se-á mediante a nomeação
de candidatos habilitados em concurso público.

1° O concurso compreenderá duas etapas. consistindo a primeira em provas e a
segunda, em curso de formação.

1+t
§ 2° A homeação será feita pela ordem de classificação dos candidatos nas provas

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 19 de	 setembro	 de 1993, 172° da Independência e /05° da

República.
ITAMAR FRANCO
Mauricio Corria

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPOBLICA
MENSAGEM

qN°. 5,,2,cdue,n1;d0BessetteramnIsnioont.,1,% 	 od:o1.Cdoen,g,rieàs,obroNadcjoIn43de autógrafos do projeto d c lei

N° 553, de I° de setembro de 1993. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de lei •
que. sancionado. se transforma na Lei n°8.702, de I° de setembro de 1993.
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escritas.

§ 3° Durante o curso de formação, os candidatos perceberão a imporancia
correspondente a sessenta por cento da remuneração devida ao servidor localizado no primeiro
padrão da classe a que passarão a pertencer, ern decorrência da nomeação.

§ 4° Na hipótese de o candidato ser ocupante de cargo ou emprego efetivo na União,
Estadb, Município ou Distrito Federal, poderá optar pela remuneração do órgão ou entidade de
origem.
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ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS
Gabinete do Ministro

Ato do Chefe do Gabinete
DESP 90S

Tendo em vista o contl.. , Termo n 2 009 .S1./93, resolvo,
fundamentado nos Incisos I c II do Art. 25, da Lei 52 8.666, de 21 de
Junho de 1993, consederar inexlgivel a licitação, visando a celebração
de um contrato com a empresa MATEI, TECNOLOGIA DE TELEINFORMÁTICA S.A. -
MATEC, cujo objeto e a atualização e anpliasão das centrais PABX CPA-T
MD 110 do SISCOMIS, com prazo de vigencia de 120 (cento e vinte) dias,
a contar de 31 Amo 93, ao preço total de CR$ 44. 760.593,00 (quarenta .
quatro milhões setecentos e sessenta mil e quinhentos e noventa e ires
cruzeiros reais).

Bras/lia-DF, 19 de setembro de 1993
ALFREDO CLÁUDIO CHAVES FERRARDES

Capitão-de-Mar-e-Guerra
Ordenador de Despesas

Ratifico a inexigibilidade acima, nos termos propostos, por
atender aos requisitos legais em vigos.

Contra-Almirante LUIZ CARGO CURTY GIF&0141.
Chefe do Gabinete

(Of. 09 2.600/93)

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENVIO E
COORDENAÇÃO

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
Departamento de Recursos Materiais

DESPACHOS
Face as nazeed apitesentadas peta DIPEQ/AL com base no inciso 1, ant. 24
da R.PR 13/91, C/C o inciso X, ant.24 da Lei 8666/93, dispenso de Lici
tacão bem como, autohizo a despesa tota/ no vatoit de CR$ 66.000,00, eR
gavon de MAR/A JOSE VIEIRA SANDES peta tacaca,' do imbroet de sua peophie
dado sito na pouca Delmíno Gouvea, (ALI, fana instalação da Agência chi
IBGE no equido Munictpio, dunonte o peeiodo de 01/09/93 a 31/08/94 .
Em consequencia, tavea-se o contitoto nos tuteias pode rdes do IBGE, batia
tendo ao DEMAT nati4icação dos pkocedimentos adotados.

num CESAR DE ANDRADE
Chefe dó DERE/NE2

Com base nas pecas que instituem o peesente e de aconifo com o disposto
no aat. 26 da Lei 8666/93, natigco os peocedimentos adotados peto titu
tait do PERE/11E2, ne,çenente a dispensa de .ticitacão e autoeizacao da doe
pe4a no valo,/ gtobat de CR$ 66.000,00, pana a áoxmalieacão do conterttS
de .tocacão de ...Soe/ no putiodo de 01/09/93 a 31/08/94, destinado a 'ias
tataca° da Ag. de DELMIRO GOUVEIA/AL, Em, 27/08193.

ORLANDO DE SOUSA CADENGUE
Chefe do Departamento de Recurros Materiais

Autottze dispensa de ticitação c locacão co: tela, no valva gRobaX	 de
CR$ 120.000,00 em conáoemidade com a Lei 0666/93, attirgo 2410.

CARLOS ALBERTO PEREIRA
Chefe do Departamento Regional

SUDESTE-2

Com bade mus pecas que indtuem o pkeSente e, de ...Ido com o dispolto
no att. 26 da Lei 8666/93, natidico os peocedimentos adotados peto SE.
Chede do 7E0E/5E2, te‘eitente a dispensa de Licitação e autoitização	 da
despeso no valon Global de CR$ 120.000,00, paca a 6eitmatização do coso
teato de tocacão de imãvc.4 co peníodo de 01/09/93 a 31/08/94, destinadJ
a instalação da Agência de LAVRAS/MG. Em 27/08/93.

ORLANDO DE SOUSA CADENGUE
Chefe do Departamento de Recursos Materiais

ReConAcco a dispensa de ticitacão, autoxizo a despesa no vatort t6tat de
COO 180.852,00, neácitente co ~cesso de Locação da Agência JALES/SP
no pee ríodo de 10109/93 a 09/09/94, conáonme Lei 2666/93, ant. 24/776
R.PR. 13/91. Solicito tati“cação dos pnocedimentos, bem como pxovidèn.
cias pactl,a pubticacão no otlnie Inicia/ da União, condo:me detenmina o
ant. 26 da citada Lei.

JOSE ANTONIO GOMES FONTES
Chefe do ODRE/SEI

,-*
com base nas peças que insinuem o puser/te e de acondo com o diSposto
no ant. 26 da Lei 8666193, eatigeo os peocedimentos adotados pelo titu
lin do OCRE/SEI ne&enente a dispensa de ticitação e autoitizacão de deT
pesa no vaiei gtobat de CR$ 180.852,00 pana a 6onmaZi0ac3o do conteato:
de tococão de imbr vet no peidodo de 10109/93 a 09/09/94, destinado a ias
tatação da Agência de JALES/SP. Em, 27/00193.

ORLANDO DE SOUSA CADENGUE
Chefe do Departamento de Recursos Materiais

(Of. no 579/93)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Gabinete do Ministro
PORTARIA INTERMINISTERIAL NO 4, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993

OS MINISTROS DE ESTADO DA FAZENDA, DO TRABALHO E CHEFES DO
ESTADO-MA/OR DAS FORÇAS ARMADAS, E DAS SECRETARIAS DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO E DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL DA PRESIDENCIA DA
REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhes conferem o artigo 87,
Parágrafo único, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto
no artigo 20 da Lei n. 8.676, de 13 de julho de 1993; e

Consideramlo os índices de Reajustes do Salário. mínimo -
IIISM, referente aos meses de maio, junho, julho e agosto;

Considerando o disposto no inciso II, do artigo 1° da citada
Lei; e

Considerando o índice de 33,67% (trinta e três Virgula
sessenta e sete por cento), fixado em julho de 1993, resolvem;

Art. 10 Fixar em 86,13% (oitenta e seis virgula treze Por
cento), o índice de reajuste dos vencimentos, soldos e demais
retribuições dos servidores civis e militares, com vigência a partir de
01 de setembro de 1993.

Art. 20 Esta Portaria em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 	 WALTER OAR'ELLI

Ais Esq ARNALDO LEITE PEREIRA

ALEXIS STEPANENE0	 ROMILDO..CANHIM

(Of. 09 1.191/931

PORTARIA 59 2.170, DE 30 DE AGOSTO DE 1993
O MIN/STRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DA

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, no uso de suas atribuiçdes e considerando o
estabelecido no art. 30 do Decreto n . 99.266, de 28 de maio de 1990,
e Decreto n. 470, de 09 de março de 1992, resolve;

Art. 1 . Publicar, em anexo, os preços mínimos de venda
constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Cniza Econômica
Federal - CEF, relativos a imóveis residenciais funcionais de
propriedade da União.

Art. 20 Para efeito do exercício do direito de
preferência 5 compra, conforme estabelecido nos artigos 10 e 40 do
Decreto na 470, de 09 de março de 1992, a SAF notificará os Jegitimos
ocupantes, mediante publicação no Diário Oficial da União por três
dias consecutivos.

Art. 30 Nos termos do contido no art. 20 do Decreto n.
470, de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar
da data da última publicação no Diário Oficial da União.

Art. 40 00 preços mínimos de venda dos iondveld
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Porventura não alienados servirão de parâmetro para cobrança da taxa
mensal de uso.

Art. 5 . Estabelecer que esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação.

ROMILDO CANHIM

QUADRO-RESUMO DE PREÇOS -MINIMOS
MS INOVEIS FUNCIONAIS

PREÇOS MÍNIMOS
EM COO

13
	

102
	

6.360.000,00

304	 60/	 5.785.000,00

(DIAS: 31/8 1 e 2/9/93)

PORTARIA N9 2.172, DE 30 DE AGOSTO DE 1992 .

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DA
ADMINISTRAÇÃO FEDER/XL, no uso de suas atribuições e considerando o
estabelecido no art. 30 do Decreto n. 99.266, de 28 de maio de 1990,
o Decreto n. 470, de 09 de março de 1992, resolve.

Art. 10 Publicar, em anexo, os preços mínimos de venda
constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa Econômica
Federal - CEF, relativos a 105veis residenciai s funcionais de
propriedade da União.

Art. 20 Para efeito do eXercicio do direito de
preferência à compra, conforme estabelecido nos artigos 1 . e 40 do
Decreto n . 470, de'09 de março de 1992, a SAF notificará os legítimos
ocupantes, mediante publicação no Diário Oficial da União por três
dias consecutivos.

Art. 3 . Nos termos do contido no art. 20 do Decreto n.
470, de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar
da data da última publicação no Diário Oficial da União.

Art. 40 Os preços mínimos de venda dos imóveis
porventura não alienados servirão de parâmetro para cobrança da taxa
mensal de uso.

QUADRO-RESUMO DE PREÇOS MINIMOS
!JUS IHOYEIS Funciumis

UNIÃO FEDERAL
synn D DADRA SUL

QUADRA BLOCO UNIDADES PREÇOS MINIMOS
EM CR$

115 C 103 7.285.000,00

305 A 403 6.186.000,00

(Of. 09 1.169/93)
(DIAS: 31/8, 1 e 2/ /93)

PORTARIA NO 2.296, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

FEDERAL, co uso das suas atribuições e conforme o disposto co art.
13, do Decreto n . 343, de 19 de novembro de 1991, resolve:

Alterar a tabela de diárias e da indenização de que trata
o art. 16 da Lei n . 8.216/91, alterado pelo art. 15 da Lei n.
8.270/91, no Serviço Público Civil da União, nas autarquias e
fundações públicas federais, de acordo com o anexo.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROM/LDO CARMIM

ANEXO
DIARIASEINDENIZAÇA0(arl. 1614 ri° 8.216/91 eart. 15,Lein . 8270(91)

NOSERVICOPUBLIGOCIVILDAUNIA0
CLASSIFICAOAO 00cA	 , EMPREGOE	 ALOR DA OlARIA

A - Cargos de Nalureza Especial
81. 28 da Lei O 8.028(90)e DAS -6900.1 5.852,88

El - Cargos de Direçao o Assessorainento 	 DAS - 5/CD.2
Superiores ou equivalentes. 	 DAS - 41C0.3

DAS -3
4.881,24

C - Cargos de CAMBO e Assessoramento DAS - 2/CD.4
Superiores ou equivalemos e 	 DAS -1
Cargos de Nivel Superior.

4.067,67

D - Furna° Gratificada. Cargos ou
Empregos de Nivel Médio. 3.389,71

E - Cargos ou Empregos de Nivel Auxiliar. 2.711 .78

F - Indenizaçao de que trata o art. 18 da Lm O 8.216191,
alterado pelo art. 15 da Ler O 8.270191. 1.142,45

~Ao FEDERAL
SUPER ~uni% suL

IQUADRA

105

BLOCO
	

UNIDADES

Art. 50 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor
-	 na data de sua publicação.

ROM/LDO CAN-HIM

O valor da diaria senis acrescido da importancia correspondente a 40% (quarenta per cento) nas
Impoteses de deslocamento para as cidades de MANAUS. SALVADOR. RIO DE JANEIRO. SAO PAULO.
BRASILIA, FOZ DO IGUAÇU. RIO BRANCO. MACAPA, BOA VISTA e PORTO VELHO, e de 20%
(vinte por cento), nos deslocamentos para RECIFE, SAO LUIS. BELEM. FLORIANOPOLIS.

(Of . n r? 1.187/931

JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL

Publicação trimestral de acórdãos, resoluções
e demais decisões do TSE, incluindo as
de interesse político—partidário, bem como
decisões do STF em matéria eleitoral. 

Preço: CR$ 414,00
Sujeito a majoração sem aviso prévio, não incluídas despesas com
remessa, a partir do volume 2 n82 abr./jun. I 99 I. 

INFORMAÇÕES E VENDAS.
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefone' 1061) 226 2586. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

-	 I I -""	 Ber'
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Ministérios
Ministério da Justiça

segurança pública e como parte integrante da ordem pública
geral, duas atribilições administrativas distintas. A
primeira, a de policia de prevenção e manutenção da ordem
pública. A segunda, de policia repressiva - judiciária."

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

Em 19 de setembro de 1993

N9 500 - Tem a nação brasileira assistido, atemorizada e revoltada,
a repetição de gravíssimos episódios de violência inaudita contra a
pessoa humana.

Ora são grupos rivais formados dentro de um mesmo segmento
social, ora são verdadeiras quadrilhas de extermínio ou de agressão
constante a minorias étnicas, a crianças e adolescentes, a pretexto,
muitas vezes, de idiossincracias Inconfessáveis.

Tem o Governo do Presidente Itamar Franco, como apanágio
de suas ações e polira.as públicas, em prol da reconstrução nacional e
do soerguimento do Pais ao patamar que lhe cabe no concerto das nações,
a defesa intransigente dos direitos humanos. Cabe ao Ministério da
Justiça, como órgão institucional, assegurar a todos os brasileiros,
onde qubr que estejam, esses direitos, dos quais o direito a vida ê o
primeiro.

Há, portanto que se por um cobro a esse surto de violência
e, para tanto, urge a adoção de medidas que reflitam a participação
uníssona do Poder Público, uma conjugação de esforços solidária e
eficaz, não só dos órgãos federais, mas de todas as unidades
federativas.

Como Presidente do Conselho de Defesa dos Direitos de
Pessoa Humana e Ministro da Justiça tenho a medida exata da dimensão do
problema e da urgência de se dotar o aparelhamento do Estado para
solucioná-lo. Participe que é desse Conselho, a Procuradoria Geral da
República, por seu Sub-Procurador Geral, Dr. ÁLVARO RIBEIRO COSTA,
acaba de encaminhar-me dois importantes pareceres que demonstram a
pertinência constitucional e legal da União de se integrar nas ações de
segurança pública, particularmente no combate aos crimes que, pelas
suas característitas, se inserem no contexto maior da violação dos
direitos humanos.

Num dos pareceres o conceituado Professor INOCENCIO
MÁRTIRES COELHO, membro do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa
Humana - CDDPH, lembra que a atual Constituição; "diversamente das que
lhes precederam, além de alçar a sugnidão_g_chp_Q=1~ a eminência
de fundamento do nosso Estado de Direito (Art. 1 ., III) adotou, como
princípio reitor de nossas relações internacionais, entre outros de
igual relevo, a prevalência dos direitos humanos colocando, ademais,
entre os chamados principias constitucionais sensíveis, os direitos da
pessoa humana, tão valorizados que sua inobservãncia, no âmbito dos
Estados-membros, atualiza, para a União, o poder-dever de decretar a
intervenção federal na unidade federada impotente, conivente ou omissa
(Art. 34, VII, b), acrescentando:

"Assim sendo, parece razoável afirmar que a proteção dos
direitos da pessoa humana, primacialmente, constitui dever da
União enquanto representante e fiadora do Estado brasileiro
em suas relações internacionais, pois não seria plausível,
para não se dizer eticamente admissivel, pudesse o Brasil
assumir compromissos solenes, no plano internacional - afinal
de contas em matéria de direitos humanos somos signatários de
todos os grandes pactos -, para, depois, alegando impotência
ou problemas de ordem federativa, assistirmos, passivamente,
a violação daqueles compromissos, com a agravante de que, em
muitos casos, tais violações são cometidas pelos agentes
públicos responsáveis pela integridade das vitimas."

É evidente que o surto de violência urbana e rural, que
descamba na ocorrência de crimes de intensa repercussão no Pais e co
exterior, está afetando sobremaneira os interesses nacionais, a
despeito das prontas e eficientes ações adotadas pelos governos
estaduais.

Não basta, por isso, a apuração do fato criminoso em si,
com a prisão e condenação dos culpados. A multiplicidade de ocorrências
da mesma natureza, praticadas por grupos de exterminio, por exemplo,
tem a aparência de algo orquestrado, premeditado ou até insuflada, cuja
origem, dentro do extrato social, impõe-se soja apurada.

Se dúvidas houver quanto à participação da União Federal
na elucidação das causas primeiras, dos fatos ou circunstâncias
geradoras desses atentados aos direitos humanos, esclarece-o o Ilustre
Procurador da República, o Dr. JOSE ROBERTO SANIGRO, em seu parecer,
dizendo:

.... tem-se entre os Poderes de Polícia afetos ao Estado,
entendidos esses no sentido de mecanismos controladores da

"A Carta de 1988 perfilhe em seu art. 144 claramente as
posições tópicas anima apontadas. Se não veja-se:

"Ho caput e nos incisos //, I/I do é 10 e nos O 2 . , 5 3 . e 5
50 do referido artigo observa-se que o legislador
constituinte refere-se à prevenção, enquanto que, nos incisos
I e /V do 5 1e e no 5 40 do art. 144, a Carta de 1988 se
refere à polícia judiciária, o que denota claramente a
distinção anunciada no tópico primeiro.

"Contudo, há que se ressaltar a existência de uma inovação na
Carta de 1988, posto que esta traz em relação às demais
Cartas a extensão da responsabilidade da prevenção a nível
geral a todos os ramos das policias, o que antes estava
preferencialmente afeto às Policias militares, e o fato de
que, diferentemente dos Estados Federados, onde a Carta traça
dois ramos distintos de polícias com atribuições diversas, um
paz, exercer estritamente a prevenção (policias militares),
outro para exercer a repressão	 (policia civil),	 a
Constituição atribui à policia da União tanto a
responsabilidade de prevenção como a de repressão/policia
judiciária.

"É de se ressaltar que, não há, como pode parecer a
principio, uma contradição na afirmação do parágrafo anterior
(inclusão depois exclusão das atribuições relativas A
prevenção) posto que se grifou que a prevenção concorrente é
aquela de ordem geral, pois o direito a ordem pública é
essencialmente aiifuso e pertencente a todos, e dentre estes
direitos há aqueles de responsabilidade concorrente a nível
inclusive federativo, como os direitos humanos."

Após expender aprofundada análise jurídico-constitucional
do papel do Estado na prevenção e repressão às violações dos direitos
humanos, conclui:

"Colocadas estas poucas ponderações, é de se concluir que
cabe à policia federal a prevenção/repressão da política de
ordem pública e segurança pública relativa aos direitos
humanos, e lho é função especifica o apoio ao correto
desempenho dos órgãos públicos encarregados da política
global de direitos humanos. E, sendo a política de direitos
humanos essencial na normativa constitucional e função
primordial do Estado Brasileiro consubstanciada 	 em
compromissos constitucionais, na ordem interna, e
internacionais, tal atividade deve ser priorizada entre as
funções da policia federal."

Tenho, portanto, por inequívoca a necessidade da
participação da Policia Federal nesses crimes hediondos, de grupos, de
bandos, de extermínio, de pistolagem, enfim, esses que horrorizam e
insultam a nação brasileira e que, portanto, não se confinam a uma
família, a um bairro, a un, municipia ou a um Estado Federado.

Tais são os fatos motivadores do compromisso que assumi
perante o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. Cumpro

agora esse compromisso ao determinar, por Aviso que estou expedindo ao
Secretário de Polícia Federal, para que adote todas as providências
cabíveis no sentido de que o Departamento de Policia Federal implante
um núcleo destinado a avaliar, informar e intervir, quando demandado,
na apuração das causas, origens ou circunstAncias envolventes dos
crimes que, pela sua autoria, pela forma de execução, pelas pessoas
vitimadas, se caracterizem como atentatórios aos direitos humanos, sen,
contudo intervir nas investigações à cargo das policias estaduais
quanto à apuração do fato criminoso em si.

MAURÊCIO CORRÊA

(Of. 59 146/93)

SECRETARIA-EXECUTIVA
PORTARIA N. 27:, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993

O SECRETARIO-EXECUTIVO DO HINISTERIO DA	 JUSTIÇA,
usando de suas atribuições legais previstas no artigo 3? e 25 do Doere
to 761, de 19 de fevereiro de 1993, a

•
considerando a necessidade de combater, com medidas

preventiva- e repressivas o roubo e o furto de veículos; e

considerando que o ACHAVAM - Registro Nacional de
Veículos Aut000tores já dispõe de um sistema consolidado de informações
sobre a frota nacional, com dados sobre os veículos roubados co furtados
reqi . trados nas Delegacias de Policia e com possibilidade de	 consulta

e, todo o território nacional, resolve;

Art. 1? incumbir o Departamento Nacional de Tránsi
to - Dr:MIRAN doelaborar, e" 90 (noventa/ dias, u , PLANO NACIONAL	 Si
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COMBATE AO ROUBO E FURTO DE vErcuLos E CARGAS, utilizando o sistema de
informações do RENAVAM.

Art. 24 Autorizar o DENATRAN a tomar as providéncias
necessárias junto ao $ órgãos públicos, entidades privadas e particula
res, para a obtenção de informações e para a elaboração do trabalho. -

publicação.

	

	 Art. 39 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

T1120 PEREIRA DA SILVA

(Of. n9 433/931

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
PORTARIA 09 27, DE 26 D.1 AGOSTO DE 1993

O SECRETARIO DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA, usando
da atribuição que lhe confere o item XI do artigo 96 do Decreto n.
99.244, de 10 de maio de 1990, resolve: 	 •

Conceder o registro referido no artigo 20 do Decreto n.
64.398, de 24 de abril de 1969, ao SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM IN-
DUSTRIAL - DEPARTAMENTO NACIONAL - SENAI, com sede na Av. Nilo Peçonha
nO 50 - 290 andar, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janei-
ro, para exercer a atividade de microfilmagem de documentos (Processo
MJ nO 9.453/92-501.

PEDRO DEMO

1 59 4.863-4 - 24-8-93 - CRU 3.252,00)

PORTARIA 09 28, DE 26 DE AGOSTO DE 1993
O SECRETARIO DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA, usando

da atribuição que lhe confere o item X/ do artigo 96 do Decreto n.
99.244, de 10 de maio de 1990, resolve:

Conceder o registro referido no artigo 20 do Decreto n.
64.398, de 24 de abri/ de 1969, ao BANCO DO ESTADO DE RONDÔNIA S.A -
HERON, com sede co Av. Sete de Setembro, 830 - Centro, na cidade de
Porto Velho, Estado de Rondônia, para exercer a atividade de microfil-
magem de documentos (Processo MJ n. 12.445/93-81). 	 .

PEDRO DEMO

159 4.864-2 - 25-8-93 - CR$ 3.252,00) 	 .

Departamento de Estrangeiros
Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOS DO CHEFE
.rmanências definitivas deferidas

PROCESSO II , 8460-11.058/91-10 - MARCELO PARDO
PROCESSO O S 8240-03.063/92-99 - AYMAN ABDEL RAOUF KHATTAB ABOU KHATWA
PROCESSO N e 8255-12.265/92-44 - V/CTOR RAUL GUEVARA SANDOVAL
PROCESSO N s 8255-12.353/92-18 - CARMEN T. GARIS
PROCESSO N. 8255-12.399/92-19 - LIONEL MICHEL GAUVIN
PROCESSO N e 8255-12.406/92-74 - CARLOS HUMBERTO PRUENCE
PROCESSO N e 8255-12.764/92-12 - VI NGOC BE
PROCESSO N s 8255-13.940/92-71 - GABRIELA BELTRAN BOTELHO DE MELO
PROCESSO N e 8444-03.165/92-81 - SERGIO ANIBAL OLIVÉ
PROCESSO N ., 8502-000374/93-11 - HECTOR JESUS ALVAREZ LARRANAGA

Permanencias definitivas deferidas com base na condà
ção de inexpulsabilidade prevista co Art. 75, II, da Loa. n e 6.815/80,con
dição esta apurada em sindicáncia realizada pelo Departamento de Policia
Federal.

PROCESSO N . 8460-10.238/91-58 - - MARCOS HALLER
PROCESSO N e 8505-13.346/91-73 - IGNACIO PEREIRA FRANCO
PROCESSO N e 8255-12.580/92-7/ - MARIA GABRIELA SITA
PROCESSO N s 8255-14.987/92-70 - JOSEPH ANDREW MOODY

PROCESSO N 8460-02 607192-38 - ERICH GUILLERMO SCHRODER GUZMAN
PROCESSO N 8230-000538/93-40 - 8591v CO CRISTIAN IRARRAZABAL
PROCESSO N. 8354-000408/93-65 - ISCAS MANUEL MARTIN RAMOS ALIAGO
PROCESSO N. 8444-000379/93-50 - ANABELA HAYDEK PULIDO DIAZ DE ANTUNA e

PAULO MARTIN ANTUNA PUL/DO
PROCESSO N) 0460-01.922193-19 - EVASID /AIO GIACOMETTO
PROCESSO N. 8461-000059/93-82 - RAIW ROBERTO SALVES CORONADO
PROCESSO N. 8490-000760/93-35 - OSCAR DANIEL DUTOUR
PROCESSO N. 8505-000193/93-93 - PATO/CIA CORO) 1140. RODRIGUEZ MENDEZ
PROCESSO N: 8505-000203/93-45 - W/LLIAM SANTIAGO URIOSTE MONASTERIO
PROCESSO N 8505-04,719/93-50 - FERNANDO VARGAS FURTADO
PROCESSO N. 8505-04.726/93-15 - LI TONS SUIS JOSEPH
PROCESSO N. 8505-04 488/93-39 - VICENTE RAFAEL JOROUERA MUROS
PROCESSO N 8505-04.907/93-60 - DEMETRIO COLMENA mAmnNt
e:rir:caso N. 8505-05.202/93-60 - HOON 800 LEE
PROCESSO N 8505-05 239/93-70 - NATALIA CAROL/NA LAGOS ALARCON
PROCESSO N. 8505-05.240/93-59 - ALDO DANILO REYES PERAITA
PROCESSO N e 8505-40.906/92-80 - SUNG KAP RANO e YOON HWA KANG AN
PROCESSO N . 0295-000718/93-77 - LUIS ALBERTO BONA, ALICIA MARIA DEL PI-

LAR GONZALEZ DE ROSA, LUIS ALBERTO BO-
NA, NATALIA BORA e NOELIA BORA

PROCESSO N . 8390-000156/93-38 - JUAN LEIO MONTES FALLK, PATRICIA 0081-
LIA LABRA ISEMANN e PATRICIA HILDA MON-
TES LABRA

PROCESSO N s 8437-000153/93-01 - VICENTE SALVADOR COROES POMANO
PROCESSO N e 8444-000669/93-30 - ANA MARES SOSA
PROCESSO N . 8444-000785/93-31 - JAV/ER ALDO CARDONA MILLER
PROCESSO N e 8460-01.858/93-11 - CARMEL° CARUANA
PROCESSO N. 8492-000338/93-51 - CHRISTIAN EDUARDO PEREZ DOAI
PROCESSO N e 8505-000975/93-78 - SERGIO DANIEL WAISMAN GRAF
PROCESSO N . 8505-04.770/93-15 - YSA/AS YSIDRO COSTEIRAS RIEGA
PROCESSO N e 8505-05.017/93-48 - KYUNG SOOK LEI UH
PROCESSO N S 8505-05.022/93-88 - SER010 DANIEL MORA COMEI
PROCESSO N . 8505-05.029/93-27 - YUAN COES CRIOU
PROCESSO N e 8505-05.041/93-22 - MARCELINO ESCORAR AGUILERA
PROCESSO N s 8505-05.042/93-95 - HERMAN ANDRES CONEJEROS AMETLLER
PROCESSO N . 8505-05.043/93-58 - MARIA CECILIA GARCIA CORES
PROCESSO N e 8505-05.063/93-65 - YONG CHOL KIM, COE JIN GIM PARK,DONG II

GIM e CHI UN GIM
PROCESSO N S 8505-05.064/93-28 - FRANCISCO ORLANDO LAGOS SANHUEZA
PROCESSO N e 8505-05.123/93-95 - HYUNG CHUN PARE e JEA MON PARE
PROCESSO N e 8505-05.126/93-83 - TOUF/C ALAM EDDIN
PROCESSO N e 8505-05.127/93-46 - LIS GUO FAN

(01. 09 123/931	 1011,05010 TELES FERREIRA BARRETO

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL
Departamento de Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA 50 593, LI 25 DE AGOSTO DE 1.093
O Diretor Substituto do De p artamento de Assuntos de Seguranca

Pública da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justice, no
uso das atribuições que lhe são conferidas p elo arti go 111 do Decreto
nO 99.244, de 10 de-maio de 1990, e atendendo solicitação por parte do
interessado, e decisão p rolatada no Processo ná 8455-3160/98, resolve:
conceder autorização para funcionamento á em p resa STARK SERVICOS DE
SEGUEANCA LUA, CGC no 39.090.899/0001-16, es p ecializada na prestacão
de serviços de vi g ilância , para exercer as atividades no Estado do RIO
DE JANEIRO.

901565 LIMA DA SILVA

(09 12.212-5 - 30-8-93 -105 3.232,001

PORTARIA 09 594, DE 25 DE AGOSTO DE 1993

O Substituto do . Dir p tor do De partamento de Assuntos de
Segurança Pública da Secretaria de Policia Federal do Ministério da
Justice. no uso das atribuições que the são conferidas p elo arti g o 111
do Decreto 04 99.244, de 10 de maio de 1990, e tendo em vista a
solicitarão por p arte do interessado, e decisão p rolatada no Processo
ne 8240-2553193, resolve:
conceder autorização para funcionamento á empresa PROFISSIONAL
5101100110 E SEGUEANCA LTDA. CGC 04 63.742.936/0001-08, especializada
na p restarão de servicos do vi g ilância, p ara exercer as atividades no
Estado do AMAZONAS.

MOISÉS LIMA DA SILVA

Transformações de provisdrio para permanente deferidas

PROCESSO N: 0255-00.911/93-11 - ENRIOUE MIGUEL G/MENEZ
raor.Fsso N: 8270-00.113/93-37 - HEITOR ALBERTO CHIESA
PROCESSO N. 8280-00.836/93-53 - FAUSTO CAMILO 13ERME0 PAGUAY
PROCESSO Os E1280-00 839/93-41 - scoarEs AWEDIS 80101 880008
PROCESSO N. 8437-00.149/93-25 - ENRIQUE 0001E1 AGUILERA RODRIGUEZ
PROCESSO N- 8437-00.1619/93-70 - CR/STINA ANSELMO FORTUNATO ROCCO
PROCESSO N: 8437-00.195/93-42 - NESTOR RAUL SIEME
PROCESSO N: 8437-00.224/93-49 - OSMAR/N PEREYRA DA TERRA
PROCESSO 11: 8442-00.018/93-13 - HHALED REDA AHMAD HESSEN
PROCESSO N: 8460-01,361/93-95 - 1I80 HANS CPU
PROCESSO N 8492-00.261/93-29 - FILAS ENRIQUE ZAPAG BENITEZ
PROCESSO N 8505-04 085/93-15 - GUSTAVO ESTIGARRIBIA FIGUEREDO
PROCESSO N . 8505-04 206/93-85 - GUILLERMO VIII CASTILLO
PROCESSO N 8505-04.619/93-13 - L/ TCHIA PHEI
PROCESSO N. 8505-04 968/93-54 - COSI HING YIU e VERO CHAN NEE MA
PROCESSO N , 8505-04.972/93-21 - RUST/CO CHAMB/ 101108

PROCESSO N. 8444-05.916/92-11 - CARLOS MANUEL DACHS PEREZ e CARMEN NU:
DA NINE/ DERENGUER

PROCESSO 11: 8460-02.498/92-02 - CHAO TIO PHAN, 21-111 11111 FAN. CHAO 0111
MEL CHAO NON PO/1 e CHAO JIN HU

(09 12.202-8 - 30-8,93 - CR$ 3.232,001

SECRETARIA DE TRANSITO

Departamento de Polícia Rodoviária Federal
5? Superintendência

DESPACHO DO DIRETOR
Em 19 de setembro de 1993

Ratifico acate', 1, dispensa de licitação, constantes do Processo .00
08.657.0001811/93, para aquisição de combustível, com fundamento no
Art. 24, Inciso IV da Lei nO 0.666,de 21 de junho de 1993, conforme Pa
recer da Assistente Jurídico deste Departamento de Polícia Rodoviária-
Federal/MJ.

MAURO RIBEIRO LOPES

(Of. s/nY1

ÉraifflU.--1
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Ministério do Exército
L.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 09 483, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993

Ai
o'x-V12zMIOWs.%u=Ord:22:sra

O MINISTRO DE ESTADO DO EXERCITO. no uso da compota:teia que
lhe confere o art. 1 . do Decreto n . 89.985, de 23 de Julho de 1984. e
de acordo com o que propõe o Estado-Maior do Exército, resolve:

Art. 1.. Alterar os limites quantitativos de antlguidade, a
que se refere o art. 40 do Decreto n . 71.848, de lá de levereiro de
1973, alterado pelo Decreto n . 89.597, de 30 de abril do P.84,
passam a ser os seguintes:

'a. para estabelecer as faixas dos oficiais, por ordem de
antigüidade, que concorrem à constituição dos Quadros de Acosso por
Antigüidade o Merecimento:

ARMAS
QUADROS

SV
POSTO

ARMAS
E QMB

INC
MIL

SERVIÇO S

INT MED FARM DENT VET

Tenente-Coronel 106/1065 29/144 21/130 24/122 4/13 5/28 4/3

Major 122/1335 13/144 12/158 7/126 1/339/102

Cap itão 253/1997 9/80 13/174 17/208 10/ 7 6 20/128

b.

Art. 20 Determinar que esta Portaria entre em vigor tu
data de sua publicação.

Art. 3. Revogar a Portaria Ministerial n . 217. .de 29 de
abril de 1993, e demais disposições em contrário.

ZENILDO GONZAGA 209015000 DE LUCHA
(Of. n9 2.753/93)

COMANDO MILITAR DO SUDESTE
2! Região Militar

DESPACHOS
Reconheço a inexigibilidade de licitação fundamentada no Caput do Art
25 do Dec Lei 8.666/93; para prestação de serviços médicos, hospitala-
res e ambulatoriais, no perlado de Junho à Dezembro de 1993 referer.te
as seguintes Organizaçães Civis de SaUde: Empreendimentos Hospitaleri,o
Integrados S/A; Endonucleun Emp Serv e Assessoria S/C Ltda; 	 ClijeuClln. de Ginecologia e Obstetricia S/C Ltda, DEP 	 Ecográfica 	 Pau-
lista e IMED Centro de Diagnóstico por Imagem S/C Ltda, de acordo com
o processo originário do Oficio 58 090-S/9'in de 17 de Agosto de 	 1,9'
(Oco SP).

Sua Paulo-SP, 17 de agosto de 1993
f, ICARIO ACUESE FAVAD - Cel Mói; (J.,;,,A

Diretor do 15k. r.

Ratifico a decisão do Diretor do N.Ce SP, exarada no prose.... OrirIMI-
rio do Oficio n° 090 de 11 de Agãsto de 1993 (HCe SP), referente 1:e
xigibilidade de licitação acima caracterizada nos termoS do Art 25 dU
Dec Lei 8.666/93.

São Paulo-SP, 17 de agosto de 1993
Gen Div 919010 SERGIO RODRIGUES DE MATIca

Comandante da 2 , ReciFio Militar

	weraimer~	

fMinistério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 492, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

Fixa os limites para concessão de
suprimento de fundos e estabelece
os valores para os pagamentos
individuais de despesas de pequeno
vulto.

O Ministro de Estado da Fazenda, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o disposto no inciso III do art. 45 do
Decreto nc 93.872, de 23 de dezembro de 1986, resolve:

Art 1 0 . A concessão de Suprimento de Fundos, que somente
ocorrerá para realização de despesas de caráter excepcional, conforme
disciplinado pelos uns. 45 e 47 do Decreto n . 93.872/86, estará
limitada a:

I - 58 (cinco por cento) do valor estabelecido na alínea
"A", do inciso "I" do art. 23, da Lei 8.666/93, para execução de
obras e serviços de engenharia.

II - 58 (cinco por cento) do valor estabelecido na alínea
"A", do inciso "II" do art. 23, da Lei acima citada, para outros
serviços e compras em geral.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério da autoridade
de nível ministerial, desde sue caracterizada a necessidade em
despacho fundamentado, poderão ser concedidos suprimentos de fundos
co valores superiores aos fixados neste artigo.

Art. 20 Fica estabelecido o percentual de 0,25% do valor
constante na alínea "A" do inciso II do akt. 23 da Lei 8.666/93 como
limite máximo de despesa de pequeno vulto, no caso de compras e
outros serviços, e de 0,258 do valor constante na alinea "A" do
inciso "I" do art. 23 da Lei supra mencionada, ne caso de execução de
obras e serviços de engenharia.

Parágrafo único. O limite a que sé refere este artigo é o
de cada despesa, vedado o fracionamento de despesa ou do documento
comprobatório, para adequação a esse valor.

Art. 32 Os valores referidos nesta Portaria serão
atualizados na forma do parágrafo único do art. 120 da Lei 8.666/93,
desprezadas as frações de cruzeiro.

Art. 40 Esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicação, revogada a de n. 737, de 07 de dezembro de 1992.

FERNANDO 'HENRIQUE CARDOSO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 31 de agosto de 1993

Processo n . : 10168.005746/90-07	 Interessado: DANCO Do BRASIL S.A.
Assunto: Assunção e renegociação de divida, pela União, mos termos
do disposto na Lei n . 0,029, de 12 de abril de 1990, relativa às
obrigações de caráter financeiro da Companhia Brasileira De Infra-
Estrutura	 Fazendaria-/NFA2,	 Em	 Liquidação,	 decorrentes	 de
financiamentos concedidos pelo Banco do Brasil S.A., agências de
Nassas, Bahamas, e Grand Cayman. Valor: CR$ /9.325.667.207,49
(dezenove bilhões trezentos e vinte e cinco milhões seiscentos e
sessenta e sete mil duzentos e sete cruzeiros reais e quarenta e novo
centavos), equivalente a US$ 337,169,901.78 (trezentos e trinta e sete
milhões cento e sessenta c nove mil novecentos e um dólares norte-
americanos c setenta e oito centavos), e a HFLS 202.207,70 (duzentos e
oitenta e dois mil duzentos e sete florins holandeses e setenta o seis
centavos), referido a 16 de junho de 1993. Despacho: Com fundamento
no art.23 da Lei n^ 8.029, do 12 de abril de 1990, no )1 , do art.3 . do
Decreto n . 348, de 21 de novembro de 1991, na Portaria SEN/MEFP n . 50,
de 20 de março de 1992, c nos Pareceres da Secretaria do Tesouro
Nacional c da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, e tendo em vista
a competência que me atribui o art.10. inciso V, alincas "c" e,
especialmente, "d" do Decreto-lei . n . 147, de 03 de fevereiro de 1967,
aprovo a operação C autorizo a celebração do contrato. Restitua-se o
processo à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para as
providências comp/ementares.

FERNANDO HENRIQUE CARD000
(Of. 09 248/931

COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO IMPOSTO SOBRE
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS

RETIFICAÇÃO

	

Na PARECER 09 1, DE 26 DE AGOSTO DE 1993, publicado no D.O.	 de
19-9-93, Seção I, pãg. 13059, no item 7 leia-se:

7 . deverão ser colocados no ennipamemo dois lacres, sendo um deles co centro da pane
%nal 00 outro na lateral direita, conforme esquema a seguir

LACRE LATERAL -L

LACRE PRANTAL

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA
FINANCEIRO NACIONAL

PAUTA DE JULGAMENTo DE RECURSOS DA SESSÃO QUE SERÁ REALIZADA NA DATA A
SEGUIR MENCIONADA, NA SALA DE JULGAMENTOS DESTE CONSELHO, NO 8 . ANDAR,
TORRE 1, DO EDIFÍCIO-SEDE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, NO SETOR
BANCÁRIO SUL (5135), QUADRA 3, BLOCO O - BRASILIA (DF).

DIA 14 DE SETEMBRO DE 1993, AS 10:00 HORAS

RECURSO N. 0673 - Processo M.E. n . 10.768035172/89-27; Origem OCO
7730292/88; I - RECURSOS VOLUNTÁRIOS - Recorrentes: Banco Mercantil de



02 - Recurso n9 101.17 O - Processo n9 10768/013.840/87-29
10: Ul t IQUE AGENc IA DE VIAGENS LTDA. - Recorrida: DOO NO RIS RIDE JA-

-	 - IRPJ - EX 7: 1983 a 1985.

5I2A/0F: CO530LHI000 103TlR LUIS DE SALLES FREIRE

	

O . -	 rd: 100.19. - Frocess0 n? 11080/008.818/90-67
00,3'ERA/T7A CENTRAI . u40CHA DE LEITE LTDA. - Recorrida

	

41	 - 01 - IRPJ - 1:795: 1387 a 1990.
:-DWrgí.
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Descontos S/A, Roberto Fakhoury, Roberto Rodrigues de Almeida, Adib
Zarzur, Oscar Fakhoury, Abrahão Zazur e Marcos Santos pinto;
Recorrido: Banco Central do Brasil; II - RECURSO DE OF/CI0 -
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: José Pinheiro Viegas
e Márcio Roberto Zarzur; Relator: Conselheiro Dr. Aloisio Hill;
Revisor: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO N . 0789 - Processo S.F. n . 10.768010800/90-31; Origem BIS n.
7085545/88; RECURSO DE OFÍCIO - Recorrente: Banco Central do Brasil;
Recorridos: José Gundes de Araújo, José Mário Cavalcanti de Andrade,
Luiz Otávio 42e Melo Cavalcanti, Adonis Costa e Silva, Emílio Humberto
Carazzai Sobrinho, Sebastião Orlando do Nascimento, Eliezer Menezes
dos Santos, Márcio Augusto Ribeiro Maciel, António Carlos Bastos
Mdnteiro, Jorge Antônio Cavalcante da Silva, Romeu Boto Dantas,
Everardo de Almeida Maciel, Carlos Augusto Lima Fernandes, Eduardo
Lopes de Vasconcellos, Ivo Vasconcelos Pedrosa, Luciano António
Rodrigues Soares de Azevedo, Celso Cavalcanti Rios, Carlos Fernandes
Malta, Pedro de Alcântara Pessoa Lira Lins, António da Silva Ferreira,
Didgenes Prazin de Oliveira, Jairo José de Oliveira Cavalcanti, Carlos
Tadeu Puglieli de Araújo, Ednaldo Soares Borba, João Flávio de Lima,
Carlos de Barros Paiva, Jair Kitner, Feliciano Amaro Sales Ramos,
Arthur de Souza, Roberto Cavalcanti de Albuquerque, Murilo Roberto de
Moraes Guerra, Arthur Pio dos Santos Neto e Leon Victor de Carvalho
Paes de Andrade; Relatar: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues;
Revisor: Conselheiro Dr. Antonio Lobo Esteves Junior.

RECURSO N. 0801 - Processo M.F. n . 10.768018374/90-39; Origem BCB no
7084646/87; I - RECURSOS volu~los: Recorrentes: José Mario de
Andrade, José Miguel Neto, José Rodrigues Carneiro Campeio Filho, Luiz
Queiroga Cavalcanti, Paulo de Souza Leão, Ricardo Alves de Araújo,
Vicente Ferrar Gouveia de Melo, Jaime Galdino Silva, Luiz Augusto
Carneiro de Albuquerque Formas, Otávio da Cunha Ferreira o Manoel
Pacheco de Araújo; Recorrido: Banco Central do Brasil; II - RECURSO DE
OFICIO - Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Anisio
Xavier da Rocha, José Ernesto Pereira Lima, Manoel Ambrosio da Silva,
Marco António Ferreira da Silva, João Alcides Faria de Petrúbu e José
Marivaldo Wanderley Pimentel; Relator: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha
Fernandes; Revisor: Conselheiro Dr. Alfried Earl Ploeger.

RECURSO N . 0820 - Processo M.F. n . 10.768032957/90-27; Origem BCB n.
7767560/89; RECURSO VOLUNTÁRIO - Recorrente: Eturo )(ato; Recorrido:
Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues;
Revisor: Conselheiro Dr. Antonio Lobo Esteres Junior.

Berto/azzi; Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro
Dr. Jorge da Cunha Fernandes; Revisor: Conselheiro Dr. José Luiz
Rodrigues.

RECURSO N . 0878 - Processo M.F. n . 10.768003034/91-58; origem ECO n.
4230037/88; RECURSOS VOLUNTÁRIOS - Recorrentes: Ubaldo Campos Correa,
Frederico Alberto de Andrade, Armando Borges, José Edgard de Moura
Costa Stone e Floriano Gaspar Barbosa; Recorrido: Banco Centra/ do
Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Aloisio Hill; Revisor: Conselheiro
Dr. Antonio Lobo Esteves Junior.

RECURSO N. 0880 - Processo M.F. n . 10.768003036/91-83; Origem BCB n.
7783985/90; RECURSO DE OFICIO - Recorrente: Banco Central do Brasil
Recorrido: Banco Sudameris Brasil S/A; Relator: Conselheiro Dr. José
Luiz Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes.

RECURSO N . 0881 - Processo M.F. n . 10.768003037/91-46; Origem DCB n.
7784383/90; I - RECURSO VOLUNTÁRIO - Recorrente: Banco Mercantil de
São Paulo S/A; Recorrido: Banco Central do Brasil; I/ - RECURSO DE
op/cio - Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Eduardo
Antônio Rosinholi; Relator: Conselheiro Sr. Jorge da Cunha Fernandes;
Revisor: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO N o 0884 - Processo OCO n . 7135155/90; RECURSO DE OFÍCIO -
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Paulo Sérgio de
Araújo Guimarães e Douglas Wanderley Alves Penteado; Relator:
Conselheiro Dr. Aloisio Bill; Revisor: Conselheiro Sr. Ubaldo Alves
Caldas.

RECURSO N o 0894 - Processo OCO n . 6826697/80; RECURSO DE OFÍCIO -
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Agéncia de Turismo
Uruguaiana Ltda; Relator: Conselheiro Dr. Aloisio Mi/1; Revisor:
Conselheiro Dr. Antonio Lobo Esteves Junior.

RECURSO N o 0895 - Processo OCO n . 6826744/80; RECURSO DE OFÍCIO -
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Turismo Câmbio Marca
Ltda; Relator: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes; Revisor:
Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO N . 0979 - Processo OCO n . 6863958/89; RECURSO VOLUNTÁRIO -
Recorrente: H. L. Importação e Exportação Ltda; Recorrido: Banco
Central do Brasil; Re/ator: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger;
Revisor: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes.

RECURSO R. 0821 - Processo M.F. n . 10.768032958/90-90; Origem COM -
Inquérito Administrativo n . 37/88; RECURSOS VOLUNTÁRIOS - Recorrentes:
Nelson Medaber, Cola Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
Ltda, Carlos Henrique Coimbra Bandeira de Mello e José Rogério Cola;
Recorrida: Comissão de Valores Mobiliários; Relatar: Conselheiro Dr.
Antonio Lobo Esteves Junior; Revisor: Conselheiro Dr. Alfried Karl
Ploeger.

Brasília-DF, 19 de setembro de 1993

JORGE DA CUNHA FERRARDES
Presidente

(Of. n9 47/93)

RECURSO N. 0825 - Processo M.F. rt . 10.768032962/90-67; Origem BCB n.:
6862352/88; I - RECURSOS VOLUNTÁRIOS - Recorrentes: Roberto de Moraes
Maisonnave, Aloysio Pagnoncelli de Souza, Francisco Sérgio Quintana
da Rosa, Afonso Antunes da Motta, Gilberto Pereira Cardoso, Justiniano
Falácia Martins, Michael Fedor Wilhelm Weinschenck, Nelson eterno
Winter e Flávio Stein; Recorrido: Banco Central do Brasil; II- RECURSO
DE OFICIO - Recorrente: Banco Centra/ do Brasil; Recorridos: Rubens
stephan, Armando Campestrini, Nelson de Moeres Maisonnave, José
Ferreira de Freitas Filho, Rudi Rubens Essig, Eduardo Raul Aaron e
Nilda Maria de Medeiros Maisonnave; Relato, Conselheiro Sr. Aloisio
Hill; Revisor: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO N . 0840 - Processo M.F. n . 10.768037730/90-69; Origem BCB n.:
5406545/89; RECURSOS VOLUNTÁRIOS - Recorrentes: Raimundo Tarcisio
Bezerra, Paulo Airton de Oliveira Gomes, Inácio Soares da Silva,
Aldênio silva de Almeida Nunes e Francisco Sales da Silva Filho;
Recorrido: Banco Central do Brasil; Relatar: Conselheiro Dr. José Luiz
Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr. Aloisio Bill.

RECURSO N. 0847 - Processo M.E. n . 10.768037737/90-16; Origem BIS n.
5406541/89; RECURSOS VOLUNTÁRIOS - Recorrentes: José Carlos Ewerton
martins e Antônio Augusto Ribeiro Brandão; Recorrido: Banco Central do
Brasil; Relatar: Conselheiro Dr. Aloisio Bill; Revisor: Conselheiro
Dr. Alfried Karl Ploeger.

RECURSO N . 0853 - Processo M.F. n . 10.768001074/91-00; Origem BCB n.
7133980/89; RECURSOS VOLUNTÁRIOS - Recorrentes: Grande Rio S.A
Corretora de Câmbio, Titulos e Valores Mobiliários e Angel Moldes
Abono; Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro Dr.
José Luiz Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger.

RECURSO N . 0863 - Processo M.F. n . 10.768001084/91-55; Origem BCB n.:
7780942/90; RECURSO DE OFÍCIO: Recorrente: Banco Central do Brasil;
Recorrido: Caixa Económica do Estado de São: Paulo S.A. (Atual
Nossa CaiXa-Nosso Banco S.A.);	 Relatar: conselheiro Dr. Jorge da
Cunha Fernandes; Revisor: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO N . 0868 - Processo M.F. n . 10.768001089/91-79; Origem PCB n.:
7783942/90; RECURSO DE OFÍCIO - Recorrente: Banco Central do Brasil;
Recorrido: Banco Sudameris Brasil S.A.; Relatar: Conselheiro Dr.
Aloisio Hill; Revisor: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO N o 0871 - Processo M.E. n . 10.768001092/91-83; Origem OCO n.
9964320/90 - I - RECURSOS VOLUNTÁRIOS - Recorrentes: João Augusto
Machado e José António Macedo Gonçalves; Recorrido: Banco Central do
Brasil.; II - RECURSO DE OFICIO - Recorrente: Banco Central do
Brasil; Recorridos: Sérgio Stephano Chohfi e APEsp - Associação de
Poupança e Empréstimo de São Paulo; Relator: Conselheiro Sr. José Luiz
Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas.

RECURSO N . 0876 - Processo M.F. n . 10.768003032/91-22; Origem n° OCO
7761789/88; RECURSOS VOLUNTÁRIOS - Recorrentes: Brascorp -
Distribuidora de Títulos e valores Mobiliários Ltda e Alberto

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

3? (Amora

'VITA 05 39:3335E110 DE RLCURSOS DA3 SESSOES ORDINÁRIAS A SEREM REALI-
D,DAS NA: DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA
01, BLOCO .J . , SALA 908, EDIF/CIO ALVORADA, BRASÍLIA, DISTRITO FEDERAL.

OBSERVAÇÃO: Serão julgado na primeira sessão subsegUente, independen-
temente de nova publieaoão, os recursos cuja decisao tenha sido adia-
la em razão de pedido de vista de Conselheiro Relator, falta de tempo
na se'são mareada, ser feriado co ponto.facultativo ou por outro moti
vo objeto de decisão do Colegiado.

DOA 13 DE SETEMBRO DE 1993, A3 10:00 HORAS

7.1LAIOF: CONJULHEIRO JOSE ROSÇRTO MOREIRA DE MELO
ni - Icilio 1. Pecon7ideração do AcOrdão n9 103-11.879 - Processo n9
19117/06M4 ,57-39 - Requerente: FRIG0Rfrie0 ARGUS LTDA. - Requeri -

Servira 0 3miva do Primeiro Conselho de Contribuintes - ITTPJ 	 -
LX: 1785.

- R, ar,. 07 180.I T: - -races_To n9 13161/002.112/90-16 - Recorres-
50: 101u LOÇA/OTTA IRANDJ, 09/,:7U LTDA. - Recorrida: DRF EM CAMPO GRANDE
- 7 - I001 -	 1189

EMANUEL DT: .SANTO?. PAIVA
05 - T 0 •0r0o n9 30.0:5 - Procedso n9 10980/000,010/86-29 - Pecorren-
T o: ': /8 105577 F " ,C	 ZANLORENZI LTDA. - Fecorrida: 	 DRF	 EM
0. , J T 7 -	 - .-TJ - E v.3: 1384 e 1995.

• ;:	 ,017, 5AÇ10:78/,
-	 ,ar o 5.	 .630 -	 n5' 106'99/000 .660/90-83 - Pecorren-

:	 77:: :7 9 57r.	 - F,orrida: Dp.F	 unpAjA _	 _ iRpj	 _
I .	1,0 T 1901.

-	 r,"2 12401/000.068/89-04 - Recorren-
'IlAPAMA - Re ,orrila: OPP El RECIFE - PE

- LX: 17;7.

-

JEloIno 0710I1UE3 NEUNER
.	 - Froce,90 n9 10325 0 000.1(	 -
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me: AGRINCO - AGFO INDUSTRIAL DE MADEIRAS LTDA. - Recorrida: DRF 	 ”
IMPERATRIZ - MA - IRPJ - 	 1986 c 1987.

09 - Recurso 09 95.803 - Processo n? 10073/000.219/07-83 - hoc,rrer-

te: MORE/RA MOAGEM DE MINEMOS LTDA. - Recorrida: DOO EM VOLTA RENDO'
DA - RJ - IRPJ - EIS: 1986 e 1987.

10 - Recurso n? 96.187 - Processo n9 13674/000.032/89-11 - Recorren-
te: SOCIEDADE DE PRODUTOS DO OESTE LTDA. - Recorrida: DRr EM DIV/lOF
LIS - MC, - IRPJ - EIS: 1984 a 1988.

11 - Pedido de Reconsideração do Actirdãa n9 103-12.002 -Processa n?
11065/001.565/89-35 - Requerente: FRISORIF/C0 PP LTDA. - querida:
Terceira Cãmara do Primeiro Conselho de Contribuintes - IRPJ - EXS:
1985 e 1986.

12 - Pedido de Reconsideração do Acórdão 50 103-12.069 - Processo n9
10980/006.197/88-36 - Requerente: INDOSTRIA QUIMICA MENTOX LTDA. - Re
querida: Terceira Cãmara do Primeiro Conselho de Contribuintes - 1001
- EXS: 1985 a 1988.

DIA 13 DE SETEMBRO DE 1993, AS 14:30 HORAS

RELATOR: CONSELHEIRO JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO
13 - Recurso n9 101.494 - Processo n9 13127/000.046/90-38 - Recorren-
te: SCALA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA. - Recorrida: DRF EM CCIANIA-
GO - IRPJ - EX: 1988.

14 - Recurso 59 102.260 - Processo n9 10480/006.742/89-42 - Recorres-
te: P.L.QUERETTE & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF CO RECIFE - PE - IRPJ
- EXS: 1985 a 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO VECTOR turs DE SALLES FREIRE
15 - Recurso n9 101.833 - Processo n9 10768/018.909/90-44 - Recorren-
te: COMPANHIA BRASILEIRA DE FECHOS - Recorrida: ORO NO RIO DE JANEIRO
- RJ - /RPJ - EXS: 1986 e 1987.

16 - Recurso 59 101.933 - Processo n9 10120/002.497090-18 - Recorren-
te: CARBRAM-TRANSPORTADORA DE BEBIDAS LTDA. - Recorrida: ORO CO GO/A-
RIA. - GO - IRPJ - EXS: 1987 e 1988.

RELATOR. CONSELHE/RO CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA
17 - Recurso 59 99.257 - Processo 59 10580/002.827/87-80 - Recorren-
te: COMPANHIA COMERCIAL EXPORTADORA BAHIAEXOTICA - Recorrida: ORO EM
SALVADOR - BA - IRPJ - EXS: 1983 a 1986.

18 - Recurso n9 101.058 - Processo n? 13746/000.235/87-77 - Recorren-
te: PAPELARIA ITAT/AIA LTDA. - Recorrida: DRF EM NOVA IGUAÇU - RJ -
IRPJ - EXS: 1984 a 1987.

RELATORA: CONSELHEIRA SÔNIA NAC/NOVIC
19 - Recurso 59 101.475 - Processo n9 10880/038.494/88-41 - Recorren-
te: VEPLAN INCORPORAÇOES E CONSTRUCOES LTDA. - Recorrida. DRF EM 250
PAULO - SP - IRPJ o EXS: 1984 a 1986 e 1988.

20 -'Recurso 09 101.569 - Processo n9 13647/000.017/91-79 - Recorren-
te: TECIDOS SILVEIRA LTDA. - Recorrida: DRr EM UBERABA - MG - tRPJ -
EXS: 1987 a 1989.

RELATOR. CONSELHEIRO CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER
21 - Pedido de Reconsideração do Acórdão n9 103-11.716 - Processo n9
10845/008.613/89-85 - Requerente: DISTRIBUIDORA DE DISCOS E FITAS SAN
TOSTA LTDA. - Requerida: Terceira Cãmara do Primeiro Conselho de Coo:
tribuintes - IODO - EXS: 1985 e 1986.

22 - Recurso n9 99.834 - Processo n9 10380/005.511188-13 - Recorren-
te: BORIS FRERES CIA. LTDA. - Recorrida: DRF EM FORTALEZA - CE - IODO
- EX: 1986.

23 - Recurso 59 101.168 - Processo no 13710/000.639/90-23 - Recorren-
te: NOPAL NOVIDADES DE PAPELARIA ARTEFATOS LTDA. - Recorrida: DRF N?
RIO DE JANEIRO - RO - TROO - EX. 1985.

24 - Recurso n9 1n1.172 - Processo n9 13710/002.487/90-58 - Recorren-
te: MARK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA. - Recorrida: ORO NO RIO DE JANE/-
RO - RJ - IRPJ - EX: 1986.

25 - Recurso n9 101.313 - Processo n9 10735/000.162/91-08 - Recorren-
te: POSTO SERRA DE MrRITI LTDA. - Recorrida: DPF EM NOVA IGUAÇU - RJ-
IRPJ - EX: 1986.

26 - Recurso 09 102.347 - Processo n? 1 3 480/006.586/90-62 - Recorr,-
te: MARCULS SAPATOS LTDA. - Recorrida: DRr CO RECIFE - PE - IRPJ -
EXS: 1986 a 1988.

27 - Recurso 09 102.516 - Processo n9 10675/001.752/91-65 - Recorren-
te. SO REVESTE CO5E0C/0 E REPRESENTAÇOES LTUA. - Recorrida: DRF El
UBERLAND/A - MG - IFPJ - EX: 1989.

DIA 14 DE SETEMO DE 1893, AS 08:30 Hor4. 

RELATOR. CONSELHEIRO JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO
28 - Recurso n? 101.522 - Processo 59 , 9940/900.443/91-13 - Fecory.,.-
Se: HANDLE APARELHOS Mr.81005 03SFITALAFE,.,9brASL - Racorrida. IN"
EM RIBEIRA° PRETO - SP - IRPJ - EX3: 1986 a 1939.

29 - Recurso n9 102.561 - Processo 59 104800004.068/90-51 -
te. TINTAS CORAL DO NORDESTE S/A - Recorrida: OFF EM RECIFE -
IRPJ - EIS: 1986 a 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO VICTOR LU/S DE SALLES rrnirr

.2 - RecUrS0 n9 102.005 - Processo nV /0120/002.743/90-22 - Recorren-
r,. POLI= LTDA. - Redorrida: DPI' CO GOIÂNIA - GO - IRPJ - EX. 1988.

- Recurso no 102.265 - Processo no 10469 /000.621/91-13 - Recorren-

te: MEDES COW,TRUCOW E ENFIEENDIMENTOC LTDA. - Recorrida: DRr EM NA
SAL - RN - IRPJ - EIS: 1987 a 1990.

32 - Recurso n? 102.296 - PrJcesso n? 10 850/ 001.776/91-64 - Recorren-
te: DROGARIA OESTE LTDA. - Recorrida: DPF EM 150 0002 DO RIO PRETO -
SP - TOPO - mcs: 1987 a 1989.

ELATOR. CONUELHEIRO CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA
33 - Recur,o n9 101.828 - Processo n9 10768/013.280/91-91 - Recorren-
te: NOVACAR-DISTRIPUIDORA DE CARNES LTDA. - Recorrida. DRF EM NOVA I-
GUAÇU - RJ	 - 155J - EX: 1989.

34 - Recurso n9 101.964 - Processo n9 10730/000.987/90-65 - Recorren-
te: REFRIGERANTES CAMPOS S/A - Recorrida: DRF CO NITEROI - RJ - /RPJ
- EX: 1986.

RELATORA: CONSELHEIRA SONDA NACINOVIC
35 - Recurso n9 100.838 - Processo n? 13855/000.132/91-70 - Racorren-
te: SANDFL:X LTDA. - Recorrida: DRF EM RIBEIRA° PRETO - SP - IRPJ -
EU': 1987 o 1988.

36 - Recurso nt, 101.847 - Processo 59 13827/000.048/91-84 - Recorren-
te: SUPER LOJAS VIEIRA LTDA. - Recorrida: ORF EM BAURU - SP - IRPJ -
EXS: 1986 e 1987.

37 - Recurso 09 101.943 - Processo n? 10680/008.641/90-20 - Recorren-
te: SADIO SANTA LUZA M. GARCIA LTDA. - Recorrida: DRF EM BELO HORI-
ZONTE - MG - IRPJ - EX: 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER
38 - Recurso 09 102.559 - Processo n9 13316/000.042091-31 - Recorren-
te: CLFF/L CHAGAS PINHEIRO CONSTRUÇOES LTDA. - Recorrida: DRF EM JUA-
ZEIRO DO PORTE - CE - IRPJ - EX: 1989.

39 - Recurso 00 102.598 - Processo 09 14052/001.183/91-72 - Recorren-
te: DAREI LÁZARO COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA. - Recorrida: DRF EM
BRAS1LIA - DF - IODO - EXS: 1987 a 1991.

40 - Recurso 59 102.617 - Processo n9 10768/043.559/90-36 - Recorren-
te: CONTAM - CONSTRUTORA TAMBAO S/A - Recorrida: DOO NO RIO DE JANE/-
RO - RJ - INDO - EX: 1988.

41 - Recurso 59 102.757 - Processo n9 10580/003.451/91-06 - Recorren-
te: SERVOMAR TRANSPORTE E APOIO MAR/TIMOS LTDA. - Recorrida: DRF SAL-
VADOR - BA - IRPJ - EXS: 1988 a 1990.

42 - Recurso ne 102.995 - Processo n9 10670/900.803/91-18 - Recorren-
te: ASROFECUÁRIA 1/JOTA TEREZINHA S/A - Recorrida: DRF EM MONTES CLAROS
- MG - /RPJ- EX: 1989.

43 - Recurso n? 102.996 - Processo n9 10670/000.805/91-43 - Recorren-
te: AGROINDUSTRIAL QUEBRADOS S/A - Recorrida: DRF EM MONTES CLAROS -
MG - IRPJ - EX: 1989.

44 - Recurso n9 103.174 - Processo 09 13707/000.580/91-21 - Recorren-
te: TROE PODEM: S/A SUPERMERCADOS - Recorrida: DRF NO RIO DE JANEIRO
- FJ - ocro - rx: 1990.

DIA 14 DE SETEMBRO DE 1993, AS 14:30 HORAS

FELATOR: CONSELHEIRO JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO
45 - Recurso n? 102.631 - Processo n9 10235/000.552/90-93 - Recorres-
'e: ARMAZEM PANTOJA LTDA. - Recorrida: Dor EM MACAPÁ - AP - IRPJ -
EX: 1990.

46 - Recurso n9 102.752 - Processo n? 10580/005.817/91-19 - Recorren-
te: BANCO ECONOMICO DE INVESTIMENTO 0/A - Recorrida: DRF EM SALVADOR-
BA - IRFJ - EX: 1987.

RELATOR: CONSELHFIFO VI cTOR LU/S DE SALLEr FREIRE
47 - Recurso n2 102.363 - ProceJso n? 11020/000.647/88-34 - Recorren-
te: RODOVIÁRIO MICHELON LTDA. - Recorrida: DRF EM EAX/AS DO SUL - RS-
IRPJ - EXS: 1986 a 1988.

48 - Rccurso n? 102.392 - Processo 09 1104 , /000.154/91-89 - Recorren-
te: ANVER:A & IRMÃO LTD1. - Recorrida: DM' EN PELOTAS - RS - IRPJ -
EXS: 1907, 1983 o 1990.

• - Focurcc nr 102.473 - Processo n? 13896/000.105/91-10 - Recorren-
te: CONFAB 30TAVERKEN SISTEMAS ENERGÉTICOS	 - Recorrida: OFF	 EM
OSASCO - .0/8 - / PPJ - EX2: 1987 c 1988.
RELATOd: CON,ELHEIFO CARLOS EMANUEL DO? SANTOS PAiVA

- leeurco 52 102.065 - Processo n? 10850/000.783/91-94 - Socorros-
se: r/DO - FÁBRIC'. DE IMPLEIENTO3 ASR/COLA: DAVID DE OLIVEIRA LTDA. -
acorrida: DRF EM SÃO JOSE DO RIO PRETO - SP - /FPJ - EX: 0987.

1 - Recuruo .2 103.625 - Froco,. ne 105801004.385/88-13 - Recorren-
,: ALCOnIEJEL ,C.NERCIO DL PEÇAS LTDA. - Recorrida: Dhr EM SALVADOR -
o% - IRPJ -	 1985 a 1937.

- ,'LATORA: CONLrLHPIRA SONSA NACINOVIC
• - Reemos n? 102.072 - Proces:o n? /3252/000.050/91-82 - Recorres-
'e: A. DAHEr 6 CIA. LTDA. - Recorrida: DRF EM RIBEIRA° PRETO - SP 	 -
IRPJ -	 1989 e 1990.

3 - Recurso n? 102.372 - Proceolo n? /0665/000.593/91-19 - Recorren-te. cu" , 'AAFI , rORA, LTDA. - Recorridl: DRF EM DIVINOPOL/S - MG	 -
P . - EXJ: 1888	 1990.

o
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- Recurso n9 102.508 - Procedo n? 10120/000.224/21-64 - Focerren_
te: MADEIREIRA TRIANGULO LTDA. - Recorrida: ul FM dOIANIA - CO- IRPI
- EX: 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO CAN/01D° RODRIGUES NEUBER
55 - Recurso n9 103.192 - Processo n? 10280/007.365/91-35 - Recorren-
te: HORIZONTE MATERIA/S DE CONSTRUCAu LTDA. - Recorrida: ur EM BELEM
- PA - IRPJ - EX: 1989.

78 - Recurso n? 68.754 -
te. VEPLAN INCORPORACOW
PAULO - SP - FINSOCIAL -

- Recurso n? 68.755 -
.a. VEPLAN INCORPORACCIEG

IA, 10 - SP - PIS/REF1°0E

Processo n2 10880/038.496/88-77 - Recorren-
E CONSTRUÇOES LTDA. - Recorrida: oRr EM SÃO
EXS: 1984 a 1986 e 1988.

Processo n9 10880/J38...J1/89-30 - Recorren-
E CONSTRUÇOES LTDA. - Ie,orrida: DOR CO 000

- EXS: 1984 a 1987.

56 - Recurso n9 103.226 - Processo no 10:83/00 4 .675/91-45 - Recorren-
te: PETROLE0 SACRA S/A - Recorrida: DRF EM MANAUS - AM - IRPJ - 	 EX:
1988.

57 - Recurso n9 103.270 - Processo ne 10070/002.756/90-80 - Recorren-
te: UCC ENGENHARIA LTDA. - Recorrida: URI NO R/0 DE JANEIRO - RJ -
IRPJ - EX: 1986.

58 - Recurso n9 103.491 - Processo n? 13876/000.023/91-41 - Recorren-
te: HELIX LTDA. ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES 1.1e - Recorrida: DRF EM
SOROCABA - SP - IRPJ - EX: 1988.

59 - Recurso n? 103.583 - Processo n9 10280/006.543/91-51 - Recorren-
te: PINTURAS INTERNACIONAL LTDA. - Recorrida: DOR EM BELEN - PA -108,1
- EX. 1990.

60 - Recurso 09 105.712 - Processo 59 13027/000.114/91-87 - Recorren-
te: MARINO PARTICIPAÇOES E EMPREENDIMENTOS LTDA. - Recorrida: DRF ES
PASSO FUNDO - RS - IRPJ - EX: 1989.

61 - Recurso er? 105.714 - Processo no 10530/000.857/90-70 - Recorren-
te: PAULO CARLOS PIRES DE ANDRADE 5 CIA. LTDA. - Recorrida: DRP EM
FEIRA DE SANTANA - BA - IRPJ - EX: 1989.

DIA 15 DE SETEMBRO DE 1993, AS 08:30 HORAS

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO MORE/RA DE MELO
62 - Recurso n9 67.924 - Processo o? 10768/013.646/87-54 - Recorren-
te: HENRIQUE AGENCIA DE VIAGENS LTDA. - Recorrida: DRF NO RIO DE JA-
NEIRO - RJ - FINSOCIAL - EXS: 1984 e 1985.

63 - Recurso n9 67.925 - Processo n9 10768/013.735/87-82 - Recorren-
te: HENRIQUE AGENCIA DE VIAGENS LTDA. - Recorrida: DRF NO RIO DE JA-
NEIRO - RJ - PIS/DEDUÇAO-P/S/REPIQUE - MS: 1983 a 1985.

64 - Recurso n9 67.926 - Processo n9 10768/013.736/87-45 - Recorren-
te: HENRIQUE AGENCIA DE VIAGENS LTDA. - Recorrida: DRF NO RIO DE JA-
NEIRO - RJ - IRF - ANOS: 1983 e 1984.

65 - Recurso n9 69.883 - Processo no 10840/000.452/91-28 - Recorren-
te: HANDLE APARELHOS MÉDICOS HOSPITALARES DO BRASIL LTDA. - Recorri-
da: DRF EM RIBE/RÃO PRETO - SP - IRE - ANO: 5986.

RELATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE
66 - Recurso n9 59.580 - Processo no 10980/006.194/88-48 - Recorren-
te: INDOSTR/A QUIMICA MENTOX LTDA. - Recorrida: DRF EM CURITIBA - PR
IRF - ANOS: 1984 a 1987.

67 - Recurso co 69.767 - Processo n9 10768/018.911/90-96 - Recorren-
te: COMPANHIA BRASILEIRA DE FECHOS - Recorrida: DRF NO R/0 DE JANEIRO
- RJ - IRF - ANOS: 1985 e 1980.

68 - Recurso 59 69.768 - Processo n9 10768/018.912/90-59 - Recorren-
te: COMPANHIA BRASILEIRA DE FECHOS - Recorrida: ORE NO RIO DE JANE/R0
- RJ - PIS/DEDUCAO - ES: 1987.

69 - Recurso n9 69.880 - Processo n? 13901/000.015/87-81 - Recorren-
te: INDOSTRIA DE PAPEL SÃO MARCOS LTDA. - Recorrida: DOR EM CURITIBA-
PR - PIS/DEDUÇÃO - EXS: 1985 e 1986.

70 - Recurso n9 69.944 - Processo 59 10120/002.494/90-20 - Recorren-
te: CARBRAN - TRANSPORTADORA DE BEBIDAS LTDA. - Recorrida: DOR EM
GOIANIA - GO - FINSOCIAL - EIS: 1987 e 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PA/VA
71 - Recurso n9 50.413 - Processo n9 13822/000.068/87-64 - Recorres-
te: CURTUME LEÃO LTDA. - Recorrida: DRF EM ARACATUBA - SP - IRF-
ANOS! 1983 e 1984.

72 - Recurso n9 50.414 - Processo n9 13822/000,069/87-27 - Recorren-
te: CURTUME LEÃO LTDA. - Recorrida: DRF FM ARACATUBA - SP - PIS/DEDU-
ÇÃO - EXS: 1984 e 1985.

73 - Recurso n9 51.270 - Processo n9 11020/000.590/87-38 - Recorren-
te: PETTENATI S/A - INDOSTRIA DE MALHAS E CONFECOES - DOR EM CAXIAS
DO SUL - RS - PIS/DEDUÇÃO - WS: 1984 a 1987.

74 - Recurso n9 51.637 - Processo 59 11065/000.835/88-91 - Recorren-
te: MENNA NELSON ROLEI - Recorrida: DRF EM NOVO HAMBURGO - RS - IRPF -
EX. 1986.

RELATORA: CONSELHEIRA SONIA NACINOVIC
75 - Recurso n9 63.698 - Processo n? 13839/000.010/88-21 - Recorren-
te: VITI-V/NICOLA CERESER S/A - Recorrida: DRF EM CAMPINAS SP - P55/
/DEDUCÃO - EIS, 1984 e 1985.

76 - Recurso no 65.289 - Processo n9 10070/002.567/90-15 - Recorren-
te: CABRAL E CALVANO COMÉRCIO DE FRUTAS LTDA. - Recorrida: DRF NO RIO
DE JANEIRO - RJ - IRF -ANO: 1985.

77 - Recurso n9 68.753 - Processo n9 10880/038.495/88-12 - Recorren-
te: VEPLAN INCORPORAÇOES E CONSTRUÇOES LTDA. - Recorrida: DRF EM SA0
PAULO - SP - PIS/DEDUÇÃO - EXS: 1984, 1985, 1986 e 1988.

a - Recurso no 68.756 - Processo n9 508 , 0/038.498/88-01 - Recorren-f. VIOLAR /NCORPORAÇOES E CONSTRUCIES LTDA. - Recorrida: DRF EM SÃO
ISUL? - SP - IRF - ANO2: 1983 a 1985.

PELATOR, CONSELHEIRO CÂNDIDO RODRIG9E2 NEUBER
- Recurso n? 56.849 - Frocesso n? 10073/000.221/87-21 - Recorren-

te. MOREIRA MOAGEM DE MINÉRIOS LTDA. - Recorrida: DRF EM VOLTA REDON-
DA - RJ - IRE - ANOS: 1985 e 1986.

cl - Recurso n9 57.095 - Processo n9 10073/000.220/87-68 - Recorren-
te. MOREIRA MOAGEM DE MINER/OS LTDA. - Recorrida: DRF EM VOLTA REDON-
DA - RJ - PIS/DEDUÇÃO - EXS: 1986/1987.

83 - Recurso n9 57.623 - Processo ne 13674/000.034/89-46 - Recorren-
te: SOCIEDADE DF PRODUTOS DO OESTE LTDA. - Recorrida: DOI EM DIVINOPO
LIS - MG - PIS/DEDUÇÃO - EXS. 1984 a 1988.

84 - Pedido de Reconsideração do AcOrdão n9 103-12.003 - Processo n9
11085/001.566/89-06 - Requerente: FRIGORIFICO PP LTDA. - 	 Requerida:
Terceira Cãmara do Primeiro Conselho de Contribuintes - IRF -	 ANO:
1987.

85 - Pedido de Reconsideração do Ac5rd5o n9 103-12.004 - Processo n9
11065/001.$67/89-61 - Requerente: FRIGORIFICO PP LTDA. - Requerida:
Terceira Cãmara do Primeiro Conselho de Contribuintes - PIS/DEDUÇÃO -
EIS: 1985 a 1987.

86 - Pedido de Reconsideração do AcOrdão n9 103-11.788 - Processo n9
10845/008.614/89-48 - Requerente: DISTRIBUIDORA DE DISCOS E FITAS SAN
TISTA LTDA. - Requerida: Terceira Cãmara do Primeiro Conselho de Coã
tribuintes - PIS/DEDUÇÃO - EXS: 1985 e 1986.

87 - Pedido de Reconsideração do AcOrdão n9 103-11.789 - Processo n9
10845/008.617/89-36 - Requerente: DISTRIBUIDORA DE DISCOS E FITAS SAN
TOSTA LTDA. - IRF - ANOS: 1984 e 1985.

88 - Recurso n9 60.073 - Processo no 10805/001.742/87-10 - Recorren-
te: CARINA LTDA. S/C - Recorrida: DRF EM SANTO ANDRÉ - SP - PIS/DEDU-
CAO - EIS: 1984 e 1986.

89 - Recurso n9 60.074 - Processo n9 10805/001.745/87-08 - Recorren-
te: CARINA LTDA. S/C - Recorrida: DOR EM SANTO ANDRÉ . - SP - PIS/REPI-
QUE - EXS: 1983 e 1985.

90 - Recurso no 64.980 - Processo n9 10380/005.512/88-86 - Recorres-
te, BORIS FREIRES C/A. LTDA. - Recorrida: DOI CO FORTALEZA - CE - FIO-
SOCIAL - CO, 1986.

DIA 15 DE SETEMBRO DE 1993, AS 14:30 HORAS

RELATOR, CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO MORE/RA DE MELO
91 - Recurso n9 69.884 - Processo 50 10840/000.455/91-16 - Recorren-
te: UANDLE APARELHOS MCDICOS HOSPITALARES DO BRASIL LTDA. - Recorri-
da: ORE EM RIBEIRÃO PRETO - SP - P/S/DEDUÇÃO - ECO: 1986 a 1988. 	 •

92 - Recurso n9 70.405 - Processo n9 10840/000.450/91-01 - Recorren-
te: HUMBERTO SARAR SOLOU - Recorrida: DOE EM RIBEIRÃO PRETO - SP -
IRPF - EXS: 1986 e 1988.

93 - Recurso n9 70.406 - Processo no /0840/000.451/91-65 - Recorren-
te: AARCELO SARAR SOLON - Recorrida: DOR EM RIBEIRÃO PRETO - SP -
IRPF - EM. 1986 e 1388.

RELATOR: CONSELHEIRO V/CTOR LUIS DE SALLES FREIRE
94 - Recurso n9 69.945 - Processo n9 10120/002.495/90-92 - Recorren-
te: CARBRAM-TRANSPORTADORA DE BEBIDAS LTDA. - Recorrida: DRF EM GOIA-
RIA - GO - PIS/REPIQUE - EIS: 1987 e 1988.

95 - Recurso n9 69.946 - Processo n9 10120/002.496/90-55 - Recorren-
te: CARBRAM-TRANSPORTADORA DE BEB/DAS LTDA. - Recorrida: DRF EM GOIÂ-
NIA - GO - PIS/DEDUÇÃO - EXS: 1987 e 1988.

96 - Recurso n9 70.850 - Processo n? 10469/000.622/91-78 - Recorren-
te: GUEDES CONSTRUO= E EMPREENDIMENTOS LTDA. - Recorrida: DRF CO NA
TAL - RN - PIS/DEDUCAO - EIS: 1987 e 1988.

9 , - Recurso n9 70.851 - Processo n9 10469/000.623/91-31 - Recorren-
.., GUEDES CONSTRUO= E EMPREENDIMENTOS LTDA. - Recorrida: DRF EM NA
SAL - RN - OOR - ANOS: 1986 a 1989.

- Recurso n9 70.852 - Processo n9 10469/000.624/91-01 - Recorren-
te: GUEDES CONSTRUO= E EMPRRENDIMENTOS LTDA. - Recorrida: DOR CO NA
TAL - RR - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXS: 1989 e 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA
99 - Recurso n9 %I.638 - Processo n9 11065/000.836/88-54 - Recorren-
te: ERIC° CARLOS HARTZ - Recorrida: DRF EM NOVO HAMBURGO - RS - IRPF-
EIS: 1986 e 1987.

100 - Recurso n9 52.183 - Processo n9 10660/000.403/88-35 - Recorren-
te: AGROWS	 AGROPECUARIOS LTDA. - Recorrida: DRF EM VARGUBA
- MG - PIS/DEDUÇÂO - EX: 1985.

101 - Recurso n9 57.839 - Processo n9 10980/000.011/86-91 - Recorren-
te: DISTRIBUIDOR. ^r BEBIDAS ZARLORENZI LTDA. - Recorrida: DRF	 EM
CUFIT:rA - P. -	 - ANOS: 1983 e 1984.
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102 - Recurso 09 63.763 - Processo n9 1080'004.762/87-15 - Recorren-
te: MARIA TEREZA COELHO 8007030 - 6oCetr j J 0 6 CO 3ALVA000 - BA -
IRPF - EX: 1983.

RELATORA: CONSELHEIRA SONDA NACINOVIC
103 - Recurso n9 69.193 - Processo n9 13647/000.019/91-02 - Recorren-
te: AMANDA DE PAULA ALVES DA SILVEIRA - Recorrida: DOO EM UBERABA -
MG - IRPF - EIS, 1988 e 1989.

104 - Recurso n9 69.194 - Processo n9 13647/000.018/91-31 - Recorren-
te: ANTONIO ALVES DA SILVEIRA - Recorrida: DRF EM UBERABA - MG - /RN'
- EXS. 1988 c 1989.

105 - Recurso n9 69.195 - Processo n9 13647/000.021/91-06 - Recorren-
te: TECIDOS SILVEIRA LTDA. - Recorrida: DRF EM UBERABA - MG - PIS/DE-
DUÇÃO - EXS. 1987 e 1988.

106 - Recurso n g 69.457 - Processo n9 13647/000.020/91-83 - Recorren-
te: TECIDOS SILVEIRA LTDA. - Recorrida. DM" EM UBERABA - MG - CONTRI-
BUICAO SOCIAL - EX: 1989.

107 - Recurso 59 69.780 - Processo n9 13855/000.133/91-32 - Recorren-
te: SANDFLEX LTDA. - Recorrida: DOO EM RIBE/RAO PRETO - SP - PIO/DEDO
COO - EXS: 1987 e 1988.

108 - Recurso n9 69.781 - Processo n9 13855/000.136/91-21 - Recorren-
te: SANDFLEX LTDA. - Recorrida: DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP - IRF -
ANO: 1986.

RELATOR: CONSELHEIRO CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER
109 - Recurso 59 64.981 - Processo n9 10380/005.513/88-49 - Recorren-
te: DORSO FRÉRES CIA. LTDA. - Recorrida: ORO EM FORTALEZA - CE - PIS/
/REPIQUE - EX: 1986.

110 - Recurso n9 64.982 - Processo co 10380/005.514/88-10 - Recorren-
te: BORIS FRÉRES CIA. LTDA. - Recorrida: DRF EM FORTALEZA - CE - P/S/
/DEDUCAO - EX:1986.

111 - Recurso co 64.983 - Processo n9 10380/005.515/88-74 - Recorren-
te: BORIS FRÉRES CIA. LTDA. - Recorrida: DRF EM FORTALEZA - CE - IRF
- ANOS: 1984 e 1985.

112 - Recurso n? 67.908.- Processo n9 13710/000.642/90-38 - Recorren-
te: NOPAL - NOVIDADES DE PAPELARIA E ARTEFATOS LTDA. - Recorrida: ORO
NO RIO DE JANE/RO - RJ - PIS/DEDUÇÃO - EX. 1985.

113 - Recurso n9 87.914 - Processo n9 13710/002.488/90-11 - Recorren-
te: MARC COMERCIAL HOSPITALAR LTDA. - Recorrida: DRF NO RIO DE JANEI-
RO - RJ - PIS/DEDUÇA0 - EX. 1986.	 ,

114 - Recurso 09 68.106 - Processo 09 13710/000.640/90-11 - Recorren-
te. NOPAL - NOVIDADES DE PAPELARIA E ARTEFATOS LTDA. - Recorrida: DRr
NO RIO DE JANEIRO - RJ - /RF - ANO: 1984.

115 - Recurso n9 68.284 - Processo n9 10735/000.163/91-62 - Recorren-
te: POSTO SERRA DE MERIT/ LTDA. - Recorrida: DOO EM NOVA IGUAÇU - RJ-
PIS/DEDUÇÃO - EX: 1986.

116 - Recurso no 68.285 - Processo n9 10735/000.164/91-25 - Recoven-
te: POSTO SERRA DE MERITI LTDA. - Recorrida: ORO EM NOVA IGUAÇU - RJ-
100 - ANO: 1985.

117 - Recurso n9 68.443 - Processo n9 10730/000.386/89-91 - Recorren-
te. CEP - CONSTRUOES ENGENHARIA E PLANEJAMENTO LTDA. - Recorrida:DRF
EM NITERÔI - RJ - IRF - ANOS: 1983 e 1984.

DIA 16 DE SETEMBRO DE 1993, AS 08:30 HORAS

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO MOREIRA DE MELO
118 - Recurso 09 70.843 - Processo co 10480/006.743/89-13 - Recorren-
te. P.L.QUERETTE CIA. LTDA. - Recorrida: ORO EM RECIFE - PE - P/S/DE-
DUCA° - EIS: 1985 e 1985.

119 - Recurso n9 70.844 - Processo n9 10480/006.744/89-78 - Recorren-
te: P.L.QUERETTE CIA. LTDA. - Recorrida: ORO EM RECIFE - PE - IR? -
ANO: 1984 e 1985.

120 - Recurso n9 71.528 - Processo n9 10480/004.067/90-14 - Recorren-
te: TINTAS CORAL DO NORDESTE S/A - Recorrida: DIN' CO RECIFE - PE -
PIS/DEDUÇÃO - EXS: 1986 a 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE
121 - Recurso 59 70.915 - Processo n9 10850/001.777/91-27 - Recorren-
te: DROGARIA OESTE LTDA. - Recorrida. ORO EM SÃO JOSÊ DO RIO PRETO -
SP - IRF - ANOS: 1986 e 1987.

122 - Recurso 0970.937 - Processo no 11020/000.650/88-49 - Recorres-
te, RODOVIÁRIO MICHELON LTDA. - Recorrida: ORO EM CAXIAS DO SUL - RS-
PIS/DEDUÇÃO - EXS: 1980 a 1988.

123 - Recurso n? 70.944 - Processo n9 10850/001.778/91-90 - Recorren-
te: DROGARIA OESTE LTDA. - Recorrida. ORO EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO -
SP - PDS/DEDUÇÃO - EXS. 1987 e 1988.

124 - Recurso n9 71.100 - Processo n9 11041/000.151/91-91 - Recorren-
te: ANVERSA 6 IRMÃO LTDA. - Recorrida: ORO EM PELOTAS - RS - ./9EDU
CÃO - EX: 1987.

125 - Recurro n9 71.101 - Processo n g 110 4 1/000.152/91-S3 - %corren-
te, ANVERSA 8 IRMÃO LTDA. - Recorrida: Dsr EM PELOTAS - RS -
CIAL - ES, 1987.

9 . :ATJR: CONSELHEIRO CAFL s EMANUEL DOS SANTOS rmvA
- Recurso 09 63.764 - P...4cesso n9 10580/002.826/87-17 - recorren-

...: COMPANHIA COMERCIAL En'ORTADORA BAHIEXÔTICA - Recorrida: ORO EM
ALVADOR - BA - IRE - Ala?: 1984 e 1985.

127 - Recurso n g 67.568 - Processo n9 13746/000.325/87-36 - Recorren-
te: PAPELAR/A ITATIAIA LTDA. - Recorrida: DRF EM NOVA IGUAÇU - RJ -
IRE - ANOS. 1983 a 1985.

128 - Recurso n9 69.756 - Processo 09 10768/013.281/91-53 - Recorren-
te: NOVACAR-DISTRIBUIDOPA DE CARNES LTDA. - Recorrida: DRF EM NOVA I-
GUAÇU - RJ - CONTR/BUIÇÃO SOCIAL - EX: 1989.

129 - Recurso co 69.757 - Processo n9 10768/013.282/91-16 - Recorren-
te. NOVACAR-DISTR/BUIDORA DE CARNES LTDA. - Recorrida. ORO EM NOVA I-
GUACU - RJ - IR? - ANO: 1988.

RELATORA: CONSELHE/RA SONIA NACINOVIC
130 - Recurso co 69.796 - Processo n9 13827/000.050/91-26 - Recorren-
te: SUPER LOJAS VIEIRA LTDA. - Recorrrida. DRF EM BAURU - SP - PIO/DE
DUÇÃO - EIS: 1986 e 1987.

131 - Recurso n9 69.797 - Processo n9 13827/000.052/91-51 - Recorren-
te: SUPER LOJAS VIEIRA LTDA. - Recorrida: ORO EM BAURU - SP - IRO -
ANO: 1986.

132 - Recurso 59 69.968 - Processo n9 10680/008.642/90-92 - Recorren-
te: SABÃO SANTA LUZIA M. GARCIA LTDA. - Recorrida: ORO EM BELO HORI-
ZONTE - MG - IRF - ANO: 1988.

133 - Recurso n9 70.281 - Processo n9 13852/000.049/91-01 - Recorres
te: A. DAHER O CIA. LTDA. - Recorrida: ORO EM RIBEIRÃO PRETO - SP =
IRF - ANO: 1989.

134 - Recurso n9 70.282 - Processo n9 13852/000.061/91-45 - Recorren-
te. A. DAHER 8 CIA. LTDA. - Recorrida: ORO EM RIBEIRÃO PRETO - SP -
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXS. 1989 e 1990.

RELATOR, CONSELHEIRO CÂNDIDO RODR/GUES NEUBER
135 - Recurso n9 69.087 - Processo n9 10865/000.330/90-17 - Recorren
te: COENSA CONSTRUTORA, ENGENHARIA, SANEAMENTO E COMÉRCIO'LTDA. - Re=
corrida: ORO CO LIMEIRA - SP - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX: 1989.

136 - Recurso n9 70.702 - .Processo n9 10865/000.961/89-76 - Recorren-
te: ROSSI 8 ROSSI LTDA. - Recorrida. ORO EM LIMEIRA - SP - CONTRIBUI-
ÇÃO SOCIAL - EX. 1989.

137 - Recurso n9 70.978 - Processo n9 10480/006.582/90-/0 - Recorren-
te: MARCU'S SAPATOS LTDA. - Recorrida. ORO EM RECIFE - PE - PIS/DEDU-
CAO - EIS: 1986 a 1988.

138 - Recurso n9 70.979 - Processo n9 10480/006.585/90-08 - Recorren-
te: MARCU'S SAPATOS LTDA. - Recorrida: ORO EM RECIFE - PE - IRF -
ANOS: 1985 a 1987.

139 - Recurso n9 71.418 - Processo n9 11070/000.872/91-71 - Recorren-
te: VEÍCULOS DEBACCO SA - Recorrida: ORO CO SANTO ANGELO . - RS - PIS/
DEDUÇÃO - EX: 1988. .

140 - 0e0ui4so n9 71.526 - Processo n9 13316/000.043/91-01 - Recorren-
te: FRANCISCO DAS CHAGAS PINHEIRO - Recorrida: DOO EM JUAZEIRO DO NOR
TE - CE - IRPF - EX,1989.

141 - Recurso 59 71.942 - Processo n9 10580/003 .448/91-93 - Recorren-
te: SERVOMAR TRANSPORTE E APOIO MARÍTIMO LTDA. - Recorrida: ORO EM
SALVADOR - BA - CONTRIBU/CAO SOCIAL - EX: 1990.

142 - Recurso n9 71.943 - Processo n9 10580/003 .449/91-56 - Recorren-
te: SERVOMAR TRANSPORTE E APOIO MARITIMO LTDA. - Recorrida: ORO EM
SALVADOR - BA - P/S/DEDUÇÃO - EX: 1988.

143 - Recurso n9 71.944 - Processo n9 10580/003 .450/91-35 - Recorren-.
te: SERVOMAR TRANSPORTE E APOIO MARrTIMO LTDA. - Recorrida. DRF EM
SALVADOR - BA - IRF - ANO. 1989.

DIA 16 DE SETEMBRO DE 1993, AS 12.15 HORAS

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO MOREIRA DE MELO
144 - Recurso n9 71.930 - Processo n9 10580/005.818/91-81 - Recorren-
te: BANCO ECONÔMICO DE INVESTIMENTO S/A - Recorrida: ORO EM SALVADOR-
BA - FINSOCIAL - EX. 1991.

145 - Recurso n9 71.931 - Processo 09 10580/005.819/91-44 - Recorren-
te: BANCO ECONÔMICO DE INVESTIMENTO S/A - Recorrida: ORO EM SALVADOR-
BA - PIS/REPIQUE - CO, 1987.

146 - Recurso n9 71.932 - Processo n9 10580/005.820/91-23 - Recorren-
te: BANCO ECONÔMICO DE INVESTIMENTO S/A - Recorrida: ORO EM SALVADOR-
BA - PIS/DEDUÇÃO - ES, 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO V/CTOR LUIS DE SALLES FREIR2
147 - Recurso 09 71.296 - Processo 59 11041/000.150/91-28 - Recorren-
te; ANVERSA O IRMÃO LTDA. - Recorrida: ORO EM PELOTAS - RS - PIS/REPI
QUE - EX: 1987.

148 - Recurso n9 71.356 - Processo n? 13896/000.106/91-74 - RecOrren-tr: CONFAB GOTAVERKEN SISTEMAS ENERGÉTICOS S/A - Recorrida: ORO 	 EM
- SP - PIS/DEDUÇÃO - EIS, 1987 e 1988.

1 4 9 - Recurso n9 71.957 - Processo n9 13898/000.107/91-37 - Recorr en-
te, COUrAE GOTAVERKEN rIS'TEMAE E..7.RG8TICO s s/A - ',corrida: OVO rl
0"ASCO - CO - IRE - ANO: 1901.
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- Iecur,s nI 71.433 - Frec,uo o. 11020/000.648/93-65 - recorrer:-
FOL25.1AFIO MI .OMELON LIDA. - Recorrida: nPr EM CAXIAS :o SUL - RS-

- LX - : 1816 o 1926.

,• I - r,cur, o. 1.402 - Frao	 nO 11G2e1003.0 , /38-6? - zscsrr
RODOVIArI3 Mr cHUL O N LTIA. - rerorrida: Dr!' v: CAXIAS D .") jUL -

II /SULQUE - EXS: 1956 a 1999.

RCLATOR: CONSELHEIRO CARLOS EMANUEL DOJ ANI0S PAIVA
1.2 - Recurso ne 70.011 - Processo n9 18730/000.898/90-70 - Reusrren-
te: PEFRIGERANTE CAMIOS J/A - Recorrida: DPF EM NITERól - RJ - PIS/
/DEDUÇÃO - EX: 1936.

153 - Recurso nQ 70.268 - rrocesso n9 10850/000.784/91-57 - R0corren-
te: FIDO-FABR/CA DE IMPLEMEMTOS AGR/COLAS DAVID DE OLIVEIRA LTDA. -
Recorrida: DM EM 110 1016 DO RIO FRETO - SP - TM' - ANO: 1986.

154 - Lscurro nO 70.266 - Frocesso ne 10856/000.785/91-10 - Recorren-
te: FIDO-FABRICA DE INFLE:LENTOS AU/COLAS DAVID DE OLIVEIRA LTDA. -
Recorrida: DRr EM SÃO JOSÉ DO RIO FRETO - SP - PIS/DEDUÇÃO - EX: /997.

155 - Rceurzo n2 73.850 - Proces,c no 10580/004.361/88-L8 - Recc.ren_
te: ALCOD/ESEL COLLIIRCIO DE PECAS LTDA. - Recorrido: DEI" EM SALVADOR -
EA - IRF - ANOS: 1994 a 1986.

RELATORA: CONJELHEIRA SONIA 1IAC1NO2I0
156 - Recurso (1) 71.036 - Processo n9 16855/000.597/91-70 - Recorren-
te: CHURRASCARIA PORAO LTDA. - Recorrida: DRF EM D17111óPOLIS - MG -
PIE/DEDUÇÃO - EX: 1988.

157 - Recurso TIO 71.269 - Processo n9 10680/008.643/90-S5 - Recorren-
te: SABÃO SANTA LUZIA M. GARCIA LTDA. - Recorrida: DRF EM BELO HORI-
ZONTE - MG - CONTA15111CA° SOCIAL - EX: 1989.

158 - Recurso nO 72.015 - Processo no 10865/000.529/91-08 - Recorren-
te: CECCATO DOR INDOSTRIA MECÂNICA LTDA. - Recorrida: DOR EM LIMEIRA-
S!' - 'RR - ANO: 1989.

159 - Recurso nO 72.118 - Processo r19 10120/000.882191-33 - Recorren-
te: MADEIREIRA TRIANGULO LTDA. - Recorrida. DOI' EM GOIANIA - GO - IRF
-ANO: 1987.

160 - Recurso n9 72.119 - Processo n9 10120/000.883/91-00 - Recorren -
te: MADEIREIRA TRIÂNGULO LTDA. - Recorrida: DER LM GOIAN/A - GO - PIS
DEDUÇÃO - EX: 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO CONDIDO RODRIGUES NEUBER
161 - Recurso no 72.896 - Processo n9 10280/007.390/91-87 - Recorren-
te: HORIZONTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. - Recorrida: ORF EM BELÉM
- PA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX. 1989.

162 - Recurso n9 72.897 - Processo nO 10280/007.393/91-75 - Recorren-
te: HORIZONTE MATER/AIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. - Recorrida: DOR EM SELEM
- PA - IRF - ANO: 1988.

163 - Recurso n9 72.693 - Processo ne 11070/000.873/91-34 - Recorren-
te: VE/CULOS DEBACCO S/A - Recorrida: DRF EM SANTO ANGELO - RS - IRF-
ANOS: 1989 e 1990.

184 - Recurso n9 72.694 - Processo co 11070/000.874/91-05 - Recorren-
te: VEICULOS DEBACCO S/A - Recorrida: DRr EM SAN1XI ANGELO - RS - COM-
TR/BUTCÃO SOCIAL - EXS: 1989 a 1991.

165 - Recurso n9 7 3.068 - Procerso no 10070/002.780/90-17 - Recorren-
te: UCC ENGENHARIA LTDA. - Recorrida: DEI NO RIO DE JANEIRO - RJ -
PIE/DEVOÇÃO - EX: 1986.

106 - Recurso no 77.567 - Processo no 10768/001.270/91-30 - Recorren-
te: ALVES DA CUNHA REPRE2ENTAC0ES LTDA. - Recorrila: DRF NO RIO 01 IA
DEIRO - RJ - RIS/DEDUÇÃO - EX: 1986.

DIA 13 DE SETEMBRO DE 1993, ÀS 10:00 HORAS 

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRC/0 MACHADO CALDEIRA
UI - Recurso n9 1001036 - Processo n9 0120 002.085/89-17 - Recorren-
te: POLITEC LTDA. - Recorrido: DRF em Goiãnia (GO) - IRPJ - .Ex. DE
1987.

DELATOR: GILBERTO CONGRO BASTOS 
02 - Recurso n9 103.216 - Processo n9 13982/000.130/91-15 - Recorren-
te: ENCREAL LTDA. - Recorrido: DRF em Josçaba (SC) - /RPJ - EIS.	 DE
1989 e 1991.

03 - Recurso 09 72.959 - Processo n9 13982/000.127/91-01 - Recorrente:
ENCREAL LTDA. - Recorrido: DOR em Joaçaba (SC) - CONTRIBUIÇÂO SOCIAL -
EX. de 1989.

04 - Recurso n9 72.960 - Processo 09 13982/000.129/91-28 - Recorrente:
ENCREAL LTDA. - Recorrido: DRF em Joaçaba (SC) - IRF - ANOS DE 1988 e
1990.

RELATOR: CONSELHEIRO 0I5000 ARDER
05 - Recurso n9 100.045 - Processo n9 10109/000.909/90-98 - Recorren-
te: PERFUMARIA PONTA PORÁ LTDA. - Recorrido: IRE em Ponta Porã (MS) -
IRPJ - EIS. DE 1988 e 1989.

• •
06 - Recurso n9 65.674 - PrOCOSA0 n9 10109/000.910/90-77 - Recorrente:
PERFUMARIA PONTA PORÁ LTDA. - Recorrido: IRF em Ponta Porã (MS) - PIS
DEDUÇÃO - EX. DE 1988.

07 - Recurso n9 72.184 - Processo 59 10109/000.913/90-65 - Recorrente:
PERFUMARIA PONTA PORA LTDA. - Recorrido: IRF em Ponta Porã - (MS) -
CONTRIBUICAO SOCIAL - EX. DE 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO NAVIOS LOURENCO
03 - Recurso n9 06.925 - processo n9 10703/002-430/89-02 - Recorrente:
CARLOS LIMA CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÔVEIS. S/A. - Recorrido:
DRF em Vitória (ES) - IRPJ - EXS. DE 1986 a 1988.

09 - Recurso 09 59.067 - Processo n9 10783/002.431/89-45 - Recorrente:
CARLOS LIMA CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE /MOVEIS S/A. - Recorrido:
DRF em Vitória (ES) - PIS REPIQUE - EXS. DE 1986 a 1988.

10 - Recurso 59 59.068 - Processo n9 10783/002.432/89-16 - Recorrente:
CARLOS LIMA CONSTRUTORA E /NCORPORADORA DE IMÔVEIS S/A. - ,GRecortido:
DRF em Vitória (ES) - IRF - ANO DE 1986.

11 - Recurso n9 59.069 -.Processo n9 10783/002.434/89-33 - Recorrente:
CARLOS LIMA CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÔVEIS S/A. - 'Recorrido:
DOR em Vitória (ES) - PIS DEDUÇÃO - EXS. DE 1986 a 1988.

12 - Recurso n9 59.070 - Processo n9 10783/002.433/89-71 - Recorrente:
CARLOS LIMA CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÔVEIS S/A. - Recorrido:
DRF em Vitória (ES) - FINSOC/AL - EIS. DE 1986 a 1988.

RELATORA: CONSELHEIRA CEL/ DEPENE MARIE DELDUQUE
13 - Recurso 59 95.814 - Processo n9 10380/011.205/87-81 - Recorrente:
MARMORARIA LER LTDA. - Recorrido: DOE em Fortaleza (CE) - /RPJ - DOS.
DE 1985 e 1986.

14 - Recurso 09 56.997 - Processo n9 10380/011.206/87-43 - Recorrente:
MARMORARIA LCR LTDA. - Recorrido: DRF em Fortaleza (CE) - IRF - ANOS
DE 1984 e 0985.

15 - Recurso n9 56.998 - Processo n9 10380/011.209/87-31 - Recorrente:
MARMORARIA LIA LTDA. - Recorrido: DRF em , Fortaleza (CO) - PIS DEDUÇÃO
- EIS. DE 1985 e 1986.

RELATOR: CONSELHELRO GILBERTO CONGRO BASTOS 
16 - Recurso n9 104.249 - Processo n9 10480/005.472/91-59 - Recorren-
te: CONFORT ENGENHARIA LTDA. - Recorrido: DRF co Recife (PE) - IRPJ -
EX. DE 1988.

167 - Recurso n7 78.260 - Froce9so ne 105300003. 0 26/90-91 - recorren-
te: PAULO CARLOS POPES DE ANDRADE - Recorrida: DRF EM FE/RA DE SANTA-
NA - BA - 101)1) - EX: 1988.

17 - Recurso ne 75.161 -
cONFORT ENGENHARIA LTDA.
_ cX. DE 1988.

Processo 59 10480/005.473/91-11 - Recorrente:
- Recorrido: DRF em Recife (PE) - PIS DEDUÇÁO

168 - Recurso no 78.261 - Processo nO 10' . 90/030.855/90-44 - Pecorren
te: PAULO CARLOS PIRES Dr ANDRADE O JIA. LTDA. - recorrida: Dhr
FEIRA DE SANTANA - BA - PI ./DEDUÇÃO - EX: 1988.

169 - Recurso no 7 8./4? - Froceo nO 10530/000.924/93-65 - Recorren-
te: /TALO JOSÊ PIPL	 E ANDRADE - Recorrida: DRF EM FEIRA DE z%
ti - IFFF - EX:

ATIDA ALEIXO DOS SANTOS
Chefe da Secretaria

(0E. 59 14/93)

(Anlara
PAUTA DE JULGAmENTO DE RECURSOS DAS SESSÕES ORDINÁRIAS A SEREM REALIZA
DAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA 01
BLOCO "J", EDIFÍCIO ALVORADA, SALA 702, 79 ANDAR - BRAS/LIA - DISTRITO
FEDERAL.

OBSERVAÇÃO: Serão julgados na primeira sessão subseqüente, independen-
te de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido adiada em
razão de pedido de vista de Conselheiro ou Procurador da Fazenda Santo
sal, não comparecimento do Conselheiro Relator, falta de tempo na ses-
são mareada, ser feriado ou ponto facultativo, ou outro motivo objeto
de decisão do Colegiado.

18 - Recurso n9 75.162 - Processo 09 10480/005.474/91-94 	 Recorrente:
cONFORT ENGENHAR/A LTDA. - Recorrido: DRF em Recife (PE) - VIS REPIQUE
- EX. DE 1988.

19 - Recurso n9 75.163 - Processo n9 10480/005.475/91-47 - Recorrente:
cONFORT ENGENHAR/A LTDA. - Recorrido: DRF em Recife (PE) - FINSOCIAL -
EX. DE 1988.

20 - Recurso n9 75.164 - Processo 09 10480/005.476/91-18 - RecOrrente:
CONFORT ENGENHARIA LTDA. - Recorrido: DRF em Recife (PE) - IRF - EX.
DE 1987.

DIA 13 DE SETEMBRO DE 1993, ÀS 14 HORAS E 30 M/NUTOS

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
21 - Recurso 59 100.04/ - PrOCesSO ne 10467/002.327/90-21 - Recorren-
te: REFORMADORA DE PNEUS SÃO CRISTOVAO LTDA. - Reporrido: DRF em Jiião
Pessoa (PB) - IRPJ - EIS. DE 1986 e 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO GILBERTO CONGRO BASTOS
22 - Recurso n9 103.906 - Processo n9 13036/000.030/91-80 - Rounxente,
COMERCIAL DE BEBIDAS CRUZE/RO. LTDA. - Recorrido: DOR em Pelotas (RS/
- IRPJ - EXS. DE 1987 e 1988.

•

23 - Recurso n9 74.418 - Processo 59 13036/000.034/91-31 - Recorrente:
COMERCIAL DE BEBIDAS CRUZEIRO LTDA. - Recorrido: DRF em Pelotas (RS)
PIS DEDUÇÃO - EIS. DE 1987 e 1988.



=ATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO
48 - Recurso 09 103.414 - Processo 59 10640/001.989/91-16 - Recorren-
te: POSTO SÃO MIGUEL LTDA. - Recorrido: DRF em Juiz de Fora (MG)
IRPJ - EIS. DE 1988 e 1989.

49 _ Recurso n9 73.510
ruSTO SÃO MIGUEL LTDA.
DUÇÃO - EX. DE 1988.

- Processo 59 10640/001.986/91-28 - Recorrente:
- Recorrido: DRF em Juiz de Fora (MG) - PIS DE-

_
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24 - Recurso 09 74.419 - Processo 09 13036/000.031/91-42 - Recorrente:
COMERCIAL DE BEBIDAS CRUZEIRO LTDA. - Recorrido: DRF em Pelotas (RS) -
IRF - ANOS DE 1986 e 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO HISSAO ADITA
25 - Recurso n9 103.402 - Processo 09 10680/006.303/91-15 - Recorren-
te: ORZIL MINAS MÁQUINAS E PEÇAS LTDA. - Recorrido: DRF em Belo Hori--
oeste (MG) - IRPJ - EXS. DE 1986 a 1988.

26 - Recurso nt, 73.684 - Processo n9 10680/006.100/91-20 - Recorrente:
ORZIL MINAS MÁQUINAS E PEÇAS LTDA. - Recorrido: DRF em Belo Horizonte
(mG) - PIS DEDUÇÃO - EIS. DE 1987 e 1988.

27 - Recurso 09 73.685 - Processo 09 10680/006.099/91-42 - Recorrente:
ORZIL MINAS MÁQUINAS E PEÇAS LTDA. - Recorrido: DRF em Belo Horizonte
(MG) - IRF - ANOS DE .1986 e 1987.

28 - Recurso 09 73.480 - Processo n9 10680/006.098/91-80 - Recorrente:
ORZIL MINAS MÁQUINAS E PEÇAS LTDA. - Recorrido: DAF em Belo HorizOnte
(MG) - CONTR/BUIÇÁO SOCIAL - EX. DE 1989.

RELATOS: CONSELHEIROJACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER
29 - Recurso 59 101.517 - Processo 59 13873/000.130/90-45 - Recorren-
te: A.S.B. EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. - Decor-
rido: DRF em Bauru (SP) - IRPU - EX. DE 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO
30 - Recurso 59 101.374 - Processo nO 13811/000.964/89-79 - Recorren-
te: SUA S/A. - Recorrido: DRF em São Paulo (SP) 1. IRPJ - EX. DE 1987.

RELATORA: CONSELHEIRA CELI DEPINE NARIZ DELDUQUE
31 - Recurso n9 97.589 - Processo 09 10950/000.998/89-26 - Recorrente:
DESTILARIA DE ÁLCOOL SABARÁ S/A - SABARÁLCOOL - Recorrido: DRP em Ma-
ringã (PR) - IRPJ - IDO. DE 1985 a 1989.

32 - Recurso n9 60.461 - Processo A9 10950/000.997/89-63 - Recorrente:
DESTILARIADE ÁLCOOL SABARÁ S/A - SABARÁLCOOL - Recorrido: DRF em Maria
gã (PR) - PIS DEDUÇÃO - EIS. DE 1985 a 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRC/0 MACHADO CALDEIRA
33 - Recurso no 102.039 - Processo 59 10530/001.044/91-88 - Recorren-
te: SODUCA COMCRC/0 DE LOUÇAS E ALUMÍNIOS LTDA. - Recorrido: DUO em
Feira de Santana (BA) - IRPJ - EX. DE 1990.

34 - Recurso 59 70:208 - Processo 59 10530/001.045/91-41 - Recorrente:
sODUCA COMCRCIO DE LOUÇAS E ALUMÍNIOS LTDA. - Recorrido: DRP em Feira
de Santana (Si) - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EIS. DE 1989 e 1990.

DELATOR: CONSELHEIRO G/LBERTO CONGRO BASTOS
35 - Recurso 09 95.583 - Processo 09 10680/013.185/86-35 - Recorrente:
CIMENTO EMA S/A - Recorrido: DRF em Belo Horizonte (MG) - IRPJ - EXS.
NE )983 e 1984.

RELATOR; CONSELHEIRO HISSAO ARITA
36 - ReemrS0 09 103.449 - Processo 59 10925/001.056/91,79 - Recorren-
te; AUTOBORLAGES S/A - Recorrido: DRF em Joaça Da (SC) - IRPJ - EXS. DE
1990 e 1991.

37 - Recurso 09 73.586 - Processo n9 10925/001.057/91-31 - Recorrente:
AUTOBORLAGES S/A - Recorrido: DRF em Joacaba (SC) - IRF - ANOS DE 1989
e 1990.

DIA 14 DE SETEMBRO DE 1993: AS 8 1101965 E 30 MINUTOS 

RELATOU: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
713 - Recurso n9 103.585 - Processo 59 10283/002.822/91-05 - Recorren-
te: GOZARA DA AMAZONIA S/A - Recorrido: DEI em Manaus (AM) - IRPJ -
EX. DE 1990.

39 - Recurso 59 75.626 - Processo n9 10283/002.823/91-60 - Recorrente:
GOYANADAANIZONIA S/A - Recorrido: DRF em Manaus (AM) - CONTRIBUIÇÃO SO-
CIAL EIS. DE 1989 e 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO HISSAO ARITA
40 - Recurso n9 103.670 - Processo 59 10880/015.074/88-97 - Recorren-
te: BANCO DE SANGUE HIGIENOPOLIS S/C LTDA. - Recorrido: DOR em Sio
Paulo (SP) - IRPJ - EXS. DE 1985 e 1986.

41 - Recurso 09 74.001 - Processo 59 10880/015.072/88-61 - Recorrente:
BANCO DE SANGUE H/GIEND5POLIS S/C LTDA. - Recorrido: DRF em São Paulo
(SP) - IRF - ANOS DE 1984 e 1985.

42 - Recurso 59 74.002 - Processo 59 10880/015.073/88-24 - Recorrente:
BANCO DE SANGUE HIGIENOPOLIS S/C LTDA. - Recorrido: DRF em São Paulo
(SP) - FINSOCIAL - EIS. DE 1985 e 1986.

43 - Recurso 09 74.003 - Processo n9 10880/015.075/88-50 - Recorrente:
BANCO DE SANGUE HIGIENOPOLIS S/C LTDA. - Recorrido: DRF em São Paulo
(SP) - PIS REPIQUE - DOS. DE 1985 e 1986.

44 - Recurso 59 74.004 - Processo n9 10880/015.076/88-12 - Recorrente:
BANCO DE SANGUE H/GIENOPOLIS S/C LTDA. - Recorrido: DRF em São Paulo
(SP) - PIS DEDUÇÃO - EIS. DE 1985 . e 1986.

RELATOS: CONSELHEIRO JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNE DER
7 - Recurso 59	 . 1 - Processo 09 1 ,0 006.	 - Recorren-
te: CORSO CONCREIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA. - Recorrido: DRF em
Curitiba (PR)	 IRPJ - EX. DE 1987.

46 - Recurso 09 74.416 - Processo 59 10980/006.113/91-41 - Recorrente:
CORSO COMÊRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA. - Recorrido: DOO em Curi
tiba (PR) - PIS DEDUÇÃO - EX. DE 1987.

47 - Recurso 59 74.417 - Processo nO 10980/006.11D/91-12 - Recorrente:
CORSO CONCREM DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA. - Recorrido: DRF em Curl
tiva (PR) - IRF - ANO DE 1986.

- Processo 59 10640/001.987/91-91 - Recorrente:
- Recorrido: DRF em Juiz de Fora (MG) - IRF -

- Processo 59 10640/001.988/91-53 - Recorrente:
- Recorrido: DRF em Juiz do Fora (MG) - CONTAI-
1989.

RELATORA: CONSELHEIRA CELI DEFINI NARIZ DELDUQUE
52 - Recurso no 100.299 - Processo 09 10980/003.798/90-84 - Recorren-
te: ORARAM - ORGANIZAÇÃO E. BRAMBILLA LTDA. - Recorrido: DRF em Curiti
ba (PR) - IRPJ - EXS. DE 1980: 1987 e 1989.

53' - Recurso n9 66.069 - Processo 09 10980/003.799/90-47 - Recorrente:
ORBRAM ORGANIZAÇÃO E. BRAMBILLA LTDA. - Recorrido: DRF em CuritibalPM
- PIS DEDUÇÃO - EIS. DE 1980: 1987 e 1989.

54 - Recurso n9 68.070 - Processo 59 10980/003.800/90-24 - Recorrente:
ORARAM ORGANIZAÇÃO E. BRAMBILLA LTDA. - Recorrido: DRF em Curitiba (PM
- PIS REPIQUE - EIS. DE 1980: 1987 e 1989.

55 - Recurso 59 66.071 - Processo n9 10980/003.801/90-97 - Recorrente:
ORBRAm ORGANIZAÇÃO E. BRAMBILLA LTDA. - Recorrido: DRF em Curitiba (RN
- F/NSOCIAL - EIS. DE 1986 e 1987.

56 - Recurso 59 66.072 - Processo n9 10980/003.804/90-85 - Recorrente:
EUCLAIR BRAMBILLA CARDOSO. - Recorrido: DRF em Curitiba (PR) - IRPF -
EX. DE 1986.

57 - Recurso n9 66.073 - Processo 59 10980/003.805/90-48 - Recorrente:
EULCZIA BRAMBILLA ALEGRE ALARCON - Recorrido: DRF em Curitiba (PR) -
IRPF - EX. DE 1986.

58 - Recurso n9 67.143 - Processo 09 10980/003.802/90-50 - Recorrente:
ORBRAM ORGANIZAÇÃO E. BRAMBILLA LTDA. - Recorrido: DRF em Curitiba (PR)
- CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX. DE 1989.

59 - Recurso n9 67.144 - Processo 09 10980/003.803/90-12 - Recorrente:
ORARAM ORGANIZAÇÃO E. BRAMB/LLA LTDA. - Recorrido: DRF em Curitiba (Pá)
- IRF - ANOS DE 1987 a 1989.

RELATOU: CO55ELHEIR0 8I0510 MITA 
60 - Recurso n9 103.467 - Processo 09 10380/009.444/91-75 - Recorren-
te: CONSTRUTORA COLMEIA LTDA. - Recorrido: DRF em Fortaleza ( CE) -
IRPJ - EX. DE 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO JOCOSOS MEDE/ROS DE FARIAS SCHNEIDER
61 - Recurso 00 102.777 - Processo 09 10735/002.048/88-08 - Recorren-
te: CASTELO DE ALVEAR INDOSTRIASALIMENTICIAS LTDA. - Recorrido: DRF em
Nova /guaçu (RJ) - /RPJ - EXS. DE 1984 a 1987.

62 - Recurso 59 71.987 - Processo n9 10735/002.049/88-62 - Recorrente:
CASTELO DE ALVEAR INDÓSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA. - Recorrido: DRF em No
va Iguaçu (RJ) - IRF - ANOS DE 1984 a 1987.

DIA 14 DE SETEMBRO DE 1993, AS 14 HORAS E 30 MINUTOS 

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
63 - Recurso n9 101.648 - Processo n9 10880/038.420/90-20 - Recorren-
te: UN/MED DE FRANCA - SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOS
PITALARES - Recorrido: DRF em Ribeirão Preto (SP) - IRPJ - EX. DE 19887

RELATOR: CONSELHEIRO MISSA() ARDIA
64 - Recurso 09 103.691 - Processo 40 10120/000.840/91-99 - Recorren-
te: DESTESA TERRA CONSTRUÇOES LTDA. - Recorrido: DRF co Goiânia (GO) -
IRPJ - EX. DE 1988.

65 - Recurso 59 75.232 - Processo n9 10120/000.844/91-40 - Recorrente:
DESTESA TERRA WASTRIJOES LTDA. - Recorrido: DRF em Goiânia (GO)
FINSOC/AL - EX. DE 1988.

68, Recurso n9 75.233 - Processo n9 10120/000:842/91-14 - Recorrente:
DESTESA TERRA CONSTRUÇÕES LTDA. - Recorrido: DRF em Golã:lia (GO) -
IRF - ANO DE 1987.

67 - Recurso n9 75.340 - Processo n9 10120/000.841/91-51 - Recorrente:
DESPOSA TERRA CONSTRUÇÕES LTDA. - ((ecorrido: DRP em Goiánia (GO) - PIS
DEDUÇÃO - EX. DE 1988.

68 - Recurso 59 75.341 - Processo 09 10120/000.843/91-87,- Recorrente:
DESTESA TERRA CONSTRUÇÕES LTDA. - Recorrido: DRF co Golãnia (GO) PIS
REPIQUE EX. DE 1988.

RELATOU: CONSELHEIRO JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER
69 - Recurso n9 103.454 - Processo co 11080/010.098/91-24 - Recorren-
te: VERTICAL TRANSPORTES ESPECIALIZADOS LIMA. - Recorrido: DRF em Por-
to Alegre (RS) - IRENI - EX. DE 1989.

RI:LAMA: CONSELHEIRO AFONSO CELSO RATIOS LOURENÇO 
7b--"--i-99curso 59 103.765 - Processo no 10980/008.850/91-61 - Recorren-
te: PANA PART/CIPAÇOES E ADMINIST5UI0 S/A - Recorrido: DO!' em Curiti-
ba (PR) - IRAI - RÁ. DE 1988.

71 - Recurso 59 74.148 - Processo n9 10980/008.853/91-59 - Recorrente:

SO - Recurso 09 73.511
PuSTO SÃO MIGUEL LTDA.
Ielus de 1987 e 1988.

51 - Recurso n9 74.192
POSTO SÃO MIGUEL LTDA.
BUIU° SOCIAL - EX. DE
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PARA PARTICIPAÇÕES E ADMIN/STRAÇÁO S/A - Recorrente: DUO' em Curitiba
(PR) - FINSOCIAL - EX. DE 1988.

72 - Recurso n9 74.149 - Processo se 10980/008.851/91-23 - Recorrente:
PARA PARTICIPACOES E ADMINISTRAÇÃO S/A - Recorrido: ORO' em Curitiba
(PR) - PIS DEDUÇÁO - EX. DE 1988.

RELATORA: CONSELHEIRA CELI DEPINE NARIZ DELDUQUE
73 - Recurso 09 /00.300 - Processo n9 10980/003.814/90-39 - Recorren-
te: ORBRAM SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA. - Recorrido: ORO' em
Curitiba (PR) - IRPJ - EX. DE 1987 e 1989.

74 - Recurso n9 66.074 - PrOcesso 09 10980/003.815/90-00 - Recorrente:
ORBRAM SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA. - Recorrido: ORE em
Curitiba (PR) - PIS DEDUÇÁO - EX. DE 1987 e 1989.

75 - Recurso n9 66.075 - Processo n9 10980/003.816/90-64 - Recorrente:
MIRAM SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA. - Recorrido: DRF 	 em
Curitiba (PR) - PIS REPIQUE - EX. DE 1987.	 •

76 - Recurso n9 66.076 - Processo n9 10980/003.817/90-27 - Recorrente:
ORBRAM SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA. - Recorrido: ORO' co
Curitiba (PR) - FINSOCIAL - EX. DE 1987.

77 - Recurso n9 67.145 - Processo n9 10980/003.818/90-90 - Recorrente:
ORBRAM SEGURANÇA .E TRANSPORTE DE VALORES LTDA. - Recorrido: ORF co
Curitiba (PR) - CONTRIBUIU° SOCIAL - EX. DE 1989.

78 - Recurso n9 67.146 - Processo n9 10980/003.819/90-52 - Recorrente:
ORBRAM SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA. - Recorrido: DRF em
Curitiba IP» /RF - ANOS DE 1987 a 1989.

DELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
79 - Recurso n9 100.519 - Processo n9 10580/006.445/90-21 - Recorren-
te: COMPANHIA QUÍMICA METACRIL - Recorrido: DRF em Salvador (BA)
IRINT - EIS. DE 1986 a 1989.

80 - Recurso 09 66.456 - Prodesso no 10580/006.447/90-56 - Recorrente:
COMPANHIA QUÍMICA METACRIL - Recorrido: DOO em Salvador (BA) - PIS DE-
DUÇÃO - EIS. DE 1985 a 1987.

DIA 15 DE SETEMBRO DE 1993, AS 8 HORAS E 30 MINUTOS 

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
81 - Recurso 09 99.891 - Processo n9 10580/003.076/90-60 - Recorrente:
TRADRPOR1VMORA OMICRON S/A. - Recorrido: DOO em Salvador (BA) - IRPJ -
EIS. DE 1986 a 1988.

82 - Recurso n9 65.075 - Processo (1 .7. 10580/003.073/90-71 - Recorrente:
TRANSPORTADORA OMICRoN SIA. - Recorrido: ORO' em Salvador (BA) - PIS RE
PIQUE - EXS. DE 1986 a 1988.

83 -.Recurso 09 65.076 - Processo n9 10580/003.074/90-34 - Recorrente:
TRANSPORTADORA OMICRON S/A. - Recorrido: DRF em Salvador (BA) - IRF -
ANO DE 1985.

84 - Recurso 09 65.077 - Processo 09 10580/003.075/90-05 - Recorrente:
TRANSPORTADORA OMICRON S/A. - Recorrido: DRF em Salvador (BA)
FINSOCIAL - EIS. DE 1986 a 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO ((ISSA0 ARITA
85 - Recurso 59 103.962 - Processo n9 108301005.735/90-40 - Recorren-
te: ALÇAR ABRASIVOS LTDA. - Recorrido: DRF em Campinas (SP) - IRPJ -
EX. DE 1988.

86 - Recurso n9 74.490 - Processo 09 10830/005.738/90-38 - Recorrente,
ALÇAR ABRASIVOS LTDA. - Recorrido: DRF em Campinas . (SP) - IRE - ANO DE
1987.

87 - Recurso n9 74.491 - Processo n9 10830/005.739/90-09 - Recorrente:
ALCAR ABRASIVOS LTDA. - Recorrido: ORE em Campinas (SP) - PIS DEDUÇAO
- EX. DE 1988.

DELATOR: CONSELHEIRO JACESON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER
88 - Recurso 09 104.149 - Processo 09 10480/006.401/90-05 - Recorren-
te: CONCORDIA VEÍCULOS LTDA. - Recorrido: DRF em Recife (PE) - IRPJ -
EX. DE 1986 e 1987.

89 - Recurso n9 74.932 - Processo co 10480/006.402/90-28 _ Recorrente,
CONCÓRDIA VEÍCULOS LTDA. - Recorrido: ORO' em Recife (PE) - PIS DEDUÇÁO
- EIS. DE 1986 e 1987.

90 -.Recurso nO 74.933 -,Processo n9 10480/006.405/90-16 - Recorrente:
CONCORDIA VEÍCULOS LTDA. - Recorrido: DRF co Recife (PE) - ORO' - DOS.
DE 1986 e 1987.

91-Recurso 09 74.934 - Processo 09 10480/006.406/90-89 - Recorrente:
CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA ANDRADE. - Recorrido: ORO' em Recife (PE) -
IRPF - EXS. DE 1987 e 1988. .

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO
92 - Recurso nO 103.580 - Processo no 10120/002.574/91-48 - Recorren-
te:ONODATA INFORMÁTICA LTDA. - Recorrido: DOE co Goiónia (GO)
IRPJ - EX. DE 1989.

RELATORA: CONSELHEIRA CELI DEPINE èU4RI2 DELDUQUE
9 - Recurso n9 101.649 - Processo n9 13858/000.014/91-78 - Recorren-
te: INDOSTRIA E COMERCIO DE M(SQUINAS AGRÍCOLAS MANTOVANI LTDA. - Rocem
rido: DRF em Ribeirão Preto (SP) - IRPJ - EIS. DE 1986 a 1989.

94 - Recurso 59 69.667 - Processo n9 13858/000.015/91-31 - Recorrente:
INDOSTR/A E COMÉRCIO DE MÁQU/NAS AGRÍCOLAS mA91GVA9I LTDA. - Recorri--
do: DRF em Ribeirão Preto (SP) - PIS DEDUÇÃO - EXS. DE 1906 a 1988.

95 - Recurso 59 69.668 - processo n9 13858/000.016/91-01 - Recorrente:
INDÚSTRIA E COMÉRC/0 DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS MANTOVANI LTDA. - Recorri--
do: DRF em Ribeirão Preto (SP) - CONTR/BUIÇÁO SOCIAL - EX. DE 1989.

DELATOR: CONSELHEIRO MARC/0 MACHADO CALDEIRA
96 - Recurso n9 64.613 - processo n9 10783/007.394/89-06 - Recorrente:
REAL COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÁO LTDA. - Recorrido: DOO' em Vitó-
ria (ES) - PIS DEDUÇÁO - EX. DE 1986.

97 - RecUrso n9 78.298 - Processo n9 10875/002.379/89-34 - Recorrente:
AUSER PRODUÇÕES CINEMATOGRÁFICAS LTDA. - Recorrido: DRF em Guarulhos
(SP) --PIS REPIQUE - EIS. DE 1985 e 1986.

98 - Recurso 59 78.299 - Processo n9 10875/002.380/89-13 - Recorrente:
AUSER PRODUÇÕES CINEMATOGRÁFICAS LTDA. - Recorrido: DRF em Guarulhos
(SP) - FINSOCIAL - EXS. DE 1985 e 1986.

RELATOR: C095ELHE/R0 AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO
99 - Recurso n9 60.132 - Processo n9 101681005.600/88-39 - Recorren-
te: LUIZ ROBERTO PASSINI - Recorrido: DRF em BrasIlla (DF) - IRPF -
EX. DE 1985.

100 - Recurso n9 61.185 - Processo (59 0880/036.202/81-15 - Recorrente:
DOMINGOS SCHIAVO NETO - Recorrido: DOE em São Paulo (SP) - /RPF - EIS.
de 1979 e 1980.

101 - Recurso n9 61.186 - Processo n9 0880/036.207/81-39 - Recorrente:
OBERDAN SCMIAVO - Recorrido: DOO em São Paulo (SP) - IRPF - EIS. 	 DE
1979 e 1980.

102 - Recurso n9 75.683 - Processo 59 10880/024.554/90-18 - Recorren-
te: OTTO EADOW JONIOR - Recorrido: DRF em Osasco (SP) - IRPF - EX. DE
1987.

DIA 15 DE SETEMBRO DE 1993: ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS 

(RELATOR: CONSELHEIRO (lÁRC/O MACHADO CALDEIRA
103 - Recurso n9 99.332 - Processo n9 13858/000.103/89-81 - Recorren-
te: AGROMEN SEMENTES AGRÍCOLAS LTDA. - Recorrido: DRF em Ribeirão Pre-
to (SP) - IRPJ - EIS. DE 1985 a 1987.

104 - Recurso 09 63.805 - Processo n9 13858/000.105/89-15 - Recorren-
te: AGEOMEN SEMENTES AGRÍCOLAS LTDA. - Recorrido: DRF em Ribeirão Pre-
to (SP) - PIS DEDUÇÁO - DOS. DE 1985 a 1987.

105 - Recurso n9 63.806 - Processo n9 13858/000.107/89-32 - Recorren-
te: AGROMEN SEMENTES AGRÍCOLAS LTDA. - Recorrido: DRF em Ribeirão Pre-
to (SP) - IRF - ANOS DE 1984 a 1986.

•
RELATOR: CONSELHEIRO MISSA() ARITA
106 - Recurso 09 104.203 - Processo 09 10711/010.526/91-18 - Recorren-
te: PIENCO EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA. - Recorrido: DOS' no Rio de
Janeiro (RJ) - IRPJ - EX. DE 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER
107 - Recurso n9 101.580 - .processo n9.10620/000.764/90-81 - Recorren-
te: MAJOR DA GLORIA LTDA. - Recorrido: DOR' em Curvelo (MG) - IRPJ -
EX. DE 1987.

108 - Recurso n9 69.222 - Processo n9 10620/000.763/90-19 - Recorren-
te: MAJOR DA GLORIA LTDA. - Recorrido: . DOR' em Curvelo (MG) - PIS °EDU,
COO - EX. DE 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENCO
1-69 - Recurso n9 103.366 - Processo n9 10120/000.379/91-00 - Recorren-
te: ONODATA INFORMÁTICA LTDA. - Recorrido: DRF em Goiãnia .(GO)
IRPJ - EX. DE 1988.

DELATORA: CONSELHEIRA CELI DEPINE .,MARIZ DELDUQUE
110 - Recurso 09 103.493 - Processo n9 13814/001.688/90-05 - Recorren
te: CONSTRUTORA MOURA SCHWARE LTDA. - Recorrido: DRF em São Paulo (SPT
- IRPJ - EX. DE 1988.

DIA 16 DE SETEMBRO DE 1993: As 10:00 HORAS 

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO
111 - Recurso n9 66.472 - Processo co 10680/008.636/90-90 - Recorres-
00: IMPREVISOL LTDA. - Recorrido:.DRF em Belo Horizonte (NO) - CONTRI-
BUIU° SOCIAL - 65. .01 1989.

112 - Recurso n9 67.186 - Processo co 10680/009.209/90-74 - Recorren-
te: M. ROSCOE S/A ENGENHARIA, INDUSTRIA E COMÉRCIO. - Recorrido: DOU'
em Belo Horizonte (MG) - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX. DE 1989.

113 - Recurso n9 68.706 - Processo co 13602/000.051/90-89 - Recorren-
te: GIGANTE DOS PNEUS LTDA. - Recorrido: DOO em Belo Horizonte (MG) -
CONTR/BUIÇ10 SOCIAL - EIS. DE 1986, 1988 e 1989.

114 - Recurso n9 68.709 - Processo co 10630/000.088/91-16 - Recorren-
te: LUCAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CASO LTDA. - Recorrido: DOO co Gover
nador Valadares (MG) - CONTRIBUIU° SOCIAL - EX. DE 1989.

115.- Recurso n9 72.963 - Processo 09 10980/002.770/91-19 - Recorren-
te: FRIGORIFICO TRES LAGOS LTDA. - Recorrido: DAS em Curitiba (PR) -
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EIS. DE 1989 e 1990.

116 - Recurso n9 73.601 - Processo n9 11085/000.378/91-77 - Recorren-
te: ALFA COMERCIO DE MAQUINAS LTDA. - Recorrido: DAS em Novo Hamburgo
(RS) - CONTRIBUIU() SOCIAL - EX. DE 1989.

117 - Recurso co 74.193 - Processo n9 10640/001.993/91-93 - Decorres-
te: J. O. ANDRADE LTDA. - Recorrido: DOE co Juiz de Fora (MG) - CONTRI
BUIU° SOCIAL - EX. DE 1989.

o

1
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118 - Recurso n9 75.015 - Processo n9 10580/010.207/91-37 . Recorren-
te, NORDESA - NORDESTE DISTO) 95)008?. DE ESTIVAS E SALGADOS LTDA. - Re-
corrido, DIN, em Salvador IRAI - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EIS. DE 1989 e
1990.

DIA 16 DE SETEMBRO DE 1993, As 12 HORAS E 15 AINUToS

RELATOR, CONSELHEIRO mARCIO MACHADO CALDEIRA
TT9 - Recurso n9 85.346 - Processo 69 106801807.041/90-12 - Recorrem-
te, TELESPARXER DIGITAL SERVIÇOS OBRAIS LTDA. - Recorrido, DRP em Belo
horizonte UNGI - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXS. DE 1986 o 1989.

120 - Recurso n9 72.862 - Processo 59 11065/000.050/91-14 - Recorren-
te, EAMBELL/ INDOSTRIA DE MAQUINAS LTDA. - Recorrido, ORP em Novo San,
burgo I(0) - CONTRIBUIÇÃO SOC/AL - Ex. De 1989.

121 - Recurso n9 72.932 - PrOCIUM, no 10 855/090.320/ 91-37 Recorren-
te: LOJAS RESIDENCIA LTDA. - Recorrido, DRP em Sorocaba )SP) - CONTAI:
BUIÇÃO SOCIAL - eX. DE 1989.

122 - Recurso n9 73.225 - Processo nO 10640/002.023/91-32 - Recorren-
te, A MUNDIAL AGRICOLA LTDA. - Recorrido: DO? es Juiz do Fole (NO) -
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX. DE 1989.

123 - Recurso nO 73.583 - Processo nO 10980/005.219/91-37 - Recorren-
te: DE PAULI PARTICIPAÇOES E ADMINISTRAÇÃO LTDA. - Recorrido. DRP em
Curitiba IP61 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX. DE 1989.

AUEONIA EVANGELISTA De SOUZA
Chefe da Secretarie

100. no 11/931

1! Cansara

PAUTA DE JULGANENTO DE RECURSOS DAS RESSOES ORDINÁRIAS A SEREM REALI-
ZADAS NAS DATAS A SEGUIR NERCIONADAS, Olk SETOR COMPRCIAL SOL, QUADRA
02, BLOCO "J", SALA 403, 501?! CIO ALVORADA, EM BRASÍLIA, DISTRITO PE-
DIRAS.

ORSISRVAPO: Serio Julgadoo na primeira oras& eubosodente indopendon-
toatnto de noda publicaecio oe reouroos puja denteio lanhe sido adiada
oe rasão de pedido do sieta do Conselheiro ou Procurador da rassnda
RaoionaZ, nao 00nparsoieento do Coneolheiro Wator, falta de tempo
na ~aso ~pada, no feriado ou vento facultativo

'
 ou outro na tifo

*Meto da 94444,id	 rOwiradw,t,

DIA 14 DA SETEMBRO DE 1903„ AS 01:30 NORAS

Relato,: Conto:Agira MAXIMINO SOTERD DE ABREU 
01- Reouroo n9 101.8117 Prense. nP 13420/000.102/90-18 - Recorronts:
COPIRGRL - COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE GRZOS DOS GERAIS LESA. - Ra--
~Tida: PRP do FEIRA PE SANTANA (8A) - IRPJ - EX. 1988.

Relatar: Consolkeire NATANARL MARTINS o	 .
OZ- Recurso n: 101.488 - Prose:~ nP 10784/407.878/84-41 - Reoorronto:
CON8RASCAN SROPPING CENTERS S/A - Reoorrida: ORE no RIO DE JANEIRO (RJ)
IRPJ 7341 1980 • 1996.

Rolator: Coneolhoiro JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA 
3- Recurso n9 101.884 - Proaeoso n9 19110/001.300/90-19 - ROJOM.X4tO,
MUCOS -ANAZDNIA COMERCIAL LTDA. - R000rrida: PRP na COLORIA (CO) -
IRPJ - El, 1988,

Relatar: Conoelhoiro EDUARDO ORINO CIRNE LIMA
4- R.OMPX0 411 101.914 - Processo nP 13900/000.080/91-84 - Rsaorrente:
BAZAR SOMADAS LTDA. - Socorrida: DAI *e BELO NORMAIS. (MG) - IRPJ -
RI: 1987.

Redatora: Cem.. liteira MARIA (00074 REIS 'ARISCO 
04- Recuo,* n4 101.841 - Premuno n9 10708/023.1-40/90-31 - AXOOTT.XII,
ORGANIZA00 TED DE SERVIÇOS LEDA. - Rsoorrida: PRP no RIO DE JANEIRO -
(RJ) - IRPJ - EZ8: 1994 a 1987.

Relator, Consolheiro DICLOR DE ASSUNÇXO
08- Remire. n9 101.994 - Processo nP 10580/007.4,38/22-0: - P*120,1.0.ntit:
ZURTER MADEIRAS E CONSTRUÇXO CIVIL LTDA. - Recorrida: ORE oe CURITIBA -
(PR) - IR"? - Rir 1988.

ConeOlheiro RAFAEL GARCIA CALDERON BARRANCO
07- Recurso eP 101.719 - Proc, oro nT 1 7)0 ,11Cr..:711,-94 - Recorrente:

54 PARIDO! PARI RESTAURAD.W E 1113E2E10 1.12. P.c:nride: D51
(PR)	 IRPJ - EXS: 1089	 1390.

PIA 14 91 1E9En914, 733 :334 X 24,4e SOCAS
•
Estatal*: Conoelkeiro HAURIAS .).1'o 7, PE AR(0Ea
33- Recurso ne 101.803 - Praeaeio ml 10180/006.012/9)-04 - Reoorronto:
wrsrnrcrx TUBOS rustvrxr cru. - Recorrido: DPI e, 19R134.( r'R) -
IRPJ PI: 1987.

Rolator: ConselhoIro N4748411 MARTINS 
09- Recurso nP 101.11,8 - Prosemo n9 23737/000.211/69-58 - R.,ocrronre:
PIARICA DE RESIDAS ISPERAIÇA LTDA. - Reeorrido: ORO' em NITERDI 11. -
IRPJ - SZS: 1984 a 1888.

tatór: 	 .,(1.' :sno.:Iscr 
.	 Raameao n. I 01.ad2 - Proa..., e: 70733/00.7.321/89-17 - Ase:errante:
,E1NA )'A17131EA3 IA - Eest,rri14: 271' em C1rQ171A (es) - 757.1 - 11571094

17- Paourea nO 103.7771 - Empaca. nP 13530/000.1703/30-31 - R000rrente:
SUN OVEIS :' rurroscutsTrcos 1T04. - Recorrida: DRF se VITORIA 	 DA
C011.70137A (PAI - 	 -	 1987 o 1969.

1)- Rocuroo n9 103.866 - Procooso $9 10050/001.)3l/91-1O Recorrento:
!PANA - 111P0E5R1A 7494E30E P9 MADEIRAS cru. - Recorrida: DRP se BELEN
:PA) - TOPO - EIS: 1908 e 1999.

Rolator: Consolhoiro EDUARDO OPINO crsnr LIMA 
13- Rooureo nP 104.638 - Procooso n9 1$887/000.110/91-94 - ffiroorrento:
AXISANA DESMATANENTOS LTDA. - Recorrida, DRP em UPERLJNDIA (NO) - IRPJ
EXS: 1988 o 1989.

Redatora: Conoolkeiro MAR:ANGELA REIS VARISCO 
14- Roam:n(0 n9 101.191 - Procoesó n010718/010.081/09-9A Reporronto:
ECISA IROPILIÁRIA S/A - Ronorsida: PRP no RIO DE JANEIRO (RJ) - IRPJ -
RIP: 1080 a 10811.

'II- Recurso n9 102.170 - Proses:10 nt? 10680/001.986191-08 - Rsoorrento:
INAS - INDOSTRIA E conencro LTDA. - R000rrida: DM' e* 851.0 HORIZONTE
(N)) - IRPJ - 51, 1986.

Relator: Conselheiro OlCLER PR ASSUNÇÃO'
78- Recurso n9 103.128 - Processo nP 10310/000.787/92 -79 - Reoorrente:
ooNSALPO JUNIOR á CIA. LIDA. - Recorrido: DA? e,, ARACAJU (SR) - 1RPJ -
:LX: 1907.

17- Roomrso 10 108.363 - Prosetoo n9 )0980/0()1.905/91-5$ - R000rrentn:
CAMA ARIES CRIFICAS Reoorrfda: ORE án BELO RORIZONTE (1441 IRPJ-
rx: 1986.

Lolutor: Cvn4n15n1ro RAFAEL GARCIA CALDrRON DARDARCO
18- Roourso me 104.490 - Procemeo nf 10804/604.838/88-87 Reeorrento:
1E0774 (MOIRA INDOSTRIA E .ODNERCIO_ATDA. -.11eneeeíde , .31417-01,47.111V-IV,-

PE! 161.1 - IRPJ -	 1887.

10- Recurso n9 104.408 - Processo n9 10910/000.828/5S-)0 - Roororronee:
AÇOIRC - 8108WMARIA E CONSTRUORS LTDA. - R000rrida: PRP em JOAÇA144 -
(SC) - I571 - EX: 1990.

50- Rocaroo n9 104.061 - 'roeres° nt, 10644/004.138/01-40 - Rocorrento:
INIARSRA AGENCIA MARÍTIMA LEOA. - Recorrida: PRP se SANTOS (3P) - IRPI
RI: 1990.

DIA IS DP SETEMBRO DE 1993. 0$ 08:80 NORAS

Rolator: Conselheiro MAXININO SOTERO DE ~RU
21- Roem". n9 102.349 - Prapa440 nO 14403/000.048/99-84 - Reaorrenté:
1401804 CERIMICA LTDA. Recorrida: DOR em ARCIPt (P6) - IRPJ	 EIS:
1996 e 1967.

EP- Agoure* nP 108.9E8 - Pr000eeo n9 104801024.598/98 -)0. - Rocorronte:
alai: PO RECIPS LEDA, R000rrida: PRP se RECIFE (PRI - IRPJ - 	 PIS:
1986, 1887 e 1989.

Rolator: Consolko:ro NATANKL MARTINS 
XL- Roemos° n9 102.494 - ~0.480 mi1. 19930/001.044/07-00 - Neeerrento:
T.R. INDUSTRIA r contscro DE MAQUINAS e IMPLIMERTOS AGRÍCOLAS LEDA. -
R000rrida: ORO d, LONDRINA (PRI - CAPO - EX, 1987.

Relato-, Coneolhoiro JORAS FRANCISCO DF anrcrinn 
• ROPUNIO n9 144.364 - Prooesoo n? 10480/009.171/01-0? - Reaorrento:
INSTALADORA ANDRADE LINA LTDA. Recorrida: 0117 me RECIFE (P8) - MJ.
72, 1999.

• Paparan 09 104.1,48 - Proarno nP 10730/001.836/9I-33 - Rodorronto:
(E35E84 CaEETPUr ePA E 11031111524 TANala 1,104. - Recorrida, ORP on NI-
711:21 (RJ) - 1RPJ - EX:

2e- Poom pao re9 104.470 - Proeocaa n9 10884/060.973/111-53 - Reoorrento:
csmtscro PE CC.11ROS E4(01) AXASTICIfo brEA. - Recorrida: IR? 	 ee

V lES:UMTF 783. ,1013. 10E) - 1872 - ES, 1331.

P:L~n: C,nnelha(r. , 10341,33 21111 C(ENF 13114 
▪ kaourao 119 504.007 Pr000soo.ni, 10908/000.833/92-11 - R000rronte:
AVEANE EMPPEIVDPVIR:OS me:tteRics LTDA. - Socorrida: IRE ene ITAJA! -
.SC) - IR?.) - XXI: 1990 • 1991.

:3- R424MX0 n9 104.174 - Faacoaeo .9 10(00)17 .'.010/0590 - ~pronto:
:e=1 47A:.824 9/4 - Rocorrlda: DR? co 705 :71NNA (MC) - 1131%1 - 	 EU:
7090 o 109-1..

Rolutorn: Conselhotra NARIANCESA RIOS 7403530
19- Recurso n9. 104.08? - No0~0 nP 10669/000.177/81-84 - R000rronto:
ACROPEU - INDUSTRIAL ar POUPEI: S/A - Rocorrida: DRP em DIVINDP0--
LOS (NO - CAPO - EX: 1888.

.,fran wienew,
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30- Raourso nP 104.247 - Po....e. n9 10480/012.171/90-91 - RetwormIte:
CIA. 08 7I1(8120 80824189 POTY"- Ifiederrida: DRP em RECIFE (PR) - IRPJ -
(WS: 1987 • 1988,

60- Raomre. n9 108.418 - Prodwood nO 10715/008.987/91-18 - Reaorrenter
FORNOS E 1419915As CAPITAL LIDA. - ftoorrída: DRP no RIO DR 14814110 (RJ)
IRPJ - 811: 1984.

31- Reemos. n9 104.412 - Proof:elo n9 11090/001.077/81 -68 - Rnaorrant*:
NURARO O CIA. LTDA. - Reoorrida: PRP em CAXIAS DO SUL (RS) - IRPJ 	 -
81: 1982.

DIA 18 DE $ETEMBRO PE 1993 IS 08:30 NORAS

Palato,: Cona,4214a4ro DICLER DE ASSURÇÁO

32- R.ouroo nf 104.948 - Procn.e. n9 10480/002.796/91-44 - Racarrant*:
N. HORTAS INDOSTRIA R COMÉRCIO DO RSPUNAS 8 COLCROES LTDA. - lbseorrE
da, PRP 411.1 INICIPR (PS) - !RN - EIS: 1987 g, 1988.

Palato,: Conewthoir. MAXININO SOTERO PR ABREU'

91- Raonole nO 74.491 - Prova... nP 10480/014.105/90-71 - Reooroant.:
HOTÉIS DO 187128 LIDA. - Rgeorrida: PRP tem num (PR) - Ti! - AIOS
1988 a 1988.

33- ftouroo n9 204.484 - Prooseno ne 19808/000.446191- 30 - Iftoorrent.:
POSSO O CRURRASCARIA 6K88A0X0 LTDA. - R000rrida: DO? 81.4 COPULO (MG)

- EIS: 1988 • 1998.

88- Recear.. n9 74.472 - PPOOff.0 n9 10480/014.399/90-18 - Adeerrent.:
moreis PO nelre 1804. - Reloorrida: PRP dem meus (PR) - ProMpronIo
KIS, 1906 • 1987.

Rstator: Conselhair. RAFAEL GARCIA CALDIAOR BARRANCO 

34- R	 9 1414.871 - P8080084. nf 10073/000.142/91-32 - ftoorrant*:
INCOPRC INDOSTRIA MICINICA LTDA. - Rdervorída: PRP .11m VOLTA 8800101 (RJ)
IRPJ - 1198: 1866 • 1987.

83- Rdoureo n9 78.849 - 978.448*9 nP 10480/014.397/90-46 - S000roonto,
mordrs 90 RCCIFE LTDA. - Recorrida: Dl? em RECIFE (PIO - FI8/86PI908-
LES: 1888 • 1981.

35- !Moura o n9 108.817 - Frades•. n9 13963/000.197/91-32 - Recorrant.:
PLASZOM 201(88 INDOSTRIA 98 PLÁSTICOS LUPA. - Redorrida: DO? ee FLORIA -
NOPOLIS (SC) - IRPJ - 8817: 1989 a :999.

04- Roamos. nO 96.900 - Prece... rof 10480/014.396/9042 - Reeorronte:
NOTEIS DO 8881148 LTDA. - &morrida, DRP dem RECIFE (PS) - ?INSOCIAL -
EXS: 1986 e 1987.

36- ~ars. nf 108.395 - Proomo n9 19380/009.475/80-18 - Racarrante:
CEDRO REFLORESTAMSITO LTDA. - Reoorrida: PRP em 708TA0./12A (CO) - IRPJ-
Ri: 1917.

8e1090r: Conensinfire RATAREI MARTINS
88- Reamom7 n9 89.286 - Povoado. nO 13705/009.244/88-11 - Reoorrente:
COMRRASCAN 811000110 CORTEIS 8/A - Re ...roída: DA? no RIO D8 JANEIRO
(RJ) - 718506I40. - JUS: 1885 • 1586.

DIA 14 DE 08208980 PE 1993, ÁS 1430 ffORAS

RrIator: C.nselheiro MAXIMIRO 207880 D8 ABREU

37- Rdoursa n9 104.129 - Proorsee. ne 10380/009.700/91-48 - Rdoorrant4:
INSTITUTO 08 OFTALMOLOGIA PO PIRANSU S/C LTDA. - Reaarrida: DRP em POR
TAL,ZA (CO)	 IRPJ - 88: 1986.

Rolator: et:n*81848r. 14.4148461, 1(18711(8

34- Roamos. n9 104.448 - 980084*0 n9 10940/000.781/82-00 - R•darranta:
CONSTRUTORA IIHARELA LTDA. - Radorrida: PRF em PONTA GROSSA (PR) 1991"
758: 1989 a 1981.

2- Roour*. n9 89.868 - Proves.. n9 10120/000.349/90-11 - Rfoorranta:
A4ACOL-49420814 CONKRCIAL LTDA. - R000rrida: DE? • GOZARIA (GO) -
IR? - ARO: 1987,

39- nono*. x9 104.499 - P00000mo n9 10900/001.948/01 -19 - R000proentv
TRANSMAN TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. - Rwaorrida: DRP em MARINGÁ -
(PR) - IRPJ HE: 1991.

687 Mono.. n9 11.874 Proop eso 89 10 783/003.911/89-69 - /Moermos**,
USINA PAINEIRAS SIA - Rdoorrida: PRP en VITORIA (RS) - PIS/DEDUÇÃO -
0I8: 1988 • 1086.

Ralator, Conon/Doiro JORAS PRARCISCO DE OLIVEIRA 

40- Radurso n9 104.679 - Pooe*s.. .9 10788/002.729/92-38 - Recorrente:
08601E COMÉRCIO 8871188E824Ç0ES LTDA. - R...roída: DRP dem VITORIA (112)..
IRPJ - EIS: 1987 a 1988.

Batotar: Confelloire, EDUARDO OPINO CIFRE LINA
60- Focar.. n9 89.723 - Prodesso nO I3808/000.088/91-33 - Recorrente:
$4848 soymus LTDA. - R.O0Priddl. DA? em BELO RORItORTE (NO) - IRP -
ANO: 1986.

41- ~urso nO 104.888 - Preme. n9 10580/999.181/98-99 - Raaorrante:
CACAU DA RANIA C080'RCI0 . 9 RIPORTAÇÁO LIDA. - 1ecor74da4 Dl? em SALVA-.
DOR	 - IRPJ - ta: 1867 a 1990.

81- 11800760 n9 69.724 - P98 l4'.49 n9 73609/000.959/91-04 - Rodorrontd:
DAZAR 101194001 ATDA. - Rdoorrida: DA?.. 8840 901I10888 (MG) - PIS/
0E0800 - IX: 1987.

Redator: Coneatheto, 8091800 014180 6I888 LIMA 

82- Roamos. nP 108.281 - Peonagem n9 10880/012.408/91-31 - Radorrente:
CO8RASA - ADMINISTRADORA 08 CONSORCIOS LTDA. - 88, .744,, DA? 4m 8810
108120878 (MG) - 11171 - SX: 1989.

82- ~urso n9 74.884 - Proofs*. nP 10840/000.161/91-70 Radorrento:
1010 KOZAN 50881090 Ravorr(da: ~se PONTA GROSSA - (PR) r IR? -
8I3: 1986 a 1989.

•
43- Recuos. nf, 108.314 - PrOoáeno nf 13180/900.181/92-32 - Rocorrent*:
nom DO 984814 SIA - ~Ma: Dl? CHIAM (mr) - IRPJ - E2:1990.

Redatora: ConeaneLoa NAPIAROKLA REIS VARTSCO

88001.80 n9 70.004 - Processe n9 10768/091.270/89-11 - Redarrant*:
ORGANIZAÇÃO TSP P8 SÉRVIÇOS LTDA. - Reaorrída: Dl? no RIO DE JA981140
111/1 - ?INSOCIAL - 858: 1988 a 1987.

Rdiatora: Consa1he4ra MARIANGELA ReIS VARISCO

44- Somos. n9 104.884 - Podada.. 09 10660/000.480/81-74 - Redarrent*:
MIN8RApTO 784039470 00807I8E088 LIDA. - Roap ro(da: PRP em VAROINHA
(MG) - IRPJ - 818: 7088 • 1968.

n9 18708/015.271/88770 - 84~77l1.40:
- Rocarrído: DRF no RIO PE JANEIRO

64- Re:ouro. n9 70.008 - P1.004.$0
ORGANIZAÇÃO TdD PE sgimps LIDA.
(RJ) - IR? - ANOS: 1984 a 1988.

40- Radurec nO 104.868 - Povoes.. $9 10080/009.174/91-81 - Rdoorrante:
MURAI meliws 8 DECORAÇOSS LTDA. - Racoorída: PRP en 8810 mo.ízolin -
(MG) - IRPJ - EXS: 1887 a 1990.

n9 19700/875,070/99-19 - Rroarranto:
- 8e00r744a: DRP n. RIO 08 JAR8IRO

1987:

85- &todos. n9 70.008 - Povoas,.
00447104 çl0 no PE 588VICOS LTDA.
(RJ)	 PISIOEDUÇIO - 0911: 1924 a

&alatoo: Conaelhatra DICLER DE ASSUNÇÁO 

46- 9.01,780 n? 704.560 - Proes.e. nf 10782/008.187/89-71 - R000rronta:
PIANNA ralcutos LTDA. - Rocorrida: DO? am VITORIA 4111 - IR?; - ToS4
2909 a 1987.

n9 10798/022.271/88700 - Raeorranto:
- Redoroida: PRP na RIO DE JANEIRO

1987.

ri- Raamoss 19 70.007 - Prod***.
ORCANITAÇÃO TED DE SSRVICÔO LIDA.
(RJ) - PIS/REPIQUE - 	 1084

47- ROQUP80 n9 704.28: - PP000.0) n2 10001/014.001/82-23 - Rovorren14,
COMP8CO9ES TRONAS LIDA. - ~rido: PRP em SÃO PAULO ,rrl - rspv -
EIS: 1988 a 1988.

Relatvr: C0ne016.080 DfCLER 00 Assua,'
87- Reourno n7 07.871 - P1.044080 n9 10980/008.408/91-13 - Radorrento:
A.C.DENIR 01e72A - R000rrida, PRP am CURITIBA (PR) - IRPF - 8X: 1988.

Redator: Conso1hoto. RAFAEL GARCIA CALDERON PAPRANCO
48- 84487.80 n9 208.0,1 - Pr.aanao n9 10080:005.481242-40 -
SEREI:A 9£PREJ2NZ2Ç28R £72,01. - 8occrpiela4 IR? em 951341 ,..:à '841 T782 -
EL. 1990.

C .,- Recuo,. n9 70.070 - 27008880 nP 10960/007.482/90-79 - Recorrante:
0. 071,11 - NADEIPA.: • CONSTRUÇÃO crvít LTDA. Rocaroida: ORP em CURITI
F-) 8 1141 - PTZ/17i . 2210 - II: 1888.

e2- 8448ru p n9	 - Povoes:10 n9 10080/001.804/91-96 - Radorronter:
JANA ARTES 8R4P1 ,2" 1704. - Raoorrida: DRP em RELO 9011120888 (MG) PIS

42- 38.0140 nP 104.414 - Processo ni :8700/003.100/24-1, - 8,,,pron14,
~mu CONMROIO DL ALIMPFTOT 4701. - P.80r702a, TFT fto 47_ Dt
80 (RJ) - IRPJ - ER, :91.

, 1- Roo07o2 n. 71.017 - 71.0,0800	 10484/003.804/91-98 - Rocoroanto:
OAM AP7= uÁr:r4.- YvIA. - Re,orrida: DRP em 11810 11081201478 (NO) IPP
031:

gfr

56- Rodara. n9 69.887 - Proosse. nO 10788/007.878/88-69 - Raeorrynt*:
CONBRASCAN SHOPPING CRNIERS S/A - Rtoorrída: Dl? na RIO DE JANEIRO -
(81) - 918/187I90E - EXS: 1968 • 1980.

Retator: Conselheír, JONAS FRANCISCO PE OLIVEIRA
87- Recuo*. n9 68.668 Proof... n9 10109/081.14?/90-83 - Reeorrent*:
ANACOL-AMAZONIA COMERCIAL LTDA. - Radorrida: DOO og GOIXRIA (GO) PIS/
0800ÇZO IX: 1088.



84- Recurso n9 75.967
AKEGAWA DESMATAMENTOS
SOCIAL - EX: 1988.

- Processo n9 13087/000.135/92-82 - Recorrente:
LTDA. - Recorrida: ORO em UBERLANDIA (MG) - kIN

85- Recurso n9 75.968 - Processo n9 13087/000.136/92-45 - Rocorrento:
AKEGAUA DESMATAMENTOS LTDA. - Recorrida: GUT em UBEFLANDIA (MG) - PI:
REPIQUE - EX: 1988.

80- Recurso n9 75.909 - Procusso n9 13687/000.137/02-10 - Recorrente:
AKEGAWA DESMATAMENTO.) LTDA. - Recorrida: ORO em UBERLÂNDIA (M) - 605'
TRIBUIÇÃO SOCIAL - EX: 1389.
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Relator: Conselheiro RAFAEL GARCIA CALDERON BARRANCO

71- Recurso n9 69.642 - Processo n9 10960/000.753/00-52 - Recorrente:
BAVARIUM PARO RESTAURANTE E CNOPARIA LTDA. - Recorrida: DRF em CURITL
BA (PR) - IRF - ANOS: 1988 e 1980.

DIA 15 DE SETEMBRO DE 1003, IS 1430 HORAS

Relator: Conselheiro MAXIMINO SOTERO DE ABREU

72- Recurso 719 75.450 - Processo n9 10380/002.731/91-17 - Recorrente':
INSTITUTO DE OFTALMOLOGIA DO PIRAMBU S/C LTDA. - Recorrida: DRF em
FORTALEZA (CO) - PIS/DEDUÇÃO - EX: 1980.

73- Recurso n9 75.451 - Processo 99 10380/002.732/91-71 - Recorrente:
INSTITUTO DE OFTALMOLOGIA DO PIRAMBU S/C LTDA. - Recorrida: DRF em
FORTALEZA (CE) - FIM:SOCIAL - EX: 1986.

74- Recurso n9 79.452 - Processo n9 10380/002,733/91-34 - Recorrente:
INSTITUTO DE OFTALMOLOGIA DO PIRAMBU S/O LTDA. - Recorrida: DRF em
FORTALEZA (GE) - PIS/REPIQUE - EX: 1986.

75- Recurso n9 75.560 - Processo n9 10380/002.734/91-05 - Recorrente:
LEDA MARIA SMITH RODRIGUES DE CASTRO - Recorrida: DRE am FORTALEZA -
(CO) - IRPF - EX: 1986.

• 76- Recurso n9 76.124 - Processo n9 10380/002.735/01-00 - Recorrente:
VALZENIR RODRIGUES DE CASTRO - Recorrida: DRP en FORTALEZA 00E1- IRPF
EX: 1986.

Relator: Conselheiro NATANAEL MARTINS

77- Recursd 09• 71.408 - Processo n9 10930/001.052/91-70 - Recorrente:
T.R. IRDOSTRIA E COMERCIO DE MÁQUINAS E 1MPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA. -
Recorrida: ORO'em LONDRINA (ER) - IRE - ANO: 1980.

78- Recurso n9 71.409 - Processo n9 10930/001.053/01-30 Recorrente:
T.R. INDOSTRIA E COMERCIO DE MÁQUINAS E IIIPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA. -
Recorrida: DOO' em LONDRINA (PR) - PIS/DEDUÇÃO - EX: 1987.

Relatar: Conselheiro JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA 

79- Recurso 009 74.466 - Processo n9 10280/007.060/90-00 - Recorrente:
IPAMA - INDUSTRIA PARAENSE DE MADEIRAS LTDA. - Recorrida: MO em BE-
LÉM (PA) - IRF - ANOS: 1987 e 1988.

80- Recurso n9 75.724 - Processo n9 10835/000.974/92-16 - Recorrente:
ROBERTO APARECIDO DE LIMA - Recorrida: OFF em PRESIDENTE PRUDENTE (SP)
IRPF - EX: 1991.

81- Recurso n9 76.120 - Processo n2 10835/000.978/92-77 - Recorrente:
COURAL COMÉRCIO DE COUROS SANTO ANASTÁCIO LTDA. - Recorrida: ORE um
PRESIDENTE PRUDENTE (SP) - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX: 1991.

Relatar: Conselheiro EDUARDO sarna COROE LIAW 

82- Recurso n9 75.965 - Processo n9 13087/000.133/92-57 - Recorrente:
AKEGAWA DESMATAMENTOS LTDA. - Recorrida: DRF em UBERLÂNDIA (MG) -
ANOS: 1987 e 1988.

1- Recurso n9 70. 45?' - Proc,sso n9 10510/000.701/11-46 - Recorrente:
11,001508 SILVA MAIOR - Recorrida: DET em ARACAJU (SE) - IRPF - EX:
1097.

2- Recurso 97 70.453 - Processo n9 10510/000.792/01-17 - Recorrente:
RONILTON OLIVEIRA SILVA - Recorrida: DRF em ARACAJU (SE) - IRPF - EX:
1987.

3- Reaurso :IP 70.454 - Processo nO 10220/800.793/91-21 - Recorrente:
NUZIA MARIA OLIVEIRA SILVA - Recorrida: ME em ARACAJU (SE) - IRPF -
EX: 1997,

Relatar: Conselheiro RAFAEL GARCIA CALDERON BARRANCO

94- Recurso 09 75.725 - Processo 212 10073/000.143/01-03 - Recorrente:
INCOPEC INDUSTRIA MECANICA LTDA. - Recorrida: DRF em VOLTA REDONDA -
(RJ) - PIS/DEDUÇÃO - EXS: 1986 e 1987.

95- Recurso n9 75.720 - Processo n9 10073/000.116/91-93 - Recorrente:
INCOFEC INDUSTRIA MECANICA LTDA. - Recorrida: ORO em VOLTA REDONDA -
(RJ) - IR? - ANOS: 1985 c 1086.

DIA 16 DE SETEMBRO DE 1993, As 08:30 HORAS

.0,3t01., Conselheiro MAXIMINO SOTERO DE ABREU

90- Recureo n9 60.930 - Processo 09 10980/006.619/90-70 - Recorrente:
WESTAPLEX TUBOS FLEXIVEIS LTDA.- Recorrida: DOO em CURITIBA (PR) PIS/
DEDUÇÃO - EX: 1987.

97- RCCUPSO n? 09.940 - Processo n9 10980/006.021/90-11 - Recorrente:
WESTAFLEX TUBOS FLEXIVEIS LTDA.- Raeorrida: DRP em CURITIBA (PR) -IRE
ANO: 1086.

98- Recurso n? 71.244 - Processo n9 10983/004.402/90-63 - Recorrente:
TRANSUNIÃO TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE CARGAS LTDA. - Recorrida: DRF
em JOINVELLE (SC) - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - . EX: 1989.

Relato, Conselheiro NATANAEL MARTINS

09- Recurso n9 75.494 - Processo n9 10040/000.705/92-52 - Recorrente:
CONSTRUTORA 1LHABELA - Recorrida: DRF em PONTA GROSSA (PR) COR-
TRIBUIÇÃO SOCIAL - EXS: 1990 c 1901.

100- Recurso ns, 75.495 - Processo 09 10940/000.702/92-04 -Recorrente:
ORLANDO MALUCELLI MORO - Recorrida: DRF em PONTA GROSSA (PR) - 1890-
EX: 1990.

101- Recurso nO 75.496 - Processo n0 10940/000.704/92-90-Recorrente:
CONSTRUTORA ILHARELA LTDA. - Recorrida: DRF em PONTA GROSSA (PR) IRE-
MOS: 1988 a 1000.

Relato:, Conselheiro JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA 

102- Recurso n7 70.044 - Processo n9 10580/009.133/90-14 -Recorrente:
CACAU DA BANIA COMERCIO E EXPORTAÇA0 LTDA. - Recorrida: ORE em SALVA-
DOR (BA) - IR? - ANO: 1089.

103- Recurso n? 76.645 - Processo n9 10580/009.135/90-40 -Recorrente:
CACAU DA BAHIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF em SALVA-
DOR (BA) - PIS/DEDUÇÃO - EXS: 1987 e 1988.

03- ReCurso n9 75.966
AKEGAWA DESMATAMENTOS
DEDUÇÃO - EX: 1988.

- Processo n9 13687/000.134/92-10 - Recorrente:
LTDA. - Recorrida: ORE em UBERLÂNDIA (ma) -PIS/

101- 00,000,09 07 76.646 - Processo n? 10580/000.136/90-11 -IMcorrente:
CARAS DA BAHIA comERCro E EXPORTAÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF em SALVA-
DOR (BA) - rRr - ANOS: 1980 a 1088.

Relatara: Conselheira MARIANGELA REIS VARISCO

87- Recurso n9 71.550 - Processo n7 10030/002.081/91-46 - Recorrente:
IMAB - INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF em BELO 1180I78NTE
(HG) - PIS/DEDUÇÃO - EX,1988.

88- Recurso 009 71.551 - Processo n4 :0C.22/202.9W21-34 - Reaorrent,
ANTONIO LUIZ GUERINO - Recorrida: DR? em BELO HORIZONTE (MG) - TRIT -
EX: 1988.

89- Recurso n9 75.158 - Processo 04 10480/012.172/90-54 - Recorrente:
CIA. DE CIMENTO PORTLAND VOTO - Recorrida: DRF em RECIFE (011) - PIS /
DEDUÇÃO - EXS: 1987 D 1988.

Relatar: Conselheiro NICLES DE ASSUNÇÃO 

90- Recurso n9 70.451 - Procesoo n9 10510/000.788/01-31 - Reelroonto:
ROMUALDO JUNIOR 4 CIA. LTDA. - Recorrida: DRF ,31 ARACAJU (SE) - PI: /
DEDUÇÃO - EX: 11787.

Relator: Conselheiro EDUARDO (MINO CORNE LIMA 

105- Recureo n)' 70.445 - Processo n9 10009/000.284/92-83-Recorrente:
ARMA= DAPREMDIMERTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. - Recorrida: IRF em ITAJA1
(SC) - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXS: 1000 e 1991.

106- Recurvo n7 76.446 - Processo 07 10909/000.282/92-58-Recorrente:
AMLWNN DATRAERDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. - Recorrida: IR? em ITAJA1
(SC) - IRE-ANOS: 1059 o 1)90.

Relato.: ConseZheira MARIANGELA Rrrs VARISCO

107- RCUUPOO n9 75.951 - Processo n9 10000/000.455/91-34 - Recorrente:
MINERAÇÃO FL=PATO OUROFINENSA LTDA. - Recorrida: DRF em VARGINHA -
(MG) - CONTRIBUIÇÃo SOCIAL - EX: 1130.

58,1- Avourco n9 75.992 - Processo n? 10060/000.456/91-05 - Recorrente:
MINERAÇÃO FELDS PATO OUROFINENSE LTDA. - Recorrida: DRF em VARGINHA
:MC) - IHF - ANO: 1067.

109- Recurso n? 75.38s - rrne,,es. 07 10060/000.459/91-95 - Recorrente:
=FAÇÃO FELDSPATO OUROFINERSE LTDA. - Recorrida: DRF en VARGINHA
(na) - 0I5/DEDHÇA0 - EAM 1988.

110- Recurva n9 71.000 - Processo n2 10090/009.360/51-Z1 - Recorrente:
1615WL sóvErs 5 DECORAORS LTDA. - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE 	 -

- CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXS: 1989 a 1091.

115- Recurso n? 75.991 - Processo n7 20005/000.3r0/92-19 - Recorrente:
M5MAL MÓVEIS t' DECORMHES LTDA. - Recorrida: DM em DELA HORIZONTE
i1117 - PIS/DEDUÇÃO - EX.4: 1987 e 1988.
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Relatar: Concelheiro DICIFR DE ASSUNÇÃO 

112- Recurso nr 75.156 - Processo 09 10480/002.793/91-20 - Recorrente:
7. HORTAS -INDOSTRIA E co!;ERrro DE E3PU:51:: E crEcEJEc =A. - Recorri
da: DRF cm RECIFE (PP) - ILE - ANr: 1997.

115- Recurco n9 71.127 - Procecco nr 16190/0V2.7W/)1-01 - PcocroLutc:
M. HORIAS - INDOSTRIA E 1OM16110 DE ESPUMAS E COICHiíSS LTDA. - Recorri
da: DEI em RECIFE (PE) - PIS/DEDUÇÃO - EXJ: 1987 c 1998.

114- Reouve(' n9 72.541 - P7,0,20 09 ,0610/000.111/91-07 - Recorrente:
POSTO G CHURRASCARIA CELRANTO LTDA. - Recorrida: NP em 11810I0 (110: -
couRrBur,To SOCIAL - 1W, 7282 c 1990.

115- Recurco 01, 75.542 - Procerso nC 10620/000.050/91-11 - Recorrente:
POSTO R CNURRASCARIA =ADÃO 0.18. - Ncoorrida: DEI em CERVELO (M), -
PIS/DEDUÇÃO - EX: 1286.

Relator: Conselheiro RAFAEL GARCIA CALDERON BARRANCO

216- Recurco n9 77.113 - Procecoo n? 13963/000.2.19/91-68 - Noorrente:
PLASZOM ZOMER INDOSTRIA DS PLÁSTICOS LTDA. - Recorrida: DRF em FLORIA-
NÓPOLIS (SC) - PIS/DEDUÇÃO - EX: 1988.

117- Recurco n9 77.314 - 97000000 nr 13063/000.302/01-71 - Recorrente:
PLASZOM 2011E0 INDUSTRIA DE PLÁSTICOS LTDA. - Recorrida: ORE em FLORIA-
NÓPOLIS (SC) - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX: 1900.

118- Re0U2 .00 09 77.315 - Proceloso 08 139632000.303/91-3I - Recorrente:
P6432016 LOMER INDOSTRIA DE PLÁSTICOS LTDA. - ReocrrLda: PRP em FLORIA-
NÓPOLIS (SC) - 188 - ANOS: 1988 e 1980.

.	 PIA 16 DE SETEMBR o DE 1903, AS 12:15 110643 

Relator: Concelheiro MAXIMINO SOTFRO DE ABREU

119- Recurco nr 70.980 - 9707000 09 15403/000.056/89-97 - Recorrente:
GAMBOA CERÂMICA LTDA. - Recorrida: DRF em RECIFE (PE) - IRF.- ANOS:
1985 e 1980.

120- Recurco n9 70.981 - Drocceco 09 11103/000.058/19-12 - Recorrente:
CAMBOA CERPITCA LTDA. - Recorrida: DPF em Mocifc (PE) PIS/DEDUÇÃO FXJ:
1986 e 1987.

Relator: Conselheiro SACARES MARTINS

121- Recurso nP 70.508 - Preces. nP 13737/000.212/89-11 - Recorrente:
FÁBRICA DE BEBIDAS ESPERANÇA LTDA. - Recorrida: DRF em NITERÓI (RJ) -
PIS/DEDUÇÃO - EXS: 1985 a 1988.

Relatar: Conselheiro DONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA

122- Recurso n9 75.998 - Processo n? 10763/002.730/92-11 - Recorrente:
GETOLIO CUIDES RAMOS - Recorrida: oRF em VITORIA (ES) - IREI - EXS:
1987 a 1989.

123- Recurso n9 75.999 - Procecso n9 10783/002.731/92-84 - Recorrente:
DECORE COMÊRCIO REPRESENTAÇOSS LTDA. - Recorrida: DRF em VITORIA (ES)
PIS/DEDUÇÃO - EIS: 1987 e 1988.

Relato, Conselheiro EDUARDO OBINO CUME LIMA 

124- Reaurco nP 76.662 - Proceoso n9 10660/000.804/02-62 - Recorrente:
CURTUME ATALAIA S/A - Recorrida: DRF cm CARMIM (MC) - IRF - ANOS:
1989 e 1990.

125- Recurso nO 76.663 - Procecco 09 10600/000.802/92-25 - Recorrente:
CURTUME ATALAIA S/A - Recorrida: DRF em VARGINHA (MG) - CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL - EX: 1991.

Relatara: Conselheira MARIANGELA REIS 'ARISCO 

126- Recurso nV 67.933 - Frocecco 10710/026.951/89-11 - Recorrente:
ECISA IMOBILIÁRIA S/A - Recorrida: PRP no RIO DE JANEIRO (RJ) - PIS /
REPIQUE - EIS: 1985 e 1986.

127- Recurso nr 67.134 - Prece:mo 02 101(13/026,945/82-83 - R,corr,nte:
ECISA IMOBILIÁRIA S/A - Recorrida: PRF no RIO DE JANEIRO (RJ) - FOI /
DEDUÇÃO - EIS: 1985 e 195C.

128- Reourro n9 67.037 - P7007000 nO 10708/010.953/00-58 - Recorrent.
FCISA IMONILIÁRIA 2/A - &corrida: DER co RIO DE JAN:IR c (RJ) - 11717 -
CIAS - EX.>: 1905 e 1980.

P. :ator: Concelheiro DICLER DE ASSUNÇÃO

129- Recurco n? 20.326 - Proceeco 01' roemi111.8:1/33-11 - Recorrc,te:
CONFECOES CROMAS LIDA. - Recorri2a: DEP cm :JJ PAULO r:r! - 117/1:22-
ÇÃO - EXS: 1981 a 1991.

130- Recurso nr 76.327 - Proeccro 0? 10780/014.820009-14 - Ro,orrcrtc:
CONFECÇBEJ rnomAr 127.8. - Recorrida: DRF :AO PAULO (SP) - IRE -ANC,
1985 a 1087.

Relato, Concelheiro PAFAL  GARCIA 1467E5S1 NARRAMCO
131- Recurca n2 77.212 - P700e.720 0: 10310/009.077/10-41 - Recorronte.
CEDRO REFLORESTAMENTO LTPA. - Recorrida: DRF e, 9002ALE2A (CO) -
ANO: 1980.1986.

131- Recurso n2 77.333 - Prece.° 09 10210/009.478/90-14 - Recorrente:
CEDRO REFLORESNMENT, LTDA. - Recorrida: PRF em FORTALEZA (CE) - PIS /
VELVÇÃO - FXS: 1907.

DIVINA DA PIEDADE ORAI
Chefe da Secretaria

(Of. n9 9/93)

8! amara
PAUTAS DE JULGAMENTO DE RECURSOS DAS RESSOES ORDINÁRIAS A 3BREM REALIZA
DAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA 017
BLOCO "J . , SALA 405, EDIFÍCIO ALVORADA, BRAS/LIA, DISTRITO FEDERAL.

OBSERVAÇÃO: Serão julgados na primeira sessão subseqüente, independente
mente dO nova publicação, os Recursos cuja decisão tenha sido adiada ert
ração de pedido de vista do Conselheiro Relator, falta de tempo na ses-
são marcado, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo obje-
to de decisão do Colegiada.

D/A 13 DE SETEMBRO DE 1993, AS 9 HORAS E 30 MINUTOS

DELATOR: CONSELHEIRO ADELMO MARTINS SILVA

01 - Recurso 09 102.853 - Processo n9 10073/001.037/90-11 - Recorrente:
CIFRA - COMERCIO E INDOSTR/A DE FERRO E AÇO LEDA - Recorrida: DRF em
Volta Redonda (RJ) - IRPJ - EX: DE 1991.

RELATOR: CONSELHEIRO PAULO IRVIN CARVALHO VIANNA

02 - Recurso 09 103.608 - Processo 09 13856/000.099/91-12 - Recorrente:
INDUSTRIA GRÁFICA CONTOL LEDA - Recorrida: DRF em Ribeirão Preto (SP)
IRPJ - EIS: DE 1989 e 1990.

03 - Recurso n9 104.145 - Processo 09 10388/002.603/91-02 - Recorrente:
ASSUNÇÃO /NDOSTRIA E COMERCIO S/A - Recorrida: DRF em São Luis (MA)-MW.
EIS: DE 1987 e 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ CARLOS PASSUELLO

04 - Recurso 09 103.372 - Processo n9 13052/000.173/91-01 - Recorrente:
COOPERATIVA REGIONAL AGROPECUÁRIA LANGUIRU LEDA - Recorrida: DRF em No-
vo Hamburgo (RS) - IRPJ - EX: DE 1989.

05 - Recurso n9 102.868 - Processo ' n9 11030/001.781/91-57 - Recorrente:
TRATORISA - TROTORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA - Recorrida: DRF em
Passo Fundo (RS) - IRPJ - EX: DE 1989,

RELATORA: CONSELHEIRA RENATA GONÇALVES PANTOJA

06 - Recurso n9 101.310 - Processo 09 13706/000.822/90-70 - Recorrente:
ACRILOARTE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - Recorrida: DRF no Rio de Janeiro
(RJ) - IRPJ - EIS: DE 1986 a 1989.

07 - Recurso n9 104.530 - Processo n9 10925/000.824/92-94 - Recorrente:
COOPERATIVA DE CREDITO RURAL 5110 LOURENÇO LTDA - Recorrida: DRF em Joe-
çaba (SC) - IRPJ - EX: DE 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR

08 - Recurso n9 104.048 - Processo 09 10840/001.193/92-98 - Recorrente:
M. L. INDUSTRIAS QUÍMICAS LEDA - Recorrida: DRF em Ribeirão Preto (SP)
IRPJ - EX: DE 1987 e 1991.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA

09 - Recurso n9 104.380 - Processo 09 10/20/002.520/91-19 - Recorrente:
PROCARD - GRÁFICA E EDITORA LESA - Recorrida: DRF em Goiãnia (G0)- IREI
IDE: DE 1988 e 1989.

DELATOR: CONSELHEIRO JACKSON.GUEDES FERREIRA

10 - Recurso n9 102.645 - Processo n9 10783/007.699/89-55 - Recorrente:
ULTRACOM - CCNERCIAL E EXPORTADORA LEDA - Recorrida: DRF co Vitória (ES)
IRPJ - EX: DE 1987.

11 - Recurso n9 103.786 - Processo n9 10640/002.841/91-81 - Recorrente:
FOTO SHOW LABORATOR/O FOTOGRÁFICO LEDA - Recorrida: DRF co Juiz de Fora
(MG) - IRPJ - EIS: DE 1989 e 1990.

DIA 13 DE SETEMBRO DE 1993, AS 14 HORAS E 30 MINUTOS

RELATOR: CONSELHE/RO ADELMO MARTINS SILVA

12 - Recurso n9 104.593 - Processo no 14052/001.346/92116 - Recorrente:
DISBREL - DISTRIBU/DORA DE BALANÇAS E REFRIGERAÇÃO LEDA - Recorrida:DRP
em Brasília (DF) - IRPJ - EX: DE 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO PAULO IRVIN CARVALHO VIANDA

13 - Recurso no 103.813 - Processo no 13976/000.065/92-61 - Recorrente:
FÁBRICA DE MOVE/S CONSULAR LTDA - Recorrida: DRF em Joinville (SC)-IRPJ
EX: DE 1990.

14 - Recurso 09 104.020 - Processo 09 10670/000.883/90-76 - Recorrente
MECANORTE - MECANIZAÇÃO NORTE DE MINAS LIMA - Recorrida: DRF em Monte
Claros (mG) - IREI - EXS: DE 1987 a 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO JOSE CARLOS PASSUELLO

15 - Recurso 09 104.018 - Processo n9 10665/001.143/90-17 - Recorrente:
INDÚSTRIA E COMERCIO DE PEÇAS JOELE LIMA - Recorrida: DRF em Divinóoo-
lis (MG) - IRPJ - EM: DE 1987 e 1988.

16 - Recurso n9 104.146 - Processo 09 10480/000.100/91-27 - Recorrente:
POLIGRAF LEDA - Recorrida: DRF em Recife (PE) - IRPJ - EXS: DE 1986 e
1987.

dea"""~"."....."~"1
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RELATORA: CONSELHEIRA RENATA GONÇALVES PANTOJA

17 - Recurso n9 104.736 - Processo n9 13857/000.136/92-28 - Recorrente:
DITEI DISTRIBUIDORA TEXTIL SÃO CARLOS LIMA - Recorrida: DRF em Ribeirão
Preto (SP) - IRPJ - EX: DE 1989.

18 - Recurso no 104.761 - Processo n9 1302 9/000.016/92-65 - Recorrente:
COOPERATIVA AGR/COLA MISTA IB/RAIARAS LTDA - Recorrida: DRFemPasso Fun
do (RS) - IRPJ - EX: DE 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRIO JUNQUE/RA FRANCO JÚNIOR

19 - Recurso n9102.175 - Processo 59 10983/003.755/91-87 - Recorrente:
0.91. CONFECÇÕES LIMA - Recorrida: DRF em Joinville (SC) - IRPJ - EIS:
DE 1986 a 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA

20 - Recurso 59 103.371 - Processo n9 13854/000 .149/91-64 - Recorrente:
OLHA BEBEDOURO S/A - ÓLEOS VEGETAIS - Recorrida DRP em Ribeirão Preto
(SP) - IRPJ - EX. DE 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO JACRSON GUEDES FERREIRA

21 - Recurso n9 104.110 - Processo n9 10950/000.
MERCANTIL BORBA DE CAFÉ LIDA - Recorrida. DRP em
DE 1992.

22 - Recurso n9 104.302 - Processo n9 10711/013.
COSTA, PEREIRA BOKEL - ENGENHARIA E CONSTRUÇOES
Rio de Janeiro (RJ) - IRPJ - EX: DE 1989.

DIA 14 DE SETEMBRO DE 1993, AS 8 HORAS E 30 MINUTOS

RELATOR: CONSELRE/RO ADUMO MARTINS SILVA

23 - Recurso n9 104.649 - Processo n9 10425/000.550/91-12 - Recorrente:
I. S. MODAS LTDA - Recorrida: DRF em João Pessoa (PB) - IRPJ - EX. 	 DE
1988.

RELATOR: CONSELHEIRO PAULO IRVIN CARVALHO VIANNA

24 - Recurso n9 104.091 - Processo n9 10725/000.616/91-14 - Recorrente:
PANDA COMERCIO DE BEBIDAS LIMA - Recorrida: DRF em Campos (RS) - IRPJ
EXS: DE 1986 e 1987.

25 - Recurso 59 104.139 - Processo n9 10280/003.692/92-85 - Recorrente:
POTRA PEÇAS PARA TRATORES LTDA - Recorrida: DRF em Santarém (PA) - IRPJ
EM' DE 1989 e 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ CARLOS PASSUELLO

26 - Recurso n9 104.403 - Processo n9 10882/001.381/92-11 - Recorrente:
CINPAL CIA INDUSTRIAL DE PEÇAS PARA AUTOMOVEIS - Recorrida: DRF em Osas
co (SP) - IRPJ - EX: DE 1991.

27 - Recurso n9 104.542 - Processo n9 10925/000.821/92-04 - Recorrente:
SALINA FOMENTO COMERCIAL - Recorrida: DRP em Jona), (SC) - /RPJ - EX:
DE 1990.

28 - Recurso n9 104.543 - Pr6cesso n9 10980/001.374/92-23 - Recorrente:
PLAENGE - PLANEJAMENTO, ENGENHARIA E CONSTRUWES LIDA - Recorrida: DRP
em Londrina (PR) - IRPJ - El: DE 1990.

RELATORA: CONSELHEIRA RENATA GONÇALVES PANTOJA.

• 29 - Recurso n9 104.464 - Processo n9 10680/010.009/91-63 - Recorrente:
METRO MATERIAL DE cOESTRUÇÕES LIDA - Recorrida, ORO em Cancelo (MG)-/Rei
EXS: DE 1987 a 1989.

30 - Recurso 59 104.576 - Processo 59 10580/001.579/92-71 - Recorrente:
MEDYCAMENTHA ODMERCIO REPRESNTAÇÕES LIDA - Recorrida: DRF em salvador
(BA) - IRPJ - EIS: DE 1987 e 1988.

RELATOS: CONSELHEIRO MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR

31 - Recurso n9 104.170 - Processo n9 10830/005.681/91-01 - Recorrente:
ELINO FORNOS INDUSTRIAIS S/A - Recorrida: DRF em Cargmeas (SP) - IRPJ
EX. DE 1988.

32 - Recurso n9 104.069 - Processo n9 10945/000.179/92-62 - Recorrente:
LEÃO ADMINISTRAÇÃO HOTELEIRA LTDA - Recorrida: DEP em Foz do 1.9uaçu(PR)
IRPJ - EIS: DE 1987 a 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ ALBERTO CAVA MACE1RA

33 - Recurso co 104.400 - Proces,o 51 10880/008.913/90-16 - Recorrente:
TRATOR TRANSPORTESE PEÇAS LIDA - Recorrida: DRP co Sio Paulo (SP)- IRPJ
SI: DE 1986.

34 - Recurso n9 104.567 - Processo n9 10166/004.265/91-40 - Recorrente:
PAPELARIA J.K. comano E REPRESENTAÇÕES LIDA - Recorrida. DRF em Brasl
liu (DF) - IR.J - EX: DE 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO JACRSON GUEDES FERREIRA

35 - Recurso n9 104.033 - Processo 59 10 783/003.364/92-90 - Recorrente:
CASAS SILVARA LIDA - Recorrida: ORE co Vitória (ES) - /RPJ - EXS: 	 DE
1988 a 1990.

DIA 14 DE SETEMBRO DE 1993, AS 14 HORAS E 30 MINUTOS

RELATOS: CONSELHEIRO ADELMO MARTINS SILVA

37 - Recurso 09 105.012 - Processo n9 10925/000.671/92-85 - Recorrente.
ZEPE EMBALAGENS LIDA (MASSA FALIDA) - Recorrida: DRF em Joacaba (SC) -
IRPJ - IR: DE 1991.

38 - Recurso n9 105.205 - Processo n9 10987/003.058/92-34 - Recorrente:
CAÇULA CALÇADOS LIRA - Recorrida. DRF em Florianópolis (SC) -IRPJ -.EXS:
DE 1988 a 1990.

RELATOU: CONSELHEIRO PAULO IRVIN CARVALHO VIANNA

39 - Recurso n9 104.525 - Processo co 10925/000.823/92-21 - Recorrente:
IMOBILIÁRIA JAIME E BESTADO LIRA - Recorrida: ORO' em Joacitia(SC) - IRPJ
EX: DE 1990.

40- Recurso n9 104.540 - Processo n9 10845/004.839/92-11 .- Recorrente:
TAMAYOSE DIVISÃO DE PESCA E COMÉRCIO LIDA - Recorrida: DRF em Santos (SP)
IRPJ - EX. DE 1992,

RELATOR: CONSELHEIRO JOSE CARLOS PASSUELLO

41 - Recurso 59 104.545 - Processo 59 10925/000.780/92-11 - Recorrente:
ARRUINO GALINA S/A /NDOSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS DE BORRACHA - Re-
corrida: DRF co Joacaba (SC) - IRPJ - EX. DE 1990.

42 - Recurso n9 104.553 - Processo 59 13985/000.022/92-40 - Recorrente:
COOPERATIVA AGROPECUÁRIA SÃO MIGUEL DO OESTE LISA - Recorrida: Dar em
Joaçaba (SC) - IRPJ - EX: DE 1990.

43 - Recurso n9 104.566 - Processo n9 10620/000 .659/92-91 - Recorrente:
ISAAC - DERIVADOS DE 0(1081E0 LIDA - Recorrida: DRP em Curvelo (MG)-IRPJ
EIS: DE 1988 e 1989.

RELATORA: CONSELHEIRA RENATA GONÇALVES PANTOJA"

44 - Recurso 59 104.698 - Processo n9 13838/000. 022/92-89 - Recorrente:
SUPERMERCADO SCHINCARIOL LIRA - Recorrida DRF em Campinas (SP) - IRPJ
IX: DE 1987.

45 - Recurso n9 104.708 - Processo n9 10925/001.643/91-02 - Recorrente,
CASA DO FRUTICULTOR COMERCIO DE PRODUTOS AGR/COLAS LIMA-Recorrida: DRF
em Joacaba (SC) - IRPJ - EIS: DE 1987, 1988 e 1990.

46 - Recurso n9 104.466 - Processo 59 10283/006.107/91-33 - Recorrente:
ER/CSSON AMAZONIA S/A - Recorrida: DRF em Manaus (AM) - IRPJ - EX:	 DE
1989.

RELATOR- CONSELHEIRO MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JONIOR

47 - Recurso n9 74.725 - Processo n9 10945/000.182/92-77 - Recorrente.
LEÃO ADMINISTRAÇÃO HOTELEIRA LTDA - Recorrida: ORO em Foz do Iguaçu(PR)
IRF - ANOS DE 1986 a 1988.

48 - Recurso n? 74.724 - Processo 09 10945/000.180/92-41 - Recorrente:
LEÃO ADMINISTRAÇÃO HOIMLE/RA LIDO - Recorrida: DOE em Foz do Iguaçu(PR)
PIS DEDUÇÃO - EIS: DE 1987 e 1988.

49 - Recurso n9 74.726 - Processo 59 10945/000.184/92-01 - Recorrente:
LEÃO ADMINISTRAÇÃO HOTELEIRA LIDA - Recorrida: DRF em Foz do Iguacu(PR)
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX: DE 1989.

RELATOS: CONSELHEIRO LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA

50 - Recurso co 104.740 - Processe n9 13985/000.016/92-47 - Recorrente:
MADEIREIRA SANTA CATARINA LIMA - Recorrida: DRF em Joacaba (SC) - IRPJ
EX: DE 1991.

51 - Recurso n9 104.750 - Processo n9 10073/000.313/92-12 - Recorrente:
HERPE ENGENHARIA, INDUSTRIA E COMÉRCIO LIDA - Recorrida: DRFemVolta Re
donde (RJ) - IRPJ - EX. DE 1991.

RELATOR: CONSELHEIRO JACKSON GUEDES FERREIRA

52 - Recurso co 104.299 - Processo n? 10845/004.951/92-61 - Recorrente:
COMÉRCIO E CONSTRUÇÃO DE IMÓVEIS RIO MINHO LIDA - Recorrida: DRF em San
tos (SP) - IRPJ - EX: DE 1990.

53 - Recurso no 004.404 - Processo nC 10845/005.116/92-30 - Recorrente:
SoCTEDADE INSTRUTIVA JOAQUIM NABUCO LIDA - Recorrida: DRF em Santo (SP)
/RPJ - EX: DE 1990,

DIA 15 DE SETEMBRO DE 1903: AS 8 HORAS E 30 mINUTOS

DELATOR: CONSELHEIRO ADUMO MARTINS SILVA

54 - RecUrso co 75.951 - Processo n9 10425/000.531/91-85 - Recorrente.
I. S. MODAS LIMA - Recorrida: DRF em João Pessoa (PB) - IRE - ANO 	 DE
1967.

55 - Recurso 59 75.770 - Processo no 14052/001.350/92-93 - Recorrente:
DISBREL - DISTR/BUIDORA DE BALANÇAS E REFRIGERAÇÃO LIDA - Recorrida:DRF
em Brasilia (DF) - /RF - ANO DE 1986.

RELATOR: CONSELHEIRO PAULO IRVIN CARVALHO VIANDA

56 - Recurso n? 104.541 - processo n9 10680/003.768/92-13 - Recorrente: .
J. CAL/X10 CIA LIDA - Recorrida: DRF co Belo HorirOste (MG)
DE 1990.

=9.1i2JJ25(01-1)%ge..=

107/91-93 - Recorrente.
S/A - Recorrida: DRF no

36 - Recurso 59 103.549 - Processo n9 10680/001.281/91-99 - Recorrente:
HETA ENGENHARIA LIDA - Recorrida: DRF em Belo Horizonte (MG) - IRP y _
EIS: DE 1986 e 1987.

57 - Recurso 59 74.613 - Processo n9 10670/000.884/90-39 - Recorrente:
MECANORTE - MECANIZACAO NORTE DF MYNAS LIMA - Recorrida: DRF co Montes
Claros (MG) - IRF - ANOS DE 1986 a 1989.
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RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ CARLOS pASSUELLO

58 - Recurso n9 104.641 - Processo 09 14052/001.327/92-71 - Recorrente:
LOJAS IPANEMA MOVEIS LTDA - Recorrida: DRP em Brasília (DF) -IRPJ- EXS:
DE 1987 e 1988.

59 - Recurso 09 104.766 - Processo 59 101200001.423/92-16 - Recorrente:
AGROPECUÁRIA BONFIM DOS COQUEIROS LTDA - Recorrida: DRP em GoiAnia (GO)
IRPJ - ES: DE 1990.

RELATORA: CONSELHEIRA RENATA GONÇALVES PANTOJA

60 - Recurso n9 68-278 - Processo 09 13708/000.513/90-61 - Recorrente:
ACRILOARTE INDOSTRIA E COMÉRCIO LTDA - Recorrida: DRF no Rio de Janeiro
(RJ) - CONTRIBUIÇAO SOCIAL - EX: DE 1989.

61 - Recurso n9 68.279 - Processo 09 13708/000.512/90-07 - Recorrente:
ACRILOARTE INDOSTRIA E COMÉRC/0 LTDA - Recorrida: DRF no Rio de Janeiro
(RJ) - ORO' - ANOS DE 1985 a 1988.

62 - Recurso n9 68'.464 - Processo 59 13708/000.510/90-73 - Recorrente:
ACRILOARTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LIDA - Recorrida: DRF no Rio de Janeiro
(RJ) - PIS DEDUÇÃO - EXS: DE 1986 a 1989.

63 - Recurs, n9 75.539 - Processo 09 10680/010.008/91-09 - Recorrente:
METRO MATERIAL DE CONSTRUÇOES LTDA - Recorrida: DRF em Curvelo (MG)-PIS
DEDUÇÃO - EXS: DE 1987 e 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JONIOR

64 - Recurso se 70.561 - Processo 09 10983/003.750/91-63 - Recorrente:
O. M. CONFECÇOES LTDA - Recorrida: ORO' co Joinville (SC) - IRF - ANOS
DE 1985 a 1988.

65 - Recurso 59 74.687 - Processo 59 10840/001.197/92-49 - Recorrente:
M. L. INDOSTRIAS QU/MICAS LTDA - Recorrida: DRF em Ribeirão Preto (SP)
IRO' - ANO DE 1986.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA

66 - Recurso 59 76.138 - Processo 59 10120/002.522/91-44 - Recorrente:
PROCARD - GRAF/CA E EDITORA LTDA - Recorrida: ORO' co Goiãnia (GO) - ORO'
ANOS DE 1986 a 1988.

67 - Recurso n9 75.555 - Processo 09 10880/008.911/90-82 - Recorrente:
TRATER TRATORES E PEÇAS LTDA - Recorrida: DRF em São Paulo (SP) - IRF
ANO DE 1985.

RELATOR: CONSELHEIRO JACESON GUEDES FERREIRA

68 - Recurso n9 79:073 - Processo 59 10640/002.844/92-50 - Recorrente:
MARCELO DE ASSIS RERETO - Recorrida: DRF em Juiz de Fora (MG) - IRRF -
EXS: DE 1989 e 1990.

69 - Recurso 59 71.661 - Processo 09 10783/007.702/89-69 - Recorrente:
ULTRACOM COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA - Recorrida: DRF em Vitória (ES)
PIS DEDUÇAO - EX., DE 1987.

DIA 15 DE SETEMBRO DE 1993, AS 14 HORAS E 30 MINUTOS

RELATOR: CONSELHEIRO ADUMO MARTINS SILVA

70 - Recurso 09 76.732 - Processo n9 10925/000.672/92-48 - Recorrente:
ZEPE EMBALAGENS LUSA (MASSA FALIDA) - Recorrida: DRP em Joaçaba (SC) -
IRF - ANO DE 1996.

71 - Recurso n9 78.402 - Processo 59 10983/003.056/92-17 - Recorrente:
CAÇULA CALÇADOS LTDA - Recorrida: DRF em Florianópolis (SC) - ORO' -ANOS
DE 1987 a 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO° PAULO IRVIN CARVALHO VIANNA

72 - Recurso 09 74.927 - Processo 59 10388/002.604/91-67 - Recorrente:
ASSUNÇÃO INDOSTR/A E COMÉRCIO S/A - Recorrida: DRP em São Luis (MA)-IRF
ANOS DE 1986 e 1987.

73 - Recurso 09 74.614 - Processo n9 10670/000.885/90-00 - Recorrente:
MECANORTE - MECANIZAÇÃO NORTE DE MINAS LTDA - Recorrida: ORO' em Montes
Claros (MG) - PIS DEDUÇÃO - EXS: DE 1987 e 1988.

RELATOR: CONSELHE/RO JOSÉ CARLOS PASSUELLO

74 - Recurso 09 74.946 - Processo 09 10480/000.104/91-88 - Recorrente:
POL/GRAF LTDA - Recorrida: ORO' em Recife (PE) - IRP - ANOS DE 1985 	 e
1986.

75 - Recurso 09 74.611 - Processo 09 10665/001.144/90-80 - Recorrente:
INDOSTRIA E C008RC/0 DE PEÇAS JOELE LIDA - Recorrida: DRF em Divinõpo-
lis (MG) - PIS DEDUÇÃO - EX. DE 1987 e 1988.

RELATORA: CONSELHEIRA RENATA GONÇALVES PANTOJA

76 - Recurso co 75.540 - Processo n9 10680/010.005/91-11 - Recorrente:
METRO MATERIAL DE CONSTRUÇOES LTDA - Recorrida: DRF co Curvelo (MG)-CON
TRIBUIÇÃO SOCIAL - EXS: DE 1987 e 1991.

77 - Recurso n9 75.737 - Processo 59 10580/001.576/92-83 - Recorrente.
LADANIR JOSÉ LOPES - Recorrida: DRF em Salvador (DA) - IRPF - EXS:	 DE
1987 e 1988.

78 - Recurso 59 75.738 - Processo 59 10580/001.577/92-46 - Recorrente.
SURA TAHIM LOPES - Recorrida: DRF em Salvador (BA) - IRPF - EXS. DE1987
e 1988.

79 - Recurso n9 76.063 - Processo se 13838/000.025/92-77 - Recorrente:
SUPERMERCADO SCHINCARIOL LIDA - Recorrida: DRP em Campinas (SP) - RIS
DEDUÇÃO - EX. DE 1987.

80 - Recurso 09 76.064 - Processo 59 13838/000.026/92-30 - Recorrente:
BEATRIZ ARANHA SCHINCARIOL - Recorrida: DRF co Campinas (SP) -IRPF-EX:
DE 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO MARIO JUNQUEIRA FRANCO JONIOR

81 - Recurso 59 74.991 - Processo e9 10830/005.683/91-29 - Recorrente:
ELINO FORNOS INDUSTRIAIS S/A - Recorrida: ORO' em Campinas (SP) - IRF
ANOS DE 1987 a 1990.

82 - Recurso 09 70.563 - Processo no 10983/003.753/91-51 - Recorrente:
O. M. CONFECÇOES LTDA - Recorrida: DRF em Joinville (SC) - CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL - EX: DE 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA

83 - Recurso n9 76.137 - Processo 09 10120/002.521/91-81 - Recorrente:
PROCARD - GRÁFICA E EDITORA LIDA - Recorrida: DRF em Goiânia (GO) - PIS
DEDICAI) - EX: DE 1988.

84 - Recurso 09 76.139 - Processo 09 10120/002.525/91-32 - Recorrente:
PROCARD - GRÁFICA E EDITORA LTDA - Recorrida: DOE' em Goiânia (G0)- COR-
TRIBUIÇAO SOCIAL - EX: DE 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO JACESON GUEDES FERRE/RA

85 - Recurso 09 74.652 - Processo n9 10783/003.361/92-01 - Recorrente:
CASAS SILVARA LTDA - Recorrida: DRF co Vitória (ES) - IRF - ANOS 5E1987
a 1989.

86 - Recurso 09 75.651 - Processo n9 10783/003.359/92-51 - Recorrente:
CASAS SILVARA LTDA - Recorrida: DRF em Vitória (ES) - CONTRIBUIÇÃO SO-
CIAL - ES: DE 1988 e 1989.

87 - Recurso 09 74.653 - Processo 59 10783/003.362/92-65 - Recorrente:
CASAS SILVANA LIDA - Recorrida: DRF em Vitória (ES) - PIS DEDUÇÃO - EX.
DE 1988 a 1990.

DIA 16 DE SETEMBRO DE 1993, AS 8 HORAS E 30 MINUTOS 

RELATOR: CONSELHEIRO ADELMO MARTINS SILVA

88 - Recurso 09 75.952 - Processo 09 10425/000.532/91-48 - Recorrente:
I. S. MODAS LTDA - Recorrida: ORO' em João Pessoa (PB) - PIS DEDUÇÃO-EN:
DE 1988.

89 - Recurso 59 75.771 - Processo n9 14052/001.349/92-12 - Recorrente:
DISBREL - DISTR/BUIDORA DE BALANÇAS E REFRIGERAÇÃO LTDA - Recorrida.DRF
em Brasília (DF) - PIS DEDUÇÃO - EX: DE 1987,

RELATOS: CONSELHEIRO PAULO IRVIN CARVALHO VIANNA

90 - Recurso n9 74.928 - Processo n? 10388/002.605/91-20 - Recorrente:
ASSUNÇAO INDOSTRIA E COMÉRCIO S/A - Recorrida: DRP em São Luís (MA)-PIS
DEDUÇÁO - EIS: DE 1987 e 1988.	 •

91 - Recurso n9 74.917 - Processo n9 10280/003.694/92-19 - Recorrente:
POTRA PEÇAS PARA TRATORES LTDA - Recorrida: ORO' em Santarém (PA) - CON-
TRI8UIÇA0 SOCIAL - EXS: DE 1989 e 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO JOSE CARLOS PASSUELLO

92 - Recurso 09 74.947 - Processo 59 10480/000.101/91-90 - Recorrente:
POLIGRAF LTDA - Recorrida: DRF em Recife (PE) - PIS DEDUÇÃO - EX: 	 DE
1987.

93 - Recurso 09 75.715 - Processo n9 10620/000.060/92-71 - Recorrente:
/SAAC DERIVADOS DE PETROLE0 LTDA - Recorrida: DOO' em Curvelo (MG) - PIS
DEDUÇAO - EX: DE 1988.

RELATORA: CONSELHEIRA RENATA GONÇALVES PANTOJA

94 - Recurso 09 76.065 - Processo 09 13838/000.027/92-01 - Recorrente:
OSMAR SCHINCARIOL - Recorrida: DOO' em Campinas (SP) - IRPF - EX: 	 DE
1987.

95 - Recurso n9 76.080 - Processo n9 10925/001.644/91-67 - Recorrente:
CASA DO FRUTICULTOR COMERCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS LIDA -Recorrida: ORO'
co Joaçaba (SC) - PIS DEDUÇÃO - EXS: DE 1987 e 1988.

96 - Recurso no 76.081 - Processo 59 10925/001.647/91-55 - Recorrente:
CASA DO FRUTICULTOR COMÉRCIO DE PRODUTOS AGR/COLAS LTDA -Recorrida: DOO'
co Joaçaba (SC) - CONTRIBUIÇAO SOCIAL - EX: DE 1990.

97 - Recurso no 76.082 - Processo 59 10925/001.648/91-18 - Recorrente:
ANTONIO NASCIMENTO RIBEIRO DE ANDRADE - Recorrida: DRF em JoaCaba (SC)
IRPF - EXS: DE 1987 a 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO MARIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR

98 - Recurso 09 70.562 - Processo n9 10983/003.752/91-99 - Recorrente:
O. R. CONFECÇOES LTDA - Recorrida: DRF em Joinville (SC) - PIS DEDUÇÃO
EIS: DE 1986 a 1988.

99 - Recurso n9 75.238 - processo 09 10840/001
M. 1. INDOSTR/AS QU/MICAS LTDA - Recorrida: ORO'
PIO DEDUÇA0 - EX. DE 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA

100 - Recurso 09 75.716 - Processo n9 10166/004
PAPELARIA JK - COMÉRCIO E REPRESENTAÇOES LTDA -
lia (DF) - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX, DE 1989.

101 - Recurso 59 76.968 - Processo 59 10166/004.266/91-11 - Recorrente:
JOSE CARLOS ZOPDAN - Recorrida: DRF co Brasília (DF) - IRPF - EX:	 DE
1989.

.194/92-51 - Recorrente:
em Ribeirão Preto (SP)

.263/91-14 - Recorrente:
Recorrida: DOO' co Brasi

1
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RELATOR: CONSELHEIRO JACKSON GUEDES FERREIRA

102 - Recurso n9 73.752 - Processo 09 10680/001.280/91-26 - Recorrente:
HETA ENGENHARIA LIDA - Recorrida: DO? em Belo Horizonte (MG) -IRF -ANOS
DE 1985 e 1986.

103 - Recurso 09 73.750 - Processo 09 10680/001.278/91-84 - Recorrente:
RETA ENGENHARIA LTDA - Recorrida: mu' em Belo Horizonte (MG) - PIS DEDO
ÇA0 - EXS: DE 1986 e 1987.

DIA 16 DE SETEMBRO DE 1993, AS 12 HORAS E 15 MINUTOS

RELATOR: CONSELHEIRO ADELMO MARTINS SILVA

104 - Recurso 59 76.733 - Processo n9 10925/000.673/92-19 - Recorrente:
ZEPE EMBALAGENS LEDA (MASSA FALIDA) - Recorrida: DR? em Joaçaba (SC)
CONTRIBUICAO SOCIAL - EX: DE 1991.

105 - Recurso 59 77.288 - Processo n9 10983/003.055/92.46 - Recorrente:
CAÇULA CALÇADOS/ LEDA - Recorrida: DO? em Florianópolis (SC) - CONTRIBUI
ÇA0 SOCIAL - EIS: DE 1989 e 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO PAULO IRVIN CARVALHO VIANNA

106 - Recurso 09 75.005 - Processo n9 10725/000.620/91-83 - Recorrente:
JOSE MILTONSILES ORNELAS GOMES - Recorrida: DRF em Campos (RJ) - IRPF
EXS: DE 1986 e 1987.

107 - Recurso 59 75.006 - Processo 09 10725/000.617/91-79 - Recorrente:
PANDA - COMERCIO DE BEBIDAS LEDA - Recorrida: DO? em Campos (RJ) - PIS
DEDUÇÃO - EXS: DE 1986 e 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO JOSE CARLOS PASSUELLO

108 - Recurso n9 75.936 - Processo n9 14052/001.326/92-17-Recorrente:
LOJAS IPANEMA MOVEIS LIDA - Recorrida: DRF em Brasília (DF) - PIS DEDO-
COO - EXS: DE 1987 e 1988.

109 - Recurso 09 75.937 - Processo n9 14052/001.328/92-34 - Recorrente:
JUME DA SILVA - Recorrida: DO? em Brasília (DF) - IRPF - EXS: DE 1987
e 1988.

RELATORA: CONSELHEIRA RENATA GONÇALVES PANTOJA

110 - Recurso n9 76.322	 Processo n9 10620/000.267/92-17 - Recorrente:
ANTONIO DA SILVA NEIVA - Recorrida DRF em Curvelo (MG) - IRPF EkS: DE
1988 e 1989.

111 - Recurso 09 76.609 - Processo n9 10620/000.268/92-71 - Recorrente:
GUILHERME DA SILVA NE/VA - Recorrida: DRF em Curvelo (MG) - IRPF- DOS:
DE 1987 a 1989.

112 - Recurso 59 76.610 - Processo 09 10680/010.004/91-40 - Recorrente:
JOSE ROQUE SILVA NEIVA - Recorrida: DO? em Curvel0 (MG) - IRPF - EIS:
DE 1987 a 1989.

113 - Recurso 59 76.971 - Processo n9 10580/001.580/92-51 - Recorrente:
MEDiCAMENTHA COMERCIO REPRESENTAÇÕES LEDA - Recorrida: DRF em Salvador
(BA) - PIS DEDUÇÃO - EXS: DE 1987 e 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO MAR/0 JUNQUEIRA FRANCO JONIOR 

114 - Recurso n9 74.990 - Processo n9 10830/005.682/91-66 - Recorrente:
ELIDO FORNOS INDUSTRIAIS S/A - Recorrida: DRF em Campinas (SP) - PIS DE
DUM:, - EX: DE 1987 e 1988.

115 - Recurso n9 74.992 - Processo'n4 10830/005.684/91-91 - Recorrente:
ELIDO FORNOS INDUSTRIAIS S/A - Recorrida: DO? em Campinas (SP) - CONTRI
30IÇA0 SOCIAL - EXS: DE 1989 a 1991.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA

116 - Recurso n9 75.554 - Processo n9 10880/008.909/90-31 - Recorrente:
TRATER TRATORES E PEÇAS LEDA - Recorrida: DO? em São Paulo (SP) - PIS
DEDUÇAO - EX: DE 1986.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
ATO DECLARATOR/0 N9 132, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993
O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que

lhe confere o art. 20, 5 5 0 , da Lei n. 8.383, de 30 de dezembro de
/991,

declara a expressão monetária da UFIR diária para os dias 8,
8 e 9 de setembro de 1:93.

B_Lõ	 2.1.0

06/09/93
	

58,77

08/09/93
	

59,56

09/09/93
	

60,36

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FOLHO

(Of. n9 1.288/93)

Superintendências Regionais da Receita Federal
2! Região Fiscal

Alfândega do Porto de Belém

AUTORIZAÇÃO NO1/93

Trata O premente, de execução das deapesaa relativa, ia
renovações de asinaturan de publicações *ditadas pela EdiçOem
Aduaneiras, para as seções. desta Alfândega do Porto de Belém. A
mama enquadra-se no artigo 25, inciso I, da Lei 8.666/93 e por luta
razão poderá ser efetuada aem licitaçõea, baseada no diploma lega/
supra

Face o exposto, solicito seja autorizada a emi.ão do
empenho:

Belém, 20 de julho de 1999
JOSÊ OLAVO ROMARIZ PINTO

Inspetor da Alfândega do Porto de Delem

Autorizo a emissão da Nota de Empenho com a dispensa da
licitação proposta.

Encaminhe-se para a ratificação nos Termos do artigo 26 da
Lei 8.666/93.

Belém, 20 de julho de 1993
LUCIANO BERNARDO DA CRUZ LOBO

Superintendente

(Of. no 1.287/93)

9! Regido Fiscal

Inspetoria da Receita Federal em Itajai

ATO DECLARAD5RIO N9 1, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1992

O Inspetor da Receita Federal em /tajal, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 155 do Regimento Interno, aprovado pela
Portaria MEFP n. 606, de 03 de setembro de 1992 e à vista do disposto
na Instrução Normativa DpRF n . 88, de 09 de outubro de 1991, outorga o
credenciamento, a título precário, pelo período de 01.01.93 a
31.12.94, para o exercício das atividades concernentes à prestação de
assistência técnica para identificação ou quantificação de mercadoria
importada ou a exportar, nos limites da jurisdição desta IR?, aos se-
guintes técnicos de nível superior:

NOME	 ESPECIALIZACAO
CARLOS FREDERICO DA CUNHA TEIXEIRA	 ENGENHARIA NECANICA
JOAO PEDRO DA 'CUNHA	 ENGENHARIA QUIMICA
LEILA MARIA PEREIRA MOKDISSE 	 ENGENHARIA QUIHICA

YEDoN EMANOEL NUNES

117 - Recurso n9 76.969 - Processo 09 10166/004.267/91-75 - Recorrente:
JORGE LUIZ DO NASCIMENTO ANDRADE - Recorrida: DRF em Brasília (DF) -
IRPF - EX; DE 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO JACKSON GUEDES FERREIRA

118 - Recurso n9 73.751 - Processo n9 10680/001.279/91-47 - Recorrente:
META - ENGENHAR/A LEDA - Recorrida: DO? em Belo Horizonte (MG) - FINSO-
CIAL - EIS: DE 1986 e 1987.

119 - Recurso n9 73.753 - Processo n9 10680/001.277/91-1/ - Recorrente:
META ENGENHAIRA LEDA - Recorrida: ORE em Belo Horizonte (MG) - PIS REPI
QUE - EIS: DE 1986 e 1987.

Brasília-DF. 31 de agostc de 1993

CLAUDIA DOLORES ROSA DOS SANTOS
Chefe da Secretaria

(Of. n9 7/91)

(Of. n9 1.286/93)

SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS
Departamento de Controle Econômico

PORTARIA N9 126, DE 11 DE AGOSTO DE 1993
O DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONOMICO, usando da competencia

subdelegada pela Portaria SUSEP nO 109, de 25 de maio de 1992: do OU
PERINTENDENTE DA SUPER/NTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS, e tendo em vii
ta o disposto no artigo 77 do Decreto-lei n4 73, de 21 de novembro de
1966, e o que consta do processo SUSEP ne 006-103/93,resolve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 50 do Estatuto So
cial da MERIDIONAL CIA.DE SEGUROS GERAIS, com sede na cidade de Porto
Alegre-RS, relativa ao aumento de seu capital social de CRS 	
CRS 12.141.360,00 (doze milhões, cento e quarenta e um mil, trezentos
e sessenta cruzeiros reais) para CR$ 149.407.401,00 (cento e quarenta
e nove milhões, quatrocentos e sete mil, quatrocentos c um cruzeiros
leai5), mediante a apropriação de parte da correção monetária do capi
tal, conforme deliberação de seus acionistas em Assembleia Geral Ordi
nária realizada em 30 de março de 1993.

ELIEZER FERNANDES TUNALA
Responsevel
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MERIDIONAL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS

CGC/MF No 92.751.171/0001-79

ASSEMBLEIA GERAL ORDINAR/A

Espécie: Assembleia Geral Ordinária.

Data, hora e local: dia 30 de março de 1993, às 9(30 horas, na sede so-
cial, na Rua dos Andradas, nO 1234 - 230 andar, em Porto Alegre - RS.

Presenças: mais de dois terços do capital social, conforme "Livro de
Presença", e os Diretores.

Mesa: Ricardo Le6nidas Ribas, Presidente, e Rudi Araujo Kother, Secre-
tário, ambos representantes do acionista Banco Meridional do Brasil
S .A.

Convocação: edital publicado co Diário Oficial do Estado do Rio Grande
do Sul e no Jornal do Comércio de Porto Alegre, edições de 10, 11 e 12
de março de 1993.

Ordem do dia. 1) tomar as contas dos Administradores, examinar, discu-
tir e votar as demonstrações financeiras do exercício de 1992, inclusi-
ve quanto à destinação do lucro líquido e distribuição de dividendos;
2) aprovar a correção monetária do capital social e respectiva capita-
lização; 3) eleger os membros da Diretoria e fixar-lhes a remuneração:
4) alterações estatutárias consequentes; 5) assuntos gerais de inte-
resse social.

Deliberações: 1) lavrar a ata na forma de sumário; 2) dispensar a com-
parência dos Auditores Independentes; 3) aprovar o relatório da Admi-
nistração e as demonstrações financeiras do exercício findo em
31.12.1992, incluída a proposta de destinaoão do lucro líquido; 4)
aprovar a correção da expressão monetária do capital social no valor de
Cr$ 137.266.031.897,10 e determinar a capitalização de Cr$
137.266.041.000,00, sem emissão de novas ações, remanescendo, na reser-
va pertinente, o resíduo de Cr$ 571,93; 5) em decorrência, o "caput" do
artigo 50 do Estatuto Social passa a assim viger: "Art. 59 - O capital
social da Companhia é de Cr$ 149.407.401.000,00 (cento e quarenta e no-
ve bilhões, quatrocentos e sete milhões, quatrocentos e um mil cruzei-
ros), dividido em 1.379.967.229 (hum bilhão, trezentos e setenta e nove
milhões, novecentas e sessenta e sete mil, duzentas e vinte e nove)
acões ordinárias, nominativas, sem valor nominal"; 6) eleger, para Di-
retor Superintendente, o Sr. RIM/ ARAUJO KOTHER, brasileiro, casado,
bancário, CPF/MF 00 010.061.000-59, cédula de identidade na 1002740684
- SSP/RS, residente e domiciliado nesta capital, co rua Feliz da Cunha,
no 1144, apto. 301, e, para Diretores, os Srs. TELMO PAULO KLOECKNER,
brasileiro, casado, advogado, CPF/MF n4 003.419.320-00, cédulh de iden-
tidade no 2003002502 - SSP/RS, residente e domiciliado nesta capital,
à rua Otávio Dutra, nO 164, apto. 1203; VERCIDINO ALBARELLO, brasilei-
ro, casado, servidor público, CPF/MF n g 063.786.760-20, cédula de
identidade no 9013049061 - SSP/RS, residente e domiciliado nesta capi-
tal, à rua El/as Cirna Lima, no 214, e ERASMO CARVALHO DE SOUZA, bra-
sileiro, casado, bancário, CPF/MF no 066.676.940-00, cédula de identi-
dade nu 1005752686 - SSP/RS, residente d domiciliado nesta capital, à
rua Raul Moreira, no 577, apto. 401, todos com mandato até a Assembléia
Geral Ordinária de 1995; 7) os honorários dos Diretores eleitos obede-
cerão as diretrizes sobre remuneração de dirigentes de empresas esta-
tais, segundo Decreto-lei ne 2.355/87 e dispositivos regulamentares; 8)
deliberações unânimes.

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, após
lavrada e assinada esta ata. Porto Alegre, 30 de marco de 1993. (Aço.):
Ricardo Leónidas Ribas, Presidente, Audi Araújo Kother - Secretário;
Banco Meridional do Brasil S.A., Ricardo Leónidas Ribas - Presidente,
Rudi Araújo Kother - Diretor; Meridional Artes Gráficas Ltda., Rudi
Araujo Kother - Diretor Superintendente, João Carlos Valadares - Dire-
tor.

Declaramos que a presente é cópia fiel da original lavrada no livro
próprio.

RICARDO LEONIDAS RIBAS 	 RODO ARAOJO KOTHER
Presidente	 Secretário

. (0f.n9 622/93)

BANCO CENITAJ, DO BRASIL
Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 26.08.93
9300228573 - NEL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBiLIARIos s.A. -
Reforma estatutária (AGE de 22.06.93).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 27.08.93
9300195196 - FIAT LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL - Cancelamento da
autorização para funcionar das dependências instaladas em Belo Norlzon-
te -MG, Rio de Janeiro-RJ, Porto Alegre-RS, Brasília-DF, Curitiba-PR,
Fortaleza-CE, Salvador-BA, Ribeirão Preto-SP, Florianópolis-SC, Vitó-
ria-ES, Recife-PE, Campinas-SP, Uberldndia-MG, Londrina-PR, Goiânia-GO,
caxias do Sul-RS, São Paulo-SP e São José do Rio Preto-SP; cancelamento
da autorização para instalar 01 (uma) dependência em Campo Grande-MT.

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 27.08.93
9300195198 - BANCO FIAT S.A. - Cancelamento da autorização para insta-
lar 01 (uma) dependência em Uberaba-MG.
9300207462 - CREFISA S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MoBIL/Á-
R/OS - Correção da expressão monetária do capital realizado de Cr$
1.170.563.541,00 para Cr$ 14.390.465.802,00 (AGO de 30.04.93).
9300233815 - BANCO AUTOIATINA S.A. - Cancelamento da autorização para

funcionar de 01 (uma) dependência instalada em São Paulo-SP.
9300228577 - BANCO BEL DO BRASIL S.A. - Reforma estatutária (AGE de
22.06.93).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 30.08.93
9300191433 - BANCO OURINVEST S.A. - Correção da expressão monetária do
capital realizado de Cr$ 4.964.516.153,81 para Cr$ 61.031.885.412,40
(Aço de 05.04.93).

- Pelo Chefe de Núcleo da DEFOR/NUCOR, em 30.08.93
9300218099 - CEARÁ CORRETORA DE CAMBIO E VALORES LTDA. - Correção da
expressão monetária do capital realizado de Cr$ 60.000.000,00 paru Cr$
715.190.164,01; aumento do capital de Cr$ 715.190.164,01 para Cr$
720.000.000,00; alteração contratual (instrumento de 01.05.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DEBHO/REORG, em 30.08.93
9300238760 - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE MONTE CARREIA LTDA. - NON-
TECREDI - Sediada em Monte Carmelo-MG - Concedida autorização para fun-
cionar, por prazo indeterminado e aprovado o estatuto social (AGC de
20.07.93).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DERJA/REORF, em 30.08.93
9300202171 - PACTUAI. S.A. - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS - Correção da expressão monetária do capital realizado de Cr$
1.991.450.243,08 para Cr$ 24.482.136.682,53; reforma estatutária (AGO/E
de 30.04.93).
9300246008 - SGGK - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LT-
DA. - Alteração contratual (Instrumento de 16.08.93).

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/D/ORF-//, em 31.08.93
9300248357 - BANCO 'TM S.A. - Autorização para instalar dependência
nhs cidades: 01 (uma) em Bauril-SP, 01 (uma) em Guarulhos-SP e 01 (una)
em Canoas-SP; cancelamento da autorização para instalar 01 (uma) depen-
dência em São Francisco do Conde-BA.

- Pelo Delegado da BEDEL, em 31.08.93
9300247629 - CORRETORA AMAZONENSE DE CAMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
- Correção da expressão monetária do capital realizado de Cr$
291.000.000,00 para Cr$ 3.545.666.979,98, aumento do capital social de
crs 3.545.666.979,98 para Cr$ 3.600.000.000,00; alteração contratual
(Instrumento de 23.06.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DEBHO/REORG, em 31.08.93
9300240180 - PROINVEST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIARTOS
LTDA. - Mudança de denominação para TEMPO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E
VALORES MOBILIAR/OS LTDA."; alteração contratual (instrumento de
30.04.93)

- Processo aprovado na forma da Circular 2.335/93
9300250578, de 30.08.93 - PREMIUM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES
MOBILIÁRIOS LTDA. - Aumento do capital de CR$ 6.248.042,00 para CR$
28.248.042,00; alteração contratual (Instrumento de 24.08.93).

CANCELAMENTO

Cancelada, por indevida, a publicação constahte no Diário Oficial de
26.07.93, Seção I, pag. 10422, coluna 2, linhas 73, referente ao Pt.
9300227800 - BANCO DA AMAZONIA S.A..

CARLOS CORRÊA ASSI
Chefe

(0f.n9 697/93)

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL
MATRIZ

DESPACHOS

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇA0 DE MATERIAL E SERVIÇOS GERAIS - DERAS
Processo n o 99.99.343/93

A vista dos documentos e elementoe informativos contidos no processo ma
epígrafe e considerando a manifestação favorável da unidade jurídica,
acerca da dispensa de licitação, contida no PA DEPAC n . 219/93, As fie.
19/20, AUTOR/20, com amparo no Inciso I, Art. 25 da Lei n . 8.666/93, a
contratação da empresa ROSSI 6 SCHLABITZ LTDA., para fornecer 34 (trin-
ta e quatro) cópias do Software ZAPT JURÍDICO, Versão 1.23, pelo valor
global estimado em CR$ 2.455.310,00 (dois milhões, quatrocentos e cin-
qüenta e cinco mil, trezentos e dez cruzeiros reais), a preço. do
AGO/93.

Brasília, 27 de agosto de 1993
ALDEGUNDES SERV DE CASTRO FILHO
Chefe do DEMAG
Substituto Eventual

DIRETORIA DE ADMINUTRAÇÁO E RECURSOS HUMANOS - D/RAR

Diante das justificativas apresentadas, RATIFICO a decisão adotada pelo
DEMAG, dando assim cumprimento ao disposto no Art. 26 da Lel n.
8.666/93.

Brasília, 27 de agosto de 1993
GERALDO MAMA B. PINHEIRO
Adjunto da D/RAR

(Of. 09 881/93)
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BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
CO C. N. 67 737 373/000,20

BALANCETE PATRIMON /AL EM 31 DE JULHO DE 1993
(VALORES EM MILHO(7ES DE CRUZEIROS)

ATIVO PASSIVO

. 81.136 486 57.693.901

APLICAÇÕES INTER INANCEIRAS DE LIQUIDEZ
57 347

13 764-423
EEPÕSITOS	 .	 .......	 ,...... 3-57ê,T.M.

.
ApllcaçOos no Mornudo Aborto 4.292.769 207001100 do Pooponço 4.165.983

jE '11)66"E VA E á' 'At	 r r	 . .:::.:. •
9.501.654

orgn 20766606 a Floco .	 ........	 .
1.356.258

15.917.407
Carreira Prdpria

. .(76."740)
CAPTAÇÕES 60 MEOCAZO ABERTO 557.000

65,7E-0
2.402.174

. '&11-7Á 1.904364
494.434Créditos Vinculados:

1.187.676 3.376
77.1246

532.042
69341•	 • 1 1.185906

6 311 871.	 • 3280
2.452

t52
46.055.400

Empréstimos no PaIs- Outros Insr:tuiç000
297.04
152.218

Operaiges de Crédno:
Empréstimos no Exterior........
OBRIGAÇÕES POR REPASSES DO PAIS

....
	-1115:71TUlgt5GZ .OFIblAlã .

5.882.609
9.861.815

50157 P110000
Operações de *Crédito em Atraso:

4.061.960
42.293.039 RODES

CEP
2.520.829

446.055
1.997.749

926.813
FIRAME
Outros laslIlvIç005

6.870.708
15.935

.bráditos(Provido para	 do LiquidaÇão Dulddaatt.) ••••••• •	 ••••••• ••••••	 •• •	 •••	 ••• •	 ••	 •••••••••	 • (424.152)
11998367

009ISAÇÕES FOR REPASSES 0000700100
OOpAssosdo 5010,101

3.702.748

8.464.492
3.702.748
9569 538042065 500ISAÇ005

11
3.433.864

1.
4.107.478

00120160 50tslot41las 61.349
571.142

(7.140)
16.017 Eiversos

690,777
3.58L174

109.555 341
--War5-6-5

E01005EL ALONGO P0020
RELAÇÕES (NTEOFIMAOOCEI000

124.453.009
4.271258

101.565
109.453.776

4.27/.258
412.654

OParKiges de Crédito:
OBRIGAÇÕES POR REPASSES DO PAIS - If1STITUIÇÕã OFIGIAIS 	 ...........	 ,	 .

412.654
,	 25 696 264

01..05“ de &adito de Liquidação Duvidosa: CEF
1.615.152
1.833.978

2211.581
1290.107

FINAMO 22.196.717
50,419

(3.501.688) OBRIGAÇÕES POR REPASSE.g Be, EXTERIOR 19.874.783

182;51
RopoaseS do 1)5101101
OUTRAS ORRIGAÇÕES

19.874.783
74.198.050

(18.2250
10.690.670 Fundos flnaneelross do Eoaeno01a(menro

-5".,WAN
70.473.565

85229
38 285

44.533

202.822 PAT0IMÔNIO 1)09120 18.942.795
(155.878)

10.518.949 Do EosrIoaioÕossO
2692.250

9.721.494
0.602.250

13.002.717O MONETÁRIA DO CAPITAL
O DE CAPITAL2.751.097

(1.954.52)
59806

2.751.815$25 REAVAIJAÇÃO
SOE LUCROS86.592

196.745
426.028

19.179)U PREJU)ZOS ACUMULADOS
(110.153) .	 248.199

i OPERACIONAIS
IS OP000CIONIAS)

33.742.007
(31.544,838)

IS NOS OPERACIONAIS)
22.073
(2.0550

:PARTICIPAÇÔES NO LUCRO)
(1962.917)

(6.153)

201.382.497 201.382 497

NOTAS EXPLICAT1VAS
1. Apropdação de Receitas e Despesas
O reata/lado(' apurado peki regime de competénda, em atendi/tonto às disposições conbdas no Plano Contata, das M51111,1005
da Sistema Financeiro Nacional - COSIF.
2. Elogios Inflacionários
Os Magos da desvalorização da moeda sobre os bons Integrantes 00 4000 Permanente, Bens Não do USO P127110, quando
apaCávei, e do PavinsOnio 1.196do, apodadodo 1.0192, f orem reconheddos com base na UFIR .DAria, conforme dispõe 0/00.
4885 Lel 5. 8.383, do 30.12.91. Igualmente, Riram também reconhecidas as variações monedrias ou cambiais das oporacães
ativas • passNas, inclusive as exigidas no Comunicado n*2.562, de 23.10.91, do Banco Central do Brasil.
3. Aprovislonamentos e Ajustamentos
0)0 provisão para Créditos de LiquIdaçào Duvidosa foi olustada do aconio com a Resolução n° 1.748, do 30.08.90, do Banco
Canina! 00 01681, observando, com relação aos créditos 001600)4050 ITAIPU BINACIONAL, o Voto R° 225/02. do 18.12.92.
da Conselho Monetário Nocional,CMN.
0) 00 p rovisões para licenço .premio 01)1105 Mram complomontadas em função dos direitos adquindOS 010 a data do balancete.

(09. 110 3.042/93)

acrescidas dos respeclIvos encargos sociais. com  a observância dos demais preceitos das legistções societária, fiscal e do
Banco Central do Brasil, sendo, também, coneiderados os eleitos da decisão do Banco de, a partir de 1 0.09.93 • data•base do
Mondo &Panai passar a Conceder beneaCiOn Irabalh.stan clonIto dos valores nfinirnOn pangos em ter.
0)00 pedalo não loram consbluidas provisbes para Imposto do Renda e Contnbuição Social. lace a apuração de bases do
cálculo negai/sias. decorrentes dos efeitos da Lei 8200, de 28.06.91.

Fortaleza .CE, 27 de agosto 00 0003

JOÃO ALVES DE MELO
Presidente	 SINÉZIO BERNARDO 05 01106100

Diretores	 Superintendente Juridico. em exercido
GILBERTO DUARTE 22 00050
SILVANA MARIA PARENTE SEIVA GONDIM	 LUCIANO GUERRA DE ALMEIDA TEIXEIRA
JOSE CARLOS PINHO 05 711)04 TIMBÓ	 Contador CRC .CE N° 6.707
01421060 57)5511) CHAGAS 	 CPF 80117,238.403.70

A Imprensa Nacional tem novos telefones
Informação sobre publicação de matérias	 SEREM	 318-9513	 313-9514
Assinaturas, -Vendas e Rdembolso Postal	 SÊMEN	 313-9612	 313-9613
Divisão Comercial 	 DICOM	 318-9821
Divulgação	 SEMI'	 313-9523
Relações públicas	 MEM'	 818-9418
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Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária 
SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

PORTARIA 89 151, DE 24 DE AGOSTO DE 1993
O SECRETÁR/O DE DEFESA AGROPECUÁRIA, no uso da atribuição que lhe

confere o art. 87, item VII do Regimento Interno da Secretaria, aprovado pela Portaria
Ministerial n. 212, de 21 de agosto' de 1992 e tendo o que consta do processo 06-21000.
002343/93-51, resolve:

Art. 15 Autorizar o CENARGEN/EMBRAPA, a importar da FAO-Itália, 30 (trinta)
quilos do formulado esporos de protozoários (Dosem lccustae) mais germe de trigo.

Art. 2. A importação do material constante do artigo anterior, terá que aten
der às seguintes exigencias quarentenárias:
a) entrar pelo Aeroporto Internacional de Brasilia-DF.
b) estar acondicionado em embalagens hermeticamente fechadas; e
c) estar acompanhado do Certificado Fitossanitário do pais de origem, contendo descri
ção do produto e coe declaração adicional indicando que os mesmos estão livres de ou
troo agentes patogenicos.

Parágrafo único os técnicos da Delegacia Federal de Agricultura, do Abasteci
mento e da Reforma Agrária do Distrito Federal - DFAARA/DF, farão os exames e conf.?,
remia do material a sua chegada e casa esteja de acordo com as exigências aqui preo
critas, será encaminhado ao interessado.

Art. 35 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pUblicação.

JORGE SALIN NAME=

V - Conselho Nacional dos Secretários Estaduais de Educação -
CONSED;

V/ - União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação -
UNDIME;

VII - Organização Mundial de Educação Pré-Escolar -
OMEP/Brasil;

VIII - Legião Brasileira de Assisténcia - LBA;
IX - Fundo das Nações Unidas para a Infáncia - UNICEF;
X - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente

- COMANDA;
NI - Centro Brasileiro para a Infáncia e Adolescência - CO/A;
XII - Pastoral da Criança/CNBB

Art. 35 A Secretaria Executiva da Comissão Nacional será
exercida pelo Titular da Coordenação Geral de Educação Infantil do
Departamento de Políticas Educacionais (Secretaria de Educação
Fundamental), que proverá os meios necessários ao seu funcionamento.

Art. 40 A Comissão Nacional terá o prazo de 60 (sessenta) dias
para ultimar a elaboração do documento contendo os subsídios à
Política Naeional de Educação Infantil.

Art. 5. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

MUR/LIO D.E AVELLAR HINGEL
(Of. n9 172/93)

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
Conselho Deliberativo

RESOLUCÃO 99 11, DE 31 DE AGOSTO DE 1993
Aprova o Reg imento Interno do Conselho Deliberativo do Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação.

PORTARIA 99 152, DE 24 DE AGOSTO DE 1993

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, no uso da atribui
ção que lhe confere o artigo 78, item VII, do Regimento Interno da Se
cretaria, aprovado pela Portaria Ministerial n. 212, de 21 de agosto
de 1992,

Considerando que o Decreto no 98.816, de 11/01/90, que
regulamentou a Lei n. 7.802, estabelece a competéncia do Ministério da
Agricultura, do Abastecimento e da . Reforma Agrária para controlar e
analisar os agrotéxIcos e afins, com finalidade fitossanitária, bem co.
mo para estabelecer os métodos oficiais de amostragem e os limites de
tolerância analítica na sua área de competência;

Considerando, ainda, que a anãlise fiscal é realizada
com o emprego da Metodologia Oficial, para identificar ocorrência de
fraudes, desobediência à legislaçãO, falsificação e adulteração, desde
a produção até a comercialização ou utilização, resolve:

I - Oficializar os métodos analíticos prescritos pela Coar
danação de Laboratório Vegetal e constante do Manual - "PESTICIDAS: me
todos de análise e informações técnicas . - volume 3 - publicado por
essa Coordenação em Convênio com a Universidade Federal do Paraná,atra
céu do Centro de Pesquisa e Processamento de Alimentos, que passarão
constituir Padrões Oficiais para análise fisico-química de Agrotóxicos
e Afins.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE SALIN WAQUIM

RETIFICAÇÃO

co artigo 1= da Portaria n= 86, de 23 de julho de 1993, publicada no Dií
rio Oficial de 3 de agosto de 1993, Sacão I, pág. 11081.

Onde se lá:	 •
Art. 1 5 Credenciar o Laboratório da Clinica Veterinária de Ibitinga, CGC
52 55.207.366/0001-11...

Leia-se:
Art. i . Credenciar o Laboratório da Clinica Veterinária de Ibitinga, CGC
50 68.318.195/0001-56...

(Of . n9 45/93)

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE EM) (WIP41.51110

PORTARIA N9 1.264, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, no uso das
suas atribuições legais e regulamentares, resolve:

Art. 10 Instituir a éomissão Nacional de Educação
Infantil-CNEI, com atribuição de subsidiar a formulação e
implementação de políticas na área de Educação Infantil.

Art. 20 A Comissão Nacional será composta de representantes
dos seguintes órgãos e/ou instituições:

I - Secretaria de Educação Fundamental, que a coordenará;
II - Secretaria de Projetos Educacionais Especiais;
/II - Ministério da Saúde;
IV - Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras -

CRUS;

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAM], usando das atribuiç ges que lhe são conferidas e tendo em
visto as disposiçães contidas co art. 72 da Lei n2 5.537, de 21 de no-
vembro de 1968, e no Decreto n2 114, de 8 de maio de 1991, alterado ca-
lo Decreto no 723. de 18 de Janeiro de 1993. resolve=

Art. 12 Aprovar o Reg imento interno do Conselho Deliberativo
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, constante do Anexo
desta Resolução.

Art. 22 Esta Resolução entra em vi gor na data de sua publica-
cão.

MURiLIO DE AVELLAR H/NGEL
Presidente

ANEXO

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DELIdERATIVO DO
FUNDO NACIONA), DE DESENVOLV/MENTO . DA EDUCACE0

CAPÍTULO I,

DA DENOMINAMO E DA COMPETâNCIA

Art. 10 O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE, autarquia federa/ vinculada ao Ministério da Educação e do Des-
porto - MEC, criada pela Lei n g 5.537, de 21 de novembro de 1968, com
as modifienedes introduzidas pelo Decreto-lei n2 872, de 15 de setembro
de 1969, tem, em conformidade com o art. 42 do Decreto no 614, de 8 de
maio de 1991, a seguinte organização;

I - ór g ão coleglado: Conselho Deliberativo;

I/ - órgão executivo : Secretaria Executiva.

Art. 20 Compete ao Conselho deliberativo do FNDE:

/ - deliberar sobre:

a) o financiamento de projetos e programas educacionais. pro-
movidos pela União, quando neles se utilizarem recursos pró prios do
FNDE;

b) a assistência financeira cos Estados. Distrito Federal, Mu-
nic(p ios e estabelecimentos particulares de ensino, quando neles se
utilizarem recursos p ró prios do FNDE;

c) o financiamento de bolsas de estudo, manutenção e estágios
catanas dos cursos superiores e do ensino médio e fundamentai, quando
neles seutilizarem recursos p ró prios do FURE;

O o orcãmento do FADE e suas alteraçães, bem assim acompanhar
sua execueão.

/I - formular a pai (tina de ca p tação e canalização de recursos
E: nanceiros do FOGE;

III -aprovar as contas da Secretaria Executiva do FNDE.

Art. 32 4 Secretaria Executiva do PODE compete:

1 - assessorar o Conselho Deliberativo e executar suas delibe-
pardos;

/I - diri g ir, coordenar, supervisionar e controlar as ativida-
des técnico-admInistrativas das unidades orgânicas integrantes de sua
estrutura;
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DIZ - articular-se com os orgãos e entmciados interessados na
utilização de recursos do FNDE, visando à com p atibilizacãe. dos recursos
com os projetos e programas resP,Pctiv98(

/V -mester o Conselho Deliberativo permanentemente informado
sobre a execução orçamentária e, es p ecialmente, sobre o cumprimento de
suas deliberaçães.

CAP8TULO II

DA CONSTITUIC80

Art, 42 O Conselho Deliberativo do FADE é constituído pelo Mi-
nistro de Estado da Educação e do Des porto, p elos Secretários-Executi -
vos da Secretaria Executiva do MEC e da Secretaria Executiva do FADE,
pelos Secretários dá Secretaria de Educação Fundamental, da Secretarma
da Educação Média e Tecnológica, da Secretaria de Educação Superior, da
Secretaria de Desportos, da Secretaria de Projetos Educacionais Es p e -
ciais e da Secretaria de Educação Especial, nelas Presidentes da Funda-
ção de Assistência ao Estudante e da Fundação Roquette Pinto.

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Educação e do Despor-
to presidirá o Conselho Deliberativo, sendo substituído em suas ausên-
cias ou im p edimentos legais pelo Secretário-Executivo da Pasta.

CAPiTULO III

DO FUNCIONAMENTO

Seção I

Da Ordem dos Trabalhos, da Discussão e da Votacão

Art. 520 Conselho Deliberativo do FADE reunir-se-á ordinaria-
mente 'uma vez por mês, na sede da Autar quia, e, emtraordinariamente,
por convocação do seu Presidente sempre que as circunstâncias exigirem.

f 19 A convocacão para as reuniães ordinárias do Conselho de-
verá ser feita com antecedência mínima de cinco dias da data mareada,
encaminhando-se a pauta com a convocação aos seus membros.

5 29 Os conselheiros serão convocados para as reuniães ex-
traordinárias com antecedência mínima de 24 horas e nelas somente serão
discutidas e apreciadas as matérias que motivaram a respectIva convoca-
ção.

Art. 62 As reuniães do Conselho Deliberativo serão realizadas
com a presenca mínima de sete de seus membros.

• 12 Aberta a sessão e não havendo o quorum mínimo, previsto
no caput deste artigo, o Presidente aguardará pela prazo máximo de
trinta minutos a existência de número legal, e findo esse prazo, sem
que isso se verifique, será a sessão encerrada.

5 22 Quando não for obtida a com posição de quorum, na forno-do
parágrafo anterior, será convocada nova reunião, a realizar-se dentro
de 24 horas, para anual ficará dis pensada a verificação de quorum.

Art. 72 As sessães do Conselho Deliberativo, salvo as de cará-
ter extraordinário, com por-se-0a de expediente, ordem do d.o e ordem
geral, devendo ser obedecido o p rocedimento seguinte;

/ - expediente;

a) leitura e votação da ata da sessão anterior;

b) relatório das corres p ondências e comunicaçães, recebidas e
expedidas;

c) a p resentação, p elos conselheiros, de p rop osiçães e indica
cães.

II - ordem do dia, referente a matéria constante da pauta da
sessão, distribuída com antecedência;

III - ordem geral, referente a matéria relevante e ur gente que
não constou da p auta da sessão.

Art. 82 Será dis pensada a leitura da ata anterior quando tenha
sido o seu texto distribuído previamente entre os conselheiros cume-
diante req uerimento aprovado pela maioria, não excluindo em qualquer
casa sua discuàsão e votação.

Art. 92 O tempo máximo p ara justificacão de p ro posícães ou in-
dicacães será de dez minutos, prorrog ável p or mais cinco.

Art. 10. Concluído o período do eà p ediente p assar-se-á à ordem
do dia que constará da matéria referida na p auta de cada sessão.

Art. 11. Iniciado a exame dos assuntos em p auta, o Presidente
dará à palavra ao relator, pelo prazo de dez minutos, prorrogável par
I g ual período q uando a matéria for relevante, a critério do Presidente.

Art. 12. Findo o relatório, pela mesmo prazo, terá a palavra o
servidor público que houver sido convocAdo ou qualquer p essoa convidada
na forma do art. 23 deste Regimento Interno.

Art. 83. Ap ós o relatório e ouvido o servidor público e a pes-
soa convidada, na hi p ótese do artigo anterior, o Presid,nte abrirá a
discussão, prestando o relatar os esclarecimentos que Fortcm solicita
dos.

Parágrafo único. Durante a discussão cada conselheiro poderá
usar da p alavra pelo tempo de cinco minutas, prorrogável por mais cia

co, a critério do Presidente.

Art. 14. Na fase da discussão será facultado o pedido de vista
a qualquer conselheiro, q ue devolverá o processo a plenário na primeira
sessão ordinária.

5 19 Devolvido o processo e havendo novo pedido de vista, será
este extensivo a todos os conselheiros que o desejarem, permanecendo o
P,Odeo50, p ara esse fim, na Secretaria Executiva do FADE pelo mesmo
pra.. p

5 22 Se o p rocesso não for devolvido dentro do prazo, será o
assunto incluído em p auta e objeto de deliberação com base no voto do
relatar.

Art. 15. Durante a discussão o orador poderá ser aparteado
dentro da matéria em debate quando o consentir.

Parágrafo único. Não será permitido a p arte ao relatório, voto
asnos decisães sobre questães de ordem.

Art. 16. Encerrada a discussão, o ?e/ator proferirá o seu vo-
to, seguindo-lhe os demais conselheiros, na ordem estabelecido pelo
Presidente.

Art. 17. As deliberaçães do Conselho Deliberativo serão toma-
das p or maioria simples dos conselheiros presentes.

5 12 Em casos especiais a votação p oderá ser simbólica a juízo
do Presidente, salvo requerimento de vOtacão nominal.

5 22 O quorum para votação do orçamento do FADE e reforma
deste Regimento Interno será de 2/3 (dois tersos) dos membros do Canse-
lho'Deliberativo.

Art. 18. Colhidos os votos, o Presidente proclamará a decisão,
assinando a res pectiva minuta.

Art. 17. Qualquer conselheiro p oderá, dentro de três dias
úteis contados da decisão, encaminhar ao Conselho Deliberativo a justi-
ficação de voto, para sua juntada ao processo.

Art. 20. A a presentação de qual q uer processo ao Conselho Deli-
berativo constará sempre de pauta de conhecimento prévio dos conse-
lheiros, salvo quando se-trotar de assunto relevante e de urgência,
que a critério do Presidente poderá ser incluído na ordem geral.

Seção II

Da Distribuição dos Processos

Art. 21. O Presidente designará relatar para os processos en-
caminhados co Conselho Deliberativo., o qual terá o prazo de dea dias
para relatar, prorrogável por Igual período, quando a matéria, ferre-
levante a critério do Presidente.

Parágrafo único. Ap ós designado o relator, o processo lhe será
concluso imediatamente.

Art. 22. Sem p rejuízo do disposto no artigo anterior, as indi-
cacães, proposiçães e minutas de resoluçães serão sem pre relatadas pelo
Presidente ou par canse/heiro por ele designado.

Pará grafo único. Nas hi p óteses deste artigo, será obrigatoria-
mente distribuída aos demais conselheiros, có p ia da resp ectivo expe-
diente, inclusive os pareceres dos ór gãos técnicos, com antecedência
mínima de 48 horas.

Art. 23. Sempre q ue o assunto exigir, a Presidente, par sua
iniciativa ou a re querimento do relator ou de q ual quer conselheiro, po-
derá convocar servidor público ou convidar qualquer pessoa para p res-
tar informaçães especificas ou complementares consideradas necessárias
ou imp rescindíveis a compreensão da matéria em exame.

Parágrafo único. Iniciada a votação, não será mais i admitida a
convocação a que se refere este artigo.

Seção /II

Das De/iberacães

Art. 24. As deliberaçães do Conselho Deliberativo serão toma-
das sob a forma de decisães, reso/uçães, indicacães e proposicães, que
serão numeradas en. ordem crescente e publicadas no Diário Oficial.

Pará g rafá único. As indicaçães e p roPosiçães serão sempre
apresentadas por escrito, com justificàção.

Art. 25. Cada membro do Conselho Deliberativa terá um voto nas
deliberacães, cabendo ao Presidente, além da voto comum, o de qualida-
de.

Seção /V

Da Comp etência do Presidente

Art, 26. Comp ete ao Presidente da Conselho Deliberativo;

I - convocar as reuniães ordinárias e extraordinárias;

I/ - presidir as reuniães do Conselho;

Conselho( I/I - dirigir as discussães e tomar os votos dos membros do

;11
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IV - dirimir as quest g es de ordem;

V - assinar as decides do Conselho;

VI - desi g nar eq ui p e técnica p ara ariá/ise de matéria de con-
teúdo espec(fico, semp re que se fizer necessário; 	 Art. 33. O p resente Reg o ment o Interno poderá ser alterado em

reunião extraordinária, ex p ressamente convocado p ara este fim, e por
VII - aprovar 'ad referendum' do Conselho, nos casos de rele-	 deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Deliberativo.

vância e de ur g ência, matérias q ue de p endem de a p rovação pelo colegia-
do.	 Art. 34. Os casos os, ' .ca neste Regimento interno serão resol-

vidos por deliberarão do Conselno Deliberativo, em qualquer dessas
Seção V	 rtuniges, p or maioria de seus membros presentes.

Da Competência dos Conselheiros 	 (of 0/09)

Art. 27. Compete aos membros do Conselho Deliberativo,
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

I - comparecer as reuni ges ordinárias c extraordinárias;
Divisão de Material

II - partici p ar das discuss ges e votarges:
Superintendência Administrativa

I/I - ap reciar, Individualmente ou em g rupo, matérias levadas	 PORTARIA 99 9, DE 31 DE AGOSTO DE 1993h consideração do Conselho;
O Superintendente Administrativo da Universidade Federal da Bahia,no u-

IV - sugerir normas e p rocedimentos Para o bom desem p enho e	 so de suas atribuiçoès resolve suspender a firma Rempac Comércio e Ser-
funciona/idade do Conselho. viços de Informatica Ltda,de licitar com este érgão,pel0 prazo de 2(do-

iS)anos,por não cumprimento integral do contrato à Carta Convite 59035/
92.Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

CARLOS ALBERTO LOBO DE P. LIMA
DO SERVIÇO DE SECRETARIA

Art. 28. Os encargos de secretaria do Conselho Deliberativo
sar go executados' pela Secretaria Executiva da Autarquia c coordenados
por servidor público, p reviamente designado pelo Secretárlo-Executivo
do FNDE, que contará com o a poio técnico-administrativo das unidades
or g ânicas da entidade.

Art. 29. Além das atribuic ges contidas no art. 32 deste Re g i-
mento Interno, à Secretaria Executiva da POSE compete;

I - secretariar as sessges administrativas ordinárias e ex-
traordinárias do Conselho;

(Of. n9 203/931

Ministério da Aeronáutica

II - sup erintender todos os trabalhos de secretaria, p romoves-	 COMANDO GERAL DO PESSOAL
do as medidas necessárias porca sua permanente atualização;

Diretoria de Saúde
II/ - encaminhar p eriodicamente ao Presidente do Conselho me- 	 DESPACHOS

notório dos trabalhos realizados p ela secretaria;

IV - ter sob sua guarda e res p onsabilidade os p rocessos, li-
vros, atas e documentos do Conselho;

V - redi g ir as atas das sessZes ordinárias e extraordinárias
do Conselho p rovidenciando sua rep roducão para encaminhamento aos inte-
ressados;

VI - determinar a p rep aração dos exp edientes que deverão cons-
tar da pauta das sondes;

Processo 09 1605/912/93 - O Diretor do Hosnital de Forca Aérea do Ga-
leão resolve dispensar de Licitarão os serviros de refOrma e moderniza
oão em 07 (sete) conjuntos de iluminarão, mod. Hanaulux, marca Siemens7
jUnto A firma Siemens S/A - valor Cr$ 330 435,20 (trezentos e trintamil
auatrocentos e trinta e cinco cruzeiros reais e vinte centavos), com ba
se no inciso I do Art 25 da Lei 09 8666, de 21 Jun 93, e observando 5.
Art 26 da Li n9 8666/93.
(RD NI/ 764/51,I/120893 - HFAG/
sARECER DA ASSESSORIA JUR1DICA - favorável ao ennuadramento oronostouor
encontrar-se de acordo com a legislarão

VII - encaminhar as pedidos de diligências, re querimentos e
Pareceres formulados pelos conselheiros c p romover o seu rápido anda-
mento;

VI/I - p rovidenciar a comunicacão diretamente aos interessados
das dec/sges tomadas nos respectivos p rocessos pelo Conselho;

/X - manter atualizado fichário e arq uivo das resolucges,
decisges, indIcac ges e p roposic ges do Conselho, reg istrando o andamento
daquelas matérias;

- or g anizar o expediente q ue deva ser submetido a despacho e
assinatura do Presidente do Conselho;

XI - expedir avisos e comunicas ges aos conselheiros;

XII - p romover a publicarão das decisZes e deliberocZes do
Conselho no Diário Oficial;

XIII - lavrar c subscrever os termos de p osse do Presidente e
dos demais conselheiros;

XIV - convocar, de ordem do Presidente' do Conselho, as sessZes
ordinárias e extraordinárias;

XV - manter atualizada colei:unia de legislado que possa ia
teressar direta ou Indiretamente ao Conselho.

CAPiTULO V

DAS DISPOSIC5ES GERAIS

Art. 30. As sessães do Conselho Deliberativo do FNDE ter.,
acesso apenas servidores p úblicos e p essoas especialmente convocadot.
conforme a matéria objeto de de/lberação.

Art. 31. O Conselho Deliberativo p oderá, por p roposta de qual
quer de seus membros, transformar a reunião em si g ilosa, hi p ótese que
não se admitirá a presença no P/enário de outras p essoas que não os
conselheiros.

Pará g rafo único. As sess ges sigilosas serão secretariadas por
um dos membros do Conselho, desi g nado p elo Presidente.

Brig Med JORGE BRANDÃO DE SOUZA FILHO
Dir do HFAG

Ratifico o contido no nrocesso de referência, de acordo com o Art 26 da
Lei n9 8666, de 21 Jun 93.
(RD NR 34/SADM/240893 - DIRSA)

Moí Brio Med ROBERTO CARVALHO DA MOTTA TEIXEIRA
Dlr da DIRSA

(09 11.790 - 14-9-93 - CR$ 4.504,001

ProCesso n• 16881S11/03 'O Direlord0 Hospital de Força Aéreado Gala° resolvedispensat de Licitação a despesa
com aquislyâo de medicamentos para este Hospital, junto ao Laboratório Químico Farmacêutico da Aeronáutica.
valor CRS 755.273.24 (setecentos e cinqüenta e cinco mil, duzentos °setenta e três cruzeiros reais e vinte e quatro
centavos), corn base no Inciso VIII do Art 24 da Lei n it 8666, de 21 de Jun 93,0 observando o Art 26 da 10) 8660/
93 (RD 762/SLI/120893- HFAG). PARECER DAASSESSORIAJURIDICA- favorável ao enquadramento proposto
par enconlrar-se de acordo com a 'calcine°. Brig Med JORGE BRANDÃO DE SOUZA FILHO - Dir do 1-1FAG.
Ratifico o contido no processo de referência, de aCOMO COM o Art 26 da lei n°8866, de 21 Jun 93. (RD 32/SADM/
r75803- DIRIA). Mc) Brig Med ROBERTO CARVALHO DA MOTTA TEIXEIRA - Dir da DIRIA.

(NO 11.789 - 19-9-93 - CR$ 2.252,00)

Ministério da Saúde

SECRETARIA DE ASSISTENCIA À SAÚDE
PORTARIA N: 111, DC 31 DE AGOSTO DE 1993

ii Serretârio de Assistancia à Saúde, no uso d o suas atribui:5es le
nal:. o 1.imR , oiti viria o disposto nos artigos 141 o 143 nWo Doerei° ni5
0.1.:41 do IO de mio de 1.990.

CONSIDERANDO a necessidade de adequar a descrição dos procedimen-
les à nova terminologia técnico-cientifica, resolve;

I- Alt , t,r a Tabo la Dfl scritiva de Prow.climenl,s do siB/sus.
031-0 - Nova redacâo com inclusão de especialidade.

Art. 32. O membro do Conselho Deliberativo quer p or qualquer
circunstancia elo p uder comp arecer à sessão comunicará, por escrito.
com antecedência mínima de 24 horas, nona im p edimento ao Presidente do
Conselho.

CAPiTULD IV
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ATOS EXECUTADOS POR PROFISSIONAL DE DOIDO DE UIVEI, omi to:1110R -
les - Consulta/atendimente individual por profissio1.1 a. e Mo dm- oisel
iraGm m rior. Oba: consulta módica e odontoló, p ir. especifioid.
digos.

Item de Prog ramação	 01 AVEIANN
Nivel de Hierarquia	 1,2,3,4,5,6,7,8.
Gsp.Aliv.Profissional 1,2,3,54,55,5/,62.

050-7 - Nova redação - Inclusão de Componentes e Prilincional
PROCEDIMENTOS OU PEQUENAS CIRURGIAS EM PELE, TECIDO SURCUTANNO E MUCOOA-
Cospe:unires - Biópsia de lábio, da boca, de tumores :mi., lici .is, II.'

 cavum, orofaringe, hipofaringe, pólimbras, pirá nide, nasal, ioeilh-lo
anrictilar, seios paranasais, exerces de tumor de pote, lint.dem eir md. mu
p-mticia/, eleirocoagulação, fralluração/cauteri7a01 gui pm i o , do 1 , ...g
sutãneas, excisão e sutura de leito unguoal, ( morre s , do v.lo,	 im m•
cisto sebáceo, exerese de lipoma, incisão e drenagen de abcesso, ' , Mi-
te, fleimão, hematoma opanariço, excisão e/ou sutura sim Irra d o t-mtue-
nas lesões de pele ou mucosa, retirada de corpo estranho 001 o o13neo , ira
tmasento da milase furunculoide, sutura de pálpebra.

Item de Prograumção	 03 ATENDIMENTO MEDICO - PROC.
Nivel de Hierarquia	 3,4,5,6,7,8.
Esp.Ativ.Profisnional 1,12,13,15,16,22,31,32,33,34,3b,SI,11R,/7,/4.

077-9 - Nova redação.
ANESTRS/A GERAL NOS ATOS CIRORG/COS E EXAMES EM PACIENTES FiSICOS OU MEN
TAL E EM CRIANÇAS.
Olo: A cobrança do código 077-9 deverá ser efetuado em 11PA a parle e ca-
borã ao gestor verificar periodicamente a correta cibrdnça.
Aplicdvel somente nos códigos 050-7 a 061-2, 001-1, 0711-0 a 67/-9, 6116-1
c 698-0.

Item de Programação	 03 ATENDIMENTO MEDICO - PROC.
Nivel de Hierarquia	 3,4,5,6,7,8.
Esp.Ativ.Profissional 	 G.

115-5 - Nova redação - Retirado o componente sutura de pálpebra.
CIRURGIA AMBULATOR/AL EM APARELHO VISUAL /II - Componentes - Ciringia
pleriglo, exerese de tumor de conjuntival, Pnrace n t 'se d e "FIP.r1 ardork
ar, tecobrimonto eonjuntival, sutura de conjuntiva.

• ha 25100.002716 ,93-41, resolve:

I	 - Aprovar o Plano de Trabalho	 dos	 recursos
consignados na Lei no 8.652. de 29.04.93.00 Munecl p io de Wanderltindia
- TO, CGC no 00.006.636/0001-50, no valor de CR$ 1.237.500,00 (um
oilhão, duzentos c trinta e sete mil e q uinhentos cruzeiros reais),
destinados ao proJeeo de diutribuição de água em Vt/a P/analto. Bairro
do Munici p io. de acordo com o Piano de APlicação constante do processo
acima mencionado. publicado no Anexo I a esta Portaria.

/I - A transfcrencia dou recursos de que trata o item
anterior será efetivado desde que haja dis p onebiledade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o emig enho da des p esa e a liberação
dou recursos a que se refere o item I, são ori g inários da Unidade
Orcamentária no 36211 - 13076044711110006 - TransPerBncia a
Munleinios/investioentos. Elemento de Des p esa no 454042 , conforme
Nota de Emp enho no 930E01134, d g 30 de Ag osto de 1993.

/V - O p erlado de Execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão dePositados em conta vinculada e
esp ecifica co Banco do Brasil S/A, não Podendo ser transferidos para
outra instituição financeiro, vedado a sua utitização de forma diversa
da e g tabelecida no legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá ao Dep artamento de O p erações - DEOPE, ou a
nuem ele delegar, exercer a fiscalização e acom p anhamento das e:4es
p revistas p ara execução do sub- p rodeto indicado, de modo a evidenciara
boa e reg ular ap licação dos recursos transferidos.

VII - Os beneficiários das transferUncias de que trata o
art. 26, Pará g rafo 2o a presentarão, até o último dia útil do ffies de
Co vereiro do ano subsegeente no do gecebimento, o com p rovação do bom e
re g ular emprego dos recursos da União, mediante a p resentação dos
relatórios constantes dos anexos III. IV, V e VI da IN no 02, de 19 de
abril de 1993.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das ap licac8es financeiras
realizadas, serão devolvidos à Fundação Nacional de Saúde no prazo
im p rorrogável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execução do
obJeto.

IX - Os recursos serão mantidos em conta bancária
especifica, somente sendo permitidos saq ues p ara a p agamento de
des p esas p revistas no Plano de Trabalho, ou para a p licação no mercado
financeiro, nos casos em que o convenente for Estado, Município.
Distrito Federal, suas entidades da Administração Indireta ou
or g anizaçÕes particulares.

- Fica estabelecido que os bens patrimoniais
produzidos ou ad quiridos com os recursos desta transferencia, serão de
propriedade do beneficiário RPISS declaração de incor p oração destes ao
seu patrimenio.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
HAROLDO ROER/ODES FERREIRA

ANEXO I

Item de Programação	 03 ATENDIMENTO MEDICO - PROC.
Nivel de Hierarquia	 3,4,6,7,8.
Esp.Ativ.Profissional 	 31.

700-5 - Nova redação.
ATENDIMENTO DE FISIOTERAPIA EM PATOLOGIAS NEUROLOGICAS.
Componentes = Ataxias, processos distreificos, paresias, plegias, altera-
cóes sensitivas, motoras, miopatias, parkinson, paralisia cerebral c re-
tardo do desenvolvimento motor.

Item de Programação	 16 - FISIOTERAPIA
Nivel de Hierarquia	 3,4,6,7,8,
Esp.Ativ.Profissional 55,20.

702-1 - Nova redação.
ATENDIMENTO DE FISIOTERAPIA EM PATOLOGIAS VASCULARBS PERIFERICAS - Com-
ponentes DisfunçOes decorrentes de distúrbios circulatórios artério-ve
noso e linfáticos.

Item de Prograpmçáo	 16 - FISIOTERAPIA
Nivel de Hierarquia	 3,4,6,7,8.
Gsp.Ativ.Profissiona/ 55,20.

704-8 - Nova redação.
ATENDIMENTO DE FISIOTERAPIA EM PATOLOGIAS lu(SPIRCIVII/AS - componontes -
Aesistõncia respiratória em pré e pós operatório cem uso co n3o do egoi..
porcento, reeducação ventilatõria e em doenças pulmonares.

/tem de Programação	 16 - FISIOTERAPIA
Uivei de Hierarquia	 3,4,6,7,8.
Esp.Ativ.Profissional 55,20. 	 5 - Plano de A p licação (CRU 1,001

706-4 - Nova redação.
AWNDIMENTO DE FISIOTERAPIA EM PATOLOGIAS REUMÁTICAS - 	 coppononi,m	 1	 1 NATUREZA DA DESPESA I 	 TOTAL	 : CONCEDESTE : PROPONENTE:
Disfunçóes decorrentes de alterações de ordem reum511r. deg elo, 01,1 Cl! 1 COD/G0 % 	
inflamatória de membros ou coluna vertebral. 	 i 	 u	 ESPECIFICACãO

Item de Programação	 16 - FISIOTERAPIA
uivei de Hierarquia	 3,4,6,7,8.	 l 459042 :TransferGncia a Muni-: 1.237.500 :
Esp.Ativ.Profissional 55,20. 	 1	 :cicios/Investimentos.:

708-0 - Nova redação.
ATENDIMENTO DE FISIOTERAPIA EM PATOLOGIAS TRAUMATICAS E ORIVPRDICAS -Com i1
ponentes= Distunções decorrentes de amputação de combro, contuuties, en-
tersos, recuperação funpional pós cirúrgica ou pôs imobilizaçôo, s..que/a i 	 1	 TOTAL GERAL
de traumatismo Osteos articulares de músculos e terdõ rs, sequela de troo \ 	
malismo toróxieos ou abdominais, tratamento de patologias oitopédie.m,
desvios pesturais de coluna vertebral.

Item do Programação	 16 - FISIOTERAPIA	 PORTARIA 59 1.180, DE 31 DE AGOSTO DE 1993
Nivel de Hierarquia	 3,4,6,7,8.	 O PRESIDENTE DA fel/AMUO NACIONAL DE SAODE, no uso deEsp.Ativ.Pro.issional 55,20.	 550 atribumç8es legais, ar acordo com o dis p osto no Decreto-Lei 200,

710-7 - Nova redação.	 ge 25.02.67, nas Leis na(s) 8.666, de 21.06..3 e 8.211, de 22.07.91, no
Q,o,..gr.i i m - " de	 Couber , no Decreto no 93.072, de 23.12.86,	 na	 instrução

===%2Ed2-er.(an== rtii,=°p2 r:V"2;),,;:uó,..” d.	 immroativa/STN no 02, de 19.04.93. no que couber, e no q ue 'consta doProcesso no 25100 002740/93-6' 	 1m •
I	 - Ap rovar o Pi .no de Trabalho	 dos	 recursos

sonsignados co Lei co 8.652. de 29.04.93, ao Municí p io de João Pessoa -
PB, CGC no 08.778.326/0001-56, nu odor de CR$ 8.662.500.00 touo

. fl ,ic0eo re iscentos e sessenta e does mi/ e q uinhentos cruzeiros
reais), obietivando a C.f..140 de unidades Sanitárias e fossas séptmcas
co áreas de baixa renda cri diversos bairros do Municí p io, de acordo com
o Plano de Aniicação constante do p rocesso acima menemonado, publicado
no Assoo 1 o esta Portaria.

(of. n9 177/93)

.237.500

1 1.237.500 1	 1.237.500 1

gla cardiaca, inclusivo em transplante do erga".

Item de Programação	 16 - FISIOTERAPIA
Nivel de Hierarquia
Esp.Ativ.Profissional	 55,20.
2 - Esta Portaria entrará em vigor na data do NU, p111,11,

CARLOS EDUARDO VENT o RELLI M.s.MIN1

FUNDAÇÃO NACIONAL DE sixitrw.
PORTARIA 09 1.179, DE 31 DE AGOSTO DE 1.
O PRESIDENTE DA FUNDACNO NACIONAL O':

suas atribuic8es le g ais, de acordo com o disPosto no	 200,
de 25.02.67, nas Leis no(s) 8.666, de 21.06.93 e m.006. o: ,2.01.01, no
Suo	 couber. no Decreto no 93.872, de 23.12.86.	 ea	 Instrução
Normativa/STN no 02. dm 19.04.93, no que couber. 11 ,10 cmmst. do

II - A transferencia dos recursos de que trata o item
.ntri mor terá e.ctivado desde cus haja disPonibilidade financeira no
trsoure Nacional.

III - A consi g nação, a em p enho da des pesa e a liberação
dos recur ,ou a q ue se refere o item I. são originários da Unidade
Orçamentária	 no	 36251 - 13076041801130286	 -	 TransferCncia	 a
~is/p ios/Investimentos, Elemento de DesPesa no	 454042, conforme
Notas de Em p enho no 939E01135 e 930E1136, de 30 de A g osto de 1993.

•
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IV - O p eríodo de Execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trnbalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
es pecífica no Banco do Brasil S/A, não p odendo ser transferidos Para
outra instituição financeira, vedada . sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislacão federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá ao De p artamento de Operacães - DEOPE, ou a
quem ele de/egar, exercer a fiscalizacão e acompanhamento das ac8es
Previstas para execução do sub-p rojeto indicado, de modo a evidenciar a
boa e regular a p licação dos recursos transferidos.

VII - Os beneficiários das transferRncias de que trata o
art. 26, parágrafo Ra a presentarão. até o último dia dtil do mUs de
fevereiro do ano subseqóente ao do .recebimento, a eom provacão do bom e
regular emprego dos recursos da União, mediante a p resentação dos
relatórios constantes dos anexos /II, IV, V e VI da IN no 02, de 19 de
abril de 1993.

VII/ - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das ap/icaçães financeiras
realizadas, serão devolvidos à Fundação Nacional de Saúde no Prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execucão do
objeto.

IX - Os recursos serão mantidos em conta bancária
específica, somente sendo permitidos sa ques para o Pa gamento de
despesas previstas no Plana de Trabalho, ou para a p licacão no mercado
financeiro, nos casos em que o convenente for Estado, Município,
Distrito Federal, suas entidades da Administração Indireta os
or ganizaçães particulares.

X - Fico estabelecido que os bens patrimoniais
p roduzidos ou adquiridos com os recursos desta transferencia, serão de
propriedade da beneficiário após declarada de Incor poração destes ao
seu Patr men i o .

Esta Portaria entra co vi g or na data de sua publicação.

HAROLDO RODRIGUES FERREIRA

ANEXO I
5 - Plano de Ap licação 110$ 1,00)

NATUREZA DA DESPESA I	 TOTAL	 1 CONCEDENTE : PROPONENTE:
CODIGO

!	 ESPECIFICAM

; 454042 iTransferCricia a Muni-I 8.662.100 ; 8.662.500
:creias/Investimentos.:

TOTAL GERAL	 : 8.662.500 : 8.662.500 :

PORTARIA 59 1.181, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O PRESIDENTE DA FUNDAM NACIONAL DE SADDE, no uso de
suas atribuiçães le gais, de acordo com o dis posto no Decreta-Lei 200,
de 25.02.67, nas Leis no(s) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91, no
que couber, no Decreto no 93.872, de 23.12.86, na Instrucão
Normativa/STN no 02, de 19.04.98, no que couber, e no que consta do
Processo no 25100.002742/93-91, resolve:

I - Aprovar o Plano de Trabalho dos recursos
consi gnados na Lei no 8.652, de 27.01.93, ao Estado do Acre - AC,
CGC no 04.034.443/0001-54, no valor de COO 618.750,00 (seiscentos e
dezoito mil, setecentos e cin quenta cruzeiro reais), objetivando a
execução da cam panha educativa sanitária ás populaçffes rurais do
Estado, de acordo com o Plano de Aplicação constante do processo acima
mencionado, publicado no Anexo I a esta Portaria.

/I - A transferencia dos recursos de que trata o Item
anterior será efetivado desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignacão, o em penho da des pesa e o liberado
dos recursos a que se refere o item I, são originários da Unidade
Orçamentária no 36211 - 13076044811390198 - Transfer-C:leia a
Estados e ao Distrito Federal, Elemento de Despesa no 453042, conforme
Nota de Empenho no 93NE01138, de 30 de A g osto de 1993.

IV - O período de Execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

3 - Os recursos serão dep ositados em conta vinculada e
e,pecffica no Banco do Brasil S/A, não p odendo ser transferidos pora
outra instituição financeira. vedado a sua uti/izacão de forma diversa
da estabelecida na le g islação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá ao De partamento de O peracães - DEOPE, ou a
quem ele delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das acães
Previstas para execucão do sob- projeto indicado, de modo a evidenciara
boa e regular ap /icação dos recursos transferidos.

VII - Os beneficiários das transferCncias de que trata o
art. 26, parágrafo 2o a presentarão, até o último dia útil do ides de
fevereiro do ano subse qdente ao do recebimento, a comprovação do bom e
regular em prego dos recursos da União, mediante apresentação dos
relatórios constantes dos anexos III, IV, V e V/ da IN no 02, de 19 de
abril de 1993.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
Provenientes das receitas obtidas das a p /icacães financeiran
realizadas, serão devolvidos A Fundacão Nacional de Saúde no Prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, a conte r do término da emecbc8o do
objeto.

IX - Oc recursos serão mantidos em conta bancária
es pecífica. somente rendo p ermitidos sanams para o pa gamento de
des pesas previstas no Plano de Trabalho, ou pura a p licação no mercado
financeiro, nos casos em que o convenente for Estado, Município,
Distrito Federal. suas entidades da Administração Indireta ou
organizaçães partecu/ares.

X - Fica estabelecido que os bens patrimoniais
produzidos ou ad quiridos com os recursos desta transfer-Criei, serão de
propriedade do beneficiário a pós dec/aracão de incorporação destes ao
seu patrimtínio.

Esta Portaria entra em vigor nu data de sua publicação.

HAROLDO RODRIGUES FERREIRA

ANEXO I

- Plano de Ap licação (CRS 1.00)/ 	 \
1	 1 NATUREZA DA DESPESA : 	 TOTAL	 : CONCEDENTE : PROPONENTE:
: CODIGO I 	 + 	 + 	 . 	
:	 :	 ESPECIFICAM	 :

,	 !
: 453042 ITransferCncia a Esta-: 618.750	 618.750

:dos e ao Distrito Fe-:
:	 ideral.	
iII

,	 :	 TOTAL GERAL	 : 618.750	 : 618.750	 i\ 	

PORTARIA 89 1.182, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O PRESIDENTE DA FUNDAM NACIONAL DE SAODE, no uso de
suas atribuiçães le gais, de acordo com o dis p osto no Decreto-Lei 200,
de 25.02.67, nas Leis cais) 8.666, de 21.06.98 e 8.211, de 22.07.91, no
que couber, no Decreto no 93.072, de 23.12.86, na Instrução
Normativa/STN no 02, de 19.04.93, no que couber, e no que consta do
Processo no 21100.002735/93-25, resolvei:

I	 - Aprovar o Plano de Trabalho 	 dos	 recursos
consignados na Lei no 8.652, de 29.04.93, ao Município de São Gonçalo
do Amarante - RN, CGC no 08.079.402/0001-35, no valor de CRU
6 '.187.500,00 (seis milhães, cento e oitenta e sete mil e quinhentos
cruzeiros reais), destinados ao saneamento básico do Municí p io, de
acordo com o Plana de Aplicação constante do processo acima mencionado,
publicado no Anexo I a esta Portaria.

II - A transferencia dos recursos de que trata o Item
anterior será efetivado desde que haja dis ponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

XII - A consi gnação, o em penho da despesa e a liberado
dos recursos a que se refere o item I, são ori g inários da Unidade
Orçamentária no 36211 - 13076044811120829 - TransferCricia a
Municí p ios/Investimentos, Elemento de Des pesa no 454042, conforme Nota
de Empenho no 939E01131, de 30 de Agosto de 1993.

IV - O período de Execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

3 - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
es pecífica 00 00000 do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituicão financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federa/, bem como no Plano de Traba/ho.

VI - Caberá ao Dep artamento de Operacães - DESPE, ou a
quem ele dele gar, exercer n fiscalização e acom panhamento das acães
previstas Para execucão do sob- projeto indicado. de modo a evidenciar a
boa e regular a p licacão dos recursos transferidos.

VII - Os beneficiários das transferCncias de q ue trata o
art. 26, p arágrafo 2o apresentarão, até o último dia dti/ do mCs de
fevereiro do ano subsecdente ao do recebimento, a com provação do bom e
requ/ar em prego dos recursos da União, mediante apresentação dos
relatórios constantes dos anexos III, IV, V e VI da IN no 02, de 19 de
abril de 1993.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aolicacães financeiras
realizadas, serão devolvidos à Fundação Nacional de Sadde no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execução do
objeto.

IX - Os recursos serão mantidos em conta bancária
es pecífica. somente sendo p ermitidos sa ques para o pagamento de
despegas p revistas no Plana de Trabalho, ou para ap licac8o no mercado
financeiro, nos casas em que o convenente for Estado, Nunie/P10,
Distrito Federal, suas entidades da Administração Indireta ou
organizacães particulares.

X	 Fica estabelecido que os	 bens	 patrimoniais
Produzidos ou ad quiridos com os recursos desta transferAncla, serão de
p ropriedade do	 iirio a pós declaração de incor poração destes ao
seu patrimUnio.

Fo, - 7 ,(aria entra em vigor na data de sua publicação.
HAROLDO RODRIGUES FERREIRA
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ANEXO I
5 - Plano de Aplicação (CR% 1,00,

1 	
: NATUREZA DA DESPESA t	 TOTAL	 CONMENTE PROPONENT,
CÓDIGO A 	

ESPECIFICACAO

	454042 1Transfere00ia a Muni-: 6.187.500	 6.107.500
:símios/investimentos.:

:	 TOTAL GERAL	 1 6.187.1600 : 6.187.500

PORTARIA NO 1.183, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O PRESIDENTE DA FUNDAM NACIONAL DE SAÚDE, no uso de
suas atribuicães legais. de acordo com o dis posto no Decreto-Lei 200,
de 25.02.67. nas Leis no(s) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91, no
que couber, no Decreto no 93.872, de 23.12.86, na Instrução
Normativa/STN no 02, de 19.04.93, no que couber, e no que consta do
Processo no 25100.002734/93-62, resolve:

I - Aprovar o Plano de Trabalho dos recursos
consignados na Lei no 8.652, de 29.04.93, ao Município de Santo Antonio
de Jesus - BA. CGC no 13.825.476/0001-03, no valor de COR 25.9137.500,00
(vinte e cinco milhães, novecentos e oitenta e sete mi/ e quinhentos
cruzeiros reais). objetivando a im p lantação do sistema de esgoto
sanitário no Município, de acordo com o Plano de A p licação constante do
processo acima mencionado. publicado no Anexo I a esta Portaria.

/I - A transferencia dos recursos de que trata o item
anterior será efetivado desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Naciona/.

III - A consignação, o empenho da des pesa e a liberação
dos recursos a que se refere o item 1, são ori g inários da Unidade
Orçamentária no 36211 - 13076044911140567 - Transferencia a
Munic( p ios/Investimentos, Elemento de Des pesa no 454042, .conforme Nota
de Empenho no 93NE01132, de 30 de A gosto de 1993.

IV - O p eriodo de Execução do abjeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

3 - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
esp ecífica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilizacão de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá ao De partamento de Operacães - DEOPE, ou a
quem ele delegar, exercer a fiscalização e acomp anhamento das acães
previstas para execução do sub- p ro j eto indicado, de modo a evidenciar a
boa e regular arn licação dos recursos transferidos.

VII - Os beneficiários das transferencias de que truta o
art. ' 26, Pará grafo 20 aPresentarão. até o último dia útil do mes 'de
fevereiro do ano subse qúente ao do recebimento, a com provação do bom e
regular emprego dos recursos da União, mediante a presentação dos
relatórios constantes dos anexos III, IV. V e VI da IN no 02, de 19 de
abril de 1993.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicacães financeiras
rea/izadas, serão devo/vidos à Fundação Nacional de Sadde no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execucão do
objeto.

IX - Os recursos serão mantidds em conta bancária
específica, somente sendo permitidos sa q ues Para o p ag amento de
des p esas previstas no Plano de Trabalho, ou p ara ap licação no mercado
financeiro, nos casos em que . convenente for Estado, Municlpio,
Distrito	 Federai, suas entidades da Administração 	 Indireta	 ou
organizacães particulares.

X	 - Fica estabelecido que os	 bens	 patrimoniais
Produzidos ou ad quiridos com os recursos desta transferencia. serão de
Propriedade do beneficiário ap ós declaração de incor poracão destes ao
seu p atr men i o .

Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.

HAROLDO RODRIGUES FERREIRA

ANEXO I

5- Plano de A p licação (CR8 1,00)
/ 	 \

1 NATUREZA DA DESPESA :	 TOTAL	 t CONCEDENTE : PROPONENTE:
: COO/GO : 	 + 	 + 	
.	 :	 ESPECIFICACAO	 :
: 	 + 	 + 	 + 	
1 454042 !Transferencia a Muni-1 25.997.500 : eZ 987.500 :
,	 lciPios//nvestimentos.: 	 .
.	 •	 ,

,,	 .
	+ 	 +	 .-

1	 TOTAL GERAL	 : 25.987.500 : 25.987.500

PORTARIA 59 1.184, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O PRESIDENTE DA FUNDAM NACIONAL DE SAODE, no uso de
-uas atribuicães le gais, de acordo com o dis posto no Decreto-Lei 200,
de 25.02.67, nas Leis no(s) 13.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91, na
que couber, no Decreto no 93.972, de 23.12.86. co Instrução
Normativa/SIN no 02, de 19.04.93, no que couber, e no q ue consta do
Processo no 25000.012367/93-70, resolve:

I - Aprovar o Plano de Trabalho dos recursos
consi gnados na Lei no 8.652, de 29.04.93, ao MuniciPio de São Lourenço/
MG, COE no 18.108.219/0001-21, no valor de CRS 4.950.000,00 (quatro
mi/hães, novecentos e cinq uenta mil cruzeiros reais), objetivando a
instalação de central de informacão informatizada que otimiza as
internacães e marcacão de consultas no Municr p io, de acordo com o Plano
de Ap /icacão constante do processo acima mencionado, publicado no Anexo
I a esta Portaria.

II - A transferencia dos recursos de que trata o item
anterior será efetivado desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consi gnacão, o em penho da des pesa e a liberação
dos recursos a que se refere o item I, são ori g inários da Unidade
Orçamentária no 36211 - 13075042823170469 - Transferencia a
Municíp ios/investimentos, Elemento de Des pesa no 454042, conforme Nota
de Empenho no 93NE01110, de 27 de A gosto de 1993.

IV - O período de necução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

3 - Os recursos serão dep ositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na leg islacão federal, 'bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá ao De partamento de Op eraçães - DESPE, ou a
quem ele delegar, exercer a fiscalização e acom panhamento das acães
previstas p ara execução do sub- projeto indicado, de modo a evidenciar o
boa e regular aplicação dos recdrsos transferidos.

VII - Os beneficiários das transferencias de que trata o
art. 26. Pará g rafo 2o apresentarão, até o último dia útil do Meo tde
fevereiro do ano subsegéente ao do recebimento, a com p rovação do bom e
regular em pre go dos recursos da União, mediante a presentação dos
relatórios constantes dos anexos III, IV. V e VI da IN no 02. de 19 de
abri/ de 1993.

VIII -Os saldos financeiros remanescentes, inclusive ou
provenientes das receitas obtidas das aplicacães financeiras
realizadas, serão devolvidos A Fundação Nacional de Sadde no Prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execução do
objeto.

IX - Os r
especifica, soment5 sendo
des p esas previstas ro Plan
financeiro, nos cAsos em
Distrito Federal/. suas
organizacães partillares.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HAROLDO RODRIGUES FERREIRA

ANEXO I
5 - Plano de Aplicação (CR% 1.00)

: NATUREZA DA DESPESA : 	 TOTAL
CODIGO : 	

:	 ESPECIFICAM	 :

: 454042 :Transferenc:a a Muni-: 4.950.000 : 4.950.000
:cicios/Investimentos.:

•

• TOTAL GERAL
	

4.950.000 1 4.950.000 :

PORTARIA 59 1.185, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O PRESIDENTE DA FUNDAM NACIONAL DE SAODE, no uso de
suas atribuiçães /egaes, de acordo com o disposto co Decreto-Lei 200.
de 25.02.67, nas Leis no(s) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91, no
q ue couber, no Decreto no 93.872, de 23.12.86, na /nstrucão
Normativa/STN no 02, de 19.04.93, no que couber, e no que consta do
Processo no 25100.002741/93-28, resolve:

I	 - Aprovar o Plano de Trabalho	 dos	 recursos
consignados na Lei no 8.652, de 29.04.93, ao Município de Ta p iramutá -
DA, COE no	 13.796.016/0001-02, no valor de COR 2.475.000.00 	 (dois
milhães e q uatrocentos e setenta e cinco mil cruzeiros reais),
objetivando a melhoria da habitação rural em áreas endemicas da doença
de chagas no Municí p io, de acordo com o Plano de Aplicação constante
do processo acima mencionado, publicado co Anexo I a esta Portaria.

I/ - A transferencia dos recursos de que trata o 1tem'

X	 Fica
Produzidos ou ad q uirádos co
Propriedade do beneficiári
seu patrimenio.

ecursos serão mantidos em conta bancária
Permitidos sa q ues p ara o p agamento de

o de Trabalho, ou para a p licação no mercado
que o convenente for Estado, MunicfPlo,
entidades da Administração	 Indireta	 ou

estabelecido que os	 bens	 patrimoniais
O os recursos desta transferencia, serão de
o anás declaração de incor poração destes ao

: CONCEDESTE : PROPONENTE;

•

•



4i0TUREZA DA DESPESA :
COD/G0

:	 ESPECIFICAÇÃO	 1

454042 1Tr000ferCncia a Muni-: 12.375.000 : 12.375.000 :
icfpios//nvestmentos.1

TOTAL GERAL	 1 12.375.000 1 12.375.000 :

TOTAL	 : CONCEDENTE 1 PROPONENTE:

1 -7111.••	y0
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anterior será efetivado de.de que haJo disponobilidode financeira no
Tesouro Naciona,.

III - A con,ignação, o Em p enho da desPeso r a liberaçao
dos recursos a nuo me refere o item 1, são originário.. da Unido,
Ui-comentário	 no	 Ç6211 - 13076042911100121 	 -	 TransferCncia
MunicI p io./Investimentos, Elemento de Desnesa no 424042, conforme Nota
de Em p enho no 930E01137, de 30 de Ag osto de 1993.

IV - O Período de Execução do obJeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão dep ositados em conta vinculada e
esp ecífica no Banco do Bras./ S/A, não podendo ser transferidos paro
outra instituição financeira, vedada a sua ukilizoção de forma diversa
do estabelecido na legislação federal, bem coma no Plano de Trabalho.

VI - Caberá ao De p artamento de Op erocães - DESPE, ou a
quem e/e dele g ar, enercer a fiscalização e acompanhamento das açães
previstos p ara execucão do sub- p rojeto indicado, de modo o evidenciar a
boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - Os beneficiário, das transfer-Crieias de que trata o
art. 26, Parágrofo Ao aPresentarão, até o último dia átil do 111U de
fevereiro do ano subseqáente ao do recebimento, a com p rovação do bom e
reg ulor emPre g o dos recursos da União, mediante apresentação dos
relatdrios constantes dos :menos III, IV, V e VI da IN no 02, de 19 de
abril de 1993.

VIII - Os soldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes dos receitas obtidas das a p licnçães finonceiras
realizadas, serão devolvidos 1 Fundação Nacional de Sadde no prazo
imp rorrogável de 30 (trinto) dias, a contar do término da enecução do
objeto.

IX - Os recursos serão mantidos em conta bancária
especIfica, somente sendo permitidos saques p ara o pagamento de
desp esas p revistos no Plano de Trabalho, ou p ara oplicacão no mercado
financeiro, nos casos em q ue o convenente for Estudo, nonocfnio,
Distrito Federal, suas entidades da Administração Indireta ou
or g anizaçães particulares.

X - Fico estabelecido que os bens patrimoniais
produzidos ou adquiridos com os recursos desta transferCncia, serão de
prop riedode do beneficiário a p ós declaração de incor p oração destes ao
seu p ot r nidn I o .

Esta Portaria entra em vi g or na dobo de suo publicação.

HAROLDO RODRIGUES FERREIRA

ANEXO I
5 - Planado Aplicação (CRS 1,00)

1 NATUREZA DA DESPESA	 TOTAL	 : CONCEDENTE : PROPONENTE:
CODIGO 1 	

ESPEC/F/CACÃO

1 454042 :TrOnsferCncia a Muni-: 2.475.000 : 2.475.000
:círios/Investimentos.:

TOTAL GERAL	 : 2.475.000 : 2.475.000 :

PORTARIA 09, 1,106, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAUDE, no uso de
suas atribuiçães le g ais, de acordo com o dis p osto no Decreto-Lei 200.
de 25.02.67, nas Leis no(s) 0.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91, no
que couber, no Decreto no 93.072, de 23.12.06, na Instrução
Normativa/STN no 02, de 19.04.93, no que cou p er, e no que consta do
Processo no 25100.002610/93-61, resolve:

I	 - Aprovar o Plano de Trabalho	 dos	 recursos
consignados no Lei no 0.622, de 29.04.93, no Municí p io de Timon - MA,
CGC no 06.115.307/0001-14, no valor de C115 52.371.000,00 (doze
milhães..trezentos c setenta c cinco mil cruzeiron reoit), objetivando
a construção do sistema de esgtotomento sanitário no Municí p io, de
acordo com o Plano de Ap licação constante do processo acima mencionndo,
p ublicado no Aneno I a esta Portaria.

II - A transferCncia dos recursos de que trata o item
anterior será efetivado desde que haja disp onibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o em p enho da des posam a liberacão
dos recursos a q ue se refere o item I, são originários da Unidode
Orçamentária	 no	 36211 - 13076044911140543	 -	 TransferCncia
Municí p ios/Investimentos, Elemento de Desp esa no 454042, conforme Nota
de Emp enho no 930E01021, de 19 de A g osto de 1993.

IV - O p er Iodo de ENeella0 do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

ameoi ele orieriar, enercer a fe . .alizaçan acomp anhamento das açãesnrivistas p ara ene:mação do sub- p roirte indicado, de modo a evidenciar a•E. e re gular op licoção dos rena-nos tron.feridos.

VII - Os beneficiário , ias transferdricias de q ue trata o.rt. 26, p riráp rafo Ao apresentarão, até o Animo dia útil do mbs de
.rvereiro do ano sabse qáentr ao do r,cebinsento a eom p rovação do bom ere gular emp re go dms recursos da União. 0,1 ante a p resentação dos
ralatérios constantes dos anenos II/. Ia. V e VI da IN co 02. de 19 de
abril de 1.993.

VI)) - Os saldos finonceiros remanescentes, inclusive os
provenientes dos receitas obtidos das np licocães financeiras
realizodas, serão devolvidos á Fundação Nacional de Sadde no prazo
Imp rorro gáve/ de 30 (trinta) dias, a contar do término da execução do
objeto.

/X - Os recursos serão mantidos em conta bancária
específica, somente sendo p ermitidos so q ues para o p a g amento de
despesas p revistas no Plano de Trabalho, ou paro o p liCoção no mercado
financeiro, nus casos em que o convenente for Estado, Município,
Distrito Federal, suas entidodes da Administração Indireta ou
or./ui:n.3es particulares.

X - Fica estabelecido que as bens patrimoniais
p roduzidoa ou ad q uiridos com os recursos desta transferCricia, serão de
p rop riedade do beneficiário and, declaração de incor p oroção destes no
seu patrindinio.

Esta Portaria entra em vigor,. data de sua publicação.

HAROLDO RODRIOUES FERREIRA

ANEXO I
5 - Piano de Aplicação (CRS 1.00)

PORTARIA 09 1.108, DE 31 DE AGOSTO DE 1993
O PRESIDENTE DA FUNDACNO NACIONAL DE SAODE, no uso de

Sues atribuiçães le g ais, de acordo coni o dis p osto no Decreto-Lei 200,
de 25.02.67, nas Leis no(s) 0.666, de 21.06.93 e 0.211, de 22.07.91, no
q ue couber, no Decreto no 93.072, de 23.12.86, na Instrução
Normativa/STN no 02, de 19.04.93, no q ue couber, e no sue consta do
Processo no 25100.002733/93-08, resolve:

I	 - Aprovar o Plano de Trabalho 	 dos	 recursos
consignndos na Lei no 8.652, de 29.04.93, ao 050IC,P10 de Blumenau-
SC. CGC no 03.102.236/0001-66, no valor de CR5 1.237.500.00 (uni
milhão, duzentos e trinta e sete mi/ c q uinhentos cruzeiros reais),
destinados a enecução do p rojeto de saneamento rural no re g ião de Vila
Ituonava, no Municí p io, de acordo com o Plano de Aplicação constante do
p rocesso acima mencionado, p ublicodo no Anexo I o esta Portaria.

II - A transfertincia dos recursos de que trota o item
anterior será efetivado desde q ue haja dis ponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consi g nocNo, o em p enho da des p esa e a liberação
dos recur.os o que se refere o item I, sNo originários da Unidade
Orçamentária co 36211 - 13076044011390200 - Tronsferbncia a
Municf p ios/Investementos, Elemento de Des p esa no 454042, conforme Nota
de Em p enho no 93NE01133, de 30 de Agosto de 1993.

IV - O p erlado de Execução do objeto observará o proas
e p tabelccido no Plana de Trabalho.

V - Os recursos ser tio de p ositados em conto vinculada r
esPecffico no Banco do Bruni/ S/A, não Podendo ser tronsferidos pora
outra instituição finonceira, vedada a nua utilização de formo diverso
da estobelecido na le g is/ação federa/, beni como no Pl.:no de Trabalho.

VI - Caberá ao Dep artamento de OPeraçães - DEOPE, ou a
P uem ele delegar. enercer a fisca/itação e acom p anhamento das cofies
privistos p ara enecução do sub- p roJeto indicado, de modo a evidencior a

e regular aplicação dos recursos transferidos.

VI/ - Os beneficiários das transferencias de que trata o
26, p arágrnfo Ao ap resentarão, até o XII mio dia útil do inCs de

retro do ano subserniente ao do recebimento, a com p rovação do bom e
.,aular emoreg o dos recursos da União, mediante a p resentação dos

tatérios constantes das aneno- /II, IV, V c VI da IN no 02. de 19 de
el de 1993.

V - Os recursos serão depositados eni conta v:ncolnda f
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos e.,r)
outra instituição financeira, vedada a sua utilizacão de forma de, ..
da estabelecido na le g islacNo federal. bam como no Piano de Trabalh.

VI - Caberá ao Departamento de O p eracães - DEOPE, ou

/II/ - Os saldos finoncerros remanescentes, inclusive os
,rovenientes dos receitas obtidas das ap licaçães financeira.
tealizados, serão devolvidos A fundação Nacional de Sodde no prazo
,ma rnrrog ável de 30 (trinta) diov . contar do término da enecução do
fluiria
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ANEXO I
5 - Plano de A p licação (CRS 1,001

I NATUREZA DA DESPESA 1

	

I MIGO i 	

	

r	 ESPEC/FICACAO
	 4 . 	 4

454002 :Transferencia a Munt-1
releias/Investimentos.:

TOTAL	 l ll'ONCEDENTE I PROPONENTE.

1.237.500 :	 1.237.500 I

rorAL GERAL	 : 1.237.500 i	 1.,:3 7 -500 I
n

.11
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IX - Os recursos serão mantidos to	 coar, bandã o o
específica, romente sendo Pare II 	 sa ques oura o p,.pneeptp
desPesas p revistas no Pleno de Trabalho, ou o,ea 441,CA.0 no MEIC.CI,
financeiro. no, caso, em q ue o ,onvenente for Estado. Munielp
Distrito	 Federal, suas entidade, da Admenes+racev 	 Indireta
or g anizacães garteculareo.

X	 - Fica entabeleeide ar,	 oo,	 berro,	 petremonen
p roduzidos ou ad quiridos com o, recurso:	 ,ransfe,eneia, serão e,
p ro priedade do beneficiário a p ós declara,Ja ee incor o oracão deste,
seu Pah-mei:rio.

Est. Par'.	 entro	 v'nor CO dera or Lu.

HAROLDO RODRIGeE,

ANEXO I
Piano de Ap lacação (Cet 1.00)

NAMEZA DA DESPabn 	 fOTAL	 : CONCEDENTE 1 9110PONEWEI
,551,00	 1-	 	 *

:	 ESPECIFIEACAO	 •
	 4 	

414042 ifransfertnct. a Muni-: 3.712.500 : 3.712.500 :
:rlpios/Investimentos.:

TOTAL GERAL	 3.	 .50	 3.712.500 :

PORTARIA NO 1.192, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993
Ci PRESIDENTE DA FUNDAM NACIONAL DE SAODE, no uso de

o uro atribuIçães leg ais, de acordo com o dis p osto no Decreta-Lei 200,
oe :5.02.67, nas Leis 00(0) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91, no
q ue couber, no Decreto no 93.872, de 23.12.86, na .Instrução
Normativa/STN no 02, de 19.04.93, co q ue couber, e no q ue conste do
Processo no 25100.002730/93-13, resolvei

I	 - Aprovar o Plano de Trabalho	 dos	 recusas
consi g nados no Ler na 8.652, de 29.01.93, ao Município de São Miguel -
RN, CGC no	 08.305.463/0001-88, no valor de COO 6.187.500,00 (seis
milhães, cento e oitenta e sete mil c q uinhentos cruzeiros reais),
destinados a construção de melhorlas sanitárias domiciliares no
Municí p io, de acordo com o Plano de A p licação constante do processo
acima mencionado, Publicado no Anexo I a esta Portaria.

PORTARIA 119 1.189, DE 31 DE AGOSTO DE 1993
O PRESIDENTE DA FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, no uso de

suas atribuicães legais, de acordo com o dis p osto no Decreto-Lci 200.
de 25.02.67, nas Leis calo) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91, no
q ue couber, no Decreto no 93.872, de 23.12.86, na Instrução
Normativa/STN no 02, do 19.01.93, no q ue couber, e no que consta do
Processo no 25100.002737/93-51, resolve:

1	 - Aprovar o Plano de Trabalho 	 dos recursos
consignados na Lei no 8.652, de 29.04.93, ao Municí p io de Mata Roma -
MA, CGC no	 06.119.945/0001-03, nasalar de CRI 3.712.500.00 (Ires
mi/hães, setecentos e doze me/ e quinhentos cruzeiros reaes),
destenados a execução do projeto de sistema de canalização e drenagem
no Monecl p io, de acordo com o Plano de A p licação constante do processo
acima mencionado, publicado co Anexo I a esta Portaria.

II - A transferencia dos recursos de que trata o acne
anterior será efetivado desde q ue haja desponibtlidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação. o em p enho da des p esa e a /lberação
dos recursos a que se refere o item I, são ori g inários da Unidade,
Orçamentária no 36211 - 13v76044830120208 - Transferencia a
MunicíPios/Investimentos, Elemento de DesPesa no 454042, conforme Nota
de Empenho no 93NE01130, de 30 de Agosto de 1993.

/V - O p erlado de Execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

3 - Os recL-sas serão dePosetedos em conta vinculada e
esp ecífica no Banco do Bre.] S/A, não Podendo ser transferidos' pam.
outra instituieão financeira, vedada a sua utilização os forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá ao De p ertomento de O p eraçães DEOPE, ou a
quene ele deleg ar, exercer e fiscalização c acom panhamento das aaes
Previstes p are execução do sub- p rojeta indicado, de modo a evidenciar::
boa e reg ular' aolicação das recursos transferidos.

VII - Os beneficiários das transferencean de q ue trnt. o
art. 26, parágrafo 2o a p resenterão, até o áltimo dia útil do mes dc
fevereiro do ano subsegGente no do recebimento, a comoravacão do bom
regular emp rego dos recursos da União, mediante a p resentação do.
relatórios constantes doe anexos /II, IV, V e VI da IN no 02, de 19 de
alarei de 1993.

VIII - Os saldos financetros remanescentes, inclusive c,.
provenientes das receitas obtidas das 1,11C2C8fE fenanceire
realezades, serão devolvidos à Fundação Nacional de Saáde no orna,.
Imp rorrogável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execução d'
objeto.

IX - Os recursos serão monturos em canta bancai o,
es p ecífica, somente sendo permeleops, saques para
despesas p revistas no Plano de Tr as tlho, aurora ap licação ou merca,
financeiro, nos casos co que o convenente for Estado. Munielpev,
Distrito	 Federal, suas entidade, de AdmtnistracÁo 	 indoreta
or g anizaçães particulares.

• - F o ca estabelee.no q ue oa
p roduzidos ou ad q uirido, com os r e cur • ns denta t vo
p rop riedade do beneficeárto a p ós deeier. são do
seu patrembnio.

Esta Portaria entra em ',t o o ,- • • data dc	 .ublecaçáo.

.1DRIGUEG .

II - A transfere:leia dos recursos de que trata o Item
anterior será efetivado desde que haja dis ponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

/II - A con s i g nação, A em p enho da desp esa e a Itberoção
dos recursos a que se refere o item 5. são originários da Unidade
Orcamentaree	 no	 36211 - 13076044811130274	 -	 Trensfergoncla
Municí p ios/Investimentos, Elemento de Desp esa no 154042, conforme Nota
de Emp enho no 930808129, de 30 de Agosto de 1993.

IV - O p erlado de Execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalha.

V - Os recursos serão de positados co conta vinculada e
esp eclfeca no Banco do Brasil S/A, não p odendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utiiização de forma diversa
da estabelecida na leg islação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá co Departamento de OPerecães - DEOPE, ou
quem ele deleg ar, exercer a fiscalizeção e ecom panhementó das acNes
p revistas para execucão do sub-p roJeto indicado, de modo a evedencear a
boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - Os beneficiarem) das transferencias de q ue trata o
art. 26, parágrafo 20 a presentarão, até o último dia Ate' do me g de
fOVerc.ro do ano subsenúente co do recebemento, a comp rovação do bom c
reg ular emp rego dos recursos da União, mediante a presentecão dos
delatórios constantes dos anexos III, IV. V e V/ da IN no 02, de 19 de
abril de 1993.

VII/ - Os soldos flnanceiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das a p licação:os rtnanceira,
e m oli:Jade, terão devolvidos à Fundação Nacional de Sadde no prazo
im p rorrogável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execucão do
coleto.

IX - Os recursos serão mantidos em conta bancárl,
asPeclfic., somente sendo p ermitidos saques para o p agamento de
des p esas previstes no Pleno de Trabalho. ou para ap lecação no mercado
financeiro, nos casos em nue o convenci-de for Estado, Munielpeo.
Distrito Federal, suas entidades da Administração Indireta ou
org onizaçães particulares.

X - Fica estabelecido q ue on bens patremoniais
.rodUZIdas ou ad q uiridos com os recursos desta transferencia, serão de
Prop riedade do beneficiário e p os declaração da encor poração destes ao
seu patrimbnio.

Poetaria entra em vi g or na data de sua pubeecação.

dARULDO 001)14 105E8'

ANEXO /
5 - Plano de Ap licada (CRS 1,001

: NATUREZA DA DESPESA : 	 TOTAL	 1 CONCEDESTE l PROPONENTE:
	 4 	  	 4- 	

: 	ESPECIFICAM	 :
	 4 	

:Transferencia a buo,: 6.187.500 ! 6.187.500 :
:cinjas/Investimentos.:

:	 TOTAL GERAL	 r 6.187.500 : 6.187.500 :

CODIGOleen:	 natremoniemi
Ler , r ia, serXo a,-
'a .•. .10 desto,	 : 454042
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PORTARIA 09 1 193, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993
O PRESIDENTE DA FUNDAÇãO NACIONAL DL 16001, no uso

suas atribuição,. le gais, do acordo com o dis ponto no Deeretu-Ler 200.
60 25.02.67, nas Leis no(s) 8.556, de 21.05.93 c 8.211. de 22.07.91,
que	 couber, no Decreto no 93.872, de 23.12.06,	 na	 Instr..
Normotiva/STN no 02, de 19.04.93, no que couber, e no que consta dn
Processo no 25100.002736/93-98, rosolv,

I	 - Aprovara Plano de Trabalho	 do,	 recursos
consignados na Lei no 8.652, de 29.04.93, ao Municí p io de Alago alias -
BA, CGC no 13.646.005/0001-30, no valor de COO 27.225.000.00 (vinto e
sete milhães, duzentos c vinte c cinco mil cruzetros reais), destinados
ao desenvolvimento do projeto de saneamento básico co Suam trio, de
acordo, com o Plano de A p licacão constante do processo acima mencionado,
publicado no Anexo I n esta Portaria.

II - A transfer:Meia dos recursos do num trata o item
anterior será efetivado desde que haja disponibilidade finonceira no
Tesouro Nacional.

•
III -é consi gnação, o emp enno da des p esa e a liberação

dos recursos a q ue se refere o item I, são originários da Unidade
Orçamentária	 no	 36211 - 13076044011120002	 -	 TransferCncia
Municí p ios/Investimentos, Elemento de Des pesa no 114042, conforme Nota
de Empenho no 930E01120, de 30 de Agosto de 1993.

IV - O período de Execução do objeto observará o Orao
estabe/ecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculodo e
esp ecífica no Banco do Brasil S/A, não p odendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedado a sua utilitaçã. de forma diversa
da estabelecido nu le g islação federal, bem coma no Plano de Trabalho.

VI - Caberá ao Departamento de O p eraçãos - DEOPE, ou a
quem ele deleg ar, exercer a fiscolltação e acom p anhamento Uas açãcs
Previstas para execucão do sub- p rojeto indicado, de modo a evidenciar o
boa e regular ap licação dos recursos transferidos.

VII - Ou beneficiários das transferencias de que trata o
art. 26, parágrafo 2o apresentarão) até o último dia dtil do mCs de
fevereiro do ano subseg gente ao do recebimento, a com provação da bom e
regular emprego dos recursos da União, mediante a presentação dos
relatórios constantes dos anexos III, IV, V e VI da IN co 02, de 19 de
abri/ de 1993.

VIII - Os soldos finonceiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aolicacães financeiros
rea/itodas, serão devo/vidos á Fundocão Nacional de Saúde no prato
improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execução do
Objeto.

Te-ouro Nacional.

III- A connion..ão, . em penho dm desp esa e a liberaçno
dos reeur,en a que se r efere o	 /, são ori g inários da Unidade
Orçamentária na 3620) - 1307.04411110007 - Transfer-C.1n n
Municí p ios/investimento, Elemento de Despena co 454042, conforme Notas
dc Em penho no 939E00925 e 935E00926, de 11 de A gosto de 1993.

/V - O Período de Execucão do objeto observará o prato
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão dep ositados em conta vinculnda c
esp ecifico no Banco do Brasil S/A, não p odendo ser transferidos para
nutra inntituição financeira, vedada a sua utilitação de forma diversa
da estabelecido co 1.1slasão federal, bem como no Plano de Trabalho.

V/ - Coberá ao Dep artamento de O peraçã. - DEOPE, ou a
quem ele delegar, exercer a flscalitação e acom panhamento das acães
previstas para execucão do sub-proJeto Indicado, de modo a evidenciar a
boa e r e g ulor op lecação dos recursos transferidos.

VI/ n Os beneficiários das transferencias de que trata o
art. 26, p arágrafo 2o a p resentarão, até o Ultimo dia dtil do mes de
fevroc,eo do ano subse cidente ao do recebimento, a comprovação do bom e
re g ular emp rego dos recursos da União, mediante a presentação dos
relatórios constantes dos onexos III. IV, V e VI da IN no 02, de 19 de
abril de 1993.

VIII - Os saldos financeiros remonescentes, inclusive os
p rovenientes das receitas obtidas das aplicacães financeiras
realitadas, norão devolvidos à Fundação Nocional de SnAde no prazo
improrrogavel de 30 (trinta) dins, a contar do término da execução do
objeto.

/X - Os recursos serão 000t idas em conto bancária
especifico, somente sendo permitidos saq ues p oro o pagamento de
despesos Previstos no Plano de Trabalho, co para aolicação no mercado
financeiro, nos casos co 'loca convenentc for Estado, Município,
Distrito Federal, sons entidades da Administração indireta ou
orgonizaçães particulares.

X - Fica estabelecido que os bens patrimoniais
produtidos ou adquiridos com os recursos desta tronsferCncia, serão de
pro p riedade do beneficiário a pós declaração de incor poração destes ao
seu potrimidnio.,

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HAROLDO RODRIGUES FERREIRA

IX - Os recursos serão mantidos em conta bancária
específica, somente sendo permitidos soques paru o pagamento de
despesas previstns no Plano de Trába/ho, ou para a p licação no mercado
financeiro, nos cos. em q ue o convenente for Estado, Município,
Distrito Federal, suas entidaues da Administração Indireta ou
org anizacães particular..

X - Fica estabelecido que os bens patrimoniais
produzidos ou ad quiridos com os recursos desta transfer.cia, serão de
propriedade do beneficiário após declaração de incor porocão destes ao
seu patrimUnio.

Esta Portaria entra em-visor na data de sua Publicação.

ANEXO I
- Plano do A p licacão (COO 1,00)

: NATUREZA DA DESPESA 1 	 TOTAL
1 CODIGO

ESPECIFICACãO

: 454042 :TronsferCncia a Muni-: 20.418.750
1elpios/Inventimentos.:

TOTAL GERAL	 : 20.418.750

: GONCEDENTE t PROPONENTE:

: 20.418.750

: 20.418.750

HAROLDO RODRIGUES IERRiIRA

ANEXO /

5- Plano de Ap licação (CR5 1,00)
/	  	 \

1 NATUREZA DA DESPESA :	 TOTAL	 : CONCEDENTE 1 PROPONENTE:
i CÓDIGO : 	 + 	 + 	 	 	  :

1	 ESPEC/FICAC00	 t.

: 454092 iTransfer.cia a Muni-1 27.225.000 : 27.225.000 1
lefolos/Investimentos.1

,

. 	  .+ 	  . . 	 + 	  ;

\
TOTAL GERAL	 : 27.225.000 . 27.225.000 :

PORTARIA NO 1.194, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993

O PRESIDENTE DA F5986100 NACIONAL DC SAÚDE, no uso dr
suas atribuiçães le gais. dc acordo com o disposto no Decreto-Ler 20,,
de 25.02.67, nas Leis no(s) 8.666, de 21.06.93 e 0.211, de 22.07.91, no
q ue couber. no Decreto no 93.872, de 23.12.86, na Instr.:cã.
Normativa/STN no 02, de 19.04.93, no que couber, e no que consta do
Processo no 25100.002831/93-19. reSolve:

I	 - Aprovar o Plano de Trabotho 	 dos	 rccur•oe
consi gnados na Lei no 8.612, de 29.04.93, no Municí p io de Timon - MA.
COE co 06.115.307/0001-14, no valor de CR5 20.418.750,00 (odeio
milhães, quatrocentos e detoitoo mil e setecentos c cin quenta cruze.ren
reais), destinados o execução do projeto de sistema de nbustecimento 11
á gua no Municí p io, de acordo com o Plono de Ap licação constante de,
processo acima mencionado, publicado no Anexo I a esta Portaria.

II - A tronsferChcia dos recursos de que troto . it•m
anterior será efetivado desde q ue hajn disponibilidade finardearo on

PORTARIA N9 1.195, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993

O PRESIDENTE DA FUNDAM NACIONAL DE SAODE, no uso de
SURm atribuiçães legais, de acordo com o dis posto no Decreto-Lei 200,
de 25.02.67, nas Leis no(s) 8.665, de 21.06.93 e 8.211. de 22.07.91, no
suo couber, no Decreto no 93.872, de 23.12.86, na Instrução
Normativa/STN no 02, de 19.04.93, no que couber, e no que consta do
Processo no 25100.002832/93-81. resolve:

I	 - Aprovar o Plano de Trabalho 	 dos	 recursos
consignados na Lei'. 8.652. de 29.04.93, ao Municí p io de Timon - MA,
CGC no 06.115.307/0001-14, no valor de CR% 9.900.000,00 (nove
mi/110. e novecentos mil cruteiros reais), destinados a execução do
Projeto de sistema de abastecimento de água no Município, de acordo com
o Plono de A p licncão constante do processo acima mencionado, publicado
na Anexo I a esta Portaria.

II - A transferencia dos recursos de que trata o item
anterior será efetivado desde q ue haJa disp onibilidade finnnceira no
lesouro Naciona/.

XII - A consi gnação, o empenho da des pess e a liberação
dos recursos a que se refere o item I, são originários da Unidade
Orcamentária co 36211 - 13076044711110104 - TransferCncia a
Municf p ios/Investimentos, Elemento de Desp esa no 454042, conforme Nota
de bmpenho no 930E00927. de 11 de Agosto de 1993.	 '

IV - O período de Erecução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de . Trabalho.

Cie recursos serão de p ositados em conta vinculada e
,specifora no Banc. do Orar ml S/A, não Podendo ser transferidos para
- miro iivAltuicâo financeira, vedada a sua utilinação de forma diversa
ia estobelecida co legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá ao Dep artomento de Operaçães - DEOPE, ou a
.m ele delego, e-creer a fiscalização e ocom panhamento das açães
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pr. vista. p ara ,,erucNe do i gh- p r g ,rto indit.de. dl medo .
moa e re gular a. leracio do r rerur,o. tra..irridos.

VII - O. benefl,.Ario. da', trou.rerPncia, do
art. 26.	 p ará grafo 25 apresentai :to. até o altimo dia Oli/ a:
ievereiro ou ane ,iirsegarnte ao do rçrebemerdn, a remorovauan do bpm c
regulo- er„erego do, recusas da União, mcd.inte a prts.,:ac3o O.
relatório .. constantes do5 ame os 1/1. IV. V o VI da IN no 02, dr 19
abrii de 1993.

VIII - os Loisa, fluanceeros renane . irnir,, inclusive
provenientes	 das	 receitas obtidnr, 	 das	 ap l.:et:Ne,	 fnlanceir.
realizadas. serão devolvido . â Fundação Nacional de Saldo narrara
imp rorro g ável de 30 (trinta) dias a contar do t:Ymino da excucão ao
objeto.

IX - Os recursos serão mantidos em conto bancária
es pecífica, somente sendo p ermitidos saques p ara o p a gamento da
desp esas previ atas no Plano de Trabalho, ou para aplicação no mercado
F na• nce ro , moo Vaso: em goto convenent e for Eztado, Município.
Distrito	 Federal, suas entidades da Administrarão 	 Indireta
or ganizacées particulares.

X - Fico estabelecido que os bens patrimoniais
produzidos ou ad q uiridos com os recursos desta tronsferifricia. serão de
propriedade do beneficiário a pós decloracão dr incor p oração desten ao
seu patrInitinio.

Esta Portaria entro cm vigor na data de suo pub/i,a:::o.

MAROLDO RODRIGUES VERIltIRA

ANEXO I

5 - Plano de A p licação (CRS 1,00)

% NATUREZA DA DESPESA
	

TOTAL	 : CONCEDESTE 5 PROPONENTE
CEDIDO

:	 ESPECIFICAM

I 454042 :Transferéncio a Muni-: 9.900.000 	 9.900.000
:c/pios/Investimentos.:

'	 TOTAL GERAL	 : 9.900.600 : 9.900.000
•

(Of n9 258/931

Grupo "C . cujos datas-base ocorrem nos meses de março, julho e
novembrO e Grupo "D cujas datas-base ocorrem nos meses de abril,
agosto e dezembro, referentes ao mês do setembro de 1973, serão
calculados:

I - multiplicando-se os salários vigentes em 10 de
Agosto de 1993 pelo Fator 1,2222, para salários ató CRS 57.636,00
(cinqüenta e sete mil seiscentos e trinta e seiS Cruzeiros reais)
naquele mês; ou

I% _ sn,osds-se CR$ 17,806,72 (doze mil oitocentos e
sois cruzoirns roeis e setenta e dois centavos) nos salários vigentes
em 1 . do agosto de 1993, non demais casos.

Art. 40 Esta portarin outra em vigor nn dato de sua
publicação, com efeitos finnucoLros retroativos à 1 5 do setembro de
1993.

wALTER pARELL/
	

ALExis STEPANENRO

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

10f. nç 2.192/93)

CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA
DO TEMPO DE SERVICO

RESOLUÇÃO N . 111, DE 27 DE AGOSTO DE 1993

Dispõe sobre Taxa de Juros, Comprometimento
de Renda e Prazo de Amortização nos
financiamentos concedidos com recursos do
FGTS, conforme determina a Lei 8.692 de 29 de
julho do 1993.

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO
- FGTS, com base no artigo 55 da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, e
no artigo 64 do Regulamento do FGTS, aprovado pelo Decreto n. 99.684,
de 09 de novembro de 1990,

CONSIDERANDO a determinação do artigo 22 da Lei 8.692, de 29
de julho de 1993, no que compete ao Conselho Curador do FGTS. resolve,

/ - A taxa anual nominal da Juros será determinada em função
da aplicação da fórmula expressa no quadro a seguir,

•
FAIXA DE RENDA	 FÓRMULA	 TAXA DE JUROS
FAMILIAR - DF	 (h a.a.)
( em UPF )

	ató 	 11

	

11 ate	 40
40 ató 67
67 até 97
97 ató 135
acima de 135

( 2,8 x RF + 70,7 9/29
( 1,8 x RF + 98,1 )/27
( 0,9 x RF + 182,7)/30

( RF + 245 )/38

3,5
3,5 a 6,3
6,3 a 8,1
8,1 ri 9,0
9,0 a /0,0

/0,0
Ministério do Trabalho

GABINETE DO MINISTRO	 •
PORTARIA INTERM/N/STCRIAL 59 14, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993

OS MINISTROS DE ESTADO DO TRABALHO, DA FAZENDA e
CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO DA
PRESIDENCIA DA REPÚBLICA, 'ao uso das atribuições que lhes confere o
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, bem como a
redistribuição do competências providas pela Lei n . 8.490, de 19 de
novembro do' 1992, tendo em vista o disposto nas Leis n .. 8.542, de 23
de dezembro de 1992; 8.697, de 27 de agosto de 1993, com a retificação
publicada no Diário Oficial de 31 de agosto de 1993 e 8.700, de 27 de
agosto de 1993, resolvem:

Art. 10 A partir de 10 de setembro de 1993, o
salário mínimo será de CR$ 9.606,00 (nove mil seiscentos e sois
cruzeiros reais) mensais, CR$ 320,20 (trezentos e vinte cruzeiros
reais e vinte centavos) diários e CR$ 43,67 (quarenta e trós crq:zeiros
reais e sessenta e sete centavos) horários.

Art. 20 6 fixado em 2,907886 o Fator de Atualização
Selaria/ - FAX de setembro de 1993, de que trata o art. 3 . da Lei n.
8.542/92.

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 10 da
Lei n. 8.542/92, bem como o observado no art. 4 0 , parágrafo 1 0 , os
salários dos trabalhadores do Grupo "A" cujos datas-base ocorrem nos
meses de janeiro, mato e setembro, referentes ao mês de setembro de
1993, serão calculados:

I - multiplicando-se os salários vigenLes em 10 de
maio de 1993 pelo Fator 2,907886 para os salários atê CR$ 57.636,00
(cinqUenta e sete mil seiscentos e trinta e seis cruzeiros reais)
naquele més; ou

II- somando-se CRS 109.962,92 (cento e nove mil
novecentos e sessenta e dois cruzeiros reais e noventa e dois
centavos) aos salários vigentes em 1* de maio de 1993, nos demais
casos.

Art. 30 f: fixado em 22,22% o percentual de
antecipação de que ttata o art. 50 da Lei n . 8.542 de 23 dp dezembro
de % 1992, na redação que lhe foi dada pelo art 1 . da Lei n. 8./00 de 27
de agosto de 1993, referente ao mós de setembro de 1993.

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 15 da
Lei o. 8.542, de 1992, os salários dos trabalhadores do Grupo 'B.
cujos datas-base ocorrem nos meses de fevereiro, junho e outubro, do

/ - Na determinação da taxa de Juros deverá ser considerada a parte
inteira e a primeira casa decimal do percentual obtido, sem
arredondamento.

2 - A remuneração do Agente Financeiro será determinada, em cada
operação, pelo diferencial de um por cento. da taxa do juros. .

II - O percentual máximo do comprometimento da renda bruto
do mutuário destinado ao pagamento do encargo mensal, não poderá
exceder ao que resultar da aplicação da fórmula expressa no quadro a
seguir:

FAIXA DE RENDA	 FÓRMULA	 COMPROMETIMENTO
FAMILIAR - RF	 DA RENDA (%)

( em UPF )

atol 10
	

17
10 a 40
	

0,3 x DF + 14
	

17 a 26
40 a 65
	

( 4 x co + 490 )/25
	

26 a 30
acima de 65
	

30

1 - O percentual a que se refere o caput deste item corresponde' à
relação entre o valor do encargo mensal e o renda bruta do mutuário
verificada no mós imediatamente anterior.

I/I - O prazo,. inicialmente pactuado, de amortização do
financiamento concedido ao mutuário final será de no máximo vinte
anos.

/ - O prazo de amortização do financiamento poderá ser prorrogado pelo
tempo necessário à extinção da divida, observando-se o prazo máximo da
hipoteca de trinta anos.

IV - Para fins do enquadramento nas faixas constantes dos
quadros dos itens I e II desta Resolução, os valores da renda serão
convertidos em Unidades Padrão de Financiamento (UPF), mediante a
utilização do valor da UPF vigente para o mós correspondente ao da
renda apresentada, na forma do item 00.1.

V - O Gestor das Aplicações a o Agente Operador' do FGTS
baixarão, no âmbito de suas competências, as instruções necessárias ao
cumprimento desta Resolução.

V/ - nesogam-se .as dis posições em contrário, especialmente o
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item 8 da Resolução n . 25, de 26 -de outubro do 1990, deste Conselho.

VII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

WALTER BARELL/
Presidente

(Of. n9 2.192/93)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DESPACHOS

Processo n . 24130.000966/93-93

Concordo com a dispensa de licitação para a aquisição
de vales transportes do Sindicato das Empresas de Transportes de
Passageiros do Estado do Amazonas para esta Delegacia Regional,
conforme parecer da Consultoria JurIdica/MTb, consubstanciado na NOTA
CJ/MTb/N . 0143/93, com base no art. 24, II, da Lei n . 8.666/93.
Encaminhe-se a Senhora Secretária de Administração Geral/MTbr
Substituta, solicitando ratificação da dispensa de licitação, Conforme
preceitua o Art. 26, da Lei n. 8.666/93.

Em 19 de setembro de 1993
ROSALVO MACHADO RENTES

Delegado Regional do Trabalho no Estado do Amazonas

Ratifico a dispensa de licitação, nos termos da
legislaçáo vigente.

Em 19 de setembro de 1993
MARIA MARLENE ALMEIDA

Secretária de Administração Geral
Substituta

(Of. no 134/93)

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO
DESPACHO DO SECRETARIO

Em 30 de agosto de 1993

ARQUIVO DE ENTIDADES SINDICAIS BRASILEIRAS
PEDIDOS DE AROO/VAMENTO

O Secretario do RelacSee do Trabalho, no exercício do com-
petência delegada pela Portaria 1052 de 4 de Dezembro de 1992, consi-
derando terem os requerentes satisfeitos os re quisitos para inclusão no
Ar quivo de Entidades Sindicais Brasileiras, previstos no arti gos 22 e
32 da Inetrução Normativa n2 01 de 27 de agosto de 1991, da ciência dos
proceesoc abaixo relacionados, nos termos do artigo 42 da mencionada
I.N., ficando aberto o prazo de sete dias, a partir da data da publica-
cação, Farsa- partes interessadas possam apresentar impugnação.

ROQUE APARECIDO DA SILVA

35786.000099/97 - Sindicato dos Servidores Públicos Munici pais da
Estancia Turística de Ibitinga-SP. Base Territorial - Municí p io de
Ibitinga. Catesoria - Servidoreu públicos municipais.

46010.002238/93 - Federacão das Entidades Sindicais de Servidores
Públicou Munici pais do Pará - PR. Base Territerval - Estado do Pará.
Categoria - Servidores públicos municipais.

4601u.003989/93 - Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Monte Caris -
SC. Base Territorial - Municí p io de Monte Caris. Categoria -
Trabalhadores rurais.

46000.005137/93 - Federação dou Trabalhadores na Movimentacão de
Mercadorias co Geral, Auxiliares de Administraeão co Comércio de
Café em Geral e Auxiliares de Administração de Armazene Gerais dos
Estados de Goiás, Bailia e Tocantins -TO. Base Territoria/ - Estados de
Goiás , Bailia e Tocantins. Categoria - Trabalhadores na movimentaçae
de mercadoria. em geral, auxiliares do administrado no comercie de
café em geral e auxiliares de administração de armazéns servia.

16010.003231/97 - Federação Nacional do, Trabalhadores na,
da Construção Pesada. base Territorial - Territõrio Nacional. Categtale
- Trabalhadores na indústria da construção de	 estradas, pavimenta, e.
e obra, de terrap lonaeemem geral,	 construção de pontes, pa.roc,
viadutos, túneis, rerrovias, barcagens, aero portos, hidreletriças,
canal,.	 metrõe	 obras de ,aneamente,	 mentagens indust.ial . e
engenharia	 eonsulriva, bem como as subraT egorras afins e ter,elobe.
no terceiro erupo do Plano da Confederação Nacional
Trabalhadores na Indústria.

46000.005219/97 - Sindicato da, Em p resa: de Trans porte, Redoviar,re. a.
Municí p io de São 6on,alo - lvi. Be r Treriturial - Municí p io d.
(Saneai p.	 - ideie eo,du do	 "n pOrt, Ode , C I pai ,. rodoviàrie'.
PASSaSeiCOS.

4Aeee .005 15e le -; - Sinal,ea

Base Territorial - MuniLie ,	1	 Cansaria	 Comérr se
vareJista.

SEÇÃO I	 13133

•
Vestuário de Paranuaçu - MG. Base Territorial - Município de Parageaçu.
Categoria - Trabalhadores nas indústrias do vestuário.

46260.006958/93 - Sindicato dos Servidores e Funcionários Públicos
Munici pais de Jardin6polis - SP. Base Territorial - Municí p io de
Jardinapolls. Categoria - Servidores funcionários ativos, inativos e
pensionistas.

46260.0054375/93 - Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de
Serrana - SP. Base ferritorial - Município de Serrana. Caterareia -
Funcionários servidores e em presados munici pais, ativos, inativos e
pensionistas.

46010.003979/93 - Sindicato dos Em pregados na Administrado de Empresas
de Jamais e Revistas no Estado de Santa Catarina-SC. Base Territorial
- Estado de Santa Catarina. Catesoria - Em pregados da administração das
amerceas proprietárias de jornais e revistas e de em pregados em
empresas distribuidoras e vendedoras de jornais e revistas,' e de em-
pregados co bancas e vendedores ambulantes de Jornais e revistas.

(Of. co 134/93)

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO RIO DE JANEIRO
PORTARIA NO 128, DE 23 DE AGOSTO DE 1993
O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DO RIO	 DE

JANEIRO, usando a subdelegação que lhe foi conferida pela Portaria Mi
nisterial nu 3.118/89, publicada no Diário Oficial da União, de OW
de abril de 1989, e à vista do que consta do Processo 35301-098.205 /
92-81 e o apenso 46232-0612/93, resolver

Conceder, por mais 02(dois) anos, de acordo com o que
dispõe co artigo 44 e co paragrafceúnico da citada Portaria, autoriza
cão à Empresa AD-L/DER EMBALAGENS S/A, Indústria de Material Plástico
estabelecida à Av. Arthur Sebastião de Toledo Ribas, co 80,Cantagalo,
Três Rios, RJ, para trabalho ininterrupto co Setor de Extrusao,
uive domingos e feriados civis e religiosos, co forma em que prescre
vem os artigos 68 e 70, da C.L.T., e as disposições da Lei co 605, de
05 de janeiro de 1949, e seu regulamento, aprovado pelo Decreto 27048
de 12 de agosto de 1949, observadas, ainda, as normas co referida Por
tona Ministerial 54 3.118/89, e demais disposições legais é regula
montares nanar-e/eis ao caso, retroagindo os efeitos da presente a 18
de dezembro de 1992, ou seja, ao término do biênio, 'conforme Portaria
no 262, de 18/12/90.

MILTON STEINBRUCH LOMACINSKY

(Of. n9 134/93)

Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N. 459, DE 30 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constiteiçâo,
Considerando a Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre
a Organização da Seguridade Social e instituiu o Plano de Custeio, com
as alterações da Lei n . 8.620, de 5 de janeiro de 1993;

Considerando a Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, que instituiu os
Planos de Benefícios da Previdência Social;

Considerando o Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade
Social, aprovado pelo Decreto n . 356, de 07 de dezembro de 1991, com a
nova redação dada pelos Decretos n . 612, de 21 de julho de 1992, n.
656, de 24 de setembro de 1992, e n . 738, de 29 de janeiro de 1993,
resolve.
Art. 15 O segurado empregado, inclusive o doméstico e trabalhador
avulso, que passar a exercer exclusivamente atividade sujeita a
salário-base, poderá enquadrar-se em qualquer classe até a equivalente
ou mais próxima da média aritmética simples dos seus 6 (seis)
últimos sa/ários-de-contribuição.

5 10 Todos OS salários-de-contribuição computados TO Cálculo da /nédia
de que trata o o caput o deste artigo serão atualizados, mês a mos,
observando-se a mesma tabela de fatores utilizada para o cálculo do
salário de beneficio, vigente na competência do enquadramento.

5 20 Caso o segurado	 tenha efetuado menos de 6 (seis) contribuições,
será emguadrado na classe inicial da Escala de Salário-Base.

5.30 Uma vez enquadrado na Escala de Salário-Base nos termos deste
artigo, o segurado observará, para fins de acesso às classes
seguintes, os respectivos interstícios.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 30 Revoga-se o 5 2i do art. 1 5 da Portaria n. 421, de 10 de
agosto de 1993.

ANTÔNIO BRITTO

N? 1 68 QUINTA-FEIRA, 2 SET 1993
	

DIÁRIO OFICIAL

T	 •	 T iea , r	 ieea

rraK---,~1111ffirn



•—

13134	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 168 QUINTA-FEIRA, 2 SET 1993

	

INSTITUTO NACIONAL E)() SEGURO SOCIAL. 	 Cartório de Re g istro de Imáveis;
c) declaração	 fornecida	 p eio	 rgãoDESPACHOS

competente, classificando a construção no código de
O 

p ostu
municipal
ras sobre

obras.Processo ne 35000.026152/92-72. APROVO a inexigibilidade de lic,taçã,
II

	

de benefício	 - DA
Toda M

ATR ICULA DA OBRApara execucão dos serviços de arrecadação e de pagamento 	 s
7 - 	 e quaI quer	 ra de construCão civil	 serda Previdência Social, em favor da rede bancãria e AUTORIZO o valor de ob

matriculada no INSS, segundo o que estabelece o art. 49 da L
deve

ei neCR$ 3.718.150.000,00 (Très b 	
b	 Caput do artig	 2.5	 d

ilhões, setecentos e dezoito milhões e cen
8.212, de 24/07/91, exceto aquelas que se enquadrem no item 12 destato e cinqüenta mil cruzeiros reais), com ase no ". 	 o
Ordem e Servicedo Decreto-Lei no 2.300/86. ,

	

Em 26 de agosto de 1993 	 7.1 - O p ro p rietário ou dona da obra que deixar de

ARMANDO SILVIO DE BRITO
matricular no INSS obra de construção civil, de sua p ro p riedade ou
executada sob sua res p onsabilidade, no p razo de 30(trinta) dias doDiretor de Administração Patrimonial 	 início de suas atividades, estará sujeito -á multa variável p revista no
art. 107,	 inciso I, alínea 'd . ,	 do RICOS, a ser a p licada pela
fiscalizas...

	

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 24 do Decreto-Lei nu 2.300/86	 7.1.1 - Aplicada a multa, a CND não poderá ser
e Decreto no 449/92. '	 emitida alia sua quitaste ou decisão Jul gando-a	 improcedente,

	

MAR EUGENIO GASPARIN	 insubsistente .ou nula ou que a releve.

	

Presidente do Instituto	 7.2 - A obra abrangida peto p resente ato será matriculada
co Cadastro Especifico do INSS - CEI, no 'dí g ito /8 ou 'di g ito /7', no(Of. 59 228/931	 caso de Condomínio.

7.3 - Para reforma, demolirão e acréscimo de área não
será emitida nova matricula, mesma que tenha sido encerrada, dando-se oDiretoria de Arrecadação e Fiscalização reinicio de atividade à matricula já existente.

ORDEM DE SERVIÇO $2 88, DE 27 DE AGOSTO DE 1993 	 .	 7.4 - Não se considera acréscimo a continuação de obra

	

Re gularizas. ° das contribuirdes para a Se g uridade Social,	 inacabada, ainda q ue a p arte p ronta esteia devidamente regularizada com

	

devidas pela execução de obra de construção civil de res p onsabilidade	 emissão de COO p arcial, mantendo-se, no caso, a mesma na tricota na
de Pessoa física e condomínio.	 continuarão da obra e re g ularizando-se o restante da construas: de
FUNDAMENTACRO:	 acordo coco área total constante do p rojeto p ara	 efeito	 de
Lei 08 8.212, de 24/07191	 enquadramento na ORE.

	

Regulamento da Or ganização e do Custeio da Seguridade Social-MSS, 	 III- DA DECLARACAO PARA REGULARIZACAD DE OBRA - ORO
a p rovado pelo Decreto no 612, de 21/07/92, e alteraches introduzidas
Pelo Decreto na 658, de 24/09/92, 	 8 - A ORO será p reenchida pelo pro p rietário ou dono da obra,

	0 DIRETOR DE ARRECADAM E FISCALIZAM do INSTITUTO NACIONAL 	 em 3 (três) vias, como se guinte destinaçào;

	

00 SEGURO SOCIAL, no uso das atribuirdes que Lhe confere o arti go 175,	 12 via - a ser encaminhada ao res pectivo setor de

	

inciso III, do Re gulamento Interno do INSS, aprovado pela 'PT/MPS o g	execução de informática;
458, de setembro de 1992.	 2a via - declarante;

	

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar e consolidar os 	 32 via - ar quivada na PA até o retorno da 12 via e do

	

Critérios e rotinas p ara a re g ularizarão das contribuirdes p ara a	 ARO, quando será inutilizada.

	

Seguridade Social, devidas p ela execucão de obra de construcão civil de 	 8.1 - As informastes p restadas na ORO serão de inteira
res ponsabilidade de p essoa física e condomínio, resolve:	 responsabilidade do p ro p rietário ou dono da obra, respondendo civil e

	

1 - Fixar as normas para re g ularizarão das contóibuic3es para 	 penalmente pela veracidade das suas declarardes.

	

a Se guridade Social, devidas p ela execucâo de obra de construção civil,	 8.2 - Para cada obra de construcào civil deverá ser

	

ou seja, a quela realizada sob a responsabilidade direta do p ro p rietário	 emitido Aviso para Re gularização de Obra - ARO.
ou dono da obra ou condominio. 	 8.3 - Na codstrucão de mais de uma unidade autónoma em um

	

2 - Alterar o formulário 'DECLARACAD PARA REGULARIZACAO DE 	 mesmo Projeto, cada unidade será enquadrada de acordo com sua área e

	

OBRA - ORO', modelo GARE AR-4205 - anexo I, e a p rovar as instrucães	 tipo, emitindo-se uma ORO e um ARO p ara cada unidade.
para o seu p reenchimento.	 9 - O servidor res p onsável peto recebimento da ORO, à vista

	

3 - Alterar o formulário 'COMUNICAÇA0 DE CONSTRUCAO EM REGIME 	 do Certificado de Matrícula, Alvará de Licença, projeto de construção
DE MUTIRRO - ECRIC, modelo ;MGF 66-4210 - anexo II.	 devidamente a p rovado ou laudo técnico de p rofissional habilitado peto

	

4 - Estabelecer que o cálculo p ara ap uração do valor da	 CREA e eventuais guias de recolhimento, efetuará a conferencia de todos

	

mão-de-obra e das contribuicães devidas seja efetuado Peio res p ectivo	 os dados transcritos na referida Declararão,
órgão de execução de informática, que expedirá um 'AVISO	 PARA	 9.1 - Serão utilizados tantos	 formulários	 quantas

	

REGULARIZAM 00 0866 - ARO' com base nos dados fornecidos Peto 	 necessários p ara o re g istro das contribuicdes recolhidas e, caso não
responsável da DRO, admitindo-se, 	 excepcionalmente, q ue o Gerente	 tenha ocorrido recolhimentos, inutilizados os campos destinados ao
Reg ional de Arrecadação e Fiscalizarão ou, soror o caso,	 o Chefe do	 registro dos salários-de-contribuicão e dos recolhimentos.
Posto de Arrecadac3o autorige o cálculo manual. 	 IV - DA APURACAO DO VALOR DA MAU-DE-OBRA

	

5 - Manter os p rocedimentos para 'Cálculo Manual', conforme 	 10 - Para a puração do 'valor da mão-de-obra em p regada naanexo 1/1.	 construcâo civil sob a r es p onsabilidade de p essoa física,	 tomar-se-á'I - DEFINICAO	 •	 como base as tabelas regionais de Custo Unitário Básico - CUB,
6 - Definir, p ara os efeitos do presente ato: 	 fornecidas mensalmente p elos Sindicatos da Indústria de Construção

a) PROPRIETARID - a p essoa física proprietária do slebeet	 civil, com ap ticacão de p ercentual sobre a referida tabela p ara os

	

ou que detém a sua posse na qualidade de p romitente-com p rador, de	 padrdes BAIXO CO), NORMAL OU E ALTO (A), na faixa de 81-20, de acordo
cessionário ou promitente-cessionário de direitos e que, 	 soba sua	 com a área construída de cada unidade, sendo q ue o TIPO (número a ser

	

sup er vi s ã o e res p onsabilidade direta, executa obra de construção civil; 	 registrado na quadrícula do campo 10 da ORO),	 obedecerá às seguintes
b) DONO DA OBRA - a p essoa física q ue detém a POSSe do	 indicardes:

	

imóvel/ p or locacão, comodato ou outra forma le ga l qu e nã o Carac teri z e	 TIPO DENOMINACAO PADRAD CUB

	

. condi r ã o de p ro p rietário e que nele executa, sob sua su p ervisão, obra	 A) RESIDENCIAL:
de construcào civil;	 11	 ALVENARIA	 13	 4%

c) EMPREITEIRA/SUBEMPREITEIRA - a p essoa jurídica q ue,	 11	 ALVENARIA	 N	 6%
le g almente constituída, executa p arte da obra;	 11	 ALVENARIA	 A	 8%

d) CUSTO UNITARIO BASIC° - p arte do custa por metro	 22	 MADEIRA	 E	 2%

	

q uadrado da construção do p rojeto-padrão considerado, calculado de 	 22	 MADE/RA	 N	 3%

	

acordo com Norma Básica da Associação Brasileira de Normas Técnicas- 	 22	 MADEIRA	 A	 41

	

ABNT, o qual servirá de base p ara avaliação dos custos de construcâo 	 MISTA (ALV/MAD)

	

das edif icacães. No cálculo do valor do CUB não serão consideradas as 	 33	 B	 3%
despesas relativas aos itens: 	 fundaçães especiais e 	 elevadores,	 33	 N	 55
instalaCães e e q uiPamentos diversos, obras com p lementares,	 impostos e	 33	 A	 7%
taxas, honorários profissionais em g eral, entre outros; 	 TIPO ECONôMICO/AREA RURAL

41	 ALVENARIA	 8	 2%
e) EMPRESA DE ATIVIDADE ESPECIFICA -da quela  que POSSUI	 42	 MADEIRA	 R	 1%

	

mão-de-obra especializada para executar serviços específicos que, em	 43	 MISTA	 B	 1,55

	

sua maioria, n ão comodem o CUSTO UNITARIO BáSICO - CUB da construção,	 PRt-FABRICADA OU PRÉ-MOLDADA
observado o dis posto no item 10.1.	 51	 ALVENARIA	 B,N,A 2%

TI CONDOMINIO - conjunto de pessoas 	 (isicas	 e/ou	 52	 MADEIRA	 8,N,A 1%

	

iuridicas, que, na sandia° de pro p rietário do terreno, com Convencão e	 53	 MISTA	 13,8,6 1,5%

	

Recortai descritivo, devidamente registrados no Cartório de Re g istro de	 B) USO MISTO (RE e COM/IND)
Imóveis, realiza em comum obra de construcão civil. 	 61	 ALVENARIA	 N	 81

	9) 0065988000 ER NOME COLETIVO - construcâo realizada por	 62	 MADEIRA	 N	 4%

	

um conJunto de pessoas físicas, na condicão de p ro p rietárias do	 63	 MISTA	 N	 71
respectivo terreno.	 Cl COMERCIAL INDUSTRIAL:

6.1 - Entende-se como obra de construcão civil 	 a	 GALPAO, PAVILHÃO E ASSEMELHADOS

	

cons tr u c ã o, demolição, reforma, am p liarão de edificação ou outra 	 71	 ALVENARIA	 N	 6%
benfeitoria a g regada ao solo ou ao subsolo. 	 72	 MADEIRA	 N	 3%

	

6.2 - Entende-se como CASA DO TIPO ECO/ICH/CO a quela q ue	 73	 MISTA	 N	 SX
Preenche as se guintes condirdes:	 GALPAO,	 PAVILHÃO	 E	 ASSEMELHADOS	 PRÉ-FABRICADOS	 OU

a) com área construída de até 100 m z ;	 PRÉ-MOLDADOS
h) construção residencial única e destinada a 	 uso	 74	 ALVENARIA	 N	 3%

p ró p rio;	 75	 MADEIRA	 N	 1,51
c) classificacão de econômica nas posturas sobre obras. 	 76	 MISTA	 N	 2,5%

	

6.2.1 - Para com p rovarão das condirdes acima de . e r So	 LOJAS E ESCRITÓRIOS
ser apresentados os seguintes documentos: 	 8/	 ALVENARIA	 N	 10%

a) p rojeto de construcào devidamente a p rovado ou laudo	 82	 MADEIRA	 N	 SX
técnico de profissional habilitado pelo CRUA;	 83	 M/STA	 N	 8%

b) certidão negativa. de isuiveis 	 fornecida	 Pele	 D) CONSTRUCAD COM MAIS DE DO/5 PAVIMENTOS, NAO OBJETO DE

_ traieuliewieleni
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INCORPORACAO IMOBILIARIA, QUALQUER QUE SEJA SUA DESTINACAO, COM AREA
SUPERIOR A 250 mz

91	 ALVENARIA	 N	 12%
E) CONDOMINIO INCORPORACAO DE EDIFICIO DE APARTAMENTOS OU

ESCRITÓRIOS NA FORMA DA LEI NO 4.591, DE 161264
92	 B, N e A	 18%

10.1 - Na aplicação da tabela serão considerados os
custos em funda da área construída, como segue:

Padrto baixo 	 até 100 ma
Padrão normal 	 mais de 100 até 250 mz
Padrto alto 	 mais de 250 mg
10.2 - Para o recolhimento efetuado em período anterior a

03/93, o valor recolhido será transformado•em m z e abatido da área
total quando da re g ularização, considerando-se o de s co n to P adft ° d e 20%
(vinte e cinco por cento) e o desconto POP tipo calculado, conforme
discriminado adiante, EXCETO p ara a letra . E . do item 10.

22 RESIDENCIA DE MADEIRA 	 50%
33 RES/DENCIA MISTA (ALV/MAD) 30%
42 RESID. TIPO ECONOMICO MADEIRA	 501
43 RESIp. TIPO ECONôMICO MISTA 	 30%
52 RESID. PRe-FABRICADA/MOLDADA MADEIRA 	 505
03 RESID. PRé-FABRICADA,MOLDADA MISTA	 30%
62 CONSTRUCRO USO MISTO MADEIRA 	 50%
63 CONSTRUCAO USO MISTO MISTA 	 30%
72 GALPAO, PAVILHAO E ASSEMELHADO MADEIRA 	 50%
73 OALPAO, PAVILHAO E ASSEMELHADO MISTA 	 30%
75 GALPAO,PAV. E AOS. PRe-FAB/MOL. MADEIRA	 50%
76 OALPRO,PAV. E ASS. PRe-FAB/MOL.MISTA 	 30X
82 LOJAS E ESCRITÓRIOS MADEIRA 	 50%
83 LOJAS E ESCRITOR/OS MISTA 	 30%

	

10.2.1 - No caso de fatura de rato-de-obra,	 será
adotado o meimo procedimento p revisto no subitem 10.2.

10.3 - A área construída referente a anexos (garagem,
varanda, lavanderia etc.) será adicionada à do corPo p rinci p al do
imável p ara efeito de enquadramento em um das padrUes citados no
subitem 10.1.

10.4 - O acréscimo de construct ° civil em obra já
regularizada será en quadrado em função da área total, no ti po e Padrão
corredpondentes.

10.5 - Na construcào de pré-fabricado/pré-moldado e/ou
estrutura metática efetuada totalmente p elo fabricante, ou seja, sem
mão-de-obra sob res ponsabilidade do p ro p rietário, rito haverá emissão de
ARO, emitindo-se somente subsidio para futura fiscalização do
fabricante, com a inclusão do conta-corrente fornecido pelo INSS ou de
cárie das GRPS do período da obra, a p resentada pelo p roprietário, notas
de serviço e contrato entre as partes.

11 - O recolhimento efetuado durante a construcão,
devidamente informado na ORO, será convertido em metro quadrado,
dividindo-se a valor do salário-de-contribuicão constante da mata de
recolhimento pelo valor da mão-de-obra por metro quadrado apurada,
observando o seguinte critério:

a) até a competência 02.93 com base nas tabelas
divul g adas pelo INSS para ORO, observados os descontos vi gentes à época
e obedecida a correlação de desconto p or tipo;

b) a p artir da comp etência 03.93, com base no dis posto no
item 10 (COO);

C) para o estabelecido no item 10, letra .E.,
utilizar-se-á o COO MENSAL p ara todo o perlado, sendo que até 12/87 a
p ercentual á de 20%.

11.1 - Não deverá ser considerada a mão-de-obra constante
de nota fiscal referente a empresa de atividade especifica, quando não
componente do COO, bem como o recolhimento correspondente porventura
efetuado, relativo cansa nota fiscal.

11.2 - O somatório dos metros quadrados, cálculado de
acordo com este item, será com p arado soma metragem total da obra para
a devida regularizacão.

10.3 - A aceitação do recolhimento efetuado pela
em p reiteira/subempreiteira ficará condicionada à a p resentacão da GRPS
original ou có p ia averbada p elo Setor de Arrecadacto da GRAF/PA e cópia
da nota fiscal de servico, sendo 	 esta	 última	 encaminhada	 à
fiecatizacto.

11.4 - Havendo fornecimento de concreto p re p arado, a
mã o-de-obra contida na nota fiscal de serviço corres p onderá a 5% (cinco
par cento), valor a ser lancado no cam po 11 da ORO e que será
convertida em me e deduzida da área total.

11.4.1 - Nesse caso, será anexada à ORO cOpia
autenticada da nota fiscal respectiva.

11.5 - Quando a metragem total da obra for superior
àquela coberta pelos recolhimentos, será apurado o valor a recolher
p ela diferença de metragem, na forma prevista no item 10, caso
contrário o ARO trará a mensagem 'nada a recolher..

11.6 - A aceitacto dos recolhimentos efetuados em atraso:
referente ao p eríodo da obra, condiciona-se à a p resentacão de folha de
Pa g amento e re g istro de em p re g ados q ue nela trabalharam.

11.7 - Os valores referentes aos recolhimentos efetuados
em desacordo com este ATO serão convertidos aPticando-se o indexado*
utilizado p elo Instituto na data do seu recolhimento e abatidos do
total a purado co ARO.

V - DA CONSTRUCAO EM REG/ME DE MUTIRAO
12 - Nenhuma contribuição à Se g uridade Social é devida se a

construção residencial unifamiliar, destinada a uso próprio, do tipo
econômico, for executada sem a utitização de mão-de-abra assalariada,
desde q ue a área total da edificacão não ultrapasse 700 . (setenta
metros quadrados), não havendo necessidade de matricula no INSS.

12.1 - A não utilizacão de mão-de-obra assalariada será
informada a qualquer tem p o ao Posto de Arrecadação, ao qual esteia
iurisdicionada a obra, mediante o preenchimento da Comunicacao de
Construct° co Regime de Mutirão - CCRM;

12.2 - Casca construct° não se enquadre nas condicães
estabelecidas neste item, tornam-se exigíveis as contribuictes sociais
relativas à m ão-de-obra eM p regada na construcão, hi pótese em q ue será
emitido ARO com base nas informachas da CCRA;

12.3 - A CCRM será utilizada p ara re g ularização de obra

de construCão civil de entidade religiosa, 	 beneficiente ou de outra
or g anizacto de fins não lucrativos.

VI - DA REFORMA E DEMOLICAO
13 - Suando se tratar de reforma de imóvel, sem acréscimo de

Anca, será concedida redução de 50% (cingi/anta p or cento) sobre o valor
a p urado na forma do item 10, observada a área total do Imóvel Para
efeito de en quadramento em um das padrtes.

13.1 - A com p rovação da área objeto da reforma dar-se-á
através de p lanta a p rovada ou laudo técnico de profissional habilitado
pelo CREA. Caso contrário, será considerada a área total da construção.

14 - No caso de demp licão de imóveis, a reducão será de 90%
(noventa p or cento), incidentes sobre o valor apurado na forma do item
101 observada a área total do imóvel para efeito de enquadramento em um
dos padrees.

VII - DO RECOLHIMENTO
15 - As contribuicães a puradas através da ORE serão

recolhidas até o dia 8 (oito) do mês seguinte a sua emissão, ou dia
útil imediatamente anterior quando não houver expediente bancário na
data-limite do vencimento, e atualizadas p ela variacto da Unidade
Fiscal de Referencia - UFIR, a partir do 111 dia útil.

15.1 - Se recolhidas até o 10 dia útil do 	 mis
subse q üente, não haverá atualização.

15.2 - Se recolhidas a pós o dia 8	 (oito), além da
atualizacão monetária,	 incidirão juros e multa	 sobre	 o	 valor
atualizado.

15.3 - Não ocorrendo o pa gamento dentro do mis
subse qêente à sua emissão, a ORO será encaminhada ao setor de
fiscalizacto p ara emissão da NotificaCão Fiscal de Lançamento de Debito
- NFLO.

VIII - DA DECADENCIA
16 - O direito da Se guridade Sentam de a p urar e constituir

seus créditos extin gue-se a pós /O (dez) anos, contados a partir do 12
dia do exercício se guinte à quele em que o crédito poderia ter sido
constituído.

16.1 - Caberá ao p roprietário ou dano da obra a
com p rovação da conclusão da obra em período abran g ido Pela decadência.

•
16.1.1 - A COMPOOVaCao dar-se-á coe a

aPresentacA° do HABITE-SE, IPTU e, se for o caso, certidão expedida
pela Prefeitura Municipal acom p anhada do res p ectivo Es p elho de Cadastro.
Imobiliário, lançado em penedo abran g ido p ela decadência, em que
conste a área construída. O INSS p oderá aceitar, excepcionalmente,
outros meios q ue comp rovam o término da obra.

16.2 - A re gularização de contrução civil em.um período
contínuo decadente e não decadente será calculada e rateada no período
da construct ° , sendo devida a contribuição p revidenciárta referente ao
Período elo decadente.

16.2.1 - A da área que servirá para cobrança das
contribuictes não decadentes será obtida de acordo cena seguinte
fórmula:

AREA TOTAL X N4 DE MESES NAO DECADENTES
AMEM ANO DECADENTE * 	

NO DE MESES DA CONSTRUCAO	 •
16.2.2 - No campo 11 da DRO não deverá sor

incluído recolhimento para com peti:leia abran g ida pela decadência.
IX - DO PREENCHIMENTO DA GUIA
17 - O recolhimento das contribuicães será efetuado através

da Guia de Recothimento da Previdência Social - GRPS, observado para o
seu preenchimento, além do que consta no Manual es p ecifico, o seguinte:

CONTRIBUICAD DE RESPONSABILIDADE DIRETA DO
c)PROPRIETARIO OU DONO DA DOPA: 	 •

a) campo 01 - ficará em branco;
b) campo 02 - nome do contribuinte;
c) campo 03 a 07 - endereco com p leto da obra;
d) campo 09 - re g istrar o número 2;
e) camp o 10 •- registrar amatricula CEI da obra;
f) campo 11 - registrar o códi go FPAS 507)
CONTRIBUICAO	 DE	 RESPONSABILIDADE 	 DA

EMPREITEIRA/SUBEMPREITEIRA:
a) cam po 01 -	 carimbo	 p adronizado	 do	 CGC	 da

empreiteirafsubempreitetra:
b) camp o 02 - nonas da empreiteira/subempreiteira;
c) campo 03 a 07 - enderece completo da obra;
d) caM po 08 - registrar a res p ectiva matricula CEI da

obra e o nome do p ro p rietária ou dono da obra, bem como registrar o ng,
data e o valor da Nota Fiscal de Serviço à qual as contribuicdes
deverão ser vinculadas,

e) campo 09 - registrar o número 1;
f) campo	 10	 -	 registrar	 o	 CGC	 da

empreiteirafsubempreiteira;
g) CaMPO 11 - re g istrar o códi g o FPAS 007.

X - CONSTRUCAO EM NOME COLETIVO E CONDOMINIO
18 - A constructo em nome coletivo, assim definida no item 61

letra . g . , e que nt ° esteja de acordo com os termos da Lei no 4.591, de
16/12/64, terá o mesmo tratamento de p essoa física, contido nesta Ordem
de Serviço - OS.

19 - No caso de condomínio de pessoas, incor porado na forma
da Lei ne 4.591/64, observar-se-á o contido na OS/INSS/DARF n g 5//92,
Podendo, no entanto, haver a regularizact ° por aferição indireta
através de ARO SeMPOO qUe não existirem regularmente os comprovantes
dos salários pagos.

19.1 - A a p uracão do valor a ser 	 recolhido peto
condominio far-se-á conforme os itens 10, 11 e 20.

XII - DAS DISPOSICOES GERAIS
20 - A contribuição apurada conforme o item 10 será recolhida

em GRPS, com comp etencia corres pondente ao mês e ano da a p resentacto da
ORO.

20.1 - O ARO será emitida, no máximo, até o último dia
Gtil do mês da a p resentação da ORO.

21- Na hi p ótese de p rocedimento manual, conforme previsto
nos itens 4 e 5 desta OS, a demonstração dos cálculos ficará anexada à
3a via da DEU, até x retorno da le via com o ARO, para confronto com os
valores calctLados p elo setor de informática,	 e caso não	 haja
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coincidencia de valores o res p onsável peta obra será notificado para
recolher a diference.

21.1 - Somente em caso de erro no preenchimento e/ou
cálculo será permitida a restituicto do indébito: observado o disposto
na Ordem de Service Conjunta DAF/DFI/OSS no 17, de 29 de marca de 1993.

22 - A p artir de le de março de 1993 deverá ser cadastrada,
mensalmente, no pro g rama ORO a tabela CUB (Tabela CUB 01-20) fornecida
pelo SINDUSCON do res p ectivo Estado.

22.1 - Para calcular e regularizar obra de construct°
omites mês vigente, será utilizada a Tabela CIO do mis imediatamente
anterior (Eu: Tabela referente CUB a p rovada fev193, divul g ada em
marco/93, regularizará DOO marcol93)

22.2 - Caso o SINDUSCON local nto forneca tabela CUB,
poderá, exce pcionalmente, ser utilizada a Tabela CUB de outra unidade
da Federaste que a p resente características semelhantes na área de
construct° civil.

23 - Na construct° de terraço simp les (área descoberta), muro
de contorno e/ou contencto, q uadra-de-esporte (área descoberta) e
Piscina será aceito a p resentaSto de laudo técnico de profissional
habilitado pelo CREA, para reatizacto da conversão de área real em área
e q uivalente de construct ° , de acordo com normas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

	

24 - Na construct° em área rural serão a p licados	 os
p ercentuais corres p ondentes aos tipos 41, 42 e 43, 	 independementemente
da área construída.

	

24.1 - Para localizaste do imóvet 	 será obedecido o
saneamento do municí p io, com a a p resentacão do Im p o,. Territorial
Rural - TTR ou documento e q uivalente,	 para confronto dos dados
informados na ORO.

25 - A construct ° residencial unifamiliar de ate 250m s , cem
mais de 2 (dois) pavimentos, desde que nto haja incorporação
imobiliária, será enquadrado nos tipos 11 ou 41, observada a área toÇal
pm,, rins do enquadramento quanto co padrão (Baixo ou Normal).

26 - A Obra de construc .to civil q ue não for re gularizada até
o 484 ( quadragésimo-oitavo) mês da .emissto da matrícula deverá ser
fiscalizada.

27 - Se as contribuicaes apuradas no ARO não forem recolhidas
co p razo estabelecido no subitem 15.3, lavrar-se-á a respectiva NFLD.

28 - Após a regularização da obra perante o INSS, será
p rovidenciado o encerramento da atividade no Cadastro de Em p resas, com
as devidas anotacMes no CFE e comando 'ON UNE', desde que tenham sido
confirmados os recolhimentos pelo ATARE/TELEX ou Setor de Informas/5es
Microfilmadas-SIM.

29 - Quando da e xpediste da CNO, as guias de recolhimento que
quitaram o débito calculado no ARO, juntamente com a q uelas relacionadas
na ORO, seno averbadas com os dizeres 'EMITIDA A CND - SÉRIE 	
NO 	

30 - Qual quer defesa a p resentada p elo res ponsável p eta obra
será analisada detalhadamente e será objeto, se necessário, de
dili g ência fiscal, e, se for o caso, de revisto do débito.

31 - O item 29 da 05/INSS/DARF n g 51/92 passa a ter a
seguinte redaSto: '29 - A construcão em condomínio incor porada nos
termos da Lei no 4.591, de 16.12.64, terá tratamento de pessoa
Jurídica, sendo fiscalizada com boneco sua contabilidade'.

- Os formulários de que tratam os anexos I e II deve/te
ser utilizados até o final do estoque.

33 - Esta 05 entra em vigor na data de sua publicaçto,
p roduzindo efeitos a partir de 12 de marco de 1993, revo gada a
05/1N5S/0ARF n g 058, de 30.11.92, e as demais dis p osicOes em contrário.
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INSTRUCOES PARA PREENCHIMENTO DO ANEXO I DA DRO
A Decl ara s t e para Re g ularização de Obra - ORO será preenchida

peto p ro p rietário ou dono da obra, em 3 (três) vias, à máquina ou em
letra de forma, obedecidas as instrustes seguintes:

CAMPO 1 - Para uso do p rocessamento (exclusivo INSS)
CAMPO 2 - Registrar o no de folha e quantidade de folhas.
Exemplos: 01/01 - q uando utilizada somente uma folha;

01/02 e 02/02 - q uando da utilizaste de 2 folhas.
e, assim, sucessivamente.

CAMPO 3 - A SER PREENCHIDO PELO INSS.
Re g istrar o código da Gerência Regionat ou Posto de Ar-

recadaste receptor.
CAMPO 4 - A SER PREENCHIDO PELO INSS.

Re g istrar o mês e ano da recepcto.
CAMPO 5 - Registrar o no da matricula da obra no Cadastro Es-

pecífico do INSS.
CAMPO 6 - DADOS DO PROPRIETARIO.

Registrar os dados do p ro p rietário, conforme solicita,
dos.
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CAMPO 7 - DADOS DA OBRA.
Registrar os dados da obra, conforme solicitados.

CAMPO 8 - Registrar a área total da obra. No caso de acrésci-
mo, re g istrar a área já existente neste campo e o acréscimo no cam p o 9

CAMPO 9 - Assinalar com • Je' a(s) quadricuta(s) corresponden-
te(s) à obra executada, mencionando a res p ectiva área a ser regu(ariza-
da.

CAMPO 10 - USO EXCLUSIVO DO (NSS.
Registrar o código corres pondente ao ti po da obra, sen-

da:
11
	

RESIDENCIA DE ALVENARIA;
22
	

RESIDENCIA DE MADEIRA;
33
	

RESIDENCIA 'MISTA (ALVENARIA/MADEIRA);
41
	

RESIDENCIA DO TIPO ECON8MICO ALVENARIA;
42
	

RESIDENCIA DO TIPO ECO:48(11C° MADEIRA;
43
	

RESIDENCIA DO TIPO ECONOMICO MISTA;
5/
	

RESIDENCIA DO TIPO PRA-FABRICADA OU PRÉ-MOLDADA DE
ALVENARIA;

52	 IDEM DE MADEIRA;
53	 /DEM MISTA;
61	 CONSTRUCAO PARA USO MISTO (RESIDENCIA E COMERCIAL

OU INDUSTRIAL) DE ALVENARIA;
62 - IDEM DE MADEIRA;
63 - IDEM MISTA;
71 - GALPAO, PAVILHAO E ASSEMELHADOS DE ALVENARIA:
72 - IDEM DE MADEIRA;
73 - IDEM MISTA;
74	 -	 GALPA0,	 PAVILHAD	 E	 ASSEMELHADOS

PRA-FABRICADOS/MOLDADOS DE ALVENARIA;
75 - IDEM DE MADEIRA;
76 - IDEM MISTA;
81 - LOJA E ESCRITÓRIO DE ALVENARIA;
82 - IDEM DE MADEIRA;
83 - IDEM MISTA;
91 - PRADIO COM MAIS DE 2 PAVIMENTOS ARO OBJETO DE IN-

CORPORACAO !MOBILIARIA;

92 - CONDOMINIO INCORPORACAO DE EDIFICIO DE APARTAMEN-
TOS OU ESCRITóRIDS NA FORMA DA LEI NO 4.591, DE 16.12.64.

CAMPO 11 - SALAR/05-0E-CONTRIBU/C9D REFERENTES AS GUIAS DE
RECOLHIMENTO EFETUADO PELO PROPRIETARIO E/OU EMPREITEIRA.

Re g istrar as com p etências, em ordem crescente, e os
res p ectivos salários-de-contribuição sobre os quais foram efetuados os
recolhimentos.

CAMPO 12 - TOTAL DA FOLHA DOS S AL ARIOS-DE-CONTRIBU/CAO REFE-
RENTES AS GUIAS DE RECOLHIMENTO EFETUADO PELO PROPRIETARIO E/OU EMPREI-
TEIRA.

• Registrar somatório dos salários-de-contribuirão rela-
cionados na respectiva folha.

CAMPO 13 - RECOLHIMENTO EFETUADO PELO PROPRIETARIO/EMPREITEI-
RA

A CARGO DO PROPR/ETARIO ou DONO DA OBRA.
Re g istrar a com p etincia, nome do banco, nome da agencia

e data em que os recolhimentos foram efetuados, bem como o valor auten-
ticado.

A CARGO DO INSS:
Re g istro pelo Setor de Arrecadado, no espace aestinado

à confirmação dos recolhimentos.
CAMPO 14

Anatar local e data com a assinatura da pro p rietário ou
dono da obra.

CAMPO 15
Anotar local e data cena assinatura e carimbo do fun-

cionário do ór gão receptor.
CAMPO 16

Registrar série, número e data da ex pedido da Certidão
Negativa de Débito - CND ., colhendo a assinatura do responsável pela
obra ou representante.
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INMIkUçõES PARA PREENCHIMENTO DO ANEXO II/
CAMPO / - Registrar o código do res pectivo draga
CAMPO 2 - Re g is .r a r a competência da receocão da ORO.
CAMPO 3 - Registrar o no da matricula da obra no Cadastro Es pecifico do
INSS.
CAMPO 4 - Registrar os dados da obra com base nas informadas contidas
na DRO.
ORO.' Na hipótese de -eterna de obra com acréscimo de área, os cálculos
serão efetuados sepazadamente.
CAMPO 5 - Registrar a com:sete:laia (más/ano) a q ue se refere o	 recolhi-
mento durante a obra, se houver.
CAMPO 6 - Re g ist r a- - salário-de-contribuidp sabre . qual roi afeteadp

c thimento.
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Tribunal Superior do Trabalho
Volumes: LXVII a LXXVIII — Preço: CR$ 414,00 (cada)

Sujeito à majoração sem aviso prévio), não incluídas despesas com remessa

Decisões Jurídicas: Dissídios Coletivos
e Individuais.

sammus.G.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604:000 aras/lia, DF
Telefone: 10611 226-2596 Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

Jurisprudência

Trabalhista

Mudios Coletivos
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CAMPO 7 - Registrar o custo da mão-de-obra p or m. , sendo que:
a) até a comp etincia 02/93, o valor constante na tabela de

salários p or m . (CCP), com as res p ectivas deducAes vigentes à época;
b) a p artir da com p etância 03/93, o valor correspondente ao

p ercentual do CUB, de acordo com o ti p o da obra, conforme item 10 desta
05;

c) na hi p ótese de acréscimo de área, o p adr g o da obra será
estabelecido em func go da área total do imóvel. (somatório da área fé
existente com a área acrescida).
CAMPO 8 - Registrar a área da abra sobre a qual foram efetuados os re-
colhimentos, correspondendo ao resultado da salário-de-contribuicão di-
vidido p elo custa da m ão-de-obra por m. (campo 8 x campo 6/cam p o 7).
CAMPO 9 - A - Re g istrar o total da obra em m. a sor regularizada/

B - Registrar o total da área sobre a q ual foram efetuados as
recolhimentos conforme cam p o 8;

C - Re g istrar a diferença entre a área da obra e a área reco-
lhida (C . A - B);

D - Re g istrar o custo da mg o-de-obra p or m ó vigente na compe-
tendia da reconção da ORO;

E - Re g istrar o resultado da diferença da área p elo custo da
mg o-de-obra PO, m ó , que corresponderá ao salário-de-contribuição sobre
o q ual será efetuado o cálculo da contribuic go a recolher (E . C X 11),

F - Registrar a contribuic go a recolher q ue corresponderá ao
resultado da a p licação da ali quota vigente sobre o salário-de-contri-
buic go (F . E X 36,8 O).
QUANTO AO VALOR CONSTANTE NA ALIARA 'F . SERENA-SER RECOLHIDO ATA 5 1g
DIA U TIL OU ATUALIZADO MONETARIAMENTE ATE O DIA 08. A PARTIR DESTA DATA
ESTARÁ SUJEITO A05 ACRÉSCIMOS LEGAIS, JUROS E MULTA. E, APÓS O TRANS-
CURSO DO MES SUBSEOUENTE A E9I5000 DO ARO SURA EMITIDA NOTIFICACAO FIS-
CAL DE LANCAMENTO DE DÉBITO - NFLD, CASO NAO TENHA OCORR/DO SUA OUITA-
CAO.

(1f. n9 228/931

PARA QUEM QUER SABER MAIS

Coleção das Leis do Brasil

1990 — Volumes I a VI Coleção Completa — CR$ 3.491,00
1991 — Volumes 01 a 06 Coleção Completa — CR$ 2.915,00
1992 — Volumes 01 a 12 Coleção Completa — CR$ 3.648,00
1993 — Volumes 01 a 06 — CR$ 2.382,00

sujeito a majoração, sem aviso prévio , incluídas despesas com remessa.

A legislação brasileira reúne os decretos, emendas
constitucionais, leis complementares, decretos

legislativos, leis e medidas provisórias, emitidos
pelo Poder Legislativo e Poder Executivo

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefone: 10611 226-2586

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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Ministério das Comunicações

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES

Telecomunicações de I3rasilia S/A
C,G.C. 00.058.578/0001-07

COMPANHIA DE CAPITAL ADERI°

BALANÇO PAIRIMONIAL
EM 31 PE JULHO DE 1993

P/LEGISL SOCIET. E COR. INTEGRAL

PH Cr$ MIL

PASSIVO

CIRCULANTE	 2.891.107.694 !CIRCULANTE 	 4.670 933.904
REALIZ4VEL L. PRAZO	 3.039.037 :EX/GiVEL A L. PRAZO	 1.904.357.701
PERMANENTE	 34.051 353,145 176I0I445I0 LIQUIDO 	 30 320.003.226

	

:REC. CAP/TALIZ49EI5	 042.205.ULD
.	 •

TOTAL	 37.745 500.696 ITOIAL
	

37.741.5130 696

DEMONSTRAM DO RESULTADO
EM 31 DE JULHO DE 0993

EM Cr$ MIL

	

LEOIS. SOCIET.	 COR. INTEGRAL

RECEITA BRUTA DE EXPLORAM DO SERVIÇO 4.751.926.055	 7.526.452.202
(-) DEDUMS DA RECEITA BRUTA	 (/.220.290.232)	 (1.670.094.366)
RECEITA LIQUIDA DA EXPLORAM DO SERV. 3 531 620.623 	 5.055,557.836
CUSTO DO SERVICO PRESTADO 	 (1 500 027.404)	 (3.406.722.397)
LUCRO DOUTO	 1.942.000.139	 2.438.035.439
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS 	 ((.239.525.394)	 (1.209.616.122)
LUCRO OPERACIONAL	 703.275.741	 1.149.179.317
RESULTADO NNO OPERACIONAL	 774.167)	 (	 1.103.255)
EFEITOS INFLACIUNKRIOS	 1.536.003.002
RESULTADO ANTES 00 IMPOSTO DE REMOA 	 2.239.305.280	 1_147.996.062
PROVIM P/ 1MP. DE RENDA E C. SOCIAL	 576.123.134	 1 667 512 452
LUCRO LIQUIDO	 2.015 500 114	 2 E115 508.514

Quantidade de AcUes (milhares) 	 1.703.498
	

1. 703.190
Lucro p/ Ação do Ca p ita/ Social (Cr$ 1.00) 1.652,7806

	
1.652 7406

Valor Patrimonial da col. (Cr$ 1, 00)	 17.803,37
	

1Y.003.37

Cl objetivo desta divu]sacNo. com dados não aud1tados, do doatendei ao
Decreto wiD. 025 de 20/05/93.

. São Paulo - Santos, para CR$ 250,00 (duzentos e cinqüenta 	 cruzeiros
reais);

• São Paulo - Santo André, para CR$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros reais);
• Sâo Paulo - Ribeirão Pires, para CR$ 55,00 (cinqüenta e cinco cru

zeiros reais);

. São Paulo - Paranapiacaba, para CO, 80,00 (oitenta cruzeiros reetiáb

. Santo André - Santos, para CR$ 185,00 (cento e oitenta e cinco 	 cru
zeiros reais);

. Ribeirão Pires - Santos, para CR$
reais);

• Paranapiacaba - Santos, para CR$ 130,00 (cento e trinta cruzeiros
reais);

. Matias Barbosa- Benfica , paraCR$ 34,00 (trinta e quatro	 cruzeiros
reais);

• Barra do Pirai - Japeri,paraCR$80,00(oitenta cruzeiros reais). •

Art. 20 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

ALBERTO GOLDMAN

PORTARIA 89 821, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, no uso das atri
buicões que lhe confere o art. 87, parágrafo único, I e II da Constitui
cão, tendo em vista o disposto nos arte. 75 e 90 do Anexo I ao Decreto.
no 502, de 23 de abril de 1992, no art. 16, IV, da Lei ne 8.490, de 19
de novembro de 1992, e nos termos da delegação conferida pelo art. 10
da Portaria n. 166, de 28 de fevereiro de 1992, do Ministro de Estado da
Economia, Fazenda e Planejamento.

Considerando as variações nos preços dos insumos, bem
assim a eficiência de gerenciamento da operação para a prestação dos ser
viços de transporte coletivo rodoviário interestadual e internacional
de passageiros, resolve,

Art. 10 São reajustados em 30,79 (trinta inteiros e se
tenta e nove centésimos por cento) os valores das tarifas dos serviço
de transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de pas
sageiros.

Parágrafo lo Fica facultada às transportadoras a aplica
ção sobre o valor das tarifas vigenteS, da totalidade ou de parte do
juste de que trata esta Portaria, inclusive de formas diferenciadas em
linhas, dias e horários.

Parágrafo 20 A não aplicação da totalidade do reajuste
estabelecido nesta Portaria é considerado como desconto autorizado, nos
termos do art. BI do Decreto no 92.353, de 31 de janeiro de 1986. 	 •

Parágrafo 30 para os efeitos da aplicação do desconto
de que trata este Artigo, a transportadora só poderá efetivá-la se uni
forme para toda a linha, de modo que a tarifa quilométrica seja igual
para todas as seções.

Art. 20 O reajustamento de que trata o artigo anterior
entrarã em vigor na data da publicação da presente Portaria.

170,00 (cento e setenta cruzeiros

publicação.

HASSAN 6EDRIN	 JOEL ANTONIO DE ARAUJO
	

JOSE E0I11 DE SOUSA
	 ALBERTO GOLDMAN

Yr ccident	 Do 1. lar Eco n • 13 1 nane .	 A,,, leen Cela 41,

ti dr Relacées e/ MA,
	 Lre 4445  Dr
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PORTARIA 59 822, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993

Ministério dos Transportes

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 820, DE 29 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parãgrafo único, I e II, da lona
tituição, tendo em vista o disposto nos arts. 7. e 80 do Anexo I ao De-
creto ne 502, de 23 de abril de 1992, no art. 16, /V, da Lei n. 8.490
de 19 de novembro de 1992, e nos termos da delegação conferida peloart.
10 da Portaria ne 166, de 28 de fevereiro de 1992, do Ministro de Esta
do da Economia, Fazenda e Planejamento, resolve:

Art. 10 São reajustados os valores das tarifas duo se:
viços de transporte ferroviário de passageiros, operados pela Rede Fel
roviária Federal S.A.-RFFSA nos seguintes trechos:
• Campo Grande - Corumbá, para CR$ 1.000,00 (Rummilcruzeiros reais);
• Campo Grande - PontaPora,paraCR$ 500,00 (quinhentos cruzeirosreais);
• Porto Alegre - Uruguaiana, para CR$ 1.448,00 (Hum mil quatrocentos e

quarenta e oito cruzeiros reais);
• Porto Alegre - Livramento, para CR$ 1.123,00 (Hum mil cento e vinte e

três cruzeiros reais);

. Lavras - Barra Mansa, para CR$ 663,00 (seiscentos e sessenta e	 três
cruzeiros reais);

. Montes Claros reais)-t 	 1 Azul, para CR$ 663,00 (seiscentos e sessenta e

o MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, no uso das atei
buições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, I e II, da Consti
tuição, tendo em vista o disposto nos arts. 7. e 80 do Anexo / ao DeCij
to nO 502, de 23 de abril de 1992, nos acto. 16, IV, da Lei no 8.490,d -é-
19 de novembro de 1992, e nos termos da delegação conferida pelo art.
lo da Portaria n. 166, de 28 de fevereiro de 1992, do Ministro de Esta
do da Economia, Fazenda e Planejamento, resolve.

Art. 10 Ficam reajustadas as tarifas dos serviços de
transportes ferroviários, operados nacionalmente pela Rede Ferroviária
Federal S.A. - RFFSA, nos percentuais indicados no anexo, incidentes so
bre cada tabela que compõe o sistema tarifário da RFFSA.

Art, 2. Esta Portaria entrará em vigor em 10 de notem
bro de 1993.

ALBERTO COLEMOS

én '8016(088/93

TABEU	 101	 MEU	 a,	 MEU a)	 anu 1u	 Muu	 a)

ABI	 3130	 003	 32.00	 148	 27.08	 842	 26.18	 143	 32.00
402	 30.44	 C69	 31.11	 942	 3240	 445	 30.40	 044	 30.44
403	 49.00	 C10	 31.00	 944	 30.5e	 846	 26.01	 042	 32.10
804	 um	 ui	 35.20	 905	 32.00	 947	 32.00	 050	 30.04
ABS	 49.00	 0I2	 32.44	 922	 32.00	 818	 32.00	 VOI	 32.11
806	 33.04	 013	 32.00	 991	 '32.00	 449	 31.00	 003	 32.00
1107	 2940	 CI4	 32.00	 02	 33.00	 451	 32.50	 021	 02.50
os	 29.50	 015	 32.00	 603	 33.00	 R5I	 29.00	 022	 33.00
449	 31.00	 001	 33.00	 906	 33.00	 152	 32.50	 031	 32.0
410	 32.00	 De	 32.04	 600	 33.00	 453	 27.00	 1141	 32.00
All	 34.90	 003	 32.00	 CIO	 33.40	 460	 30.04	 142	 32.01
012	 33.00	 C61	 33.04	 012	 33.00	 463	 28.00	 042	 29,00
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TABELA	 a] IMELA li	 COMPANHIA DAS DOCAS DO ESTADO DÁ BAHIA

4413.039.247.437,08 •

ATIVO
ATIVO CIRCULANTE

304.378.839.663,80

17.596.388.354,70
22.336.819.327,49
51.541.234.475,25
27.524.877.727,27
7.018.472.244,77

178.361.047.534,36

679.162.954.437,13

194.739.012.746,79
35.192.790.925,78
121.211.687.121,71
328.019.463.642,85

8.509.646.224.432,93

1.320.762.982.332,68
6.378.857.865.813,15
1.020.855.070.592,83
(210.829.694.305,73)

9.493.188.0181.533,90

NILSON DO ROSÁRIO RIBEIRO

Coordenador Contabilidade.
CPF-028.234.895-68
Contador/CRC-8.5.929

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

Financiamento Interno
Fornecedores
Obrigações Fiscais, Sociais e Trabalhistas
Provisão p/Indenizações Trabalhistas
DepOsito Garantia Taxe Portuária
Outras Exigibilidades

EXIGIVEL A LONGO PRAZO

Imposto de Renda Diferido lei 8.200/91
Financiamentos
Provisão p/Indenizações Trabalhistas
Outras Exigibilidades

PATRIMUNIO LIQUIDO

Capital Social
Reserva
Créditos Acionista Controlador p/Aumento Capital
Lucro (prejuízo) Acumulado

TOTAL DO PASSIVO

JORGE FRANCISCO MEDAUAR LUIZ VIANA QUEIROZ
Diretor Presidente	 Diretor Ortercial e Fire-reine

(Of. n9 99/93)

02
463
444
501
502
50
515
596
07
586
509
510
511
512
513
521
522
523
524
525
53)
541
542
543
544
545

50
547
548
554
551
552
171
501
582
lei
121
122
127
724
125
129
127
128
132
741
142

31.0

29.00
38.0
74.0
74.0
34.00
34.20
34.11
34.84
34.44
34.0
34.80
74.81
34.00
34.0
33.04
34.00
34.04
74.0
74.00
34.0
31.56
sue
34.00
31.00
34.0
34.00
34.60
37.44
34.0
34.11
34.00
34.41
71.01
34.0
32.16
32.04
32.04
32.0
32.41
31.00
34.01
0.0
32.00
30.0
25.00
32.0

045
046
447
440
019

VO
451
452
653
485
071
911
64)
6/42
943
01
/21
622
623
641
Ni
101
/02

O/
131
141
150
209
MO
MI
221
34'
001
002
091
022
03
024
091
092
093
094
095
099

32.07
32.0
32.11
32.06
32.0
32.45
34.55
35.04
32.0
32.01
32.00
71.0
34.44

34.84
22.88
34.04
33.00
33.00
24.40
34.10
33.04
30.0
32.00
22.0
32.00
32.10

32.00
32.00
32.0
32.00
32.0
32.00
32.10
32.4#
32.04
32.14
12.46
32.01
32.10
32.10
32.04
32.41
32.40
32.00

-	 -	 nn••	 n•••n nr" 3 -V

13140 SEÇÃO 1

TANIA PO TANIA GO 1A/Z. B. 711

M2 33.01 ER 37.0 914 73.ae

$74 33.01 812 33.98 522 23.0

M5 33.11 04 20.10 941 13.10

M6 32.44 916 33.11 942 73.11

07 32.0 922 33.0 643 33.14

MO 33.14 931 31.0 1744 33.00

AN 33.11 942 31.11 454 33.10

AN 31.0 947 33.0 852 33.0

NI 33.04 944 33.0 992 33.0

822 20.0 892 31.11 Pfl 30.0

423
AN

35.14
72.01

103
104

33.0
n.o

02
743

15.04
29.48

32.14 116 33.11 942 13.10

AN 33.11 100 31.01 444 25.41

427 31.41 111 33.0 37.80

AN 32.44 512 28.00 961 33.0

AN 32.04 114 28.11 062 33.04

AN 37.01 116 33.0 01 34.41

.ni 49.0$ 118 35.10 ROI 32.00
AM 49.0 IN 22.0 02 32.14

AH 49.0 122 32.0 ee3 23.49

AN 49.04 128 32.0 422 32.44

AM 49.14 142 33.48 e23 33.90

436 33.0 144 33.81 024 72.0

AV 33.91 192 33.0 425 33.0

Me 33.0 202 31.411 e26 32.0

01 29.51 214 25.10 427 33.60

02 33.11 224 31.01 429 32.40

34.0 526 31.51 871 32.44

00 33.0 J29 • 32.0 032 34.55

05 31.14 542 32.0 042 71.24

IM 37.41 J44 41.0 443 32.41
/117 32.01 246 22.14 444 32.11

IR 32.14 t11 31.41 05 72.0

IR 32.14 02 15.11 446 72.04
1• 72.14 7.e4 15.11 447 32.00

31.0 106 15.00 949 34.55

49.14 . ti* 31.10 32.00

03 49.44 1.12 21.0 455 72.1e
04 49.11 114 32.0 462 32.81
01 1.65 15.41 463 32.0

CR 32.11 L16 32.11 01 12.40

CM 33.0 117 71.0 R2I 31.0

04 31.0 159 15.0 822 27.0i

01 sem 122 33.08 AN 32.00

06 29.51 114 30.41 431 32.0
07 32.91 1.16 27.40 641 30.0

DESPACHO DO MIN/STRO
Em 19 de setembro de 1993

De 'acordo com o disposto no Art. 40 do Decreto nO 731, de 25 de janei
to de 1993 e por motivo de construção e operação do trecho Pedreira
Gongo Soco integrante da Variante Ferroviária Capitão Eduardo - Costa
Lacerda, localizada no Estado de Minas Gerais, RESOLVO, a) HOMOLOGAR

a erradicação do trecho compreendido entre Siderúrgica e Gongo Soco
(linha antiga); b) INCORPORAR 'e Ferrovia EF-262 - Vitõria- neva Era -
Belo Horizonte - GarçaS de Minas, integrante da relação descritiva de
ferrovias do Plano Nacional de Viação (Lei no 5917, de 10/09/733, o no
vo trecho entre as Estações de Pedreira e Gongo Soco, por estar na nos
ma diretriz da referida ferrovia.

COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ
CGC 07.223.670/0001-16

BALANÇO pATRIMCHIAL MENSAL - JULHO DE 1993

ATIVO
CIRCULANTE	 270.806.611.650,61
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 	 1.617.497.040,34
PERMANENTE	 2.032.422.329.730,76
INVESTIMENTOS •	 593.799.037,96
/MOBILIZADO	 2.031.828.530.692,80
TOTAL DO ATIVO	 2.304.846.438.421,71

PASSIVO
ALBERTO GOLDMAN

(Of. 09 1.668/93)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

Conselho Administrativo
DESPACHub

Para pagamento, na jurisdição da cede e em todos os, Distritos Rodovia:1os
Federais, durante o presente exercício. de despesas contraídas junto às concessiona-
rias de serviços públicos. fornecedoras de água e esgoto, energia, gás de rua. tele-
fone, correios e telecomunicações (EURATEL), Imprensa Nacional etc.. e conforme pro-
posiçao da Diretoria de Administração e Finanças - fls.1 -. e parecer de P.G. às
1ls.6. do processo admitustrativo n a 51100.007764/93-0, declaro a inexigibi/idade de
noiteça°, com fundamento no caput do art.25 da Lei na 8.666/93. e autorizo o emissão
de nota do empenho bastante em todas as unidades.

Submeto este meu ato a ratificação do Egrêgio Conseiho, na forma do ar1.26.
da mesma Lei n2 8.666/93.

Em 24 de agosto de 1993.

1056 8I05000EN000 FILHO
Diretor-Geral

O Conselho Administrativo/DNER, em sua Sessão n a 17/93. datada de <7.8.93
e Reso/ução no 54/93, RAITIFICOU o despacho do Sr. Diretor-Gerei. exarado as tIJ. 7.6
do processo edministrativo na 51100.007764/93-0. de acordo com a letra "à' do art. Se
do Regimento do DNER, aprovado pela Portarra/MINFRA na 257/91. benzeu» dispensou a
lavratura de instrumento contratual. conforme disposto no S 40 do art.62 da Lei ea
8.666/93. de 21.06.93.

Nos termos dc, arr.26 da Lei ris 8.666/93, determànou fossem e, i a e o
despacho de fls.08, do memee processo, publicados no D.O.U.. conforme m. ..T..do na
referido art.26 da 34 citada Lei.

Brasilia, 27 de agosto de 193

MASCARENHAS FILHO
;Of. 47. 1.0) ; /93)	 Ir, , den te 16 Conselhe

C.G.C. 14.372.148/0001-61

BALANCETE PATRIMONIAL JULH3/93

Disponibilidades	 246.994.674.892,50
Direitos Realizáveis Exerc.Seguinte	 200.572.392.975,51
Despesas Diferidas	 472.179.569,07

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO	 1.506.712.715,62

ATIVO PERMANENTE	 9.043.642.058.381,20

Investimento	 1.382.746.238,75
Imobilizado	 8.603.739.365.177,05
Diferido	 438.521.946.965,40

TOTAL DO ATIVO	 9.493.188.018.533,90

CIRCULANTE
60002 VIL A LONGO PRAZO
PATA/MON/O LIQUIDO
CAPITAL SOCIAL
RESERVAS DE CAPITAL
RESERVAS DE LUCROS
LUCROS OU PREJU/ZOS ACUMU-
LADOS
TOTAL DO PASSIVO

(Of. 109 541/93)

137.951.031.981,68
1.887.000.642.619,41

27.600.876.046,59

30.680.941.789,50

208.801.946.649,87
12.720.999.334,66

2.083.323.492.437,18

2.304.846.438.421,71

LUIZ CARLOS DA SILVA MATA
Contador Reg. CRÇ -CE 1747

....AN:N. . '

5,6,... ,1 i5 .,‘ ''s
11
lõ

REVISTA DE
DIREITO MILITAR :.

...d4	 ", Número 11 -- 1984
Doutrinajudsprudência,
Legislação e noticiário do

O Ministério Público Militar da União
170 647.60, sujeito a majoração xm
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Ministério de Minas e Energia
11•1n111~1111111111~~	

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
NO PARANÁ

Serviço de Mineração
DESPACHO DO CHEFI.,

Em 18 de agosto de 1993
RELAÇÃO N9 7/93

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇAO DE PESQUISA
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS DO OFICIO QUE MENCIONA, NO PRAZO DE
60 (SESSENTA) DIAS - 7.10
826.217/88 - OF. NO 547/93 - Fred Ziegler - Canoinhas/SC e São Mateus
do Sol/PR.
826.274/89 - OF. NO 548/93 - Claudinei Luis Secco - Tijucas do Sul/PR.
826.275/89 - OF. NO 548/93 - Claudinei Luis Secos - rijou. do Sul/PR.

. 826.229/90 - OF. NO 435/93 - Francisco Adão Jaskievicz - Rio Branco do
Sul/PR.
826.231/90 - OF. N. 434/93 - Francisco Adão Jaskievicz - Araucária/PR.
826.384/91 - OF. NO 551/93 - Carlos Augusto de Oliveira Chueire- Tomazi-
na/PR.
826.387/91 - OF. NO 568/93 - Antonio Carlos de Oliveira Chueire-Tomazi-
na/PR.
826.388/91 - OF. N. 552/93 - Carlos Augusto de Oliveira Chueire - Tomazi-
na/PR.
826.390/91 - OF. NO 568/93 - Antonio Carlos de Oliveira Chueire - Tomazi-
na/PR.
826.391/91 - OF. NO 567/93 - Adenir.Colombo de Oliveira .Choeire- Tomazi-
na/PR.
826.392/91	 OF. No 567/93 - Adenir Colombo de Oliveira Chueire - Tomazi-
na/PR.
826.012/92 - OF. NO 588/93 - Mineração Itakory Ltda. - Ponta Grossa/PR.
826.044/92 - OF. NO 590/93 - Maria Gaspaiina Capitulino de Queiroz Miras
da - Castro/PR.
826.132/92 - OF. NO 556/93 - Mineração Matalnorte Ltda. -	 Bocaiúva do
Sul/PR.
826133/92 - OF. Ne 559/93 - Mineração Metalnorte Ltda. -	 Bocaiúva 	 do
Sul/PR.
826.134/92 - OF. N. 558/93 - Mineração Metalnorte Ltda. 	 Bocaiúva do
Sul/PR.
826.135/92 - OF. NO 557/93 - Mineração Metalnorte Ltda. - Bocaiúva do
Sul/PR.
826.136/92 - OF. NO 553/93 - Milton José Andreis - Guaíra/PR.
826.143/92 - OF. Ne 422/93 - Joel Alves Cabral - Foz do Iguaçu/PR.
826144/92 - OF. NO 422/93 - Joel Alves Cabral - Foz do Iguaçu/PR.
826.263/92 - OF. No 565/93 - José Canestraro - Guarapuava/PR.
826.317/92 - OF. NO 312/93 - Aury Biscouto, - Ponta Grossa e Campo Lar-
go/PR.
RECONSIDERA O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA -
1.82
826.081/90 - Vicente Bruno - empresa individual - longos/OH.
INDEFERE DE PLANO O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA/CAPUT ARO. 17
C.M. - 1.01
826.225/92 - Jorge Cchinel Filho - Rio Branco do IO//PR.
NEGA PROVIMENTO AO RECURSOS E MANTÊM O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO DE
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA - 1.87
826.156/90 - Euclides Garske - Ponta Grossa/PR.
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇAO DE PESQUISA/5 10 ART. 18 C.M.-1.70
826.356/91 - Acir Filipake - Castro/PR.
8.26.224/92 - Gabriel Archangelo Dello - Paranaguá/PR.
HOMOLOGA O PEDIDO DE DESISTÊNCIA E DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO -
ARDA LIVRE NO 300 DIA APÔS A PUBLICAÇÃO - 1.57 e 1.59
820.734/84 - Minerais do Paraná S/A - MINEROPAR - Antonina/PR.
820.735/84 - Minerais do Paraná S/A - MINEROPAR - Antonina/PR. e cam
pina Grande do Sul/PR.
820.111/88 - MineraiS do Paraná S/A - MINEROPAR -	 Guaraqueçaba/PR.
826.184/92 - Paulo Roberto Golim - Realeza/PR.
FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS DO OFICIO QUE MENCIONA, NO PRAZO DE
60 (SESSENTA) DIAS - 2.50
820.274/87 - OF. NO 320/93 - Fidelis Barato Filho - Tibagi/PR.
820.276/87 - OF. NO 319/93 - Fidelis Barato Filho - Tibaqi/PR.
HOMOLOGA O PEDIDO DE RENUNCIA E DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO/AREA
LIVRE NO 300 DIA APÔS A PUBLICAÇÃO - 2.94 e 2.02
820.664/85 - Itaiacoca S/A.Mineração Indústria e Comércio - Castro v POn
ta Grossa/PR. - Alvará n. 044 de 07/01/91 - DOU de 14.01.91
820.306/86 - Itaiacoca S/A.Mineração Indústria c Comércio - Jaguarialva/
PR. - Alvará ri. 2.447 co 26/12/90 - DOU de 03/01/91
820.840/86 - Thomaz D'Aquino silva - Contenda/PR. - Alvará 02 3.307 	 de
18/11/91 - DOU de 26.11.91
821.080/86 - CECR1SA - Cerâmica Criciúma S/A. - Cerro Azul/PP. - Alvará
n. 1.765 de 19/08/92 - DOU de 28/08/92
821.176/86 - Minerais do Paraná S/A - M1NEROPAR- Campo Largo/PR. Alvará
ne 4.163 de 17/12/92-DOU da 29/12/92
820.739/87 - Costalco Mineração Indústria e Comércio Ltda. - Teimeir.Soa
res/PR. - Alvará n. 1.055 de 18/03/91 - DOU de 25/03/91
821.432/87 - Marcos TolPio dos Santos - Paranaguá/PR. - Alvará n. 348 de
02/03/93 - DOO de 05/03/93
822.001/87 - Ccsar Augusto de Oliveira - Ponta Grossa/PR. -Alvarán21.084
de 18/03/91 - DOU de 25/03/91
822.004/87 - Thomaz D'Aquino Silva - Tibagi/PR. - Alvar nO 1.086	 de
18/03/91 - DOU de 25/03/91
822.005/87 - Thomaz SI/guino Silva - Tibagi/PR. - Alvará nO 1.087	 de
18/03/91 - DOU de 25/03191
826.171/88 - Orlei Silveira Silva - Arapoti e Jagua v ialva/PR. -	 Alvará
n. 1.405 de 03/04/91 - DOU de 10.04.91
826.301/88 - Mineração Castelhanos Ltda. - Pién/PR. - Alvarã n . • 1.140
de 18/03/91 - 808 do 25/03/91

826.003/89 - Antoninhu Deoclécio Manosso Porto Amazonas/PR. - Alvará
nO 2.825 de 30/09/92 - DOU de 07/10/92
826.441/89 - Tibagi Mineração e Comércio Ltda. - castro/PR. 	 - Alvará
no 4.191 de 17/12/92 - DOU de 29/02/92
826.458/89 - Fabrizio Giovannini - Cerro Azul/PR. - Alvará nu 3.100 de
17/10/91 - DOU de 20/10/91
ARQUIVA C RELATORIO DL PESQUISA PELA COMPROVAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE JAZI
DA/ART. 30 - LETRA ”c . C.M. - ÁREA LIVRE NO 300 DIA APÓS A PUBL/C1ÇA0 -
2.97
820.643/82 - Cia. Brasileira de Alumínio - Rio Branco do Sul/PR. - Al-
vará n. 1.641 de 18/10/90 - DOU de 24/10/90 - Substãncia: Argila
820.088/87 - Cia. Mineira de Metais - Adrianópolis/PR. - Alvará nO 819 de
03/07/90 - DOU de 06/07/90 - Substância: minério de chumbo
NEGA APROVAÇÃO AO RELATÓRIO DE PESQUISA POR INSUFICIÊNCIA DOS TRABALHOS
DE PESQUISA E DEFICIÊNCIA TÉCNICA NA SUA ELABORAÇÃO - ART. 30, LETRA "b"

- ÁREA LIVRE NO 30. DIA APÓS A PUBLICAÇAO - 2.98
805.002/77 - Costalco Mineração Ind. e Com. Ltda. - Castro/PR.
NEGA APROVAÇAO AO RELATÓRIO DE PESQUISA POR INSUFICIÊNCIA DE TRABALHOS,
QUE IMPOSSIBILITA A AVALIAÇÃO DA JAZIDA/ART. 30, LETRA C.M. - ÁREA
LIVRE NO 300 SUA APÓS A PUBLICAÇÃO - 2.98
820.731/83 - Itajara Minérios Ltda. - Castro/PR.
,M. n y 138/91)	 LUIZ ERALDO DE MATTOS

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
. EM SÃO PAULO

Divisão de Minoração
DESPACHOS DO CHEFE

Em 24 de agosto de 1993
RELAÇAO RS 28/93

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
HOMOLOGA PEDIDO DE DESISTENC/A E DETERMINA O 01E0I110E9810 co PROCESSO km LIVRE AP6S
30 DIAS DA PUBLICAÇÃO	 ( 1.57 e 1.59 )
820.179/81 - IPT - Inst. Pesq. Técnológicas do Estado de São Paulo - Suo
rolhou - SP
820.907/88	 Borore Empresa de Mineraçao Lida - Jacarel 	 SP.
820.506/89	 CPRM - Companhia de pesquisa de Recursos Minerais -Pinhal -SP.
820.567/89	 Geraldo Simão de Silva - Ribeirão Branco - SP.
820.221/90	 Francisco copa Neto - Derretias - SP.
820.222/90	 Francisco copa Neto - Barretos - SP.
820.223/90	 Francisco Moya NetO - Barretos - SP.
820.224/90	 Francisco Mapa Neto"- Barretos - SP.
820.225/90	 Francisco sopa Neto - Barretos - SP.
820.226/90	 Francisco Moya Neto - Barretos - SP.
820.227/90	 Francisco Mapa Neto - Barretos - SP.
820.228/90	 Francisco Moya Neto - Barretos - SP.
820.229/90	 Francisco Mapa Neto - Barretos - SP.
820.672/90	 Francisco Moya Neto - Barretos - SP.
820.673/90	 Francisco Sopa Neto - Barretos - SP.
820.674/90	 Francisco Moya Neto " - Derreteu - SP.
820.200/91	 Ivan Franco Dornelles de Carvalho - Porto Ferreira - SP.
FASE DE AUT RIZAÇÃo DE PESQUISA
HOMOLOGA PEDIDO DE DESISTONCIA DA AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA EM VIRTUDE
DA RENUNCIA EXPREssA DO TITULAR 	 ( 2.94 )
820.173/81 - Alvará n . 330/93 - Inst. de Pesq. Técnologicas do Estado
de São Paulo - Santa /sabe/ - SP.
820.177/81 - Alvará 02 333/93 - Inst. de Pesq. Técnologicas do Estado
de São Paulo - Santa Isabel e Guarulhos - SP.
820.289/81 - Alvará 001.711/91 - Inst. de Pesq.	 Técno/ogicas do Estado
de São Paulo - Desca/vado e São Carlos - SP.
820.275/84 - Alvará n . 1.705/91 - Inst. de Pesq. Técnologicas do Esta
do de São Paulo - Guarulhos e Anujá - SP.
821.276/87 - Alvará n . 1.698/89 - Antonio Luiz Fernandes de Abreu -São
Miguel Arcanjo e Tapiral - sP.
821.492/87 - Alvará n u 1.064/91 - Togni S/A Materiais Refratários - J0.
guariuna e Campinas - SP.
BENWMINA O ARQU/vAm paTO DO RELATÓRIO DE PESQ0150PRT.32 LETRA "c" DO R.C.0.1 2.97 )
820.111/81	 Inst. de Pesq. TecnolOgicas do Estado de São Paulo -Apial SP.
820.178/81 - Inst. de Pesq.Técnológicas do Estado de São PaulovGuarulhos,
Nazaré Paulista e Santa Isabel - SP. 	 .
820.335/81 - Inst. de Pesq. Técno/ogicas do Estado de Sao Paulo - Cana
néia - se.
FASE DE CONCESSÃO DE LAVPA
DETERMINA DATA PARA IMISSÃO DE POSSE DA JAZIDA ( 4.06 )
821.840/87 - Santo sanron e Filho Ltda -Tatol - SP. Portaria de Ccncessão Lavra
n. 447 de 27.08.92, publicada 0.0.0 de 28.08,92, Substância Diabásic,
DATA: 21 de setembro de 1993, às 14:00hs.

PELAÇÃO 119 29/93
FASF DE REQUERIMENTO Db ADfORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA e CUMPRIMENTO DF EX1GS-SCIA DO OFICIO NO PRAZO DE 60 (SESSSATA) DIAS ( 1,31 )
6 20.589/90 - Of.n° 5e4,43'DI0/N /SP - Irmãos Decoro Ltda - Caieiras - SP:
020.787/86 - of.na 193 0 3/0I9I5/SP - Empresa de Mineraçéo Mobisa Ltda.
Btritiba Mlr.m - SP.
821.171 /06 - 01.00 3 6 7/ 9 3/DI0 I5 /SP - Jorge Gyotoku - Araçoiaba da Serra - SR
5 20. 293/ 57 -	 150/93/D1519/5P - Milton Reis e Silva Nunes - Barucri - SP.
2 20.503/87 - Of.c° 573/93/DIMIN/SP - Jorge Cyotoku - Embu Cuaçu c 	 Séo
Paulo - SP.
821. 842/87 - 01.0 0 357/93/DI0IN/SP- Fulvia Carlini de Carva,Ja 	 Lopes
Tatu' - SP.
82.1.96 0 ,-, 87 - Of.n" tDO/n31DI0I0/SP - R:avias Stanoski Terraplanagem Pavi
mentaçée e Obras L.da - Rio Claro - SP. 	 -
020.930/85	 50. 0 0 30 0 793/0I9I5/SP - Sergio Loi. Basilc Bago -SéoPmúo-SIL
0 20.026/89	 Of.o° 35 6 / 0 3/DI0I5/50 - Mineração Agropecuéria Celeste Leda
/tapava e Cuapicra - SP.
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820.107/89 - 00.00 363/93/0I0IN,81' - Sociedade de Mineração Sul 	 Brasil
Leda - Guaru1hos - SP.
820.234/89 - Of.n e 349.93/0/MIN/SP - Mineração Barna] Leda - Desealvddo
São Paulo.
b20.263/89 - Of.n2 372/63/D16I9/SP - Rosa Capassu - Piedade - SP.
820.429/89 - Of.n e 368/93/0I11IN/SP - Mineração Asilem Mareinn Ltda- São
Roque- SP.
820.013/90 - Of.n 2 371/93/ D IMIN/SP - Tomas Fiseber - Caleiras - SP.
820.035/90 - 0f. o' 351/93/01141N/SP - Antonio Barbota Vilbena- Dbatuba -SP.
820.038/90 - Of.n e 352/93/1)I11I5/SP - Antonio Barbo. Vintena Ubatuba -SP.
820.039/90 - 00.00 352/93/SINOS/Si' - Antonio Barbo:. Vilbona Ubatuba- SP.
820.121/90 - Of.n e 854/93/ D IMIN/SP - Dirce Frols Mova- Pira/enloda - Si'.
620.4/4/90 - 00.00 362/93/5I1)I8/SP - Planova Minerios Ltda - Araras -SP.
820.521/90 - Of.n , 370/93/0I11I8/SP - Luiz Claudio Fioramonte - Leme SP.
820.662/90 - 00. 0 0 355/93/SINOS/SI' - Inst. de Pesq. TenolOglças do Esta
do de São Paulo - IPT - Patrocinio Paulista e Capetinga - SP.
820.847/90 - ar. n o 358/93/0I1lI8/SP - Antonio Jorge Riskallah - /acarei -SP.
820.236/91 - 00,10 350/93/DIMIN/SP - Toshio Gyotoku - Piedade - SP.
820.141/92 - Of.n e 875/93/ D15I 8/5 P - Porto de Areia Sete Praias	 Ltda.
São Paulo - SP.
820.289/92 - 00.00 374/93/DININ/51' - Aracy Laskani - Santa /sabei - SP.

(Of. n9 138/93)	 ROBERTO MAMITI AXINAGA

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
EM SERGIPE

Serviço de Mineração
DESPACHO DO CHEFE

Em 27 de agosto de 1993
RELAÇÃO 59 4/93

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÀO DE PESQUISA
Determina o cumprimento de exigências do Oficio que menrIona, no 	 prazo
de 60 (sessenta) dias, (1.31).
872.275/89-0f.0 1 072/93-3oão Carlos de Castro Cavalcanti-Porto do Folha/
SE
872.276/89-0f.0 1 075/93-9000yr Rabello Lnite Neto-Porto da Folha/SE
872.262/69-0f.0 0 074/93-0101eta de Lourdes Coutinho Torres Franco - São
Cristovão/SE
870.370/90-0f.n v 073/93-Pisos Santa Márcia S.A.-Estância/SE

PAULO IANEE VIDAL DE LIMA
(Of. n9 138/93)	 Substituto	 .

SECRETARIA DE MINAS E.METALURGIA

Departamento Nacional da Produção Mineral
DESPACHO DO DIRETOR

RELAÇÃO 59 154/93

Fase de Requerimento de Autorização de Pesquisa
Notifica p ara o recolhimento da taxa Inerente a p ublicação do Alvará
de Auterização de Pes q uisa e res p ectiva com p rovação no p razo de 30
(trinta) dias. (1.38)

831.872/87 - Companhia M)neradora de Minas Gerals-COMIG-Senhora de
Oliveira - MG
832.062/86 - Companhia Mineradora de Minas Gerals-COMIG-800 Jardim de
Minas - MG
831.192/89 - Mineração Ta p ou) Ltda	 Itacamblra - MG
831.193/89 - Mineração Tapauá Ltda - ltacambira - MG
831.203/89 - Mineração Bacajá ltda - itacambira - MG
831.672/90	 -	 Mineração	 ItaltInga	 Ltda	 -	 Divinolândia	 de
Minas/VirgInósolls-MG
831.130/91 - Mineração Serra da Canastra Ltda - São Gonçalo do
Abaete-MG
832.865/89 - Mineração Perdizes Ltda - Sacramento - MG
850.971/67 - Mineração Japurâ 'Ade - Marabá/São Filia do 01081 - PA
850.021/68	 -	 Mineração	 Araguaia	 Ltda	 -	 São	 Domingos do
Capim/Tomé-Açu-PA
850.613/B6 - Mineração Jarupari Ltda - São Féllx do Xingu - PA
850.090/89 - Mineração Jaruparl moda - Parauapebas - PA
850.038/88 - Mineração Tapauã Ltda - Marabá - PA
650.839/88 - Mineração Tapauá Lida - Marabá - PA
850.195/89 - Mineração Ta p aui ltda - Tomé-Açu - PA
050.004/89 - Mineração Itapi Ltda - Marabá - PA
850.042/89 - Mineração Guariba Ltda - Marabá - PA
850.209/89 - mineração Guariba Ltda - Tomé-AÇU - PA
850.048/89 - Mineração 0001 ri Ltda - Marabá/São Fólio do Xingu - PA
850.199/89 - Mineração Ma p uera Ltda - Tome-Açu - PA
850.213/69 - Mineração Tacumã Ltda - São Domingos do Capim - PA
850.226/89 - Mineração ()Liarei Ltde - Tomé-OCO - PA
850.271/09 - Mineração Ja p urá Ltda - Parauapebas - PA
851.952/84 - Mineração Urupadi Ltda 	 Marabá - PA
879.795/88 - Mineração Andi . rá ltda - Cansanção - 80
070.990/89 - Mineração Andirá Ltda - Cansanção - BA
871.951/89 - Mineração Andlrá Ltda - Agua Quente - BA
831.208/89 - Com p anhia Vale do Rio Doce-GORO - Itacambira/BoLumi 'm-MG
850.091/89 - Com p anhia Vale do Rio 506e-CV8D - São Félis do Xingâ-PA
850.219/89 - Com p anhia Vale do Rio Does-CORO - Tomé-Aço-PA
850.215/89 - Companhia Vale do Rio Doce-CVRD - Tomé-Açu-PA

	

050.P16089	 Conmoinia Vale do 11,0 coce-mmo - Tomé-AÇU-PA
	050.217/69	 Conmanhia Vale do Rio Doce-GORO - Tomé-Açu-PA

850.218/89 - Com p anhia Vale do Rio Doce-CURO - São Domingos do Capim-PA
870.569/69 - Com p anhia Vale do Rio Doce-CORO - Macurl - PA
850.018/88 - Mineração Jaraoçu Ltda - Almeirlm - PA
850.190/89 - Mineração Jarauçu Ltda - Parauapebas - PA
870.898/88 - Mineração Jarauçu Ltda - Araci - BA
870.899/88 - Mineração Jarauçu Ltda - Tucano - BA
870.850/86 - Mineração /arauto Ltda - cruel - BA
870.557/09 - Mineração Torauacâ Ltda - Mucuri/Conceição da 000ra-00/2S
870.550/89 - Mineração Tarauacá Ltda - Mucurl - BA
871.601/00 - Mineração Tarauacá Ltda - Porto Seguro - BA
871.602/88 - Mineração Taravacá Ltda - Porto Seguro - BA
050.706/87 - Mineração Tarauacá Ltda - Monte Alegre - PA
850.707/87 - Mineração Taratiacá Ltda - Monte Alegre - PA
660.786/88 - MIneraçãO Tarauocá Ltda - Dianápolls/Tocantins - PA
831.197/89 - Mineração Taraoacb Ltda - Itacamblra - MG
831.198/09 - Mineração Tarauacá Ltda - Itacambira - MG
831.453/88 - Acro Mineração Ltda - montes Claros - MG
831.959/88 - Acro mineração Ltda - Montes Claros - MG
830.692/79 - Companhia industriai Fluminenso - Cassiterita - MG
030.693/79 - Companhia Industrial Fluminense - Cassiterita -95
830.870/79 - Com p anhia induStrial Flumlnense - São Tiago - MG
831.908/87 - GOM p anhia Industrial Fluminense - Prados - MG
030.156/90 - Rio Doce Geologia e Mineração S.A. - Carbonita - MG
830.957/90 - Rio Doce Geologia e Mineração S.A. - Garbonita - MG
833.337/89 - Rio Sono Geologia e Mineração S.A. - Sablinipolls/Senhora
do Porto- MG
850.791/90 - Rio Doce Geologia e Mineração S.A. - Parauapebas - PA
850.776/90 - Rio Doce Geologia e Mineração S.A. - Paraua p ebas - PA
850.778/90 - Rio Doce Geologia e Mineração S.A. - Parou pp ebas - PA
650.779/90 - Rio Doce Geologia e Mineração S.A. - Parauapebas - PA
830.895/89 - Rio Doce Geologia e Mineração S.A. - Guaraclaba/Porto
Firme - MG
630.922/90 - Rio Doce Geolo g ia e Mineração S.A. - Bocalova - MG
830.923/90 - Rio Doce Geologia e Mineração S.A. - Bocaiuva - MG
830.129/90 - Rio Doce Geologia e Mineração S.A. - Bocaiuva - MG
850.989/88 - Rio Doce Geologia e Mineração S.A. - Conceição do
Araguaia - PA
850.565/88 - Rio Doce Geologia e Mineração S.A. - Conceição do
Araguaia - PA
850.200/69 - Rio Doce Geolo g ia e Mineração S.A. - Tomé-SOAI - PA
950.600/90 - Rio Doce Geolo g ia e Mineração S.A. - Molti/Elarcarena - pA
850.501/91 - Rio Doce Geologia e Mineração S.A. - São Félix do Xingu-PA
850.555/91 - Rio Doce GeoJogia e Mineração S.A. - São P81 is do Xingu-PA
850.671/91 - Rio Doce Geologia e Mineração S.A. - Paraoapebas - PA
831.100/91 - Rio Doce Geologia e Mineração S.A. - Sacramento/Tapira-MG
831.287/91 - Rio Doce Geolo g ia e Mineração S.A. - Sacramento/São Roque
de MInaS-MG

831.288/91 - Rio Doce Geolo g ia e Mineração S.A. - São Ro q ue de Minas-MG
830.660/92 - Nacional de Grafite Ltda - Salto da Divisa - MG
830.651/92 - Nacional de Grafite Ltda - Salto da Divisa - MG
630.848/81 - Engescavo Mineração Ltda - São Roque de Minas-MG
830.850/91 - Engescavo Mineração Ltda - São Rogue de MinaS-MG

	

850.039/80	 -	 Mineração	 Naque	 Ltda	 -	 São	 Domingos	 do
Capim/Paragominas-PA
850.040/88 - Mineração Ma g oe Ltda - São Domingos do Capim-PA
870.733/88 - Mineração Magoe Ltda - Aracl/SerrInho - BA
830.553/89 - Maramaria P00110810 Ltda - Eu9e0á p oll5/Ant5nlo Prado de
Minas-MG

	

830.559/89	 -	 Marmoaria	 Paolicéla	 Lida	 -	 Santo	 Antônio do
Amparo/Porcifincula-MG

MIneraçao Ltda - Estreia do Sul - MG
Mineração Ltda - Estreia do Sul/Romaria - MG
Mineração Ltda - Estrela do Sul/Romaria - MG
Mineração Ltda - Estrela do Sul/Romaria - MG
Mineração Ltda - Estrela do Sul - MG
Mineração Ltd° - Estreia do Sol/Romaria - MG

ão Guariba Lida - Porto Seguro - BA
ão Guariba ltda - Porto Seguro - BA
ão Guariba Lida - Porto Seguro - BA
ão Guariba Ltda - Porto Seguro - BA
ineração Ltda - Pedra Azul - MG
Ineração Ltda - Pedra Azul - MG

831.190/91 - Derby Mineração Ltda - Pedra Azul - MG
831.191/91 - Derby Mineração ltda - Pedra Azul - MG
631.569/87 - MoitiplIc Mineração S.A. - Tiros - MG
831.505/87 - MultIplic Mineração S.A. - Patos de Minas - MG
831.587/87 - Multiplic Mineração S.A. - Patos de Minas - MG
830.898/92 - Em p resa de Caollin S.A. - Raul Soares - MG
830.901/92- Em p reSa de Caolim S.A. - Raul Soares - MG
831.181/87 - Cerâmica Mineração, Tranportes e AÇO Ltda - Prados - MG
031.182/87 - Cerâmica Mineração, Tranportes e AÇO Ltda - Barroso - MG

ELMER PRATA SALOMÃO
(Of. 09 138/93)

SECRETARIA DE ENERGIA

Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica

PORTARIA 59 1.057, DE 31 DE AGOSTO CO 1993

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA - 090E2, no uso de suas itribuic5e5, tendo em vista o que
consta do Processo 52 29.000.001700/9E-58, e

Considerando o disposto na Lei na 8.531, de 04 de marco de
1993, e seu regulamento, Decreto no 774, de 18 de março de 1993, e
Fortarea ONAEE 02218, de 05 de abril de 1993, mais os Decretos nos
73.102, de 07 de novembro de 1973 e 791, de 31 de março de 1993,

631.060/91 - Durava
831.062/91 - Durava
831.063/91 - Ourava
831.069/91 - Durava
831.065/91 - Durava
831.066/91 - Durava
871.572/88 - Minera
871.573/88 - Minera
871.579/88 - Minera
871.576/88 - Minera
831.137/91 - Dorso
831.138/91 - Derby

,
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1
Considerando, ainda, o parágrafo 30 do artigo 82 da Portaria

ONAEE nO 218, de 05 de abra. de 1223, resolve.

Art. 12 Fixar os valores constantes da tabela anexa, 	 como
valores iTtualisados, relativos às quotas do más de agosto de 1333. a
serem recolhidos até o dia 10 de setembro de 1933, à Conta de Consumo
de Combustiveis Fiásseis do sistema interligado Sul, Sudeste e Centro-
Oeste (CCC-S/SE/C06, à Conta do Consumo de Combustíveis Fósseis do
sistema Interligado Norte/ Nordeste (CCC-N/NE) e à Conta de Consumo de
Combustiveis doa sistemas isolados (CCC-ISOL>.

Art. 20 Os valores a que se	 refere o art.	 12 serho
reconheci dos	 encosto do ser, i ço de cada	 concessionár o	 po I o
Departamento Nacional de A g ua. e Ener g ia El étrina- DNAEE.

Art, 32 Esta Portar ia entra em vi g or na dota de	 sua
Oub l i 99 V19.

PORTAN/A 09 1.079, DE 3? DL SETEMBRO DE 1993

2 DUETO): D9 DEI ARTAXENT: 1W:ICVAL : : 	 9'42 E CrEnOtA
ELETRI ,A-DNAEE. n6 .1R0 d. Su,N n , r 
Le3 n, ". 9 9 9, dê 29 2e .3,1eada:, d,	 ,, Lel	 2e 12 de marçu
de lO g ui e co Derrern n . 1 do II '.. ii i..ir . ulu 1 cd

At , .	 50 Fuças 0S nul oo	 e (Md., dos Em, adv. e
Munle1r.lu2, manstanlea da., tabelas	 euro F / Cd. is, raiat /VOS
,ompensa09 louvei u i OA 1.1 • ,2dçoin	 P...eu[ cii,. Hlul /coo	 P
• zrynti,s' devld,s pela ITAIPU.

Art 2 . ov valexes defibbl.s	 .151+569,5 baterem-Se
9ompe1 enera dos Ihienon de jan9/ ro d., 1 9 91 a ~40 d. 19 9 3. ~Non Lve 1 s
até 30 ão julhe de 1793.

Azt.	 2	 Esta 1,Y,rtar/a ent/a co 91../:: ha ,

o

1CASTRO LUIZ DE ANDRADE LIMA

ANEXO
TABELAS ANEXAS

RATEIO DAS QUOTAS DE CCC - REGI BES SUL/SUDESTE/
COMPENSACWO FINANCEIRA DE RECURSOS 81 FOR ICOS

CENTRO-OESTE, NORTE/NORDESTE E SISTEMAS  I SOLADOS 	 (Decreto Ne 1 de 11. de Jane Iro de 1991)

DISTRIBUIÇÃO AOS BENEFNIMIOS
MOS DE REFERENCIA. A009T0/93.

DATA DE RECOLHIMENTO. ATO 10 DE SETEMBRO DE 1923.

EN CRUZEIROS REAIS

EMPRESAS

Sistema Interligados Sistmas	 Isolados

Total
101 -5/06.110 000 -8/040 CCC-ISOL

CEAIS 177.113.783.94 194.675.886,95 367.729.670,89
CATACUASES 3.434.836.36 3.693.927.26 7.124.758,62
04E/PC 954.560,62 1.023.352,95 1.973.913,57
M000164 756.461,59 813.949,83 1.574.411,42
MIAGANTIMA 1.916.367,65 2.851.945,68 3.958.312,83
1111210
EW.ELS8

53.540.38 57.135,91 112.644,29
25.259.112,48

946.363.88
27.173.147,26
1.618.538,28

52.452.249,74
1.964.902,18SOMA MARIA

LIGHT 622.919.232,58 132.336.569,12 255.254.747,74
CERJ 29.321.346,83 31.634.996,46 61.112.337,69
CENF 1.353.447,24 1.456.638.26 2.81014415,54
CFFL 82.153.525,54 88.335.979,23 172.389.544,87
ELETRWAULO 299.766.529,81 322.725.367,63 622.491.897,44
COLO 23.391.555,13 25.682.555,44 48.574.118.57
CIESP 269.642,26 290.483,22 559.723,46
Ca 13.956.244,28 15.1124.563,82 28.926.9E6.48
CELESC 44.713.627,76 42.126.449,23 92.834.476,99
UAUSSIMGA 138.4199,81 128.841,82 269.9111,62
>4802009 543.610,27 541.996,83 1.245.645,12
CEM. 46.682.658,63 51.171.846,98 96.773.457,60
SANTA 0122 2.832.796,54 3.849.329,46 5.882.126,28
143113 3.376.273.86 3.634.825,53 7.811.679,33
J465.881 997.282,65 1.262.679.18 2.1149.961,23
COEI 1.164.921.66 1.146.329,58 2.211.242,24
SUL 0468./514 1.224.397.62 1.318.425.29 2.542.822,71
EEVf 2.647.222.64 2.846.411.46 5.463.633,46
NACIONAL 1.538.143.64 1.655.913,23 3.194.466,83
CENAT 6.524.874,76 9.757.722,45 16.282.657,15
COPOS. 63.473.527,79 68.334.326,27 131.817.834,46
COCEI. 627.411.97 675.555.51 1.312.967,48
COO. 010104 84.983.90 91.985,46 175.969,36
F.L.0ESTE 756.461,59 814.651.92 1.570.613,49
COEI 77.479.883,22 83.756.654,47 161.235.738,19

CARAZINHO 422.821,11 455.394.12 278.215,23
8M108481 178.361,26 192.157.83 3701519,19
N. FALSA 042.689,01 153.111,31 295.799,32
E1404511. 9.968.296,27 11.4113.944,71 21.372.242,98
ELETROACRE 1.223.398,32 1.223.398,32
CEM 0.498.717,74 1.491.717,74
CERNI 3.845.943,62 3.845.943,62
COA 1.246.564,13 1.286.564,13
1E8 083.368,26 123.362,26
ELET1W44001E 25.959.622,11 85.959.624,11
CELPA 15.135.564,76 15.135.561,76
CELTINS 445.083,16 1.647.943,58 2.113.246,74
CENAR 9.694.073.46 9.694.173,46
CELPE 34.570.996,23 34.574.996,23
CEPISA 5.439.213.35 5.439.213.35
COELCE 22.287.172,22 .	 22.207.172.22
COSERN 18.266.974,91 11.266.974,91
54E17/ 8.640.845,99 8.661.545,99
CEAI 8.986.492,29 8.986.292,29
ENERSIFE 7.442.325.72 7.442.335,71
501.820E 698.249,61 698.249,61
COELSA 41.4221725,13 41.424.985,13
CHESF 42.827.253,38 42.027.253,38
Cal 1.447.893.68 1.447.093,68

IOE. 09 896/931

..
VA1.0805 AMADOS 10,81.	 :	 :

.	 .	 .,	 .	 .
1 ESTADOS I 9uRICI0105 !	 De jad91 a nrin

:	 .	 MIM	 : REMIDO
.. ......... r 	
ALAGOAS	

	  . .. ....... ... .. . ... ....... 	 .

16.698,11MWARANCA

	

1.653.6W,14	 1.5=3119206111100 GOMEM

	

L714.2$60	 1.521.079,2,1, ,,,,r9RNO IA ESTADO

FERREM UMES000.30452M,
..00,0:90 M 6510001.128.129,26

1328.129,26
906.204,55

PREMEM FUMEM%	 3.1=t 1192~
8.0:0 MAMO 00 011096	 17.131,56

	

L158,40	 3411.158,41RMERN DO EMADO	 3.604.158,40

MAU	 6.192,91
15.621,MMB	

5.469,41

	

1600400643,09.E6,33	 11.7=19
351.345,MMORNO

	

5100(99.555.093,22	 4.3=
MNANTMGA	 7:175:42
UMUAN DA DNiM 	 77.313,45

1649..E£9010	 168.171,V
4t153,69Ma DITORMO	 39.144,02

MUSAS	 51.n3,12	 45059,0
MULO WOW	 34.254.571,40	 04.614487,09
n10 ARMO	 4.354.540,21	 3313.461,67
RUAMO	 936075147	 8.937.152,59
RODELAS	 3.597.92010	 3a29.758,73
30075 06	 21.095.125,56	 18.434.488.19
NUOMMO 523.239.53

5:1;MIAU	
469.767,16

8E	
16.7847

01961-114

	

1.331.912,32	 6.195.431.V
00112840H00 ESTRO 	 92.537.667,02	 82.893.57247

MSTRITO 700041
Uma	 741.252,53	

=3:MIN N insano 0636001

ESPRIU: SMIO	
740.252,53

BADO WORM	 2.182.23349	 2.678.126,57
UMA 10070WMA449,0

	

"MU	 184.
SANIA MOIA DE JURA	 459.429,E
NEM N 000008

379.137,87

	3.052.641,99	 3.237.273,53
VOS

AWA UMA

	

010696(900
1.6~

541.529,54
9	 1.3424310:5J

	

N5.114.88	 371259,15BOM JEWS DE W1AS
BUITI AIME	 3.6=	

33 68.

98.36337
19 1006(86 DOURAM	 1.4
MN	

33.744,33

	

s3.967,33	

(366.644,35
93,65

~16101795 6368S
CORO	 4,975.022,35	 4.216"E
CORUMMM	 0.654.177,51	 13.978.409,55
MAM
60019090110

851.09M
D

	

it.=	 392.317,16
GWEIMDM	 1297.244,63	 2.792230
100(10109514	 1.10.081,04

	

2.128.2.2,81	 1.697.355,39
IIMMA	 328.815,0	 275.172,21

	7.U1.477,34	 5.931.6.=~PA
964(0000365.112,69
RWA AURORA64.613,29
0810500R	

16.748,21	 64.1

	

99861301010121.017.~
	 868.341,26

	

3.543.399,81	 2.971.374,75

	

8310000901001286.152,98	 2.755.664.44
560 00111005
MO 51069	 1.=2	

111.328,87
 1.165.118,83

7860 NUM	 7.623.215,9	 6.444.267,68
UNEM W MADO	 55498.168,98	 47.849.848,72

flARNMÃO
BENEDITO 10100 	 242.213,34	 212.95246
NOVA IORQUE	 1.529.15436	 1.338.335,96
SAO 2000 595 RATOS	 714.637.65	 625.412,42
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GOVERNO DO ESTADO 2.477.135,25	 2.167.24,84 ".	 n 0400 '	 O DO 41613 m3.6,6.314,14	 6'9.617.991,P
MOO GROSSO

CHAPAM DOS WIMARAES 291.362,45	 247.745,41
3A.,	 ,L,m, eLL	 kt ,
500 MO 4000680101

012.971.519,9	 517305235 01
17.169.717.11	 30.447.46021

GOVERNO DO ESTADO 291.342,45	 247.715,41 010 VICEM .1.114.111,'0	 00.050,202,30'
MATO GROSSO DO SUL SERRANIA 4.296.910 95	 3.545419.41

APARECIDA DO TABUADO 8381.487,43	 6.765.576,36 IRES 1131110 4.929.5'1.91,',0'	 3.510.3'7.597,18
PARARAM 2.421.634,92	 2.026.569,53 TM 7110017 650.534.7'2,12	 513.970.200,41
RIBAS 05 450 PARDO 837.841,11	 744.761,50 11200101105 13.9`,.192.9,2,20	 10.142.626.403,70
SELVIR/4 3.311.436,94	 2.768.071,98 MERMA 1. 150.04`. 752,73	 974.311.054.33
IRES LAGOAS 14.593.524,83	 12.191.617,53 18714145010 160.784.74',3	 135.488.72241
GOVERNO DO ESTADO 29.240.488,28	 24.153.186,94 VARONIA 160.606.663.49	 131.610.102,47

MINAS TORTOS GOVERNO 00 ESTADO 205.762.761.561,38 173.327.108.131,97
MADIA DOS DOURADOS 2.845.521,85	 2.371.641,55 PARA
ABAETE 1.397.763,47	 1.311.666,95 BREU 600400 1.799.707.468,81	 1.615.223495,10
AGUA COMPRIDA 1.547.116,29	 1.268.135,15 105610077.7 00 PARA 4.285.053.411,17	 3.846.251381"
AGUANIL 846.650,61	 672.679,11 151121411100 6.41..62.9.034,71	 5.751.369.449,51
ALEM PARAM 1.371.275,42	 1.174.495,20 JACUMA 11.194.475.505M	 10.028.187.208.11
ALUNAS 5.786.859,e8	 4.831.176,42 NOW REPARTIMENTO . 14.510."3.419,50	 7.554.011.26349
ALPINOPOLIS 1.585.604.61	 1.323.719,26 RONDON DO 9:41 107.091.445,55	 96.419.010,99
ALTERCA 708.831,21	 591.757,53 5010544011 527.617.9,8,35	 527.617.899,45
9/040410 DIAS 1.229.290,71	 1.229.742,16 TUCURUI 37.34.393.955,39	 27.616.144.609,75
MAGUARI 7.97E955,74	 6.637.130,31 GOVERNO 00 000602 65.244.987.707,52	 59.530222.226,17
ARAPORA 1.109.515,17	 989.677,74 RAMA
AREADO 1.312.264,46	 1.195.525,22 91074020 03 02. 1.012.172.165,21	 1.509.224.477,17
81011111643 11.650,64	 14.159,40 444011411 1.673.712.511,35	 1492.535.965,51
809 E5004/404 5.319323.43	 1.466.223,64 907002160 11319.492.13929	 9.139.098.056,37
801011401 292.693,72	 249.072,33 BOCAIUVA DO 19. 914.852.1'6M	 777400.953,82
MAURAS 245.596,54	 171.712,71 rAFEARA 74.461.01	 63.647,72
CABO VERDE 149.796,49	 125.455,13 CAMARA 218.715.6143,62	 1132.241.430,39
CACDOEIRA DOURADA 2.229.442,79	 1.800.317,55 0040129 006400 DO WH, 852.171.098,94	 709.499.153,11
20941141 RUDE 216.811,85	 173.411,95 00207/ 2.501.623.711,27	 9.263.970.709,07
204100 BELO 544.993,24	 455.721,12 CARLGEOLIS 2.783.829.495,79	 2.357.314.727,59
EMPO 05 0750 2.929.527,27	 2.445.673,97 0E17E290I0 00 SUL 49.143.841,17	 49.262.055,41
CAIES GERAIS 2.989.754,77	 2.495.95434 040011214140 6.933.905.717,33	 5.724.346.853,42
CANA VERDE 766.356,22	 639.701,52 CRUZ MACHADO 11.53.062.87749	 9.631.961.123,18
CANAPOLIS 791.725,82	 663.461,26 CRUZEIRO DO IGUACU 399.909.703,78	 311.124.016,00
CANDEIAS 257.124,97	 214.657,18 0/9110102E DO NORTE 84.138343,96	 74.007.116,60
CAPINOPOLIS 716.452,12	 601.791,19 DOIS VIZINHOS 432.079.843,74	 357.192.55129
064/10110 2.098.650,68	 1.743.656,83 710RE340701/5 88.753.744,43	 73.862.819,96
CARMO 00 RIO CLARO 8.191.712,49	 6.838.733,78 011906911007 0.572.601.262,91 	 2.803.646.47075
CARNEIRINHO 2.649.770,62	 2.329.816,01 GUARATMA 252.226.211,36	 212.928.011,41
11111104000 397.144,24	 32 .7 .,14 5810780 94.318323,42	 78.435273,87
CASCALHO RICO 7.147.892.45542	 6.047.14.'6. .." /09J7 132.813.513,69	 110.507.101,73
CASSIA 2.160.491.03136	 1.896.752.991.69 11013113JE 63.765.659,66	 51.311.995,76
CENTRALINA 177.552.067.49	 148.708.218,541 NANARAM 18.596.923,56	 15.176.018,10
01990601 935.559.031.56	 780.965.351,83 JACAREZINNO 122.195.138,62	 101.712.148,26
CONCEICAO DAS ALAGOAS 1.955.705.76932	 1.631.279.001,68 JARDIM OLINDA 83469.474,14	 69.533.140,35
CONQUISTA 19.852.297,19	 16.792.959,50 J0700016'110 67.419.581,77	 56.140.56544
COQUEIRAL 184.929.312,99	 151.385.594,46 LARANJEIRAS DO SUL 7.779.348.197,46	 6.297.178.793,39
CRISTAIS 3.179.392.936,99 	 2.070.967.460,00 LEOPOLIS 447.995.488,91	 372.831.346,66
DELFIMPOLIS 4.566.635.563,19 	 3.918.938.539,1e LUPIONOPOLIS	 • 39.818.926,22	 33.351.404,75
DESCOBERTO 194.150.228,30	 05.019.1.4,95 6A0107E/00999 1.747.952.684,133	 1.463.090.912,69
006110090110 276.731309,76	 233.158.557,10 MORREM 193.336.21336	 151.772.194,35
DIVISA NOVA 181.048.72321	 151.807.129,61 PALMAS 1.118.940.769,64	 937.124.658,88
DORES DE GUANHAES 1.104.516.849.55	 919.115.327,69 PARANAPOENA 105.568395,12	 87.837.629,65
DOURADORIARA 4.546.310.928,81	 3.026.346.746,13 ['ARAMAI 16.9313.119,31 	 59.055.e:0,63
0101 MENDES 616.173.661,83	 514.413.776,77 0141900 7.178.312.749,46	 6.100377.597,68
ESTRELA DO SUL 761.705.155,34	 618.137.475,66 MELOU 611.818.598,86	 512.414.218,29
FAMA 554.927.201.76	 459.933.713,06 PORTO VITORIA 0.142.543.984,77 	 1.296.114450,19
FELIXLANDIA 5345.374.09037	 2.611.609.248,33 PRIMEIRO 0( 4029 2.218.120.963,81	 1.846.218.621,33
FERROS 81.633.966,61	 63.176.136,94 46(070 00 IGUACU 4.289.905.187,91	 3.562.745.913.12
FORMIGA 6.190.850.353,64	 5.169477.84149 RANCHO ALEGRE 456.659.144,97	 384.041.764,21
FRONTEIRA 1.455339.37139	 1.204.194.216,19 4/8E7890 EURO 2.485.336.V,04	 2.101.580.693.76
FRUTAL 9.595.370.61141	 8.275.041.907,35 RIO 976059 70 00 , 0400 3.017.986.81 /.49	 2.369.633.619.55
GRUPIARA 7.126.128.748.71	 5.943.291.015,50 SALTO 2319880 236.981.683,77	 200.721.035,17
0114110E5 099.353.496,09	 575.709.600,96 3007'926 03574R04( 19.869.976,14	 15.973.0434
GUAPE 7.956.247.269,66	 6.642.175359.69 SANTA IRES 24.701.915,09	 21.131.042,70
008081/0971 073.847.79337	 4 72.952.270,73 SANTA 110R5495 180.7','.755,14	 76.319.146, /
GURINHATA 123.165.699,84	 770.99634091 SANTO 94104/0 DO 4'01130 64.478.716,78	 53.619.330,68
IDIRACI 2.050.636.317,31	 1.712.957.640,65 SANTO /109795 49.230.409,17	 42.071.1423,
/10021E0 772.147,44	 644.616.76 100 JOAO 534.959.61748	 445.72322470
290000 2.594.185.247,99 	 2.173.724.60.46 SM JORGE 00 OESTE 2.468.131.463,15	 2.055.796.711,02
ITANARATI DE MINAS 224.032.871,18	 102.976.505,51 SM JOSE DOS PINHAIS :79.311.734,n	 213311.894,42
ITAPAGIRE 2. 365.849.111,65	 1.9795179.963,67 SAUDADE 00 IGUALO 530.116.649,72	 179.019.7E3,11ITAU 00,43460 46.060.031,11	 30.519.601,21 SERTANEJA 7.070.075.910,"6	 1.772.767.203,71
ITUIUTADA 389.719.535,51	 319.251.878.36 SERTANOPOLIS 555.76,.492,17	 462.521.906,47
ITURMA 8.742.803.297,99 	 7.145440.920,37 SIGUEIRA CAMPOS 74.945.907,33	 ,	 63.115.009597
/7375669 296.279.553.96	 250.339.94,49 SULINA 375.917.576,35	 312.059.564.76
JCANESIA 69.510.045,66	 50.675.968,51 TERRA RICA 257.345.937,27	 914.123.916,28LAVRAS 135. 125.992 ,61	 1195807.815,70 41011005 DO SUL 094.035.189,04	 256.915.772.46
LEOPOLDDIA 553.712.632,18	 3813.741.903,65 09200 DA VITORIA 4.162.839.623,77 	 3.489.563.416,54
LIMEIRA 020500 475.957.074,74	 370.264.057,93 61814040 202402.455,69	 182393.695,550104006
MADRE 0( 0009

10.422.998.59	 8.702.319,53
838.812.752,49	 708.028217,61

GOVERNO DO ESTADO
0E449118500

94.618.704.715,46	 75.718.266.279,19

431010 4012 2.314.442,33	 1.933.040,78 8E1E0 DF 100 FRANCISCO 761.673.972,86	 6863'1.619511
MONTE CARMELO 763.767.015,57	 645.226.457,14 FLORES1A 4.997.937.371,61	 4.445.697.112,71
MORADA NOVA 10.916.181.59741	 9376.939.2 ,9 .61 ITACURUBA 3.049.556.361,59	 2.737.191.171,40
MODE "49.642.147,91	 219.920.842,00 9E1R61600016 5.517.156.14744	 4.049.893.479,40
NAZARENO 576.487.107,72	 877.044.467.1' MORAM 27.418.28.67	 21.6195431,71
REPOMUCENO 833.117.001,70	 695444340,20 GOVERNO 00 007000 14.266.732.437,15 	 12402.322.161,17
PAINEIRAS 985.711.319.81	 756.156.058,72 PIM
PARADIJACU 050.514.222.12	 513. 0 69.204,11 ANTONIO ALMIDA 620.350.823,65	 575.386.319,0'
PASSOS L701.380.515,12	 1.407.715.217.49 6340101190 1.339.451.061,79	 1.99469.373,35
PERDOES 1795416.732,71	 143.164.010.0 • 680001 97.763.55149	 85.556.933,95
PIAU 166.349.978,16	 10.9163 79.14 GOVERNO 00 ESTADO 2.057.165.436,99	 1.801.291.756,63
PIMENTA 1.245.059.901,91	 1.040.068.338,17 RIO DE JANEIRO
PLANURA 1.247.497.434,00 	 im4.4"3-'5.50 AREAL 39.766.5.'9,15	 36.749.981,01
MOS 00 (06000 3784395778,18	 121...` " .08358 BARRA DO PIRAI 1.787.617.844,94	 1.502.713.491,32
POMPEU 1.857.872.152,11	 0.600.',', • MI C09110 1.711.943.272.19 	 1.467.242.411,12
RIBEIRA.) VERMELHO 49.031.342,71	 14 • 	 . : ITATIAIA 536.207.779,49	 455.744.014,62
SACRAMENTO 5.991.319.57149	 5.75.. o ....,.. MMAE 18.511.907.05	 11.742311,34
SANTA VITORIA 9.716.11"1.197,59	 7369.	 ',0 PETROPOLIS 82.592.17532	 76.637.009,30
SANTOS OUNONI 143.979318,90	 135,j' 	 ,• PIRAI 1.216353.007,55	 1.922.681.691,79
500 FRANCISCO 0( 09100 5 191.353.154.77	 4.275. ,1 .	 . RESENDE 4.943.531.512,00	 2.501.873.024,74
080 9060513 DO ABAETE 414.533.805,53	 354..". '05 ,,' RIO 7100 1.683.247.944,69	 1.400.316.756,41
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TRAJANO DE PORAPS 315.597.2',65	 252.123.515.55 IDARAPAVA 264.460.292,92	 '22.511.691, SEÇÃO	 IIRES RIOS
GOVERNO DO ESTADO

188.21.246,68	 147.573.056.91
11.525.772.611,29	 8.878498.389,16

1814715
ILUA SOLTEIRA

433.484416.11	 .64.022.221,64
2.417.197.593,17 	 2.158.365.135,18

000 0087702 DO 500. INDIAPORA 1.884.266.95142	 1.576.323.23146
ALTO ALEGRE 45.191.505.15	 27.046.628.35 IPAUCU /62.185.922,23	 137.338.916,92
ARROIO DO TIGRE 587.468.211,26	 480.191.617.19 IRAPUA 85.282.258,17	 71.195.41948
1501/750 98 507. 1.597.930449,91	 1.299.626.245,69 ITAI 1.950.435.132,54	 !A55á/5.040,79
CAMPOS BORGES 1.416.721.922,15 	 1.196.246.92846 119J0 356.978.551,76	 314.777.314,19
CANELA 171.862.295,53	 142.315.212,11 ITAPORANSA 511.278.200,09	 458.353.998,41
ENTRE RIOS 20 001 238.367.653,96	 193.018.648,97 ITAPUI 350.084.495.28	 2940791.655,09
ERECHIM 56.718.357,51	 45417.149,96 IMPURA 2.629.690.365,31	 2.196.875.29,67
E86E09/48 105.282.127,73	 87.703.787,64 11470884 314.520.498,15	 286.816.011,89
FORTALEZA DOS VALOS 5.492.975.716,93	 1.503.996.222,77 MOINAVA 1.181.681,38	 994.225,52
IBIRAPUITA 27.723.114,15	 22.731.249,32 JACAREI 187.887.859,73	 578.193.22,91
1118884 220.176.273,22	 221.532.519,34 26700190 116.991.414,77	 98.364.110,39
J4709/408 11.349.272,77	 73.953.036.23 JAU 204.140.471,12	 171.741438,48
JULIO DE CASTILNOS 554464458,89	 42.794.925.76 JOANOPOLIS 265.689.916,48	 227.144.535,65
MARAU 134.477.24646	 119.462.074,26 JOSE BONIFACIO 421.219.833,27	 311.861.735,14
NICOLAU VERGUEIRO 52.875.238,61	 47.416.988,78 07U011/4 641.884.192,46	 1071
PASSO FUNDO 30.731.161,20	 23417.189,80 JUOUITIBA 542.593.91543	 0,44
1118441 GRANDE 194.118.136,76	 173.936.195,31 LARANJAL PAULISTA 11.619.616,11	 9.735.837,05
41111420 DE NOVEMBRO 1.555.319.186,35 	 1.275.319.049.27 LAVINIA 397.399.388,19	 257.251.271,87
RONDA ALTA 1.131.822.253,44	 915.472.361,92 LINS 168.262.183,76	 141.271.541,77
SALTO 00 3010/ 3.642.067.616,24	 2.988.092.230,31 LOUROES 18.218.396,31	 16.255.155,73
980 9370711010 00 PAULA 1.144.744.939,23	 948.751.739,43 90741088 218.323.911,73	 113.417.181.95
SARANDI 4.918.319,40	 3.973.595,98 486E004/8 221.299.72,41	 184.294.418,07
IRES PALMEIRAS 587489.537,42	 475.281.229,86 45000800€ 118431.345,15	 51.8560945,41
111/47080E DO SUL 151.167.163,83	 122.298.453,94 NAIRIPORA 95.311.818072	 80.8119.514,69
GOVERMO DO ESTADO 09.311.714.516,10	 15.811.426.35143 458519/ 741437.170,45	 615.875.177,36

RONDONIA MAR/MOPOLIS 63.25943848	 52.938.962,2
6090 0809108 23.93144747	 23.931447,57 MARTINOPOLIS 211.319,41	 175.863,81
PRIMES 43.793.194,58	 35.886.759,67 KENDONCA 159.628.434,31	 133.173.991,27
070708155 78 355000 2E1.419.310,10	 388.419.311,61 11E00701/0 124.742.562,39	 112.791.335,93

JAMARI 179.482.951,79	 179.482.656,79 4100EL090L11 2.781.137.669,79	 2.333.278411,12

PORTO VELHO 761.508.814,69	 631.581.631,24 MINEIROS 20 70070 273.862.331,31	 229.463.610,16
010 112010 6.412.974.35	 6.442.974,35 MIRA ESIREIA 2.713.533.06444	 2.22.139.181,25

GOVERNO DO ESTADO 0.411.578.198,58 	 1.264.741.583,22 MIRACATU 1.232.189.187,61	 4.41

SANTA CATARINA MIRANDOPOLIS 381.861.547,60	 319.512.842.55

JOINVILLE 77.110.796,11	 62.127.996,84 MIRANTE 00 001905948145 51.697.971,43	 42.18340148

PORTO 55000 732.681.155,36	 612.596.118,99 MOCOCA 135.773.124,92	 114.134.912.65
RIO DOS CEDROS 372.537.987,41	 311.121.131,56 MOGI DAS CRUZES 91.993.193,39	 65.591.704,51

SCHROEDER 181.432.113,78	 157.949.232,56 WARM 91.196.453,56	 80.514.364,52

601E410 00017400 1.363.765.972,65 	 1.1421793.484,94 NATIVIDADE 05 53005 3.191.135.610,16	 2.678.163.472,61
500 90000 NAZARE PAULISTA 328.213.737,51	 281.411.202,14

ADOLFO 624.597477,00	 520.619.998,01 NOVA ALIANCA 1.217.19144	 1.439441,55
7048I410 170733.974,45	 7.214.637,65 NOVA CAMA PAULISTA 89.698.739,18	 89.176.627.8$
AMERICANA 335.446.191,73	 206.479.163,22 NOVA 23E808 23.626.02148	 21.211.69949
ANORADINA 1.812.771.272,58 	 1.516.154.271,92 NOVO 721201410 1.1596328.829,15	 966.315.914,14
ANGATIBA 333.117.29,51	 229.462.478,08 00/421109 126.884.646,22	 146446.898,39
ANTIEMBI 1.244.300.614,28 	 1.042.573.871,32 OURINNOS 71.116.121,39	 59.256.41642
APARECIDA D'OESTE 197.681.494,11	 765,435,259,44 PALMEIRA D'OESTE /41.179.441,26	 04.922.91943
ARACATUITA 8.289.128.793,46	 6.286.008.539,79 PARAUMZU PAULISTA 2.958.458,13	 2.462.193,81
ARARUTA 121.947.518,15	 192.614.17847 PARAIBUNA 3.9300756.883,04	 3.298.497.726,69
MANOU 957.340.145,29	 802.550.687,92 PARANAPAKNA 1.25.646.283,21	 6.177.773.991.29
ARFAM 157.281.219,98	 132.519.523,66 PARANAPUA 145.8020731,37 	 115.271.189,2
410196 103.203.052146	 82.216.328,23 PAULINIA 48.516.112,85	 41.426.631,21
AURIFLAMA 7.947.379.76	 6.617.371,31 PAULO DE FARIA 2.154432.540.45	 1.708.419.63148
AVARE 1.135.516.25,48	 868.069.514,89 PEDERNEIRAS 362.854.453,26	 344.922.476,61
BARAO DE ANIONINA 553.431.615075	 468.639.45544 PEDRANOPOLIS 199.318.794,66	 166.742.568,73
BARBOSA 518.581.697,10	 421.619.631,32 PEDREGULHO 1.175.798.960,25	 981.221.113,65
0081111 214.413.113,71	 205.670.766,99 PEDREIRA 141.327.711,27	 121.284.974,02
05080 500116 226.9621812,61	 190.313.463,02 PEDRINHAS PAULISTA • 281.532.436,12	 252.151.7240
OARRETOS 1.187.268.976,64	 982.462.999,29 PENAPOLIS 688.132.129,17	 571.468.756,79
BERKADINO 06 090900 23.112.975,52	 19.572.950,2 PERE/RA BARRETO 11.856.964.222,15	 9.762.569.683,87
111110111 319.359.381,39	 283495.176,98 PIEDADE 61.561.247,63	 22.113.862,63
11111188 MIRIM 13.643.142,13	 11.679.914,32 PIRACAIA 893.281.464,51	 764.123.44641
BORACEIA 291.563.137,24	 2321919.634,95 PIRACICABA 982.258.237,29	 823.113.957,67
TIORBOREMA 277.527479,51	 221.3610718,33 PIRAN 136.554.671,38	 364.882.921,47
GOMAM 1.229.974.919,42	 1429.816.562,47 PIRAJUI 186.119.335,41	 155.166.386,54
BITAGANCA PAULISTA 069.854.624,16	 480.511.299,16 PIRAPORA 00 084 JESUS 183.564.748,14	 151.969.969,17

BURITAMA 900.391.380,47	 741.768.141,24 PIRAPOZINHO 123.127.112,31	 115.155.42741
CACONDE 2.564.776.245,54	 2.182.536.927,05 PLANALTO 878.8821512,69 	 691.642.911,57

CATELANDIA 410.997.168,19	 341401080058 PONGAI 93.916.007,92	 78.292.931,58

CAJAMAR 32.544.128,12	 27.053.60648 PONTES 1E1101 313423.827,58	 2540783.914,25
CAMPINAS 71.771.934,65	 61.259.551,02 POPULINA 469.171479,12	 392.631.641,13
CANDIDO NOTA 66.1421671,15	 55.045.22.78 POTIRENDABA 30.985.567,48	 25.83141943

CARDOSO 4.399.999.859075	 3.680.873.512,21 980481000 532.897.970.92	 443.442.915,21

CASTILHO 5.622.618.12242	 4.697.228.412,26 QUELUZ 12.5121568,68	 141.922.777,14

CEINUEIRA USAR 369.694.251,23	 27444071846 RANCHARIA 197.794.458,12	 161.618.556,83

CHAVANTES 124.919.577,16	 105.722.52,01 REDENCAO 05 10085 672.921.573,12	 568.908.247,17

CROMA 3.933.969.367.65	 2.510.604.336,27 REGINOPOLIS 266.186.927,51	 222.323.132,79

ChEHAS 298.714.269,10	 251.22.158.15 81961880 PIRES 194.169.193.17	 166.211.161,21

COROADOS 226.212.11948	 1E1.459.825.2' RIFADA 3.039.631.957,96	 2.523.439.2/7,5E1

CRIMALIA 181.748.76243	 382.16,141., RIO GRANDE DA SERRA 23.95641642	 63.319.714,69

128140 1.731.427.12043	 3.084.767.643.0 81018018 2.811.414.959,29	 2.351.112.109.15

DIADEMA 34.099.458,03	 2.161.098,24 ROSANA 27.961.023,06	 24.911.395,12

ORCE REIS 895.494,90	 799.433,87 RUBINEIA 2.985.241.937,67	 0.745455.712,75

2810 0098(805 137.031.331,26	 114.815.734.66 SABINO 636.882.41748	 531.936.43145
EUCL/DES DA CUNM PAULISTA 125.486.495,41	 112.211.835,81 SAtES 619.039.835,69	 516.161.574,16
FARTURA 1.659495.567,35 	 1.405.005.558,12 SALESOPOLIS 39.474.111,49	 33.294.255,67
FLORINEA 539.107.29147	 419.156.251,4Z SALTO 115.821.883,50	 96.347.876.19
FRANCO DA ROCHA 45.136.188,32	 38.310.724,46 SALTO GRANDE 770.201.012,83	 641.758.165,93
GLICERIO '71.806.310.08	 391.132.461,01 SANDOVALINA 93.992.9/3.90	 80.162.48647
GUAICARA 217.785.570,13	 073.2221141,91 08711 ALBERTINA 911.966.613,97	 788.294.241,46
CUADRA 2.112.51749545	 1.752.711.37346 SANTA BRANCA 136.373.22,42	 114.660.778,52
GUARACI 6412.198.447,20	 5.380.557.821,40 SANTA CLARA 0'0E07E 991.717:211,63	 829.928.529,83
GUARANI D'OESTE 185.868.645,49	 155.526.115,19 06070 22 DO SUL 952.549.786,98	 797.117.411,91
GUARARAPES 195.015.271,9t	 154.222.516,42 SANTA ISABEL 23.424.621,2	 187.741.421,34
GUZOLANDIA 52.715.86047	 44.115.602,25 SANTA DARIA DA 1940 656.410.968.87	 549482161045
IACANGA 4'2453.309,35	 321.212.505,04 0841.1,1 7,.1l006v026 175.190.992,65	 272.139.355,13
11111108 673.931.658,87	 567.307.26449 SANTANA DA PONTE PENSA 19.768.449,49	 16.543.12541
18/771 ,.778.133.911,24	 172.3521416,69 SANTANA DO PARNAIBA 1821590.40946	 15851230715,21
ICEM '.315.866.52.25	 . .036,51.955.0' SANTO ANDRE 272.846.815,17	 233.570.016,94
WS ..54'.436.5946	 .40..,5.925.0' SANTO ANTONIO O . 	.., 2.69E1.275.23,72 	 2.408.827.514,17
IGARACU 87 72010 :3.463..949	 63.115463.. 550 0991/508/0 7.7.56/ 2412.231.821,03	 1.711.405.165,02

1
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060 FRANCISCO	 1.921.350.14	 '4	 3	 ',	 CARMO 00 010 CLARO 116.491.39	 443.961.473,42 218.415,17 4
360 JOSE DO BARREIRO 	 335.410.013,59	 CARNEIRINNO 8,94	 0,90 11.942,15
SAO JOSE DO RIO PARDO 	 953.720.993.'5	 801.458.3,T.74	 CARRANCAS 3.521,77	 13.431.252,73 6.602,23
940 JOSE DOS CAMPOS 	 153.646.706.66	 291.194.681,08	 CASCALHO RICO 75.997,09	 289.598.861,36 142.313,89
368 3166661.	 1.111.417.253.72	 1.616.221.976,5 T	CASSIA 1 7.769,71	 67.772.785,72 33.312,74 li
SAO PAULO	 994.794.611,71	 851.592.247,46	 CEM0041/NA 529,70	 2.420.245,24 193,12
560 PEDRO	 163.012.804.18	 304.100.981,30	 CLARAVAL 637,31	 2.430.658,95 1.194,76
520 ROQUE	 46.546.278,94	 16.614.627,24	 CONCE/CAO DAS ALAGOAS. 1.731,90	 6.605.686,17 3.246,93
54037914	 49.283.514648	 42.156.916,62	 CONQUISTA 33,70	 028.512,69 63,18
8118 hENNUCCI	 2.961.113.779,30	 2.472.205.191,40	 COQUEIRAL 2.627,85	 19.122.184,95 4.931,53
522640	 77.9,7.162.43	 66.497.065,22	 CRISTAIS 45.463,43	 173.395.251,21 85.301,29
50263292153	 413.410.145,63	 369.171.978.39	 DELFINOPOLIS
TACIBA	 357.724.518,14	 292.210.770,34	 DIVISA NOVA

37.559,89	 143.251.515,40
2.583,96	 9.855.493,92

74.413,22 
4.848,18 111969/045	 2.992.178.419,39	 4,14	 DOURADOSUARA 48.467,69	 183.327.761,42 90.112,11

048668/1880	 322.485.549,02	 278.313.239.51	 ELOI MENDES 8.755,81	 33.394.339,99 16.428,24 74
IEJUPA	 271.349.002,94	 227.474.559.44	 2678214 30 SE 8.142,12	 31.053.621,15 15.263,96
TEODORO SAMPAIO	 182.397.986,07	 391.242.459,19	 FAMA 7.828,69	 29.858.214,49 14.688,46
1159841	 511.453.569,80	 432.759.772.41	 FORMIGA 27.926,31	 335.575.363,67 165.185,33

....ii

IRES FRONTEIRAS	 288.218.112,51	 226.178.529.58	 FRONTEIRA 9.728,00	 37.105.148.31 18.237,51
1841224	 114.791.171.86	 94.318.414,37	 FRUTAL 66.625,29	 251.115.498,79 124.911,89
IRMANA	 11'8.962.141,78	 114.391.948,77	 08525644 •	 74.419,91	 283.799.451,41 139.497,51
URU	 128.451.065,73	 107.482.971.55	 GUME 113.057,86	 431.196.975,59 212.126,14
URDPES	 13.622.111,42	 11.356.073.69	 0,091524408 2.159,01	 8.234.306,54 4.147,45
VALPARAISO	 311.392.178,97	 2,0.558.957,04	 IBIRACI 7.398.76	 28.218.511,77 13.874,40
VARGEM	 181.283.107,72	 162.502.397,12	 /112/4E0 10,97	 41.817,53 21,59
VOTORANTIM	 277.776.126,76	 99.320.013,57	 IPIACU 17.317.80	 66.049.237,15 32.465,54
ZACARIAS	 641.595.129,49	 568.415.229,20	 ITAPAGIPE 14.595.83	 55.667.778,75 27.362,85
GOVERNO DO ESTADO 	 155.328.411.513,21 124.413.571.121.91	 0012 32 MIMAS 378.84	 1.444.861,42 711,21

100840046	 111/107084 2.543,44	 9.748.556,88 4.768,17
NOITE DO CARMO	 115.343.145,24	 111.855.732,53	 ITURAMA 74.983,42	 285.993.043,87 126.678,41
PORIE ALTA DO 701067025	 311.621.939,01	 310.305.148,57	 /TUTINGA 1.817,55	 6.932.155,43 3.417,35
804644030 6074120 	 126.965.134,25	 425.161.881,11	 LAVRAS 0.924,14	 7.323.318,21 3.642,69

11111184 3'0E57E 4,44	 1,40 0.949,15
MACHADO 149,13	 564.941,69 277,92
47645 01 DEUS 7.631,51	 29.112.347,57 14.344,84

ROYALTIES DE ITAIPU (E)ect-cet o 142 1	 de	 1 1	 de j ane ira de	 4995)	 90476 8818 32,92	 125.542,61 61,76
WITE CARMELO 9.115,64	 34.904.366,15 15.195,50

DISTRIDUICÃO AOS SENEF/CIARIOS	 NAZAAENO 2.523,52	 9.624.558,59 4.734,82
.	 	 NEPODOCENO 11.839,41	 45.153.487,54 22.213,13

VALORES ACCMULACOS 	 1	 VALORES ACUMULADOS 	 :	 884402211 9.244,14	 35.256.546,19 17.544,36
RECEB/DOS.
	

DEVIDOS	 .	 PASSOS
I	 ESTADOS	 1	 MUNICiPIOS:	 De

. 	 	
Jam791 a eut/91	 1

. 	 	
De nov/91 a A4r/93	 :	 PERDOES

'T	
3	 PIMENTA

14.651,59	 55.881.441,12
2.435,84	 9.291.152,23

17.743,69	 67.521.993,81

27.467,23
4.578,26

33.216,76
:	 658	 :	 193	 1	 855	 1	 RUM/RA 6.718,52	 25.891.173.69 12.726,38

P0005 DE CALDAS 1.958,19	 7.468.441,73 3.671,11
111420840 VERMELHO 696,74	 2.657.318,32 1.307,26

50004105 9832831	 SACIAM/JIM 5.183,95	 19.771.314,31 9.718,38
11400600	 0.749,35	 6.519.278,92	 3.244,51	 003708 0106414 59.199,25	 221.969.425,76 119.115.64
9222 DO DISTRITO 7I3E841	 1.749,35	 6.519.378,92	 3.214,51	 540 4.140(0060 08 SALES 31.533,91	 121.268.731,46 59.116,71

DOIAS	 582260400000748AIISTA DO GLORIA 6.694,95	 25.534.213,79 12.552,84
AGUA LINA	 17.626,31	 67.225.946,51	 33.043,89	 680 JOAO DEL REI 5.576,14	 21.267.111,15 18.453,54
ANNAMGDERA	 5.875.44	 22.448.615,51	 11.014,63	 0A0 VICENTE 1.467,48	 5.596.615,31 2.754,93
804 26800 0222090	 2.973,70	 11.341.592,93	 5.574,79	 0E404904 51,35	 231.161,43 113,23
181101 ALEGRE	 39.892,29	 152.147.568,76	 74.785,93	 0888 906500 9.244,14	 35.256.546,19 17.344,36
07640E004 DOURADA	 5.692117	 21.719.252,31	 11.671,27	 TUFASIGUARR 147.150,89	 561.226.485.54 267.693,74
CAN	 528.84	 2.916.975.22	 991,42	 UBERARA 1.956,13	 7.498.323.54 3.685,69
241005 99685	 2.646,97	 10.095.427,21	 4.962,26	 88E413446/8 1.744,46	 6.653.279,65 3.271,32
CATALAO	 52.819,11	 211.563.503,43	 99.075,66	 8642/2142 2.282,22	 2.714.286,77 1.282.45
10814161811	 115.594,65	 441.272.103,74	 216.704,31	 GOVERN DO ESTADO 1.714.714,51	 6.486.439.618,21 3.189.574,76
CUNARI	 10.969,51	 41.837.116,16	 20.561,43	 PARARA
0181100115	 4.929.18	 10.799.276,70	 9.240,51	 746041404 02 514. 25.270,38	 96.414.471,67 47.388,47
8221)74014	 22.127,88	 24.113.231,37	 41.295,48	 147E644 0,44	 1,14 1,2211142051A4814	 1,40	 4,19	 5.151,18	 CANSARA 188,54	 629.585,73 338,16
ITAJA	 /3.181,36	 50.269.243.72	 24.799,19	 1841090110 30.345,87	 (15.737.124,51 56.089,5)
11440114	 2.136,78	 8.149.562.26	 4.405.81	 CENTENÁRIO 06 514. 8,44	 4,e4 146,31
ITUNITIARA	 65.998,95	 251.716.664.49	 118.576,50	 01496606 2340401MORTE 756,14	 2.883.804,57 1.417,53
MARZAGAO	 3.961.38	 15.1121489,21	 7.426,36	 5/038630E DO OESTE 112.941,11	 392.622.649,74 193.483.35
MIA AURORA	 191,71	 693.049,96	 344,66	 ENTRE RIOS DO OESTE 4.44	 11,81 192.652,56
0117/004	 08.847,17	 41.219.151,86	 24.260,68	 FLORESIOPOUS 1.237,98	 1.721.594,88 2.328,24
PARANAIGUARA	 23.672,59	 90.286.463,96	 44.378,79	 702 50 IGUACU 3.697.195,12	 14.104.916.259,97 6.934.519,53
QUIRINOPOLIS	 21.954,15	 83.731.633,63	 41.157,06	 DUAIRA 934.373,38	 3.563.653.403.73 1.752.523,44
060 51/60	 8.474,51	 32.321.368646	 15.827,10	 1807088 1.311,62	 5.113.881,19 2.464,51
IRES 84015305 	 84.955,63	 308.761.713,26	 151.766.96	 INAJA 1.193,58	 4.552.247,54 2.237,59
606804804 ESMOO	 512.929,32	 1.956.286.613,54 	 961.584.39	 ITAGUAJE 81,24	 349.828.113 314,29

MATO GROSSO DO SUL 	 ITA/PULAAGIA 1,11	 1,14 1.152.445,13
000011034 20 TABUADO	 52.537,32	 244.374.787,99	 98.471,88	 ITAMIAROCA 259,39	 989.286,55 486,2784525 4346	 269.449,76	 1.127.667.046,72	 515.283,65	 314141E21127 114.79	 384.425.17 188,96
PARANAIBA	 15.736,79	 61.119.321,24	 29.541,71	 260204 60.0409 751,83	 2.064.384,21 1.117.95
80803 96000RIO PARDO	 2.286,88	 8.722.142,26	 4.287,19	 J4741211140 944,28	 3.586.163,72 1.762,71
SELVIRIA	 12.861.60	 49.152.549,22	 24.111,61	 LEOTOLIS 6.248,85	 23.832.812,25 11.714,73
0110 6)0345	 22.736,18	 2.711.262,25	 42.623.15	 1.01/01083215 4,14	 1,41 115,45406(84020 ESTADO	 375.648.44	 1.432.551.691,91 	 701.398,17	 604E2646. OVOIDO 1106(011 2.045.254,29	 11.851.641.511,2 4.755.177,2

81443 GERAIS	 48034NE/84 21.242,25	 81.439.742,61 39.853,54
486000020 DOURADOS	 29.798,57	 113.631.183,69	 55.853,76	 SENCEDES 1,14	 LU 113.122.14661110441112	 2.558,64	 9.758.532,51	 4.796,67	 400841 733.921,42	 2.799.364.421,12 1.376.663,6864U64/1	 8.788.61	 42.132.431.45	 21.626,41	 11161142026 949,73	 3.618.397,62 1.778,57
ALFENAS	 82.231,38	 313.626.332,84	 154.257,54	 PARANAVAI 646.51	 2.465.711,46 1.211,98
ALPIROPOLIS	 22.531,47	 85.933.948,14	 42.274,94	 PATO BRAGADO 1,14	 8,44 275.627,81
412.1102	 14.472,51	 38.416.431,91	 18.098,66	 POIECATU 7.575,26	 28.891.663,91 14.419,94
ARAGUARI	 84.914,95	 323.846.095,12	 159.121,25	 PRIMEIRO DE MAIO 31.943,61	 118.117.389,19 58.111,43
AIMPORA	 4,0	 0,14	 0.168,02	 14452146 681080 6.369,71	 24.293.729.84 11.141,29
AREOU	 18.647,31	 71.019.221,64	 31.987,22	 4118112111,10 27.192,47	 149.327.778.45 54.709,65
12 EDERANCA	 76.121,49	 229.941.629,44	 142.635,45	 SALTO 170000E 2.774,66	 9.8921142,53 4.836.34
101E11490	 1.512,93	 5.771.237,2	 2.836,28	 2414174A DO 0041416 216,73	 788.448.19 396.87
1440 12406	 2.128,61	 8.118.421,31	 3.993,23	 SOM 346.144 4.831.411,94	 18.126.762.151,84 9.161.862.14
04040(048 004.4464	 6.975,28	 26.613.343,85	 11.176,2	 24(11 INES 1,44	 4,11 73,15
URINA VEIDE	 1.275.91	 1.856.220.97	 2.391,94	 54474 40146634 1.447,26	 5.519.769,24 2.713,18
CAMPO 1E00	 14.418,28	 34.121.675,32	 14.411,74	 SAKIA 7E1E21411 IR 100090 767.541,37	 2.927.111.649,66 1.439.536,12
14000 40 MEIO	 41.628,64	 158.769.538,57	 78.116,21	 SNITO ANTONIO DO 641111 579,16	 2.211.139,26 1.186,31
1404456 401410	 42.484,47	 162.133.646,11	 74.711,9,	 SANTO I6044110 4,84	 1,44 145,64
UAI 5062	 11.889,94	 41.533.676,44	 21.422,27	 000 JOSE DAS Pa21444.5 35.535.86	 135.531.993,38 66.651,55
CNVICtIS	 2.364,99	 9.141.514,97	 4.428,11	 540111611L2124(11 1.957.436,13	 18.917.111,59549 8.245.729,41 4
4111212	 3.653,75	 13.935.221,35	 6.855,48	 52804052.11 28.874,42	 111.125.579,61 54.131.91
CAPIINKCIS	 4.781,46	 10.255.302.20	 8.973,13	 380011040115 7.752,12	 29.566.177.45 (4.532,91
1000004.10	 29.6)9.88	 113.197.575,64	 55.687,22	 504(244 14005 625,58	 3.171.187,67 1.538.14



3 -1111111144	v44'

N? I 68	 QUINTA-FEIRA, 2 SET 1 993 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 131417

TERRA RICA
TERRA ROXA

2.312,74 0424.656,0 4.235,67 PAULO DE FARIA	 02.672,73	 48.333.172,77	 23.757,61

GOVERNO
78.941,58 111.381.726,57 54.283,22 PEDERNEIRAS	 471 Is	 1404.147,69	 884,77DO ESTADO

SAI PAULO
19.142.655,84 73.449.126.682,11 35.994.945,49 PEDR04090L/S	 1.090,87	 4.609.916,22	 2.305,27

ADOLFO
ALUNINIO

7.604,91 29.114.718,99 14.256,83
PEDREGULHO	 01,97	 3.151.155,53	 1.199,71
PEDREIRA	 96,80	 411.111,33	 215,714,11 0,0 99,06 PEDRINHAS PAUL/STA	 1,09	 0,01	 2.793,42AMER/CAN9

ANDRADINA
1.010,17 3.964.234,95 2.440,94 PENAPOLIS	 2.124,17	 8.111.466,70	 3.982,16

00041084
8.772,03 33.456.079,11 16.144,89 PEREIRA BARRETO	 94.509,12	 345.234.906,61	 157.944,195.996,62 22.804117,70 11.240,16 PIEDADE	 489,71	 1.847.712,27	 918,15

ANNEMBI 12.544.79 47.845.199,79 23.517,74 PIRACICASA	 9.902,92	 37.769.282,66	 18.56541
APARECIDA D'OESTE 1,29,64 1499.536,43 2.418,30 MAN	 4.469,52	 17.146.538,16	 8.379,11
049191009 71.419,16 272.316.234,40 121.516,34 PIRAI	 2.265,12	 8.639.148,63	 4.246,39
ARAMINA 207,03 09,619,38 388,03 PIRAPORA DO 809 JESUS	 717,0	 2,734.9184i	 1.34441
ARAMOU 17.217,21 65.665.672,76 32,277.12 PIRAPOZINHO	 em	 1.0	 364,44
AREALVA 166,28 634.179,24 311,72 PLANALTO	 4.690,0	 17.828.934,96	 7.412,79
AURIFLAMA 50,39 195.981,45 96,33 704090	 1.143,66	 4.361.851,75	 2.114,11
AVAAE 18.622,93 71426.911.82 24.912,37 PONTES GESTAL 	 1.873,79	 7.146.53946	 3.512,81
BARRO DE 4011041114 6.033,86 23.412.831,66 11.311,02 POPULINA	 3.448,87	 11.629.23341	 5.05,71
BARBOSA 1.569,92 5.987.597,68 2.943,12 POTIRENDASA	 377,33	 1.439.19847	 747,37
041111 227,22 1.195.448,89 538,45 PROIUSSO	 4.919,25	 18.719.812,32	 9.201,43
BARRA BONNA 1.727,84 6.628.183,76 3450,99 RASGARIA	 2.758,93	 0.522.411,44	 5.172,16
CORRETOS 7.916.38 34,317.111,64 14.897,42 REGINOPOLIS	 3.247,57	 12.386452,18	 6.10,17
80019140 DE CAVOS 251,95 961.920,24 472.33 RIFAM	 1.958,99	 7.585.898,67	 3.728,74
BIRIGUI 2.205,29 9.411.871,86 4.134,25 INOLANDIA	 17.330,72	 66.128.995,62	 32.514,94
808ACEIA 342,46 1.328.994.43 65345 ROSANA	 em	 em	 184,48
BORBOREMA 3.379,57 12.889.514,11 6.335,64 1121014	 13.59,77	 51.681.943,29	 25.413,59
BOTLICATU 12.391,29 47.259.71495 23.229,97 500000	 7.75541	 29.579.496,55	 14.539,31
BURITAMA 4.22425 16.126.316,92 7.926,67 SALES	 7.538,32	 20.751.789,47	 14.132,0
CACONDE
CAFELANDIA

13.257,29
4.992,84

51.562.621,93
19442.44148

24.853,33
9.369,01

SALTO	 0348	 9.435,95	 21,09
CAJAMAR
CAMP/NAS

09,05
75,74

797.213,79
248.256,06

391,91
107,85

SALTO GRANDE	 05,78	 2.424.825,65	 1.19149
SANDOVALINA	 71,41	 20.671,45	 286,98

100100 SOTA
CARDOSO

922,59
27.115,29

3.518.712,38
10.531.04,48

1.729,58
51.889,35

SEITA MERINA	 6.10,29	 23.346.21047	 11.475,56
SANTA CLARA D'OESTE 	 6.414,59	 24.579.341,45	 12481,65

CASTILHO
CERWEIRA LESAR
CHAPASTES
COLOMBIA
CONCHAS
COROADOS
CRUZAL/A
DIRCE REIS
0015 CARREGAS
EUCLIDES DA CUIM PAULISTA
FARTURA
FLOR ORCE
FRANCO DA ROCHA
GLICERIO
GUAICARA
DOIRA
GUARAC/
GUARANI D'OESTE
GUARARAPES

'	 DUIOLANDIA
/ACANGA
IBITINGA
IBIUNA
ICES
IEPE
IGARACO ao TIETE
/GARARAVA
ILHA SOLTEIRA.

0.759,84
6.647,13
0.36146

21.316,34
3.111,48

92749
11.646,63

1.381,52
9,00

10.486,50
7.528,14

106,69
1.456,0
2,530,31

0.20,52
43.51948
1.146,16
1.213,28

342,57
0.397,57
1.364,28
3.834,0 4

15.472,62
35.114,43

366,27
448,98

0,11

33.419.596,77
25.351.816,63
5.191.617,28

77.447.361,0
11.485.621,14
3.537.762,54

41.605.715,96
0,44

5.269.157,50

6498140,99
28.711.792,13

406.096,06
5.554.636,54
9.650.427,70

39.17140,65
165,979.957,45

4,523.936,69
4.589,232,45
1.196.54345
5.331.246,57
5.213.315,12

14.622.821,45
59,111.785,57

133.924.66647
1.396.918,99
1.712.372,26

0,01

16422,41
12.461,36
2.551,39

38.160,12
5.645,62
1.738.94

17.165,83
4.11

2.519,94
812,91

33.90647
04.112,94

241,06
2.730,31
4.743,52

19.254,05
81.585,02
2.223,68
2.255,09

642,21
2.621,0
2.557,61
7.087,64

29.946,38
65.82946

686,64
841,69

9.859,75

SANTA FE DO SUL 	 6.189,98	 23.617.599.67	 11.61441
SANTA 110014 DA SERRA	 6.618,79	 25.243.718,94	 12.417,60
SANTA RITA D'OESTE	 2.113,23	 8.159.727,42	 3.961,66
0061090 00 PONTE PENSA	 128,46	 489.953,64	 241,83
SANTANA 00 70000090	 934,57	 3.564.416,0	 1.752,01
SANTO 9818600 00 ARACANGUA 	 4,11	 4,44	 12.347,14
SA0 FRANCISCO	 1245	 48.995,36	 19,99
080 JOSE DO RIO POISO	 30,58	 1.451.526,47	 713,0
90 MANUEL	 12.229,71	 46.643.484,92	 22.92745
020 PEDRO	 3.659,82	 13.958.381,63	 6.861,18
SORORLIE	 30,27	 1.412.172,69	 694,12
SARUTAIA	 542,66	 2.169.676,51	 1.117,33
SUD 9E90111	 19.243,84	 73.395.455,64	 36.176,38
SUZANNOLIS	 CO	 '	 0,0$	 1.091,78
10184	 4.412,52	 16.829.113,0	 8.29341
TAQUARITUSA	 5.799,73	 22.114.864,11	 11.872,74
TEXPA	 4.881,14	 18.612.244,82	 9.048,61
TEODORO SAMPAIO	 5.713,38	 21.791.553,76	 9.717,44
TIMWRI	 5.571,87	 21.247.136,21	 0.443,75
IRES FRONTEIRAS	 2.455,81	 9.316.29,46	 4.193,42
00401184	 547,48	 2.188.829,20	 943,41
HARANA	 1,11	 4,14	 714,38
URU	 1.564,21	 5.965.799,95	 2.932,39
URUPES	 165,88	 632.668,84	 30,99
VALPARAISO	 2.123,31	 7.716.769,87	 3.793,18
VOIORANTIR	 2.209,65	 0.427.482,19	 4.112,40
ZACARIAS	 4,14	 4,00	 1.391,26
GOPERNO DO ESTADO	 894.34541	 2.372.847.307,54	 1.659.995,15

INDIAPORA
IPAUCU

11.624,89
1.767,95

44,336.752,84
6.742.874,65

21.793,22
3.311,39

	  4. 	
815 DE	 : VAIOR	 DO	 DilAR	 08	 DATA :::	 MIS 01

1 00 16074.1900 200 RO99LT/0 :::
VALOR	 PO	 1.0100	 I/O	 &ATA .
DO 745,01610 DOS 17040118 1

IRAPUA
SOAI

1.138,52
35.177,9

3.969.863,45
133.783.827,21

1.946,91
65.759,73

!	 COMPETeNCIA	 : PELA	 10101	 9I000I0171 A 111	 100199914
: 	 : 01/I40 RIVAL.	 1Cr1/8511 NI

11111	 118192	 8IN90I01/AI 11
eNIPO FILERAL.	 11S1/9)11  :

ITAJU 377,49 1.439.285,99 707,51 0	 Janeern/91	 .	 304,11	 N.	 0u004/91 5.194,0
ITAPORANGA
ITAPU/
ITAPURA

5.941,35
4 65,0

4.196,94

22.513.625,55
1.776.919,19

15.625.536,73

11.961,41
973,11

7.680,51

.	 fe5e0eir0491	 :	 200,11	 N:	 agnsto/91

:	
oarro/91	 347,14	 W:	 006467n/91
10,11/91	 44945	 N.	 0u10665/91

f 	 4110/90	 I 	 9449

6.46450
7.746,59
8.775.05

ITATINGA

ITLIVERAVA
6.19640

2,40
23.631.277,15

7.651,35
11.615,65

3,76

0010/91	 1	 2.0640 	 fff
fl. 	

JAU 272,08 1.127.682,19 51146
JOSE BONIFACIO
LARANJAL PAUL/STA

3.785,11
117,15

14.436.212,92
416.791,44

6.381,97
219,62 PORTARIA 069 1.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1,993

140/0410 1.997,61 7.618.779.11 3.744,91 J	 EMETOR	 DO	 DEPARTAMENTO	 NACIONAL	 DE	 ÁGUAS	 E	 ENERGIA
LINS 2.149,09 7.814.796,95 3.841.21 ELETm 1 ,7.)-DNA 70-	 no Uso de suas atriburOes orou: base no dtspou, o na
LORDES 1,90 0,01 83,32 Lei n° 7.990,	 de 20 de dezembro de 19891 	 na Lei 8.001,	 de 13 de março
114CATUBA 291,55 1.118,151,132 544,70 do. 1 s,.."	 oo Ne, er o .1 9	 0,	 de 11 de janeiro de 1991,	 resolve:
NACEDONIA
MA/R/N9UE
MAIRIPORA
MARACAI

1.359,11
1.313,84

225,23
11.322,19

5.10.591,73
5.110.935,36

859.042,76'
39.369.197,77

2.547,93
2.36440

422,23
19.351,41

AS' .	 !	 Furar	 ou	 valores	 deus Inados	 aos	 Estados	 o
Mub_ciplus,	 e.ustantes dau tabelas anexas a esta Portaria,	 relativos á
Compensação	 Financelra	 pe/a	 1/til/mação	 de	 Recursos	 Hídricos	 e
.royal r i o,. devidos 0.e10 /TAIPU.

HARINOPOLIS
M'ARTINOPOLIS
MENDONCA

410,08
2,95

1.943,87

1.567.951,66
11.241,89

7.413409,65

771,66
5,53

3.641,14

Art.	 2° Os valores definidos	 artigo anterior	 refeiem- oe
Of r I J do TrWs do aorll	 de	 1993,	 dispon ~is	 SC	 .10 Se	 julho do

1993.
NESOPOLIS 0,49 4,90 552,50
HIGUELONHAS 3.976,94 15.117.948.22 7.455,54 Art.	 3°	 Esta	 Pmrtaria	 entra	 em	 vigor	 Si	 data	 de	 sue
SINEIROS 00 TIETE 2.761,13 11.50.111,87 5.176.11 out../ 1 onção.
MIRA ESTRELA
M/RANDOPOLIS

16.749,83
2.481,49

63,848.685,43
9.444.271,21

31.38448
4.652,04

CA,VÁO 0,0I0 DE ANDRADE LIMA
MIRANTE D9 PARANAPANEMA 455,62 1.737.197,54 854,14
MOCOCA 317.76 1.211.924,65 596,08 TABELAS ANEXAS
NARANDIBA
NOVA ALIARIA
NOVA CANSA PAUL/STA

4,00
15,19
1,90

0,0
57.921,39

4,40

278,72
28,47

418,16

ROYALTIF,	 10741101 (O pereto NO 1 de 10 de Janeiro de 19910

NOVA ODESSA 114,00 345.226,46 139,43 DISTR/BUICZO AOS 2E91E1[1010S	 050010645390...........	 ...	 . 	
NOVO 1100704IE
ORINDIUVA
OPRINNOS
PALMEIRA D'OESTE
PARAGUACU PAULISTA

14.115,23
792,89
58,74

659,15
41,27

53.834.77244
2.985.561,77

223.895,98
2.515.195,37

157.386,49

26.461,63
1.467,52

10,15
1.236,26

77,36

........ -

ESTADOS

MUNICEIPIO S

VALORES ACUMULAM
RECEBIDOS

......	 ........
USA	 O	 0,0

-a a a ..... ear.--zaa

0715100 00000319000 :	 VALNES DO
DEVIAOS	 1	 GOS

I	 COOPEIG 
DE

ICIA

650	 1	 USO

96000094I921 23.120,64 B8.184.777,97 43.346,10 GOVERNO DO ESTADO -)
PARANAPUA 1.732,12 6.646.249,28 2.694,68 DISTRITO FEDERAL
PAULINIA' 01,0 627.543,97 287,25 ORAS/LIA	 194,64	 194,64

traieuiewirern

1
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GOVERNO DO ESTADO -)

GOIÁS

0586 103108

194,34

2.607,10

194.64

2.443,11

SZO FRANCISCO 21 04100

SIO JOZO BATISTA DO GLBRIA

900 2000 001 400

3.590,89

73$,59

634,94

3.591,4.

755,59

634,96
AMONGWJA 469.01 669.94 SIO VICENTE DE 908405 162,29 167,09
BOM 13113 00 00180 330.62 339,42 SERRANIA

5,52 5,52
BUIATI ALEGRE 4.542,35 4.542,55 1840904185 844,81 844,81
042H0E019 DOURAM 642.14 448,16 TUPAS/GUARA 13.839,91: 13.839,91
CACU 60,22 40,22 UBERARA 223,87 223,27
CALOAS MOVAS 341,41 301,41 UBERLANDIA 190,64 192,64
CATALIO 6.017.92 6.017,92 VARGINHA 248,57 202,57
CORUMBAIBA 63.102,27 13.162,27 GOVERNO DO ESTADO -) 175.659.81 175.659,81
CUMARI

DAVINiPOLIS

1.209,14

561,20

8.249,12

561.28

PARANÁ

ALVORADA DO SUL 2.878,20 2.878.20
GOUVELAIDIA 2.540,32 2.508,31 CAFEARA 0,16 0,06
18/4C1011602A 1.838,91 1.839,91 0990086 20,56 20,56
51034 1.540,87 1.500,87 0001670150 3.455.64 3.455,64
/TARUMS 243,32 243,32 CENTENÁRIO 00 001 39,90 39,70
ItUMBIARA 5.476,41 5.676,40 DIAMANTE DO NORTE 86,10 86,10
MARZAGAD 151.18 451,08 DIAMANTE DO OESTE 11.191,54 11.191,56
NOVA AURORA 20,6S 20,69 ENTRE R/OS 08 00010 45.516,11 65.536,41
OUVIDOR 1.231,65 1.230,65 FLO4E040P2L/S 141,97 140,97
PARAMA/GUARA 2.495,66 2.695,64 700 22 IGUÁCU 401.949,18 411.944,00
QUIRAAPOLIS 2.499,90 2.499,91 GUAIRA 101.580,34 101.520,39
500 SIMIO 964,99 964,99 I4IPO40 149,70 149,70
TReS RANCHOS 9.202,42 9.218,42 18022 635,91 135,91

0084840 04 ESTADO -) 58.447,31 50.407,38 IA:A:kW 53,42 53,42
MATO GROSSO 00 SUL ITAIPULANDIA 357.910,76 357.910,74
4706(0504 00 TABOADO 5.982,28 5.982,28 ITAMBARACÁ 29,54 29,54
MUNDO NOVO 29.293,20 29.293,24 26C64E216110 11,49 11,48
PARANAIRA 1.291,98 1.791,98 JARD/M 011200 85,52 85,52
RIRAS 00400 PARDO 260,41 260,41 JATAIZINHO 197,22 107,47
5E10I8I4 1.464,57 1.464,57 LECROLIS 711,50 711,52
TRèS LAGOAS 2.528,96 2.528,96 619504490110 31,49 31,49
6601888 00 ESTADO -) 41.321,48 41,391,14 MARECHAL CANDIDO 2030254 111.596,95 111.596,95

41445 108010 0E0149E124 2.218,96 2.311,91
ABADIA DOS DOURADOS 3.392,69 3.392,60 MERCEDES 38.473,47 38.473,47
ÁGUA COMPRIDA 294,35 291,35 MISSAL 29.794,60 79.794,60
AGUANIL 1.053,38 1.053,38 PARANAPOEMA 148,03 108,63
ALFAIAS 7.515,98 7.515,08 PARANAVAI 73,62 23,62
AIPI:ABOLIS 2.059,14 2.959,14 PAIO BRAGADO '	 93.734,27 93.734,27	 •
ALTEROSA 924,52 920,52 POBECATU 919,43 919,43
ARAGUAIA 9.668,02 9.660,82 PRIMEIRO DE MAIO 3.523,66 3.523,66
ARAPORA 2.916,17 2.916,17 4840110 410340 725,34 725,34	 2
AREADO 1.184,17 1.704,17 80861400 00080 3.085,11 3.085,01

BOA ESPERANÇA 6.947,52 6.947,52
SALTO 00 0164644 293,77 293,77

BOTELHOS 172,28 172,28
SANTA HELENA 525.246,44 525.246,14

CABO (NIDE 094,53 194,53
S ANTA INiS 19,95 19.95

CACHOEIRA DOURADA 794,28 794,20
SANTA MARIANA 164,88 1 61,80

CAMPINA VERDE 145,29 1 45,29
SANTA TEREZINHA DE 182174 93.438,83 83.430,03

046640 4812 791,92 741,92
SANTANA DO ITARAR0 23,39 23,34

004643 00 4000 3.804,42 3.094,42
SANTO ANTONIO 00 59124 65,98 65,98

044000 081400 3.0842.63 3.11U,63
SANTO INÁC70 39,72 39,72

00664 08403 •	 995.22 995,22
500 JOSé DAS 94L7E02185 3.863,28 3.863,28

C414000105 268,96 248.96
002900106 00 000006 181.038,37 181.434,37

CANDEIAS

04404492150

333,91

545,03

33391,

545,93

SERTANEJA

SERTANiPOL/S
3.288,93

282,76

3.208,03

882.76

CAPITAI°

0484000850RIO CLARO

2.712,43

19.630,13

2.712,43

10.638,13

5190E244 CAMPOS

TERRA R/CA
43,45'

263,35

93,43

263,35

044140I401:140 4.263,29 4.243,20
10884 8304 3.146,38 3.146,38

04811444542

CASCALHO 0000

101,02

9.643,64

401,02

8.643,64

0640842 32 ESTRDO -)

550 74210

2.402.287,22 2.192.287,22

CÁSS/A 2.023,44 2.923,44
ADOLFO 865,96 865,96

CENTRALINA 60,32 64,32 2L241420 35,36 35,34

CLARAVAL 72,57 72,57 AMERICANA 126;54 121,54

CONCEICAO DAS ALAGOAS 197,22 197,22 ANORADINA 990,89 948,89

CONQUISTA 3,84 3,04 AMGATUBA 682,57 482.57

COQUEIRAL 240,16 246,16 . ANEMIA 1.428,52 1.428.52

CAIS/MIS 4.154,08 4.254,88 APARECIDA WOESTE 146,28 146,28

DELFINIPOLIS 4.276,95 4.276,95 A440671102 3.722,62 3.722,68

500066 4004 236,15 236,15 ARAMINA 23,58 23,58

DOINADOWARA 5.473:47 5.473,47 ARAHDU 1.969,57 1.960,51

ELA MONS 808,19	 9- 499,19 AREALVA 12,93 88,93	 ..:

ESTRELA DO SR 927,14 927,14 AURIFLAMA 5,85 5,85

FANA 715,46 715.46 40040 2.126,44 2.120,64

90201124 0.941,02 8.242,02 24200 DE ANIONINA 686,86 426,26

FRONTEIRA 1.117,47 1.117,47 . BARBOSA 178,27 170,77

FRUTAL 7.584,63 7.526,63 BARIRI 32,71 32,71

221101422 8.473,17 8.473,17 86444 829110 197,96 197,90

06090 14.332,29 10.332,29 0644E005 904,85 904,85

ARINHATA 245,84 245,04 BERMADINO DE CAMPOS 28,69 28,69

0118401 242,50 842,50 8101021 251,12 251,12

01102484 1,80 1,40 BORACEIA 39,48 39,68

IP/AÇU 1.971,92 1.971,92 808804E60 384,83 284,83

ITAPAG/PE 1.642,49 0.662,09 80020416 1.411,14 1.412,44

I06$ 00 40430 43,14 43,74 BURITAMA 481,48 481,40

ITURITABA 289.62 229,62 CACONDE 1.509,61 1.529,61

IlDRADD 3.578,95 3.5781,95 CAFELINDIA 569,53 568,53

ITUTINGA 204,97 206,92 MAMAR 23,64 23,84

LAVRAS 175,42 175,48 CAMPINAS 6,55 6,55

LIMEIRA.D'OESTE 695,22 695,22 0440201 4873 145,16 185,46

NACKADO 13,54 13,54 CARDOSO 3.091,04 3.091,14

MADRE DE DEUS 0( 40480 242,89 268,89 CASTILHO 997,48 997.48

40470 8910 3,61 3,41 008635740 00028 756,92 756,92

43470 6884860 922,99 922,97 Cl:AVARIES 154,98 154,90

NAZARENO 227,35 287,35 00104:114 2.312,28 2.312,22

488040(E40 1.081,96 1.481,74 COHCHAS 342,93 342,93

PARAGUAÇU 244,81 244,21 COROADOS 105,63 105,43

PASSOS 1.641,30 1.668,30 CRUZÁLIA 215,15 215,15

PERDOES 222.4, 222,81 05400 8050 1,16 1,46

PIMENTA 1.641,96 1.417,9J DOIS CORREGOS 857,32 157,32

PLANAR 23,66 273,0: EUCLIDES CA CUNHA PAULISTA 290,22 290,20

FOCOS OS CALDAS 222,19 222 99 FARTURA 2.059,42 2.459,60

R/BEIRAO VERMELHO 63,61 43,67 FLORiNEA 857,25 857,25

SACRACENTO 590,39 590,31 FRANCO DA ROCHA 12,15 12.15

SANTA VITiRIA 6.227.15 4.627,15 01I00410 165,84 165,84



V' -"é- `r4,,,1111r- 1-1111.P.

N? 1 68	 QUINTA-FEIRA, 2 SET 1 993 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 13149

0901049,4 288,12 288,12 IMITURT	 634,38	 634,386116088
GUARAC/
GUARANI D'OESTE
SUARARAPES
CUZOLiND/A

1.169.51
4.155,53

135,97
136,78
39,01

1.191,50
4.955,53

135,47
136,78
39,11

1945 4301(TE/09S	 133,12	 133,12
TURMA	 32,62	 32,62
URARANA	 255,11	 255,91
URU	 178,11	 178,11
URUP2S	 18,89	 10,89IACANGA 159,14 159,14 VALPARAISO	 231,44	 239,41181191/19 155,35 155,35 607804.41111	 251,61	 251,61IBIUNA 436,58 436,58 ZACARIAS	 199.31	 491,3116241

0552
1.761.8/
3.998,11

1.761,87
3.898,61

GOVERNO DO ESTADO -0	 111.178012	 .91.879,12

16600E11 DO TIEIE 11.71 41,71
IGARAPAVA
ILHA SOLTEIRA

51,12
3.519,81

51,12
3.519,81 "V=Vir"SFN NS gnPrüMM"

11.0186505
IPAUCU

1.323,77
211,33

1.323,77
291,33

DISTRIBUIÇZO AOS BENIF/CIÁRIOS	 1565	 COMPETINCIAT 481111093
IRAPUT 118,25 118,25 : 86009(5 00	 HiSITAT

ITAJe

3.994,36

42,97

3.994,36

42;97
ESTADO S

E

DE
COMPETiNC/A 15510

[TAPIRANGA 671,99 471,41 1	 mumIcir/os'
ITAPU/ 53,e5 53,95 : 	 	 	 VALOR D)	 50111Cr',111%

I UNIRÁ
ITATINGA

.	 466,52
715,55

466,52
715,55

•
GOVERNO DO ESTADO -1

ALAGOAS
/11TVERAVA
124
JOSi BONIFÁCIO
LARANJAL PAULISTA

0,23
39,98

176,14
13,34

6,23
31.98

176,14
13,34

ÁGUA BRANCA	 6.338.537,33	 6.339.537,33
"	 DELMIRO GOUVEIA 	 564.718.628.28	 516.711.621,28

GOVERNO DO ESTADO -)	 573.441.157,61	 573.141.157,61
AMAPÁ

LAViNIA 227,47 227,47 FERREIRA GOMES	 2780374.498,21	 279.374.498,21
LINS 233,32 233,32 GOVERNO 00 ESTADO -I	 279.371.4913,31	 279.374.418,21
LOUROES
MACATUTIA

29,74
33,49

29.71
33,17

AMAZONAS
9950086488 70(880(8058 	 1.637.546.555,17	 1.637.516.555,17

MACMNIA 151,77 154,77 $IO $88051108 00 11411151	 9.174.347,31	 9.171.347,34
NAIR/NQUE 111,25 111,25 0006040 05 058828 -0	 1.646.616.912,51 	 1.646.419.113,51
581019045
MIAU(

25,65
1.175,45

25,65
1.175,45

896119
703491	 1.813.72347	 1.893.723,17

MARINIPOLIS 46,81 16,81 BARRA	 13.117.642,56	 13.417.612,56
918011400115 •,34 1,34 CASA 11000	 3.737.871.128.37	 3.737.871.424,37
/830)0884
MESOCLIS

221,31
197,21

221,31
197,24

550890C116	 148.889.182,26	 118.889.182,26
GLIRIA	 1.197.654.814,88	 1.197.654.1981,8E1

MIGUELiPOLIS
MINETIOS 00 1IE11
MIRA ESTRELA
mrffloircus
MIRANTE DO PARARAPRIERA
11000CA
4488691109
NOVA ALIANÇA

452.85
314,11

1.946,35
282,57
5148
36,32
76,02

1,73

152,85
314,41

8.906,35
282,57
51,88
36,32
76,02

1,73

141886/16604	 8880410,12	 889.418,12
ITAGUAÇU 50 000(6	 22.157.672,11	 22.157.672,11
0091112	 •	 19.163.859(29	 19.163.853,28
MANOEL VITORINO 	 5.123.534,36	 5.423.534,36
NARACÁS	 5.891.799,55	 5.891.791,55

•	 PAULO AFONSO	 9.361.454.434,75	 9.361.454.434,75
90350 ARCADO	 1.241.376.858,40	 1.211.376450,48
REMANSO	 2.842.185.292,V	 2.842.185.292,174094 0/44.40 PAULISTA 146,53 116,53 RODELAS	 1.118.243.531,73	 1.110.213.531,73

NOVA ODESSA
NOW HORIZONTE

8,41
1.607,28

8,41
1.617,28

SENTO $é	 5.733.919.446,19	 5.733.949.946,41
SOBRADINHO	 173.569.567,48	 173.568.567,45

OR/NDIUVA 89,14 89,14 08917984	 2.159.144,H	 2.159.144,11
8114114408 6,68 6,68 81911E-85000	 384.142.842,49	 389.1142.442,49
PALMEIRA D'OESTE
P498024511 PAULISTA
PARANAPANENA

75,49
4,79

2.632,92

75,47
4,71

2.632,92

GOVERNO DO ESTADO -I	 26.265.293.459,72	 26.265.293.451,78,
DISTRITO FEDERAL

BRASiLIR	 218.136.524,93	 210.136.524.93
9018011404 17,45 17,15 GOVERNO DO 111000 -0	 218.136.524,93	 218.136.524333
PAULO DE FARIA
PEDERNEIRAS

1.443,09
53,74

1.413,19
53,74

ESPiRITO $ANTO
80180 GUANDU	 976.541.914,15	 976.548.914,15

PE04900601I8 141,03 141.03 SANTA LEOPOLDINA	 68.961.118,85	 68.961.118,15
PEDREGULHO 91,99 91,11 SANTA MARTA Df £1106	 123.611.287,56	 123.611.28746
PEDREIRA 13,19 13,11 GOVERNO DO ESTADO -0	 1.169.112.291,75	 1.169.112.219,75
PERIMIS PAULISTA
£29698308

997,22
241,88

997,22
240,88

GOIÁS
4060 129198	 191.219.659,97	 491.219.659,97

PEREIRA BARRETO 6.112,42 6.112,42 ANITANGUERA	 143.413.218099	 163.413.219,99
PIEDADE 55,76 55,76 BOM JESUS 58 00$65	 127.979.248,77	 122.979.248,77
PIRACICABA 0.12748 1.127,68 BURITI ALEGRE	 1.199.457.326,61	 1.119.457.326,64
PIRAJJ $08,96 548,96 CACHOEIRA DOURADA	 316.526.473,76	 3163326.473,76
PIRAJUI
9I4AP008 591 804 JESUS
P104980I4I10
PLANALTO
POMGAI
PONTES GESTAL
POPELINA
POTIRENDABA
PRO4118520
RANDYNIA
0E0I1690441
R/FAINA
RIO/à/101A
ROSANA
R118111116
890049
$8005
$ALTO
SALTO GRANDE
SANDOVALINA
$ANTA ALBERTINA

257,93
81,65.
99,27
37,79

131,23
213.38
347,18
42,97

558,89
314,17
369,79
226.49

1.974,13
44.43

1.513,95
883,12
058,38

1,51
72,49
77,55

697,01

257,93
81,65
99,27
30,79

134,23
213,38
347,18

12,97
558,89
314,17
369,79
226,49

1.974,43
64,13

1.543,15
883,12
858,38

1,51
72,41
77,55

197,14

CAÇO	 23.293.195,98	 23.293.195,18
CALDAS NOVAS	 73.615.677,16	 73.615.677,46
0976100	 1.477.224.861,96	 1.177.224.861,96
CORUMBAIBA	 3.204.832.114,513	 3.211.832.118.53
00(1992	 345.175.496,29	 315.175.496,29
DAVINiPOLIS	 137.781.464,52	 137.7880164.52
GOUVELiNDIA	 948.111.668,14	 918.614.648,14
1002/81665/6	 615.110.595,01	 695.111.595,11
11014	 581.535.911,46	 581.535.611,46
1100040	 94.115.421,61	 94.115.424,61
ITUMIARA	 1.776.119.376,41	 1.776.119.376,61
MARIAGZO	 111.171.831,80	 110.174.831.81
4184 600909	 5.153.797,83	 5.153.797,83
OUVIDOR	 392.198.618051	 312.990.618,51
PARANAIGUARA	 1.918.793.711,56	 1.1113.793.711,56
98101/670110	 944.033.111,18	 941.833.191,18
SIO DOMINGOS	 37.118.198,35	 37.118.198,36
13605408	 365.115.899,72	 365.115.899,72
1065 08601161	 2.262.122.979,32	 2.262.932.979,32

GOVERNO DO (87000 -0	 16.559.217.213,12	 16.569.217.243,12
MARANNZO

$ANTA CLARA D'OESTE
880906 (4 00 108.
$16418 419006 08 10840
UNIA RITA D'OESTE
SANTANA 26 70978 PENSA

733,86
704,04
753,48
219,64
14,63

733,86
711.04
753,48
241,61
14,63

BENEDITO LEITE	 71.471.137,51	 71.471.137,51
NOVA IOROUE	 448.318.328013	 448.318.329,13
SZO 1000 DOS PATOS	 210.758.343,53	 210.758.343,53

GOVERNO 00 (07820 -1 	 734.547.717,16	 731.547.747,16
NATO GROSSO	 .

10(16991 20 PARHAIBA
SANTO 0410990 80 ARACANGUA
$03 1004 DO RIO PARDO

106,42
4.407,78

13,20

106,12
4.407,78

43,20

CMAPADA DOS GUIMAPIES	 96.676.492,12	 127.218.882,11
GOVERNO DO (07050 -8	 96.676.492,12	 127.210.082,11

MATO GROSSO DO SUL
050408001
(39 90540
120 ROGUE
SA4UTAIA
SUD MOTUCCI
suumpous
TACIBA

1.392,64
416,76
42.16
6140

2.191,33
675,34
535,46

1.392.61
414.16

11,16
61,80

2.191,33
075,34
535,46

APARECIDA 00 TASOADO	 2.313.137.951,34	 2.313.937.951,34
PARANAIPA	 693.131.619,68	 693.134.610,68
410611 00 RIO PARCO	 239.128.599,96	 229.928.599,96
SELVIRIA	 978.911.590,14	 978.991.598.11
8065 LAGOAS	 80436.646.959,61	 4.434.616.959,61

GOVERNO DO (01920 -0	 8.642.639.711,63	 8.662.639.711,83
MINAS GERAIS

I08111111884
TEXP6
1E080120 $AMPAIO

669,43
555,79
295,16

660,13
555,71

ADADIA DOS DOURADOS 	 013.812.447,77	 832.812.407,77
0/10016	 361.116.361,73	 361.346.160,73
ÁGUA C9470/70 	 497.635.117,61	 467.635.117,69

o

1
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AGUMIL 244.396.1314.71	 241.386.114.'1 IUMFAIMA 2.121.266.275,22 	 2.121.866.275,22
8011 PARAISA 416.168.157,98	 146.168.45 .48 .1,1211401 1.556.139.393,62	 1.556.139.393,62
81/E66/8 1.743.549.741,92	 6.743.519.744,91 NOVO 0E22917/E410 6.827.591.628,39 	 6.827.501.598,30
MPINIPOLIS 477.723.247.49	 171./23.297,49 SANTARill 142.794.432,67	 148.791.432,67
811E1051 22.562.204,57	 213.562.281,51 ILICURUi 3.111.841.322,78 	 3.117.944.322,78
ANTONIO DIAS 397.164.351,24	 397.164.251,21 GOVERNO DO ESTADO -/ 17.686.669.7413,28	 17.06.669.718,28498416591
9844012

2.364.593.919,14	 2.214.593.919141
712.235.891,84	 712.235.891.84

PARANS

MORRA 00 9.11. 425.661.616,76	 43.661.616,76
MEADO 395.369.244,74	 395.369.244,74 ANTONMA 518.295.691,25	 518:33101,254/66784015 3.122.318,58	 3.122.312,59 01370846 3.489.674.497,91 	 3.429.674.497,91486 (17(8864(6 8.611.836.311,96	 1.611.836.311,96 007411414 DO SIA. 289.171.151,73	 229.491.454,73BOTELHOS 111.217.291,21	 111.217.291,24 (82E698 378,99	 378.991444165 51.142.974,75	 51.02.074,75 CAMARÁ 63.269.481,53	 63.261.184,3309236082€ 45.131.882,91	 45.131.982,11 CAWINA GRANDE 00 SUL 213.941.152,55	 263.891,153155CACHOEIRA DOURADA 711.785.968.62	 711.785.968,62 CANDil 1.889.257.431,21	 1.889.257.431,24CANPINA VERDE 64.417.427,14	 64.417.427,16 2491498175 915.555.355,15	 815.555.355,15(89498 1(1.8 162.816.996,95	 162416.996,95 2(176116811 30 SUL 251.617,49	 251.647,4904484820 2010 882.630.723.47	 882.631.723,47 0409111214110 1.911.151.618,97. 	 1.901.151.618.0CAMPOS GERAIS 911.776.531,71	 911.776.531,71 (882 0051127 3.638.114.318,36	 3.639.111.348,260884 00422 231.893.717,02	 230.893.777,82 (482(780 00 IGUAÇU 224.60.511,54	 224.664.511,54004/01.15 251.143.474,45	 29.113.174,45 7368647( 004(070110010 23.455.380,82	 23.455.388,82
CM/AS 77.169.642,83	 77.164.442,83 FLORESTiPOLIS 21.048.732,25	 20.818.732,25
CAPIMPOLIS 215.993.996,31	 215.993.996,31 0180416118 64.953.19,01	 0.953.158,86
0611461.10 639.247.323,93	 629.297.323,93 1417041 22.139.369,16	 22.139.362,16
CARO DO RIO CLARO 2.468.862.558,07	 2.469.462.558,07 INAJá 37.124.622,02	 37.424.622,02
CARNEIRINHO 1.449.191.245,23	 1.619.014.245,23 17421411 2.790.556,13	 2.798.556,43
CAARANCAS 92.480.758,76	 98.490.758,76 11411841491 1.360.315,84	 4.368.305,89
CASCALHO RICO 2.121.831.553,62	 2.121.834.553,62 JACAREZINTIO 35.317.212,91	 35.317.212,91
165828 548.939.294,41	 548.939.294,41 JARDIM 01.140 23.796.787,39	 23.296.707139
201120144 56.988..3,24	 56.083.485,24 18801274110 15.835.148,51	 15.835.118,54
2.84494/. 293.920.318,47	 293.121.318,47 10802326088 00(1.0.SP_ 1.152.585.159,11 	 1.152.585.19,11
CONCEICIO DAS ALAGOAS 545.989.962,79	 545.989.962,70 lEiPOLIS 115.239.453,12	 195234.45842
COMUNTA	 • 6.159.817,87	 6.159.847,87 119104670111 148.519,28	 198.589,28
WiLEIRAL 55.716.936,81	 55.716.936,81 MANGLEIRDSIA 910.973.954,62	 419.973.954,62
08158808 963.937.912,66	 963.937.912,66 PORRETES 44.232.183,92	 41.222.483.92
001 746104.20 1.169.294.43,97	 1.161.294.426,97 PALMAS 651.918.381,24	 621.918.381,24
0E9901E140 33.392.399,61	 33.392.391,61 PAPANAPPEM 29.429.375.91	 29.429.375,91
014111640115 93.841.985,11	 93.841.985.11 PARANAVAI 21.454.269,33	 24.154.269,33
0117154 NOVA 54.786.282,55	 54.786.382,55 PINIMO 2.762.117.269,96 	 2.742.107.269.96
DCBES CE GUMMILES 273.764.940,14	 273.764.811,14 P00E8810 - 127.935.162,41 	 127.885.162,11
DOURADOGUAIA 1.313.624.429.91	 1.313.624.129,94 PORTO 0176008 455.564.929,91	 455.564.929.914
E1.41 1101)Es. 185.445.516,52	 185.645.576,52 48220040 00 BAIO 521.119.124,56	 521.119.826,56
ESTRELA DO SUL 227.594.567,32	 227.594.567,32 900018 00 8019111 1.261.175.331,19	 1.261.175.381,18
FAMA 165.987.617,61	 665.997.617,66 RANCHO ALEGRE • 117.271.691,11	 197.271.691,41
ITLINL131)14 776.910.778,74	 776.941.778,74 8181290711.980 728.199.282,85	 720.148.2132,85
£88408 28.314.729,68	 24.306.729,68 RIO 024778 20 160711 1.911.111.326,13	 1.971.111.326,13
FORMIGA 6.865.528.669,35	 1.865.528.669.35 88179 68 ITMARi 69.312.632,44	 69.332.622,44
940119E/14 114.594.964,25	 414.594.964,25 SMIA 11465 125.823,74	 175.823,74
171114. 2.798.257.137,59	 2.791.257.137,59 SANTA MIM 21.373.161,81	 24.373.16140
GAUPIMA 2.179.989.812,51	 3.179.487.91244 SANTANA 007764641 5.497.993,94	 5.497.975,14
GUANIIXES 171.479.050,64	 171.479.150,64 SANTO ANTONIO 00 CA1116 17.974.828,39	 17.974.828,39
GUAre 2.397.147.795,11	 2.397.107.795,11 SANTO 146910 251.511,53	 250.511,53
41101400044 111.992.861,88	 141.992.061,98 SIO 200 157.646.922,52	 157.611.922,52
171141811118 92.916.441,99	 92.916.441,89 SZO JORGE 00 7E580 737.195.001,78	 137.115.081,98
lettxt 595.227.333,25	 595.327.333,25 SZO 22011 085 P7482/1 66.457.172,87	 66.45747247
11021404 232.638,51 	 232.638,57 24400115 50680(6 399.245.979,61	 399.245.979,61
11901 745.303.811,17	 745.513.81147 SERTANEJA 496.271.859,01	 496.271.859,24
114811441 DE MINAS 71.83.142,07	 71.825.142,17 SERTAIMPOLIS 131.552.775,75	 131.552.775,75
ITMAGIPE 736.796.171,31	 731.796.114,31 818(7789 (87788 22.949.857,39	 22.149.857,39
17681 0040985MINAS 11.702.969,65	 11.742.969,65 SULINA 111.778.910,53	 111.779.918,53
111.1161494 199.461.113,36	 149.461.713,36

8(849 8714 71.741.712,i5	 71.141.712,15
0784/211 1.512.634.250,91	 1.572.631.251,90 8032281 00570.SUS 711.851.825,02	 78.851.825,82
IRITINGA 73.998.578,33	 73.998.578,33 6900 DA 4196014 1.314.153.111,74	 1.314.653.111,74
JOAMSIA 17.298.325,28	 17.279.325,28 VIRMO 152.716.123,18	 152.716.423,18
LAVRAS 18.711.749,24	 19.711.749,24 GOVERNO 06088100-1 28.456.288.442,55 	 22.456.828.442,56
LE07013144 113.498.117,15	 113.440.119,45 PERNAMBUCO
0.740144 0226570 269.143.697,11	 269.143.697,81 13E1611 DE SZO ERA/CISCO 237.462.257,81	 237.662.37,00
MESMO 3.644.633.66	 3.111.611,46 FLORESTA 1.525.394.113,22	 1.525.391.113,72
81010 DE DEUS DE NINAS 213.371.977,31	 213.371.977,31 116094744 947.813.146,15	 917.018.446,45
MOSIE 1E10 697.915,71	 697.915,74 PETROLINDIA 1.764.477.833,97	 1.761.477.830,97
404910 0412010 	 • 226.573.963,88	 226.573.963,88 TALARAM 0,521.151,26	 8.521.754,26
110140 NOVA 0( 111463 2.822.230.1317,49	 2.922.231.847,44 00847800 0001188-6ESTADO -I 4.483.864.311,71	 4.483.861.314,71
MIM 84.974.153,31	 81.974.153,36 716116
012419110 142.494.255,92	 02.444.255,52 ANTONIO numa 177.153.251,99	 1774531251,99
144888E/10 251.017.153,87	 251.417.113,87 GUWALWE 414.116.339,61	 499.846.329,61
PAIIEIRAS	 1 254.694.372,78	 254.694.372,78 URUCUI	

.
28.239.165,26	 28.832.466,26

440440192 195.99/.992,76	 195,997.992,76 01862118 2888788-6ESTADO -) 646.691.647,86	 646.691.647,86
149515 152.614.851,91	 452.614.851,91 RIO 00 1890740
PUOIES 58.645.761.89	 51.645.761,08 AREAL 29.662.971,66	 29.662.971.66
PIN 58.428.554,95	 59.43.554,15 08148 0611481114/1 177.159.557,62	 417.159.557,62
PIIMITA 375.362.327,97	 375.363.327,97 CARMO 543.767.818,16	 543.767.818,16
/189844 334.522.689,91	 334.522.688.91 ITATIAIA 116.878.955,31	 166.878.455,39
£0000 08 CALDAS 139.592.905,21	 131.991.925,21 MACAE 3.535.988,95	 3.535.999,95
ROMEU 481.292.525,97	 404,212.525,97 PETROPOLIS 61.647.79,37	 61.617.711,37
41101190 VERMELHO 14.772.549,91	 11.772.519,11 PIRAi 333.027.113,39	 333.227.463,39
191249943470 2.933.975.821,11	 2.133.175.026,01 RESENDE 916.491.115,9	 .916.488.115,81
14919 9214429 2.585.999.759,3	 2515.999.759,38 RIO CLARO 822.515.624,22	 222.515.621,22
9414100 011110MT 57.618.696.25	 57.668.646,25 0881842 32 HORAES 61.165.417,11	 61.465.417,11
508 94894(15(0 DE SALES 1.591.923.945,11	 1.591.829.445,11 106(898 0001180-9ESTMO -) 3.115.549.452,56	 3.415.519.452,56
00.0 8094(4.0 DO 414676 197.164.245,34	 117.164.245,34 RIO GRANDE 20 sul

SIO 2040 BATISTA DO 8761819 195.284.433,31	 199.291.433,31 ALTO 4.E80E 12.169.153,73	 12.169.153,73
09 .100 2E8. AEI 155.927.969,11	 155.927.868,14 804000 00 TIGRE 141.886.124,77	 141.886.121,71
00 J000 NEPOISICESO 15.121.492,54	 15.121.142,54 CANPUMS 00 SUL 439.584.131,29	 439.584.139,29
808 6610400 OE MIM 41.433.619,84	 41.133.619,48 CAMPOS BORGES 386.153.538,79	 386.153.538,79
2E866604 1.279.512,12	 1.279.512,12 CAMLA 49.419.872,47	 49.019.972,47
0961 890281 1.144.37.999,97	 1.144.297.948,97 ENTRE 0606 20169.MI. 66.412.178,21	 66.412.978,27
1986 408188 195.997.992,76	 195.597.992,76 ERECHIN 15.692.859.86	 15.692.854,86
11.149(/(1044 3.391.515.619.10	 3.3111.515.119,18 E946587110 34.773.212,25	 34.773.212,3
04E9494 359.324.459,26	 '4..24.459.26 FORTALEZA 08266181 1.467.391.351,45 	 1.467.314.351,45
1109164118 48.515.595.21	 • ..,... 1819APUITA 7.353.652,29	 1.3531632,28
184818114

1696840 28 ESTADO -)
48.328.1121,95	 41.	 • b ..,

551395.215.859,52	 59.2 . .W.,854.52
1819196
JACUTINGA

72.179.513,11	 72.174.513.14
25.129.597,98	 25.129.597,98

74116 1012906 0411111105 57.051.565,69	 57.29.565,891906 9044420 •	 1.154.757.151,59	 1.154.75,..9... ? MARM 16.574.449,65	 14.579.449.65500806691928 PAIA 2.749.765.479,11	 2.749.765.	 . HICOLAU VERGUEIRO 34.196.131,91	 34.199.131,41
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PASSO F11400	 1.226.164,75	 1.286.164,75	 LAVENIA
PINHAL GRANDE	 123.118.571,69	 123.1111.571,69	 LINS
OUDIZE DE NOVEMBRO	 415.168.431,61	 415.468.931,61	 LIARDES
RONDA ALTA	 311.191.918,81	 311.181.918,81	 MACATMIA
SALTO DO JACU'	 987.411.241,19	 927.411.841,48	 MACEDBNIA
slo FRANCISCO DE PAULA	 325.622.676,47	 325.629.676,47	 MAIR/222E
SARANDI	 1.350.217,16	 1.351.217,16	 MAIRIPORA
PRES PKIMIRAS	 161.314.550,59	 161.521.551,58	 MARACAi
TRINDADE DO SUL 	 41.557.613,82	 41.557.693,132	 DARINEPOLIS

332E120 DO ESTADO -I	 5.191.269.923,62	 5.194.269.923,63	 11ARTINTPOL/S
RONDONIA	 MENDONCA

ALTO PARAIS,/	 16.141.982,24	 16.149.182,24	 MESEPOLIS
CANDE/AS DO JAMARI 	 2/1.965.950,27	 261.965.951,27	 DIGAELEPOLIS
JAAAR1	 121.154.616,83	 121.154.416.82	 MINEIROS DO TACTO
RIO CRESPO	 4.215.406,76	 4.345.116,76	 MIRA ESTREIA

GOVERNO AO ESTADO -) 	 412.502.156,11	 403.502.154,11	 ATRACADA
SANTA CATARINA	 MIRANDEPOL/S

JOINVIU.E	 21.271.623,08	 21.271.683,08	 M/RANIE DO PARANAPANEMA
PORTO UNIAO	 231.385.351,04	 221.325.351,11	 MOCOCA
RIO DOS CEDROS	 151.092.789,33	 150.263.7139,33	 DOS/ DAS CRUZES
SCHRORGER	 54.051.219,1f	 50.051.219,11	 000A/1018A

GOVERNO DO ESTADO -) 	 453.591.912,15	 453.591.842,15	 NATIVIDADE DA SERRA
SIO PAULO	 NAZARé PAULISTA

ADOLFO	 155.696.513,64	 155.696.513,64	 NOVA ALIANÇA
ALUMIA/O	 9.221.93E5,99	 9.221.215,90	 NOVA CEDAS PAULISTA
AMERICANA	 75.487.071,27	 75.487.171,27	 NOVA ODESSA
ARREDEM	 529.693.248,76	 529.693.212,74	 NOVO HORIZONTE
ANGATUCA	 91.823.943,41	 91.282.943,41	 ORINDIAVA
AMB2111	 212.912.997,77	 342.912.197,77	 OURIMIDS
APARECIDA D'OESTE	 56.502.417,21	 56.582.417,21	 PALME/RA D'OESTE
ARAÇATU8A 	 1.439.928.213,68	 1.439.928.213,48	 PARAUACU PAULISTA
ARAMAM	 37.829.065,51	 37.829.965,51	 000A/8214
ARRIOU	 24.922.778,01	 263.922.770,11	 PARANAPANEMA
AREALVA	 44.421.346,31	 44.421.244,31	 PAULEHI2
AREIAS	 32.1111.934,56	 22.118.930,54	 PAULO DE FARTA
AURIFLAMA	 2.263.296,69	 2.263.296,69	 PEDERNEIRAS
AVARO	 285.471.613,39	 285.471.613,39	 PEORANiPOLIS
BARDO DE ANTONINA	 162.144.169,65	 162.104.169,65	 PEDREGULHO
BARROSA	 124.112.212,95	 134.110.212,45	 PEDREIRA
BARBA	 66.519.431,69	 64.502.424,69	 PEDRINHAS PAULISTA
ADORA BONITA	 61.472.621,16	 61.472.601,16	 PEN4POLIS
BARIATOS	 329.322.198,91	 329.322.188,91	 PEREIRA BARRETO
BERNADINO DE CAMPOS 	 6.771.216,15	 6.771.216,05	 PIEDADE
RIRIAS!	 97.133.149,52	 97.132.149,52	 PIRACAIA
BIRITHIA MIRIM	 4.821.227,17	 5.449.117,15	 PIRACICABA
BORELEIA	 74.714.821,37	 74.714.883,37	 PIRATA
10110IENA	 69.190.478.34	 69.194.478,34	 PIRATA!
00111CAN	 328.716.428,22	 338.714.488,88	 PIRAPORA DO MIA JESUS
IIMMUA PAU.ISTA	 148.801.509,03	 155.225.121,52	 PIR00021410
12111966%	 216.943.897,33	 246.94.897,33	 PLANALTO
CACODDE	 226.044.929,22	 835.844.929,22	 PONGAI
CPEELDDIA	 112.219.185,76	 192.219.185,76	 PONIES GESTAL
CA.4222	 0.951.926,61	 9.217.242,41	 POBVIINA
CAMPINAS	 15.961.965.67	 15.960.965,67	 POTIRENDAIM
CA/40100 MOTA 	 15.537.269,51	 15.537.269,51	 PROMISSAO
CARDOSO	 1.371.291.247,64	 1.374.291.217,64	 euauz

CASTI1N3	 1.719.349.411,58	 1.749.368.110,58	 RANCNARIA
CERWEIRA CASAR	 111.893.753,47	 101.893.753,47	 Rmaçao DA SERRA
CHAVANTES	 36.576.141,38	 36.576.141,4	 REGINEPOLIS
COLOMB/4	 841.556.1B4,18	 841.554.426,18	 RIIEIRAO PIRES
C012125	 22.218.872,85	 82.318.872,135	 RIFADAS
COROADOS	 41.124.126,24	 61.134.126,14	 RIO GRANDE DA SERRA
CRUZÁLIA	 31.819.136,49	 31.819.134,41	 R/OLENDIA
13114110	 531.495.576,40	 557.151.949,82	 ROSANA
DIADEMA.	 11.991..48,49	 .	 12.518.691,18	 RUBINi/A
DIRCE REIS	 565.224,17	 545.824,17	 SABINO
DOIS CORRETAS	 37.763.989,96	 27.763.989,96	 SALES
nau:dl/R cuèffl PAULISTA	 79,151.911,17	 79.051.211,17	 SALESEPOL/2
PARTIDA	 486.181.714,38	 486.481.714,M	 SALTO
FLORDMA	 126.781.148,11	 126.781.148,01	 SALTO GRAME
FRANCO DA RECAIS 	 14.817.697.71	 15.281.1.9,69	 SANDOVAL/14
GLICERIO	 124.319.979,79	 124.319.979,79	 SANTA ALBERTIIM
GOAICARA	 51.293.171,22	 51.913.171,22	 SANTA BRANCA
GUANO	 5E5.112.835,73	 5E5.218.235,72	 SANTA CLARA D'OESTE
GAARACI	 1.803.566.221,22	 1.903.566.224,22	 SANTA Fé DO SUL
GUARANI D'OESTE	 54.862.367,83	 54.862.367,82	 SANTA ISABEL
SUARMWES	 52.914.541,09	 52.914.561,18	 SANTA DARIA DA SERRA
9121342D/A	 15.428.644,59	 15.298.644,59	 SANTA RITA D'OESTE
SACARIA	 122.179.591,25	 122.079.591,35	 SANTANA DA PONTE PUIU
IBIIIAGA	 188.398.9/5,59	 188.398.945.59	 SANTANA DO PARNA184
/1311.1114 	 719.114.081,15	 709.014.2E4,15	 SANTO ATIRO
ICi/1	 .611.156.335,77	 614.156.325,77	 SANTO ANTONIO DO ARACANGUA
IEP9	 591.359.392,31	 591.359.398,31	 5/0 BERNARDO DO CAMPO
IGARAÇU DO TIETE	 19.545.472,22	 19.565.178,22	 SIO JOSé DO BARREIRO
IGAIMAVA	 22.157.973,15	 82.457.972,15	 SAI JOSi DO RIO PARDO
IGARATA	 110.328.223,12	 110.328.223,12	 SZO JOSO DOS CAMPOS
IUM SOLTEIRA	 1.513.237.342,30	 1.513.237.318,38	 SIO MANUEL
DID/490RA	 586.823.221,72	 526.823.224,72	 SA0 PAULO
AMAÇA	 47.511.259,62	 17.514.259,62	 SA0 PEDRO
IRAPUI	 21.261.721,97	 21.261.781,97	 40 ROQUE
/TA!	 527.712.544,54	 537.712.541,51	 SARUI414
ITA2i	 1i4.822.286.01	 104.822.226,11	 CAD MENNUCCI
ITAPORAMM	 158.573.777,52	 48.573.777.52	 SUZAND
ITAPUT	 9..991.272,09	 90.494.272,14	 SA20.490045
1012231	 799.464.41,1f	 799.424.681.10	 14C/84
/TATINGA	 91.978.579,35	 91.978.5/9,35	 TAPIRAI
ITUVERAVA	 366.657,61	 344.657,61	 IAQUARITABA
JACARET	 176.221.297,20	 174.221.297,21	 TEJUP6
JAAREIRO	 31.252.138,04	 31.252.14,41	 TEODORO SAMPA/0
JA4	 52.244.94,63	 52.246.964,62	 TAMARI
JOANZEOLIS	 R3.121.315.86	 97.453.1/7,57	 TRAI FRONTEIRAS
JOSé BONIF410	 71.111.121,47	 71.100.121,17	 TUMBA
JUit114	 212.412.661,26	 213.618.461,26	 UBARANA
JUMIT/82	 176.241.614,97	 176.064.611,27	 URU
LARANJAL PAULISTA	 3.212.209,47	 2.202.219,67	 UNHAS

1.704.922.534,22	 1.704.922.534,22
621.333.911,69' 	 656.501.616,49
141.386.519.19	 144.286.549,19
316.113.159,94	 316.113.059,94
115.460.616,893	 115.469.616,88
331.299.647,95	 334.299.647,95
349.757.993,66	 361.856.626,42
111.041.447,18	 111.111.417,48

847.611.619,64	 847.614.609,61
27.321.631127	 28.511.437,72

261.222.159,41	 261.222.159,41
710512.902,48	 74.518.912,4B

407.676.026,31	 617.674.126,31
88.913.923.63	 08.913.922,43
74.806:127,72	 71.216.137,72
81.622.392,16	 81.622.312,16

149.719.114,38	 119.719.110,32
51.489.999,65	 51.999.999,65
21.152.586,12	 24.453.586,12
70.328.497,08	 71.220.697,28
32.229.212,79	 32.024.213,79

87.985.658,74	 87.985.658.74
41.949.567.58	 41.949.567,58
11.515.091,51	 11.545.41,54
56.435.775,29	 56.435.775,29
68.617.911.48	 42.617.911,4B
29.790.296,25	 29.791.296,25
31.263.816,48	 22.472.165,41

173.238.715,49	 173.838.715,4
19.116373,54	 18.146.373,51

49.639,84	 49.639.84
39.797.181,21	 39.797.481,21
76.291.959,19	 76.291.959,19

831.415.751,17	 224.415.751,17
75.472.769,41	 75.172.769,41

845.175.227,11	 845.475.227,11
414.358.447,79	 111.358.447,78
119.298.329,22	 119.298.369,22
14.133.149,38	 14.133.149,30
11.357.3/1,13	 40.357.311,13
35.195.861.60	 36.611.914,89

479.418.78	 479.418,78
964.269.615,93	 964.269.615,93
115.615.363,92	 120.606.263,69

310.914,74	 310.914,74
56.676.721,23	 56.676.721.23
5.222.276,11	 5.222.376,11

288.983.252,59	 208.982.252,58
29.515.667,84	 39.515.667,84
20.569.359,94	 20.569.329,94
29.145.611,83	 29.245.640,83

694.957,71	 694.957,74
1.163.926.241,48	 1.163.926.241,48

354.431.327,67	 354.431.327,67
10.1341.386,55	 11.891.396,55

629.718.213,16	 639.718.213,16
91.753.601,44	 94.753.681,44
62.073.821,67	 62.472.1324,67

365.192.355,49	 265.192.255,49
31.921.931,35	 31.921.931,35

147.479.961,75	 147.479.962,75
181.221.346,04	 101.321.346,41

2.417.246.837,32	 2.417.246.837,33
14.510.541,74	 14.540.501,74

314.136.845,15	 327.593.542,41
271.697.138,55	 271.697.139,55
121..39.7.15,49	 121.139.715,29
48.374.122,28	 46.374.122,82
43.243.365,97	 44.618.624,22

626.186,22	 626.036,82
20.329.67114	 29.329.679,13
23.414.268,33	 23.419.268,33
94.582.685,21	 94.522.685,21

134.288.926,82	 134.228.936,22
7.725.234,39	 7.725.124,35

135.224.692.16	 135.324.698,16
53.166.126,85	 53.466.1116,25
46.462.889,11	 44.442.229,41

183.618.491,68	 123.618.991,4
66.487.912,12	 66.487.912,12
48.245.736,86	 71.212.721,53

692.111.657,61	 698.111.657,61
26.0.0.318,11	 27.122.725,87

875.256.485,22	 875.256.915,22
17.551.891.26	 17.551.891,26

596.851.197,42	 596.254.197,42
158.781.744,10	 158.41.744.14
/54.333.272,28	 154.333.272,22
13.896.785,32	 14.496.695,64
49.102.178,H	 41.825.321.25

222.774.219,11	 2E2.771.049,11
2.623.663,38	 2.623.663,38

269.615.217,95	 269.615.217,95
36.429.784,65	 36.429.786,65

283.855.126,29	 283.855.126,28
272.622.946,27	 272.632.946,87
56.265.282.69	 56.865.282,69

121.869.636,12	 194.869.638,12
93.478.076,29	 93.279.476,29
5.48.241,72	 5.658.241,72

55.451.370,47	 57.262..56,79
95.922.212,37	 101.069.327,17

14.994.137,96	 11.994.927,91
14.584.157,64	 11.504.157,64

3.396.115,15	 3.396.115,15

1
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VAIPIDAISO 0.117.397,19
WAGEN 115.311.211,53
VOTOINATIN 65.60.581,93
ZACIAIAS 372.947.917,51

DOMINO DO ESTADO - 43.937.284.10,32
TOCANTINS

MONTE DO CMNO 42.02.914,81
ACATE ALTA DO TOCANT/NS 113.722.213,92

904491113 DO ESTADO -) 155.815.129,74

Região de Produção do Nordeste
DESPACHOS

Estando em conformidade COm n tegISlaçãO . pertinente, ratifico a pre-
sente IneXigitillOarie de Lifitação, para fornecimento de chaves para
tubo, a favor da Hecan Com Servo Haqs Ltda. Aracaju, 16/08/93 - Olavo
Hartin Soerch - Superintendente de Apoio da Região de Produção do Nor-
deste.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente /nemigibilidade de Licitação, para fornecimento de correias sin-
cronizadas, a favor da Hecan Com Servo ?facts Ltda. Aracaju, 16/08/93 -
Olavo Hartin Soerch - Superintendente de Apoio da Região de Produção
do Nordeste.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente Inexigibilidade de Licitação, para fornecimento de papel hei-
gráfico, a favor da Controlo Gráficos Daru S.A. - Aracaju, 16/08/93 -
Olavo Hartin Soerch - Superintendente de Apoio da Região de Produção
do Nordeste.

Estando co conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente /nexigibilidade de Licitação, para fornecimento de dosfmetro, a
favor da MIA do Brasa/ Equip Instr. - Aracaju, 16/08/93 - Olavo Hartin
Soerch - Superintendente de Apoio da Região de Produção do Nordeste.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico apre-
sente Inexigibilidade de Licitação, para fornecimento de lâmpada, a
favor da Efl Eletricidade Ltda. - Aracaju, 16/08/93 - Olavo Hartfn So-
erch - Superintendente de Apoio da Região de Produção do Nordeste.
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99.117.317,19
121.299.981,31
65.619.591,13

372.147.917,51
14.155.914.471.43

42.02.911,91
113.722.213,92
155.915.128,71

(Of. n9 897/93)

Petróleo Brasileiro S/A

Serviço Executivo da Administração Central
DESPACHOS

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifico a pre-
sente /nexi g ibilidade de Licitação, para a Execucão dos servicos de
envio de remessa de Pe quenos volume no valor de CR$ 103,034,75 (cento
e três mil, trinta e quatro cruzeiros reais, setenta e cinco centa-
vos), em favor da Varie S A Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1993 -
Nelson Figueiredo Rodrisues-Cheio do Serviço Executivo da Adminis-
tracão Central.

Estando co conformidade com a leg islação pertinente, ratifico a pre-
sente Inexi gibi/idade de Licitacão, para a Execucão dos Serv/Cos de
envio de remessa de pequenos volumes em favor da Transbrasil S A Li-
nhas Aéreas, co valor de CR$ 134 119,70 (cento e trinta e quatro mil,
cento e dezenove cruzeiros reais e setenta centavos)

ção pertinente, ratifico a pre-
ara fornecimento de Mat. Labora-
da. - Aracaju. 16/08/93 - Olavo
otO da Região de Produção do Ror-

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente Inexigibilidade de Licitação, para contratação de hospedagem, a
favor de Real Pa/ace Hotel Ltda no valor de CR$ 76.104.000,00. Rio de
Janeiro, 16 de agosto de 1993 -Nelson Figueiredo Rodrigueo - Chefe do
Serviço Executivo da Administração Central.

Estando co conformidade com a legisla
sente Inexigibilldade de Licitação, p
tório, a favor da Hllipore Ind Com Lt
Hartin Soerch - Superintendente de Ap
deste.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente Inexigiblildade de Licitação para contratação de passagens odre-
ao, a favor da Vario S/A no valor de CR$ 229.400.400,00. Rio de Janei-
ro. 16 de agosto de 1993 -Nelson Figueiredo Rodrigues - Chefe do Ser-
viço Executivo da Administração Central.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente InexIgibilidade de Licitação para contratação de hospedagem, a
Tenor de Hotel Atlântico Copacabana Ltda., no valor de CR$
125.001.800,00. Rio de Janeiro, 16 de agosto de 1993 - Nelson Figuei-
redo Bodrigues - Chefe do Serviço Executivo da Administração Central.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente Inexigibilidade de Licitação para contratação de hospedagem, a
favor de Hotéis Othon S.A., no valor de CR$ 140.940.598,00. Rio de Ja-
neiro, 16.8.93 - Nelson Figueiredo Rodrigues - Chefe do Serviço Execu-
tivo da Administração Central.

Estando em conformidade com a legisiação pertinente, ratifico a pre-
sente Inexigibilidade de Licitação para contratação de hospedagem, a
favor de Hotéis Ambassador Ltda no valor de CR$ 88.532.360,00. Rio de
Janeiro, 16.8.93 - Nelson Figueiredo Rodrigues - Chefe do Serviço Exe-
cutivo da Administração Central.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico apre-
sente InexigibilIdade de Licitação para contratação de hospedagem, a
favor de Geral de Turismo Ltda, no valor de CR$ 159.253.000,00. Rio de
Janeiro, 16.8.93 - Nelson Figueiredo Rodrigues - Chefe do Serviço
Executivo da Administração Central.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente Inexigibilidade de Licitação para contratação de hospedagem, a
Pavor de Realizaçaes Turfsticas Rio Copa Ltda, no valor de CR$
117.350.000.00. Rio de Janeiro, 16.8.93 - Nelson Figueiredo Rodrigues
- Chefe do Serviço Executivo da Administração Central.

Estando co conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente Inexigibilidade de Licitação para contratação de hospedagem, a
favor de Uindsor Palace Hotel Ltda no valor de CR$ 829.198.770,00. Rio
de Janeiro, 16.8.93 - Nelson Figueiredo Rodrigues - Chefe do Serviço
Executivo da Administração Central.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico apre-
sente Inexigibilfdade de Licitação para contratação de hospedagem, a
favor de Geral de Luxor Hotéis Turismo S.A., no valor de CR$
209.124.420,00. Rio de Janeiro, 16.8.93 - Nelson Figueiredo Rodrigues
- Chefe do Serviço Executivo da Administração Central.

Estando co conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente InexIgibflidade de Licitação para contratação de passagens aére-
as, a Pavor da Vasp - Viação Aérea de são Paulo, no valor de CR$
925.453.450.00. Rio de Janeiro, 16.8.93 - Nelson Figueiredo Rodrigues
- Chefe do Serviço Executivo da Administração Central.

(Ofs. nes. 681 e 690/93)

Departamento Industrial

Refinaria Landulpho Alves
DESPACHO

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico apre-
sente inexigibilidade de Licitação para a contratação de SerVICOS de
eixo com chavetas, caixa e tampa caixa de rolamento, a favor de Meta-
lúrgica São Carlos Ltda - Hataripe. 18/08/93 - Sano Peter Schaer - Su-
perintendente da Refinaria Landulpho
(08. 09 681/93)

Estando em conformidade com a legisla
sente Inexigibilidade de Licitação. P
rádio, a favor da Control S.A. Ind Co
Hartín . Soerch - Superintendente de Ap
deste.

Cotando co conformidade cem a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente InexIgibi/idade de 1.1,Itação, para fornecimento de Engrenagem, a
favor da Promínas S.A. Equips. - Aracaju, 16/08/93 - Olavo Martin So-
erch - Superintendente de Apoio da Região de Produção do Nordeste.

Estando co conformidade com a legislação pertinente: ratifico apre-
sente Inexigibi/Idade de Licitação, para fornecimento de Placas, a fa-
vor da Control S.A. 1nd Com. - Aracaju. 16/08/93 - Olavo Hartin Soerch
- Superintendente de Apoio da Região de Produção do Nordeste.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente Inexigibilidade de Licitação. 'para fornecimento de Molas p/ Valv
Crosby, a favor da Válvulas Crosby A/C Hiter ind Com. - Aracaju,
16/08/93 - Olavo Martin Soerch - Superintendente de Apoio da Região de
Produção do Nordeste.

Estando em confbrmidade coma legislação pertinente, rat
sente Inexigibílidade de Licitação, para fornecimento de
favor da Samoto Ltda. - Aracaju, 16/08/93 - Olavo Martin
perintendente de Apoio da Região de Producão do Nordeste

Estando em conformidade com a le gislação pertinente, ratifico a pre-
sente InexigibIlidade de Licitação, para fornecimento de Sapata, a fa-
vor da Barber Greene - Aracaju, 16/08/93 - Olavo Martin Soerch - Supe-
rintendente de Apoio -da Região de Producão do Nordeste.

(00. 09 681/93)

Região de Produção do Nordeste Setentrional

DESPACHOS

Estando em conformidade coca legislacão pertinente, ratifico a pre-
sente /nexi gibilidade de Licitacão, para a contratacão de Metano!, a
favor de Metanor 5 A - Metano/ do Nordeste Natal, 27 de agosto de
1993 - Luciano Vilar - p/Stiperintendente da Região de Producão do Nor-
deste Setentrional_

Estando em conformidade com a legtulacão pertinente, ratifico a pre-
sente Inexi g ibilidade de Licitado, para a contratacão de Protetor
contra Detonacão, a favor de Asca Equipamentos Industriais Ltda. Na-
tal, 27 de a gosto de 1993 - Luciano Vi/ar - p/Su perintendente da Re-
gião de Produção do Nordeste Setentrional

(Of. ne 690/93)

Região de Produção do Sudeste
DESPACHOS

Estando em conformidade com a legis/ação pertinente, ratificou pre-
sente Dis pensa de Licitado, para contratação de Fornecimento de Uni-
forme - calca e camisa /PCM 060 18 1346/931. a favor de Confeccães An-
ta S.A, Macaé, 27 de agosto de 1993 - poder Streichan - P/Su perinten-
dente de SOO. da Região de Produção do Sudeste

Estando em conformidde com a legislacão pertinente, ratificoa presente
Inexi g ibilidade de Licitação, para a contratado do curso Técnicas de,
Nes0CfaCSo. no valor de CR$ 280 000,00 (duzentos e oitenta mil cruzei-
ros reais), a favor de Peop le 00 TIMO Consultoria em Recursos Humanos

cão pertinente, ratifico a pec-
ara fornecimento de Baterias para
m. - Aracaju. 16/08/93 - Olavo
p io da Região de Produção do flor-

ifico a pre-
Moto Bomba, a
Soerch - Ou-



dr

N? 1 68 QUINTA-FEIRA, 2 SET 1993	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 13153

- Paulo Roberto Costa - Sup erintendente da Região de Produção do Su-
deste

Estando em conformidade com a leg ls/acão pertinente, ratifico a pre-
sente Dispensa de Licitavas, para contratado de Fornecimento de Uni-
forme - calca e camrsa (PCM 160 18 1346/931, a favor de Confecc5es An-
ta S A Macaé, 27 de a gosto de 1993 - Peter Streichan - p/Su perinten-
dente de Apoio da Região de Froducão do Sudeste
Estando em conformidde com a le g is/acão pertinente, ratifi coa presente
Ineg i g ibilidade de LIcitacão, para a contratacão do curso Técnicas de
Negociação, no valor de CR$ 280 000.00 (duzentos e oitenta mil cruzei-
ros reais), a favor de Peop/e os Time Consultoria em Recursos Humanos
- Paulo Roberto Costa - Su perintendente da Região de Producão do Su-
deste
Estando em conformidade coca tegrslacão pertinente, ratifico a p re-
sente InexigibIlidade de Licitação. para contratação de curso FADO -
Gerência de Sistemas - Visão Gerai, no valor de CR$ 92 019,96 (noventa
c dois mil, dezenove cruzeiros reais, noventa e seis centavos), a fa-
vor da IBM do Brasil Macaé, 27 de agosto de 1993 - Paulo Roberto Cos-
ta - Su perintendente da Região de Producão do Sudeste

Estando em conformidde com a legislacão pertinente, ratificoa presente
Inostsibilidade de Licitacão, para a contratacão do curso FA32 - Ge-
rencia de Nivel de Service, no valor de CR$ 92 019,96 (noventa e dois
mi/, dezenove cruzeiros reais, noventa e seis centavos), a favor da
IBM do Drasrl - Paulo Roberto Costa - Su perintendente da Região de
Producão do Sudeste
Estando em conformidade cova /e g islacão pertinente, ratificou pre-
sente Ine g igibilidade de Crcitacão, para contratacão do curso VMS -
Gerência de Sistemas e Redes 1/, no valor de CR$ 395 9137,00 (trezentos .
e noventa e cinco mil. novecentos e oitenta e sete cruzeiros reais), a
lavor da empresa Digita/ Macaé, 27 de agosto de 1993 - Paulo Roberto
Costa - Su perintendente da Re g ião de Producão do Sudeste.
Estando em conformidde com a /egis/acão pertinente, ratificoa presente
Inesi g ibilidade de Licitacão, para a contratacão decurso Netvrew Ope-
racão. no valor de CR$ 122 693.28 (cento e vinte e dois mil, seiscen-
tos e noventa e três cruzeiros reais), a favor da 189 do Brasil. Ma-
caé. 27 de agosto de 1993 - Paulo Roberto Costa-Su perintendente da
Região de Producão do Sudeste.
Estando em conformidade cosa /egis/acão pertinente, ratifico a pre-
sente Inesigibilidade de Licitada°. para contratacão do curso Técnicas
de Ar quivo, no valor de CR$ 408 331,20 (quatrocentos e oito mil, tre-
zentos e trinta e um cruzeiros reais e vinte centavos), a favor do
Centro Nacional de Desenvolvimento do Gerenciamento da informacão -
CENADEM Macaé, 27 de agosto de 1993 - Paulo Roberto Costa - Superin-
tendente da geg lão de Producão do Sudeste.
Estando em conformidde com a /egislacão pertinente, ratificoa presente
inexi g ibilidade de Licitação, para a contratação decurso Eiaboracão
de Relatórios Gerenciais, no valor de CR$ 115 200.00 (cento e quinze
mi/ e duzentos cruzeiros reais), em favor da em presa Casa da Língua -
Consultoria Linguistica Ltda Macaé, 27 de agosto de 1993 - Paulo Ro-
berto Costa - Superintendente da Região de Producão do Sudeste

Estando em conformidade vaca legislação pertinente, ratifico a p re-
sente Ineg i g ibilidade de Licitacão, para contratacão do curso de De-
senvolvimento da Supervisão - DS, rm valor de CR$ 7.195,60 (sete mil,
cento e noventa e cinco cruzeiros reais e sessenta centavos). a favor
de Jorge Artur Studart Wiemer. Macaé, 27 de agosto de 1993 - Paulo Ro-
berto Costa - Su perintendente da Região de Produção do Sudeste
Estando em conformadde com a legislacão pertinente, ratifico a p resen-
te /neg igibilidade de Licitada°, para a contratação do curso Padroni-
zacão. no valor de CRS 247 200,00 (duzentos e nuarenta e sete mi/ e
duzentos cruzeiros reais), em favor da Fundacão Christiano Ottona Ma-
cae, 26 de agosto de 1993 - Paulo Roberto Costa - Su perintendente da
Re g ião de Producão do Sudeste
Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a pre-
sente /nesigibilidóde de Licitacão, para a contratacão do curso .Curso
Básico de Gerência - COO - /é Etapa, no valor de CR$ 496 717,20 (qua-
trocentos e noventa e seis mil, setecentos e dezessete cruzeiros reais
e vinte centavos), co favor de Interpessoal - Consultores Associados
Macaé, 27 de agosto de 1993 - Paulo Roberto Costa - Su perintendente da
Re g ião de Producão do Sudeste.	 •

(01. 09 690/93)

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A..Miguez de Mello
DESPACHO

Estando em conformidade com a legls/acão pertinente, ratifico a p re-
sente Dispensa de Licrtacão, para a contratacão do Desenvolvimento do
00/ touro de Acústica Previsional, a favor da Fundação de Ensino de En-
genharia de Santa Catarina/Universidade Federal. de Santa Catarina, no
valor de Cr$ 1.743 596.00 (hum mi /hão. setecentos e quarenta e três
mil, nurnhentos e noventa e seis cruzeiros) - base abri//93 Rio de
Janeiro, 27 de a gosto de 1993 - Gui/herme Estrel/a • Superintendente
do Centro de Pes quisas e Desenvor y lmento Leopoldo A Miguez de Mello
(Of. 59 690/93)

Distrito de Perfuração da Bahia
DESPACHOS

Estand. én: cvmformidade com a legislação pertinente. rat • fl	 r
sentv ineg igibilidade d. Licitação para compra de sobrezse.vitt, Afia,'
Copco-Compresseres no PCM 135-99-0051/33, a favor de Geral de Atlas
Cooco Brasil Ltda - Taquipe, 17.8.93 - Samuel Guimarães Santos - Supe-
rintendente de Operaçães do Distrito de Perfuração da Pah!a.

Estando eni conformidade com a legislação pertinente, ratific, 2
sente Ineg igibilidade de Licitação para compra de material no PCB 1..
91.03i/93, a favor de Paim-Minas Ltda - Taquipe. 17.8.93 - Samuel Gui-
marães Santos - Superintendente de Operaçães do Distrito de Perfuração
da Bahia.

-m .tnformidade com a legislação pertinente, ratif
sente 1- ec igibilidade de Licitação para compra no PCM 135.1: "Z -5 3»
a favor de Geral de Sabrbe do Brasil - Taquipe, 17.8.93 -	 Gui-

m srães 3witt, - 3.::,rantendente de Operaçães do Distrito de Perfuração

(Of. n9 881/93)

Departamento de Produção
r,vrs,:aos

E,tardà em , e f ,:midelv cem a legislação pertinente, ratifico a pre-
Jente Ineg igibilidade de Licitação. para a contrafação do Curso Desen-
volvimento da Supervisão, a favor do Consultor Autônomo Cláudio Gur-
gel. Rro de Janeiro. 17 de agosto de 1993 , Milton Luiz Gabrielli -
Superintendente Geral do Departamento de Produção.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente Ineg igibilidade de Licitação, para a contratação de Suporte Téc-
nico telefônico e atualização de programas de computador, a favor da
Cyber Técnica Instrumentação e Tecnologia Ltda. Rio de Janeiro, 15 de
agosto de 1993 Berson Anteril: Cavalcante Cajueiro- Superintendente
Geral do Departamento de Produção.

(Of. co 681/93)

Serviço de Recursos de Informasção
DESPACHO

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifico a p re-
sente Inesi g ibilidade de Licitacão para contratarão de servidos de
transformação da Centra/ T8X-1000 de trânsito para local, a favor da
Empresa SAT no valor de CR$ 1.107.937,21. Rio de Janeiro, 17.8.93 r
Luiz Gonzaga Vaz de Mello Oswald - Su perintendente Adjunto de Opera-
caos do Service de Recursos de Informacão.

(Of. 09 681/93)

Frota Nacional de Petroleiros
DESPACHO

•
Estando co conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente ineg igibilldade de Licitação pariu contratação de serviços de
inspeção para classificação do navio Cantagalo wfavor do Bureau
Write. do Brasil - Sociedade Classificadora e Certificadora Ltda -
Rio de Janeiro, 18.8.93 - Albano de Souza Gonçalves- Superintendente
Ia Frota Nacional de Petroleiros.

(0f. n9 681/93)

Escritório de São Paulo •

DESPACHOS
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente Dispensa de Licitacão, para a aquisiçao de 02 (dois) motores
elencos de 15 e 40 HP, 440 V Grau de Proteção 1P-55, a favàr da em-
presa Eberle 5 A . no valor de CR$ 173.700,00 (cento e setenta e três
mil e setecentas cruzeiros reais) São Paulo, 26 de agosto de 1993 -
Mário O Runitake	 p /Chefe do Escritório de São Paulo.

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a pre-
sente nesi g ibilidade de Licitacão. para Patrocinio do XII Congresso
Nacional de Ensaios não Destrutivos, a favor Associacão Brasileira de
Ensaiou não Destrutivos - ROENDO). São Paulo, 13 de agosto de 1993 -
Jorge bailes Camar go Neto - Chefe do Escritório de São Paulo.

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a p re-
sente Inesi g ibilidade de frcitacão, para contratacão de Hos peda gem, a
favor de Hotel Berro D'agua Ltda , no valor de CR$ 155 340,00. São
Paulo, 16 de a gosto de 1993 - Antonio Alfredo Mello Fortuna - p/Chefe
do Escritório de São Paulo
Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a pre-
sente Inesigibilidade do Licitacão, para contratacão de hos peda gem, a
favor da Companhia Gerbur de Hotelaria, no valor de CR$ 189.000,00.
São Paulo, 17 de a gosto cie 1993 Antonio Alfredo Mello Fortuna -
p/Chefe do Escritócio de São Paulo

Estando em conformidade mona /egislacão pertinente, ratifico a pre-
sente Dispensa de Licitação, para a a quisicão de 02 (dois) motores
eléticos de 15 e 40 HP, 440 V Grau de Protecão IP-55, a favor da em-
presa Eberle 5 A , no valer de CR$ 173 700,00 (cento e setenta e três
mil e setecentos cruzerroo reais) São Paulo, 26 de a gosto de 1993 -
Mário O Munitake	 p/Chefe do Escritório de São Paulo

Cotando on conformidade iam a log is/acão pertinente. ratifico a pre-
sente Dispensa de LIcItação, para a a quisição de 02 (dois) motores
~Uca, de 15 e 40 HP, 440 V Grau de Protecão /P-55, a favor da em-
eras° )berie 5 A , no valor de CR$ 173 700,00 (cento e setenta e três
mi/ c setecentos cruzeiros redro) São Paulo, 26 de agosto de 1993 -
Mário O Hunitake - p /Ehefe do Escritório do São Paulo

Cotando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a pre-
sente Dis pensa de Licitacao. para a a quisicão de 02 (dois) motores
ciáticos de 15 e 4. HF, 440 V Grau de Protecão 1P-55, a favor da em-
p resa Eberie 5 no valor de CR$ 373 700,00 (cento e setenta e tres
mil e setecentos cruzeiros reais) São Paulo. 26 de agosto de 1993 -
Mário Y Hunitake • p/Chefe do Escràtório de São Paulo

Estando em conformidade nona 1091s/oca° pertinente, ratifico a pre-
sente Dropensa de Licitacão, para a a qursicão de 02 (dois) motores
ciáticos de 15 e av 10', 440 V Grau de Protecão 10-55, a favor da em-
p reta Lberle 5 A , no valor de CR$ 173 700,00 (cento e setenta e três
m:1 e vevecentos crvr e iros reais) São Paulo, 26 de agosto de 1993 -
Má,.	 euratake • r Chefe do Escritório de São Paulo

r3IMUÏ---1
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Estando em conformidade com a legialaç3o pertinente, ratii
sente lnesigibilldade de Licitação, para patrocrsio do MI Cortai...dm°
Nacional de Ensaios Não Destrutivos, a favor da Associação Bradile:ra
de Ensaios Não Destrutivos - ABENDE. 530 Paulo, 13 de agosto de 1992 -
Jorge Salles Camargo Neto • Chefe do Escritório de São Paulo.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico o
sente Inexigibilidade de Licitação. para .ontratação de hospedag-o.
favor de Hotel Berro D'água Ltda no valor de Cot 155.340,00. São Pau-
lo, 17/08/93. António Alfredo Mello Fortuna - p/ Chefe do Esc:.t...r:.•
de São Paulo.

Estando em conformidade coP a legislação pertinente, ratifico a pre.
dente 1nextgibilidade de Lici taçUo para contratação de hospedagem, e
favor da Companhia Gerbur de Hotelaria, no valor de CR$ 169.000,0C.
São Paulo. 17/09/93. Antonio Alfredo Mello Fortuna p/ Chefe de E:-
critório de São Paulo.

Estando em conformidade com a Jegislatto pertinente, rafif.co a pre
sente Inexigibilidade de Lis. tação para contratação de hospedagem. a
favor da Copatel S.A.. no valor de CR$ 197.670,00. Sto . Paulo,
1 0/00/93. António Alfredo Me: lo Fortuna - p/ Chefe do Escrifôrlo de
no Paulo.

Estando em conformidade soma legislação pertinente, ratifico a pr.
rente Inexigibilidade de Licitação para contrataç3o de hospedagem, a
favor de Noteis Vila Rica S/A, no valor de CR$ 205.682,40. São Pau:v.
17/00/93. Antônio Alfredo Nello Fortuna- p/ Chefe do EscritQr:o de
São Paulo.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente Dispensa de "..:citacto para compra de prPfese cird:g.._ auto e,-
passiva biliar, a favor de Anglocor Cardiovascular 	 Ltda
- São Pau:Q, 17/61/37. António Alfredo Mello Fortuna - 3 ,C/ef,	 I	 Es-
criteric• de São Pau:Q.

(Ofs. nes 681 e 690/93)

Petrobrás Internacional S/A
DESPACHO DO VICE-PRESIDENTE

Em 30 de agosto de 1993

Estando em conformidade com a legislação a p licÁvel, ratificas presen-
te inexi g ibilldade de licitação (artigo 25, "ca put”, da Lel n2
8.666/93), para a contratação de hos pedagem, a favor do Guanabara
Palace Hotel, no valor de CRS 117.304,00 (cento e dezessete mil,
trezentos e ylatra cruzeiros reais), preço este COM base no mês de
agasto de 1993.

Jou COUT/NNO GARBOSA
, (0f. 59 15/93)

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 59 661, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/SEM n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-003827-93-30,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE PAULISTAS - MG,
CGC/MF n . 18.307.447/0001-73, com sede à Rua Dia Fortes ri . 30, co valor
de CR$ 6.180.163,00 (SEIS MILHÕES, CENTO e OITENTA MIL, CENTO e
SESSENTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS), objetivando construção de sistema de
coleta de esgoto sanitário, composto de rede coletora, ligações
prediais e estação de tratamento, de acordo com o Plano de Trabalho
constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
antericir será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 2310/.13076.0448.1112.1783 -
Saneamento básico em Paulistas - MG, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municipios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de
29.04.93, conforme Note de Empenho n . 93NE00252 de 13.07.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida co legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso co Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual perlado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MOER no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHv MAGALHÃES JUN/OR

PORTARIA 09 662, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, co Lei n . 8.666, de 21.06.93, co Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DIN n . /O, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-006856-93-44, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE PALMAS - TO, CGC/MF
n . 24.851.511/0001-85, sito à Av. Teotftio Segurado, sin . - Centro, nos
valores de CR$ 11.884.871,00 (ONZE MILHÕES, OITOCENTOS e OITENTA e
QUATRO MIL, OITOCENTOS e SETENTA e UM CRUZEIROS REAIS) e CR$
11.124.293,00 (ONZE MiLHõES, CENTO e VINTE e QUATRO MIL, DUZENTOS e
NOVENTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS), perfazendo um valor total de CR$
23.009.164,00 (VINTE e TRÊS MILHÕES, NOVE MIL, CENTO e SESSENTA e
QUATRO CRUZEIROS REAIS), objetivando execução de obras de
terraplenagem, pavimentação e drenagem Palmas - TO, de acordo com o
Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0323.3333.0848 -
Saneamento básico em Palmas - TO, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios
a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de
Empenho n . 93NE00545 de 30.07.93 e, 23101.13076.0323.3333.0848 -
Saneamento básico em Palmas - TO, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota
de Empenho n . 930E00546 de 30.07.93, consignado ao Ministério do
Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido co Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso co Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor co data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR
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PORTARIA 59 663, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com" o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/5T8 n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-003513-93-91,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ah MUNICÍPIO DE CACHOEIRA PAULISTA -
SP, CGC/MF n . 45.192.275/0001-02, sito à Av. Ce/. Domiciano n . 92, nos
valores de CR$ 6.180.163,00 (SEIS MILHÕES, CENTO e OITENTA MIL, CENTO e
SESSENTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS) e CR$ 46.406.250,00 (QUARENTA e SEIS
MILHÕES, QUATROCENTOS e SEIS MIL, DUZENTOS e CINQUENTA CRUzEIROS
REAIS), perfazendo um valor total de CR$ 52.586.413,00 (CINQUENTA e
DOIS MILHÕES, QUINHENTOS e OITENTA e SEIS MIL, QUATROCENTOS e TREZE
CRUZEIROS REAIS), objetivando sistema de esgotamento sanitário de: rede
coletora/interceptor, ligações domiciliares e execução de PV'S, de
acordo com o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - As transferências dos recursos de que trata o item
anterior serão efetivadas, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional, em 02 (duas) parce/as.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0449.1343.0528 -
Sistema de esgotamento sanitário em Cachoeira Paulista - SP, Elemento
de Despesa 4540.41 (Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte
153 (FINSOCIAL), Nota de Empenho n . 93NE00432 de	 28.07.93	 e,
23101.13076.0449.1343.0528 - Sistema de esgotamento sanitário 	 em
Cachoeira Paulista SP, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a
Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de
Empenho n . 930E00433 de 28.07.93, consignado ao Ministério do Bem-Estar
Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar . ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Re/ação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, co saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se co prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçlo.

JUTAHi MAGALHAES JUN/OR

PORTARIA N9 604, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no. Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na instrução Normativa/DTO n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 07, de 09.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-005623-93-61,re50lve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR,
CGC/MF n . 05.943.030/0001-55, com sede à Rua General Penha Brasil -
Palácio 9 de Julho, no valor de CR$ 196.553.886,00 (CENTO e NOVENTA e
SEIS MILHÕES, QUINHENTOS e CINQUENTA e TRÊS MIL, OITOCENTOS e OITENTA e
SEIS CRUzEIROS REAIS), objetivando execução de serviços de drenagem,
composto de galerias celulares em concreto armado e revestimento de
Córregos em Gabiões, de acordo com o Plano de Trabalho constante do
processo acima mencionado.

II - As transferências dos recursos de que trata o item
anterior serão efetivadas, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional, 03 (très) parcelas.

/II - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0297.1344.0401 - Drenagem

em Boa Vista - RR, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxilies a
Municipios//nvestimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários), consignada
ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93,
conforme Nota de Empenho n . 93NF00619 de 03.08.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido co Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) .dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os . saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidae das aplicações financeirao
realizadas, serão devolvidos ao MBES co Prazo, improrrogãvel, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

/X - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recurso0
transferidos, se a previsão de seu uso for igual co superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

.00TAHT MAGALHAES JUNIOR

PORTARIA 59 665, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-003583-93-7i,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE CACHOEIRA PAULISTA -
SP, CGC/MF n . 45.192.275/0001-02, com sede à Av. Cel. Domiciano n . 92,
no valor de CR$ 8.657.884,00 (OITO MILHÕES, SEISCENTOS e CINQUENTA e
SETE M/L, OITOCENTOS e OITENTA e QUATRO CRUZEIROS REAIS), objetivando
sistema de esgotamento sanitário envolvendo: rede coletora - execuçào
de PUS e ligações domiciliares, de acordo com o Plano de Trabalho
constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0323.1345.2502 -
Infra-estrutura urbana em Cachoeira Paulista - SP, Elemento de Despesa
4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos
Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n.
8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 93NE00844 de 12.08.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federa/, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso co Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Fisico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Re/ação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devo/vidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a provisão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou co fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
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mercado aberto lastreada co títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR

PORTARIA 09 666, DE 31 DE AGOSTO DE 2993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN a . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n°
28.000-003741-93-16,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE CACHOEIRA PAULISTA -
SP, CGC/MF n . 45.192.275/0001-02, com sede à Av. Cel. Domiciano n . 92,
no valor de CR$ 2.781.073,00 (DO/S MILHÕES, SETECENTOS e OITENTA e UM
MIL e SETENTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS), objetivando sistema de
esgotamento sanitário constituído por rede coletora, de acordo com o
Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o iteffi I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0448.1112.1480 -
Saneamento básico em Cachoeira Paulista - SP, Elemento de Despesa 4540.
41 (Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de
29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 93NE00187 de 08.07.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bei-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Flsico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto 'astreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR

,	 PORTARIA 59 667, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo ri.
28.000-006068-93-67, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Gera/ da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE -
RO, CGC/MF n . 04.391.512/0001-87, sito ti Av. Paulo de Assis Ribeiro,
4132, nos valores de CR$ 3.129.981,00 (TRÊS MILHÕES, CENTO e VINTE e
NOVE MIL, NOVECENTOS e OITENTA e UM CRUZEIROS REAIS) e CR$
14.838.922,00 (CATORZE MILHÕES, OITOCENTOS e TRINTA e OITO MIL,
NOVECENTOS e VINTE e DOIS CRUZÊIROS REAIS), perfazendo um valor total
de CR$ 17.968.903,00 (DEZESSETE MILHOEs, NOVECENTOS e SESSENTA e OITO
MIL, NOVECENTOS e TRÊS CRUZEIROS REAIS), objetivando execução dos
serviços de ampliação do sistema de abastecimento de água no Município
de Colorado do Oeste - RO, de acordo com o Plano de .rabalho constante
do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o iten anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das D tações

Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0447.1347.1144 -
Sistema de abastecimento de água em Colorado do Oeste - PR, Elemento de
Despesa 4540.41 (Transferências a Municípios/investimentos), Fonte 153
(F/NSOCIAL), Nota de Empenho n . 930E00520 de 29.07.93 e,
2310/.13076.0447.1347.1144 - Sistema de abastecimento de água em
Colorado do Oeste - RO, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a
Municipios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de
Empenho n . 939E00521 de 29.07.93, consignado ao Ministério do Bem-Estar
Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

V/ - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para .
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - O' beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e DeSpesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao SOES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUN/OR

PORTARIA N9 668, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na instrução
Normativa/57N n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n°
28.000-006054-93-52,resolve:

I - Aprovar c Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE -
RO, CGC/MF n . 04.391.512/0001-87, sito à Av. Paulo de Assis Ribeiro,
4132, nos valores de CR$ 1.564.978,00 (UM MILHÃO, QUINHENTOS e SESSENTA
e QUATRO M/L, NOVECENTOS e SETENTA e OITO CRUZEIROS REAIS) e CR$
7.419.461,00 (SETE MILHÕES, QUATROCENTOS e DEZENOVE MIL, QUATROCENTOS e
SESSENTA e UM CRUZEIROS REAIS), perfazendo um valor total de CR$
8.984.439,00 (OITO MILHÕES, NOVECENTOS e OITENTA e QUATRO MIL,
QUATROCENTOS e TRINTA e NOVE CRUZEIROS REAIS), objetivando Execução de
serviços e obras de ampliação do sistema de abastecimento de água da
Cidade de Colorado do Oeste - RO, de acordo com o Plano de Trabalho
constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0448.1112.1529 -
Saneamento básico em Co/orado do Oeste - RO, Elemento de Despesa
4540.41 (Transferências 	 a Municípios/Investimentos), 	 Fonte	 153
(FINSOCIAL), Nota de Empenho n . 93NE00572 de 30.07.93 e,
23101.13076.0448.1112.1529 - Saneamento básico em Colorado do Oeste -
RO, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a municipios//nvestimentos),
Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de Empenho n . 935E00571 de 30.07.
93, consignado ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de
29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão deposi .. ados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não p,-endo ser transferidos para
outra instituição finarceira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem ccmo no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de ExecuçãO
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de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES co prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
pouPança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto /astreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUN/OR

PORTARIA 09 669, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTP 11 . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-006069-93-20,resolver

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE -
RO, CGC/MF n . 04.391.512/0001-87, com sede à Av. Paulo de Assis
Ribeiro, 4132, no valor de CR$ 6.680.163,00 (SEIS MILHÕES, CENTO e
OITENTA MIL, CENTO e SESSENTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS), objetivando
execução de serviços e obras de ampliação do sistema de abastecimento
de água da Cidade de Colorado do Oeste - RO, de acordo com o Plano de
Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0449.1343.0381 - Sistema
de esgotamento sanitário em Colorado do Oeste - RO, Elemento de Despesa
4540.41 (Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153
(FINSOCIAL), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n.
8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 93NE00489 de 29.07.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá A Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual periodo.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mos,
ou em fundo de aplicação financeira de curto .prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUMOR

PORTARIA N9 670, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n° 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/5T0 n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-003498-93-08,resolve:

I - Aprovar c. Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE MARABÁ - PA, CGC/mF
n . 05.853.163/0001-30, sito à Rua 31, Quadra Especial - Área
Institucional de Nova Marabá - PA, nos valores de CR$ 5.562.147,00

(CINCO MILHÕES, QUINHENTOS e SESSENTA e DOIS MIL, CENTO e QUARENTA e
SETE CRUZEIROS REAIS), CR$ 43.280.189,00 (QUARENTA e TRÊS MILHÕES,
DuzENTOS e OITENTA MIL, CENTO e OITENTA e NOVE CRUZEIROS REAIS) e, CR$
6.187.500,00 (SEIS MILHÕES, CENTO e OITENTA e SETE MIL e QUINHENTOS
CR0ZEIROS REAIS), perfazendo um valor total de CR$ 55.029.836,00
(CINQÜENTA e CINCO MILHÕES, VINTE e NOVE MIL, OITOCENTOS e TRINTA e
SEIS CRUZEIROS REAIS), objetivando drenagem urbana em tubos CA-1, 600mm
e tubos CS-400mm e pavimentação de diversas Ruas em Nova Marabá, na
Cidade de Marabá - PA, de acordo com o plano de Trabalho constante do
processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0323.1345.1633 -
Infra-estrutura urbana em Marabá - PA, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota
de Empenho n . 93NE00628 de 04.08.93, 23101.13076.0323.1345.1633 -
Infra-estrutura urbana em Marabá - PA, Elemento de Despesa 4540.42
(Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários),
Nota de Empenho n . 93NE00629 de 04.08.93 e, 23101.13076.0323.3333.0964
- Saneamento básico em Marabá - PA, Elemento de Despesa 4540.42
(Auxi/ios a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários),
Nota de Empenho n . 93NE00630 de 04.08.93, consignado ao Ministério do
Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O parindo de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

V/ - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII , O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Fisico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

•
IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de

poupança de instituição financeira oficial, os saldos doa recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto . prazo ou operação de
mercado aberto 'astreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mos.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR

PORTARIA N9 671, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na instrução Normativa/DIN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/5W n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-006046-93-24, resolve:

I - Aprovar o Piano de Aplicação dos recursos consignados co
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO JACURI -
MG, CGC/MF n . 18.409.201/0001-02, sito à Rua Simão da Cunha, 77 -
Centro, nos valores de CR$ 618.016,00 (SEISCENTOS e DEZOITO M/L e
DEZESSEIS CRUZEIROS REAIS) e CR$ 525.938,00 (QUINHENTOS e VINTE e CINCO
MIL, NOVECENTOS e TRINTA e OITO CRUZEIROS REAIS), perfazendo um valor
total de CR$ 1.143.954,00 (UM MILHÃO, CENTO e QUARENTA e TRÊS MIL,
NOVECENTOS e CINQÜENTA e QUATRO CRUZEIROS REAIS), objetivando
implantação de sistema de esgotamento sanitário, compreendendo redes
coletoras, poços de visita, ligações prediais e estação de tratamento
de esgoto, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo
acima mencionado.

I/ - A transferoncia dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

/II - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23/01.13076.0448.1112.1455 -
Saneamento básico em São José do Jacuri - MG, Elemento de Despesa 4540.
41 (contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL),
Nota de Empenho n . 935E01210 de 25.08.93 e, 23101.13076.0448.11/2.1455
- Saneamento básico em São José do Jacuri - MG, Elemento de Despesa
4540.42 (Auxílios a Municipios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos
Ordinários), Nota de Empenho n . 93NE01213 de 25.08.93, consignado ao
Ministério do Bem-Eutar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.
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IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

VORTARIA 09 676, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
da Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um (nes,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em titules da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUN/OR

PORTARIA 89 672, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrmção Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-006925-92-84,resolve(

I - Aprovar o Plana de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1992 ao MUNICÍPIO DE MARABÁ - PA, CGC/MF
n . 05.853./63/0001-30, com sede à Rua 31 Quadra Especial - Area
Institucional da Nova Marabá, no valor de CR$ 461.200,00 (QUATROCENTOS
é SESSENTA e GOMIL e DUZENTOS CRUZEIROS REAIS), objetivando execução
de contenção de margem ao longo da Avenida Mal. Deodoro nas margens do
Rio Tocantins, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo
acima mencionado.

II - A transferência dos recursos. de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programe de Trabalho 23101.13076.0323.1345.5633 -
Infra-estrutura urbana em Marabá - PA, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (F/NSOCIAL),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.409 de
28.02.92, conforme Nota de Empenho n . 92NE02765 de 30.12.92.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Breei/ S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a ekecução do
objeto expresso co Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VII/ - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitar obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES co prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, co a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em titulas da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mi .

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publIcJção.

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições, de acordo com o disposto no Decreto-lei n . 200, de 25 de
fevereiro de 1967, nas Leis n . (s) 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.447,
de 21 de julho de 1992, 8.212, de 24 de julho de 1991 e 8.036, de 11 de
maio de 1990, no Decreto n . 93.872, de 23 de dezembro de 1986 e na
Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02 de outubro de 1991 e Instrução
Normativa/DTN n . 03, de 19 de abril de 1993, e o que consta do *troces.
28000.011753/93-51, regulermente instruido/resolve,

I - Conceder Subvenção Social à ASSOCIAÇÃO OBRAS SOCIAIS /RMÃ
DULCE, CGC n . 15.178.551/0001-17, com sede à A. Bonfim, 161 - Roma -
Salvador/BA, no valor de CR$ 25.000.000,00 ( Vinte e cinco milhões de
cruzeiros reais ), destinados a serviços médicos, ambu/atoriais e de
assistência social a toda população carente que busque nas Obras
Sociais Irmã Dulce tais serviços, conforme Plano de Atendimento que
passa a fazer parte integrante deste Instrumento, independente de
transcrição.

• II - os recursos financeiros a que se refere o item anterior
são originários da Dotação Orçamentária-Programa de Trabalho
23101./5.085.0486.3335.0001-Desenvo/vimento	 de	 Ações	 Sociais	 e
Comunitárias, Natureza da Despesa 345043-Custeio/Entidades
Privadas/Subvenção Social, Fonte 153 - F/NSOCIAL, consignhda ao
Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652, de 29 de abril de
1993, portaria n . 390, de 25 de maio de 1993, conforme Nota de Empenho
938E01334, de 27110093.

III - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Atendimento.

IV - Caberá à Secretaria da Promoção Humana-SPH, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e o acompanhamento das ações desta
Subvenção Social, de modo a evidenciar a boa e regular aplicação dos
recursos transferidos.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, Agência 00060, conta corrente n.
161.366.9, em nome da ASSOCIAÇÃO OBRAS SOCIAIS IRMÃ DULCE, não podendo
ser transferido para outra instituição financeira, e ficando vedada a
sua utilização em finalidade diversa da estatielecida pelo art. 60,
parágrafo 1 . , do Decreto n o 93.872, 23 de dezembro de 1986.

VI - Os recursos serão liberados em uma única parcela,
obrigando-se o beneficiário a apresentar ao Ministério do Bem-Estar
Social', no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do objeto
expresso no Plano de Atendimento, a prestação de contas, na
conformidade estabelecida pela Instrução Normativa o' 03, de 19 de
abril de 1993, podendo ser prorrogado por igual período.

provenieN - s 's da: '''receitas obtidas grsen= inclusive

realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

VIII - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior e um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

IX - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALUXES JUNIOR

PORTARIA 09 677, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições, de acordo com o disposto no Decreto-lei n . 200, de 25 de
fevereiro de 1967, nas Leis n . (s) 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.447,
de 21 de julho de 1992, 8.212, de 24 de julho de 1991 e 8.036, de 11 de
maio de 1990, co Decreto n . 93.872, de 23 de dezembro de 1986 e na
Instrução Normativa/WN n . 10, de 02 de outubro de 1991 e Instrução
Normativa/DTO n . 03, de 19 de abril de 1993, e o que consta do Processo
28000.011750/93-62, regularmente instruido, resolve(

I - Conceder. Subvenção Social ao CENTRO ESPÍRITA " CAMINHO DA
REDENÇÃO ", CGC n . 15.176.233/0001-17, com sede A Rua Jaime Vieira
Lima, 01 - Pau da Lima - Salvador/BA, no valor de CR$ 10.000.000,00 (
Dez milhões de cruzeiros reais ), destinados a educação integral de
meninos rua e assistência a familias carentes e sem capacidade para o
trabalho, conforme Plano de Atendimento que passa a fazer parte
integrante deste Instrumento, independente de transcrição.

I/ - Os recursos financeiros a que se refere o item anterior
são originários da Dotação orçamentária-Programa de Trabalho
23101.15.081.0486.3335.0001-Desenvolvimento	 de Ações	 Sociais	 e
Comunitárias, Natureza da Despesa 345043-Custeio/Entidades
Privadas/Subvenção Social, Fonte 153 - FINSOCIAL, consignada ao
Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652, de 29 de abril de
1993, Portaria n . 390, de 25 de maio de 1993, conforme Nota de Empenho
930E01335, de 27A0093.

II/ - O período de execução do objeto obuervará o prazo
estabelecido no plano de Atendimento.

IV - Caberá â Secretaria da Prom000 HUMana-SPH, ou a quem ela
delegar, cl'ercer a fiscalização e o a,omp.mhamento das ações destaMA,:4LNNW
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Subvenção Social, de modo a evidenciar a boa e regular aplicação dos
recursos transferidos.

PORTARIA NI 679, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

oV - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, Agência 00060, conta corrente n.
161.510.6, em nome do CENTRO ESPIRITA CAMINHO DA REDENÇÃO, não podendo
ser transferido para outra instituição financeira, e ficando vedada a
sua utilização em finalidade diversa da estabelecida pelo art. 60,
parágrafo 1 . , do Decreto n . 93.872, 23 de dezembro de 1986.

VI - Os recursos serão liberados em uma única parcela,
obrigando-se o beneficiário a apresentar ao Ministério do Bem-Estar
Social, co prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do objeto
expresso no Plano de Atendimento, a prestação de contas, na
conformidade estabelecida pela Instrução Normativa n . 03, de 19 de
abril de 1993, podendo ser prorrogado por igual período.

VII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos co PISES no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

VIII - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em titules da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

IX - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR

PORTARIA N9 678, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO : DO BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições, de acordo com o disposto no Decreto-lei 0 . 200, de 25 de
fevereiro de 1967, nas Leis o(n) 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.447,
de 21 do julho de 1992, 8.212, de 24 de julho de 1991 e 8.036, de 11 de
maio de 1990, no Decreto n . 93.872, de 23 de dezembro de 1986 e na
Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02 de outubro de 1991 e Instrução
Normativa/DTN n . 03, de 19 de abril de 1993, e o que consta do Processo
28000.011751/93-25, regularmente instruido ,resolve.

I - Conceder Subvenção Social à FUNDAÇÃO JOSÉ SILVEIRA, CGC n.
15.194.004/0001-25, com sede à Rua Bento Gonçalves s/s . - Federação -
Salvador/BA, no valor de CR$ 10.000.000,00 ( Dez milhões de cruzeiros
reais ), destinados a manutenção e custeio dos Programas Sociais
desenvolvidos pela Fundação José Silveira no ambulatório do /BIT e na
comunidade do Calabar através do Posto de Saúde IVONNE SILVEIRA,
conforme Plano de Atendimento que passa a fazer parte integrante deste
Instrumento, independente de transcrição.

/I - Os recursos financeiros a que se refere o item anterior
são originários da Dotação Orçamentária-Programa de Trabalho
23/01.15.081.0486.3335.0001-Desenvolvimento de Ações 	 Sociais	 e
Comunitárias, Natureza da Despesa 345043-Custeio/Entidades
Privadas/Subvenção Social, Fonte 153 - FINSOCIAL, consignada ao
Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652, de 29 de abri/ de
1993, Portaria n . 390, de 25 de maio de 1993, conforme Nota de Empenho
93NE01330, de 27A0093.

Q MINISTRO DE ESTADO DO BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições, de acordo com o disposto co Decreto-lei o' 200, de 25 de
fevereiro de 1967, nas Leis n*(s) 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.447,
de 21 de julho de 1992, 0.212, de 24 de julho de 1991 e 8.036, de 11 de
maio de 1990, no Decreto n . 93.872, de 23 de dezembro de 1986 e na
instrução Normativa/0T9 n . 10, de 02 de outubro de 1991 e Instrução
Normativa/DIN n . 03, de 19 de abril de 1993, e o que consta do Processo
28000.008859/93-11, regularmente instruido ,resolve:

I - Conceder Subvenção Social O SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DA
BANIA, CGC n . 15.153.745/0001.68, com sede à Rua da Misericórdia, 06 -
Centro - Salvador/BA, no valor de CRI 10.000.000,00 ( Dez milhões de
cruzeiros reais ), destinados à assistência médica e ensino,
atendimento médico ambulatorial e internação aos pacientes do SUS.
Treinamento e ensino para estudantes e residentes de medicina, conforme
Plano de Atendimento que passa a fazer parte integrante deste
Instrumento, independente de transcrição.

II - Os recursos financeiros a que se refere o item anterior
são originários da Dotação Orçamentária-Programa de Trabalho
23101./5.081.0486.3335.0001-Desenvolvimento de Ações 	 Sociais	 e
Comunitárias, Natureza da Despesa 345043-Custeio/Entidades
Privadas/Subvenção Social, Fonte 153 - FINSOCIAL, consignada ao
Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652, de 29 de abril de
1993, Portaria n . 390, de 25 de maio de 1993, conforme Nota de Empenho
93NE01250 e 93ne01251 de 25AG093.

III - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Piano de Atendimento.

IV - Caberá à Secretaria da Promoção Humana-SPH, oU a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e o acompanhamento das ações desta
Subvenção Social, de modo a evidenciar a boa e regular aplicação dos
recursos transferidos.

V - Os recursos serão depositados co conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, Agência 0346.8, conta corrente n.
8906-0, em nome da SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DA BAHIA, não podendo ser
transferido para outra instituição financeira, e ficando vedada a sua
utilização em finalidade diversa da estabelecida pelo art. 60,
parágrafo 1 . , do Decreto n . 93.872, 23 de dezembro de 1986.

VI - Os recursos serão liberados em uma única parcela,
obrigando-se o beneficiário a apresentar ao Ministério do Bem-Estar
Social, no prazo de 30 (trinta) dias, apôs là execução do objeto
expresso no Plano de Atendimento, a prestação de contas, na
conformidade estabelecida pela instrução Normativa n . 03, de 19 de
abril de 1993, podendo ser prorrogado por igual período.

Vil - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

VIII - Deverão ser obrigatoriamente aplicados co cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual co superior a um mês,
ou co fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

IX - Esta Portaria entra co vigor na data de sua publicação.

IV - Caberá à Secretaria da Promoção Humana-SPH, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e o acompanhamento das ações desta
Subvenção Social, de modo a evidenciar a boa e regular aplicação dos
recursos transferidos.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, Agência 00060, conta corrente n.
161.512.2, em nome da FUNDAÇÃO JOSE SILVEIRA, não podendo ser
transferido para outra instituição financeira, e ficando vedada a sua
utilização em finalidade diversa da estabelecida pelo art. 60,
parágrafo 1 . , do Decreto n . 93.872, 23 de dezembro de 1986.

VI - Co recursos serão liberados em uma única parcela,
obrigando-se o beneficiário a apresentar ao Ministério do Bem-Estar
Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do objeto
expresso no Plano de Atendimento, a prestação de contas, na
conformidade estabelecida pela Instrução Normativa n . 03, de 19 de
abri/ de 1993, podendo ser prorrogado por igual período.

VII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, a contar do térmico da execução do objeto.

VIII - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual co superior a wn mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto 'astreada em titulas da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mos.

/X - Esta Portaria entra co vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHÃES luNIOR

CONSELHO NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL
RESOLUÇÃO NO 15, DE 5 DE AGOSTO DE 1993

n eminelho Nacional de Serviço Social - CNSS, no soo da Casco-
tênc ia suo lhe confere o art. EIP da lei nP 1.493, de 13 de dexemhro de
1751, ro,,nlv,/

I - deferir ou pedidou de reoistro das nesuinteo entidades,
01. Pr5u....0 re i 23010.000234/9/-44

União de futrulurau Seriai. Santo Ares, de Paulo Jacinto
02. Pruit,,o rd, P1i99?-001130/93-90

ea,a de Ne2art - Centro de APOIO do Menor, de Porto Aleure/RS:
Prutve . ,i	 2nC,10.002./110/91-97
Criança do, Mandk (Ia roa-1 Fabriroano/MS:

4. Prore,so	 20000.00f/19/90-21
r	 Pr II	 •I	 PrOPf I CélIt ?a, ir .Sci Paulo/SP:

5. Procreeai n o ...lel 1..o dn nlan2/On 30
hrnen de A,. p t.iin	 ço, ia/ do Varou,	 da I pd, de Feira de

0n.	 ne 20904,1114M/93-41
I,,Q1	 do Pai , 	 noinn, do, 1.mi:remoei, de ecnicric..Uo de Rio

Virdr APla	 ,14 Ican, it',. dr Pia errai:MB,
0/. i5, . i . ,	 ,,002.hOdon0/117-11

ii. milayao do	 Amtnn, do, CAlfrd 11./PAI de Guaramirio, de
Ovaramicim/SC,

On. Proci, ,,I, n o ;. .n.2.000210/90,20
e,•	 r nmenn, doo fe,:prionai, de Itaporanga,de

ItapnranualSV:
9. Proev,,o n9 21024.007647/5.1-01

In ! tifuto dr nr . involvioenho do Criança 	 da eonvivencia roo Idoso,
do Pio d e Jan. iro/RJ;

10. Priefew n o 2/011.000350/S9-79
renhro do.	 .rdade São Jon / de Manau,l4M:

11. Priaca,n 	 2~0.0013E0/v1	 "
A ! n r iaç ,o d .	 Trcinaornho d . Eduea,ao Finito Es pecial-CE-
irii	 Ar.-1,11.•

-Á
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12. Processo ne 28010.000836,91-51
Associacao Nacional de Coo peracoo A gricola-Anca, de Soo Paul. :.P;13. Processo ne. 23017.000084/93-52
Associncao Beneficente de Macs de Vila Novo, de Suo Lupa/DA;

14. Processo ne. 23017.000795/92-18
Assaca/coo Comunitnrin Unidos do Po/melro, Findam e Mirim/MA;15. Processo n2 23011.000010/93-20
Clube de Muco I.obel No g ueirn, de Manaus/AM;

16. Processo n2 23021.002797/92-56
Centro Educacional Soo Jeronimo, de Oclem,PA;

17. Processo n2 28977.007721/93-31
Asseciaçao Comunitaria Custe/o e Cachoeira, de San Oenedito/CE;

18. Processo n2 20979.002000/93-89
Assoclocao dos Diri g entes de Obras de Menores, de Vitorio/ES;

19. Processo 112 22013.000170/89-73
Sociedade Pcstalo..i de Teixeira de Freitas, de Teixeira de Frei-

tas/BA;
20. Processo 08 23017.000708/92-13

Creche da I g reja Católica Nossa Senhora da Es p erança, de Sós,
Lu(s/MA;
21. Processo 02 23017.000031/93-96

Associava° de Moradores do Bairro Vila Baconga, de São Luís/MA;
22. processo ne 23017.000014/93-77

Associaçao de Mães de Pirapcmas, de Pirapemos/MA;
23. Processo n2 28981.003713/93-10

Associacao de Moradores Vamos com Deus, de São jogo Batista/MA;
24. Processo ne 23017.000153/93-73

Centro da Mulher de Pocao de Pedras, de Poçao de Pedras/MA;
25. Processo ne 28981.003710/93-84

Associacao dos Moradores do Bairro Bacuêi /I, de Imperatri./MA;
26. Processo n2 20981.003109/93-73

Uni go Comunitária dos Moradores de Bacuri-UCMD, de Imperatri./MA.
27. Processo ne 23017.000051/93-01

Clube de Mães a União Fa. a Forca, de Miranda do Norte/MA;
28. Processo n2 23017.000016/93-01

Associarão Filantró p ica dos Moradores do Coja parg, de São Luis/MA;
29. Processo ne 20984.011990/93-21

Associarão Cenunitária do Bairro Bela Vista, de 4 guas Formosa/MG;
30. Processo n2 28981.003791/93-35

Associação Comunitarin dos Moradores de Bacabeiro, de Rosário/MA;
31. Processo n2 28981.003800/93-12

Associaçao dos Produtores Rurais de Santa Rosa do Bor ga, de
Itapecuru-Mirim/MA;

32. Processo ne 28901.003763/93-00
Centro de Recreacoo e Assistencin Sócio-Educacionnl - CRASE, de
P.A-floramo/MA;

33. Processo n2 28981.003790/93-64
Instituto Fundamental Professora Rosilda, de Santa Lnzia 	 do

Persa/MOI
34. Prace'sso n2 28981.003740/93-96

Assoe 10000 dos Moradores de Porlinho Vicencia Ouimaraes, de Peri-
. Mirim/MA;

35. Processo n2 28981.003814/93-19
União de Moradores do Bairro da Divineia do olho D' 4 gua, de Dão

Loto/MÁ;
36. Processo ne 28981.003736/93-15

Associoç go crist g da Vila Davi, de Imperatri./MA.

II - baixar em dili gência os pedidos de registro das seguintes
entidades:
1. Processo ne 23002.005382/86-79

Associacaa de Apoio as Comunidades do Campo do Rio Grande do Norte,
de	 Natal/RN;

2. Processo n2 21002.006953/04-0
Associacgo de Protecão a Maternidade e a Infancio, de Ibniti/PR;

3. Processo no 28010.005096/92-05
Instituto Educriciona/ Allon Bardes, de Jui. de Fora/MG;

4. Processo n2 28970.000539/93-68
Creche Comunitária da GE 38 do Suara II, de Brasilia/DF;

5. Processo n2 28010.004992/92-08
Fundac go do Memória Re publicano, de São Luis/MA;

6. Processo n2 28010.000129/92-55
Sociednde Educativa e Assistencial Monteiro Lobato, de Bras(lia/DF;

7. Processo ne 289134.011893/93-75
Associação Re g ional de Obras-ARO - Região I, de Belo Hori.onte/MG;

8. Processo n2 23018.000360/90-03
fundoção Hos p italor São José do Ponte, dc São José du Ponte/MG:

9. Processo n2 23032.000247/90-20
Clube dos Idosos, de Aroua/SE;

10. Processo 02 23023.001553/89-77 	 •
Centro de Assistência ao Menor, c o Mulher, de Recife/PE;

III - indeferir o pedido de registro das seguintes entidades.
a) com base no Art. 19, inciso I, da Constituição Cedera/.

1. Processo n2 23032,000173/90-95
Betônia de São Francisco de Assis, dê Divina Pastora/SE;

2. Processo 02 23011.000416/86-01
Instituto Batista " Ida Nelson", de Manaus/AM;

3. Processo n2 28984.011462/93-63
GrUpO de Fraternidode Es p írito Irmã Fobiolo, de Santo Luzia/MG;

4. Processo ne 28000.008995/90-79
Missão Projeto Ama.onas, de Santarém/PA.

b) por não se en quadrarem no dis posto no art. 22 da reuniu-
cio n2 80, de 89 de julho de 1993:
1. Processo ne. 28000.007270/90-01

Instituto de Antropolo g ia c Meio Ambiente - IAMA, de São Paulo/SP;
2. Processo ne 28901.003717/93-62

Sociedade Educacional "Rosa dos Ventos", de Miranda do Norte/MA;
3. Processo n2 28978.000465/93-23

Conselho Brasileiro de Fitossanidade-COBRAFI, de Brnsilia,'
4. Pr000550 ne 28984.011462/93-63

Gru p o de Fraternidade Es p irita Irmg Fab(ola, de Santa Lu.ip/MG;
5. Processo 02 23022.000322/90-42

Centro Social São Frnncisco de Assis, de Aracaju/SE;

06. Processo ne 23032.000134/90-33
Lar /saias Gileno Barreto, de São Cristovão/SE;

01. Processo n g 28981.003794/93-11
6600-Associado de Garantia ao Atleta Profissional no 2stodo do Ma-
ranhão, de 020 Luis/MA;

8. Processo no 23021.000969/93-10
Associaçao dos Alfniates de Jacundá, de Jacundá/PA;

9. Processo 08 28000.007962/90-84
Associação dos Produtores da Colônia Toncredo Neves, de Oreves/PA;

10. Processo ne 20010.003443/92-26
Gr-Ui° Recreativo da Borra 	 dos	 Co queiros,	 de	 Borro	 dom

toqueiros/SE;
11. Processo ne 20010.001475/93-22

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Lagarto, do Logarto/SE;
12. Processo n2 23002.001982/90-81

Serviço Social da Inddstria da Construção do Rio deJaneiro-SECP-
.NCI-Rio, do Rio de janeiro/RJ:

13. Processo ne 28010.000184/92-63
Clube Simgo Sias, de Simão Siou/SE;

14. Processo n2 23021.000945/93-51
Clube A grícola Emads, de ábidos/PA;

15. Processo n2 23002.003143/90-33
Fundação Sudamcris, de São Poulo/SP;

16. Processo 02 28010.001484/93-13
Coima de Assistência dos Advo gados de Ser g i p e, de AracoJu/SE;

17. Processo n2 23030.004181/90-49
Caixa da Previdencin Social, de Hori.ontino/RS;

te. Prorep so ne 28010.005678/92-71
Cooperativa de Produção A gro pecuário Uni go do Oeste Ltda., de Dio-
nisio Cerqueira/SC.

19. Processo n2 23030.006452/90-55
Instituto de Ar quitetos do Brasil, Porto Alegre/RS.

IV - deferir o pedido de Certificado de Entidade de Fins Fi-
lantrópicos das seguintes entidades.
1. Processo ne 28010.007106/92-16

Centro Educacional para Deficiente Auditivo, de Porto Alegre/RS;
2. Processo ne 28996.014379/93-43

Sociedade Jundiaiense de Socorros Mutuas, de Jundlai/SP;
3. Processo n2 28976.001184/93-53'

Fundocao José de 'Carvalho, de PoJuca/BA;
4. Processo ne 28990.010454/93-

Associncao de Pais e Amfgos dos Exce pcionais de Valenço - APAE, de
Valenca/RJ.

5. Processo ne 28010.002068/92-23
Sociedade de Ensino e Reabilitarão, Rosa Aos;, de AracoJu/SE.

V - baixar em di/i gêncin o pedido de Certificada de Entidade
de Fins Filantrópicos das seguintes entidades:
1. Processo 02 23002.000168/89-14

União Norte Brasileira de Educação e Cultura, de Recife/PE;
2. Processo n2 20010.006927/92-17

Fundação de assistência Inte gral a Sadde, de Bela Mori.onte/MG;
3. Processo ne 28010.000751/92-81

Fundação Presidente Antonio Car/os-FUPAC, de Barboccria/MG;

V/ - indeferir o pedido de Certificado de Entidade de Fins Fi-
lantrilpiciis da se guinte entidade:
01. Processo n2 28010.003618/92-78

Instituto Es p írita Irmãos de Boa Vontade. de Porto Alegre/RS.

VII - indeferir o pedido de Certificado de Entidade dc Fins
Filantró p icos e cancelar o reg istro da seguinte entidade.
01. Processo n9 28010.003920/92-53

Assogiac go Fundo de /ncentivo 1 Psicoformacologia-AFIP, de São Pau-
lo/SP.

VIII - deferir alteração de denominação das seguintes cntida-
des.
1. Processo ne. 23033.010655/84.90

de. Sociedade de Beneficencia Ezra
para.Sociedade Israelita de Beneficencia g ra Chobad do Brosil, de

Sgo Paulo/SP;
2. Processo n2 28010.002167/91-34

de. Instituto Pestalo..i do Ceará
poro; Sociedade Pestalo..i do Ceará, com sede em Fortoleza/CE;

3. Processo ne 28010.003300/92-16
de; Escola Joaquim de Assis Aquino
Pora.A'ssociação Comunitária Joa quim de Assis Aquino, com sede co

Sanharó/PE.

IX - cancelar o reg istro das seguintes entidades;
a) por duplicidade de registro.

1. Registro n2 005.560/38
Sociedade São Vicente de Paulo, de Amparo/SP;

2. Registro n2 005.594/38
Orfanato Santa Verônica, de Toubaté/SP;

3. Registro no 019.025/41
Instituto Profissional de Ce gos Pndrc Chico, de São Paulo/SP.

b) Por extinção.
1. Associação dos Arnigos e Pais de Pessoas Especiais, de Maceió/AL;
2. Sociedode Protetora do Ensino Paro quia/, de Trairm/AL;
3. Associação Barreirense de Assistência, de Barreiras/BA;
4. Associação Rural do Municí p io de Barreiras, de Barreirou/BA;
5. Associnc go de Pais e Mestres ou Sociedude de Pais e Mestres,de Jua-
.eiro/BA,
6. União Espirita do S go Francisco, do Jua.eiro/BA;
7. Associação Promotora Pro gresso Fátima, de Téofilo Otoni/MG;
8. Instituto de Am paro Socio/ de Tenfilo Otoni, de Téofilo Otoni/MG;
09.Casa São Francisco-Escola Normal e Ginásio Sâo Francisco,Téofilo
Otoni/MG:
10. Associação de Proteção e Assistência a Moternidade e a Inancin,
Rosário Oeste/MT;
11. Associoção de Senhoras Menino Deus, de Curitiba/PR;

o
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12. Escola Agrícola Tia Dolo., de Palwiaa/PatBahia
13. Associaçiio dos Amigos da Escola O perária nBo	 Sáo	 Eualldea da Cunha
Cristóvão/SE:	 - Centro EducatIoep l Ceoecieta Deputado Roberto Cunha de IS Grau.
14. tducanciórin Maria Auxiliadora, São Cristóvão/SEI	 Ihiecha
15. Instituto Oom Ouirino. Estrincla/SE7	 rentmo Educacional Cenecieta de florimos da 19 Grau
16. Sociedade de Assistência nes Laxiiros e Defesa Contra a Lepra.8,m2o	 Juusa,a
Dias/SE, 	 - Centro Educacional Centrista de Jussara de IP Grau
17. AsaociacEo de Preiteai, a Maternidade e 4 /nfAncia deFfrai Paulo.
Frei	 Paulo/SE1 Ceará
18, imadeine ge do Abri go de enor	 Owneral Gil de Almeida. Ja parats-	 eztortalanbae,	

M	 .
- Cam panha Racionai de Fecolas da Coaunidade - Administraçilo Estadual

19. Centro de Againtência Social SEo Pi., X. Ca pela/SEt	 da	 CREC/Caard
20. Cacada de Corte Feminina Aleira Vara.. laranJelras/SEI	 fleaet Carnelci

21. Sociedade de Assiatilncia a Maternidade e a InfAneia 	 a ndolescfn-	 - Centro Educacional Cícero de Alencar Araripe de 12 Grau
cia. Nossa Senhora da Slória/SE,
22. Sociedade Beneficente do Fducandárlo Bandeirante de Pompéla, Pom- 	 Espirito Banto
pétanee	 Colatina
23. Praterno Auxilio Cristão li go José clic Paró quia de Cravènhos. Crovi-	 - Escola de Se gundo Grau Santo Martintill
nhos/SP	 Vila Velha
24. Sociedade Externato SEce Benedito, Aa paro/SP,

	

	 011- Escola de Primeiro e Segundo Grima Almirante BenJaM ia 2.
25. nuencluello *estonai de Rádio e !mareta., de Ribeirão Preto/SP,
26. Associação Brasileira de Combate h TaberCuleeei Santos/SP;	 ~és
27. Clube de Turismo Umuaranwe de Atam. de Linddia. A guas de	 Padre Bernardo
Linclóis/SPt	 - Escola de 19 Grau do Centro Comunitário Professor Jamel Pré 10 Orou
29. Giniaio Esp irita Anówtoto Paulo, Ribeirão Pretoillet
29. Recanto Infantil Santa Marta, Ca**** do Jordão/SP, 	 Maranhão
39. Serviço Social Rural de Velinhas, Vaiinhos/SPo	 Alta fornalha
31. Centro Cultural e Beneficente *riba-Brasileiro. Rio Claro/SP, 	 - Centro Educacional Cenecista de Alto Parnaiba
32. AssoclacEo Beneficente . Instituto Mackentle. ,Bile Carlos/SP,	 Aralosell
33. liga são cartas pra 1 	 	 Carlos do Pinhal/8PP	 - escola cenecista nossa senhora da conceição de 12 grau
34. Eocola de Cooperai° de São Carlos. SMo Carlos/SP,	 1141045
35. 1:Havana/Ari° Nom Senhora da Aparecida, Mogi-GuaçaISPe	 - Centro Educacional Caloteada de Balsas de IR e 29 Graus
36. Conservatório Musical 	  Maria Jazi, ..... 19P	 Breio
37. Associação de Protecio e Assiatincia a Maternidade e a InfAncia. 	 - Centro Educacianal Cenecista BreJense de 12 e 22 Orada

CalaetoIguapéniPt
38. Cobreio 88o Vicente de Paulo. LaranJal 0001ista/9P, 	 - Escala Cenecisto tinas Leite Lobato de SR Grau
29. Par que Sanatorial da* Munici palidades do Estado de São Paulo, Com-	 Cari/tapera
pez do Jordan/SPt	 - Escola Cento isto Professora Mimai* Oliveira de 19 e 29 Graus
40. Circulo O perário de CUM.* do Jarda°. CAMPOS do JordEct/SPt	 Cedia%

- Colégio Cenecista Gonçalves Dias41. Sanatório Maria Auxiliadora, Cam pos do Jordão/SPI
42. Semita Promocional Dom Rui Serra, IMIce Carloa/SPt 	 Cackiel

- Escola Cenecitita José Ribamar Ererton de 22 Grau42. Asilo SE° Vicente de Paulo de Indailatubm. Inditlatuba/BP*
Chaeadlaha44. Centro Ebtudantil Lorenense, Lorena/SP, - Colégio Ceneeiista Prefeafor Mata Roma de IS e 22 Graus45. Albergue Noturno de São Carlos, São Carloa/SPe

46. Lar do Clube doa Piles t SEo Carlos/SP/	 todo
	 Educacional Cenecista Caducas*47. Asilo Imaculada Conceiedo. .1.4/57,	

Centro

48. Roupeiro São José. Slo Carlot/SP,	 - Colégio Cenealsta ir ato Correia de 19 e 22 Gran.49. Or gant gação Social e Educacional Emmanuel. Franca/SP
50. Instituto de Proteç go • Maternidade • a InfAncia de Franca, Fran- 	 Prata Ananim*
ca/RO;	 - Escola Cenecista de Graça Aranha de 22 Grau
51. Serviço Social de BEo Vicente de Pnulo de Franca. Franca/SP; 	 Ouximicies

- Escola Cenecista Nossa Senhora da Vitória de 19 Orlo52, AasiatEncia awa Rectas atido. de franca, franca/5P,
53. Circulo Operdrio Franeane, Franca/SP,	 Escola Ceneciata Rosa da Natividade Damas.
54. Associação Beneficente de Severinia, SeverinialdP;	 - Escola Cenectata Soriano Coelho leite de 12 Grau
55. Aseociac go Feainlna de Feenanoldpolis, fernandópoliw/SP, 	 leeeralcla
56. Assoclaello Protetora das Orfila. Jad/SPt	 - Colégio Cenecista Sernardo SpuãO
57. Centro Es p írita Estrela do °rant., SorocaballiPw	 falmelreIla

- Escola Cenerista Barnardino Trinta de 22 Grau58. Ginásio Salitaiwno Domingos Silvio, Lucélia/SP,
59. Seminário Seráfico Nossa Senhora de Fátima, Mireasol/SPi 	 ficdrelaao
60. Associação de Santa Guita de Maritima, Cachoeira Paulista/SP, 	 - Centro Educacional Cancelai. Correu de Aradjo
61. Hos p ital e Maternidade Santo Antonio. ~assai/SP,	 findaté Mirto
62. Aculeai* de Letra. Leonel Franca. Franca/51.p 	 - Centro Educacional CeneciUta Oscar GalvEn de 12 e 20 Graus
63. Aasociaclio Jesus, Maria Joe*, de Franca/SP. 	 Elo XII
64. Cateto de Iniciacão Agrícola dos Frades Missionérios Capuchinhos,	 -Centro Educacional Cenecista Rui Barbosa
Esp lanada/BA,	 São JOU Saittgla
65. Ginásio Remia Senhor. da Conceiao de Maio. Grande,	 Baixa	 - Escola Ceneciata Jus* Maria de Aradjo de 19 e 22 Graus
Grande/8A,	 Sia tola
66. Sociedade Filantrópica Santo António. Itirucu/Siit 	 - Cam panha Nacional de Escolas da Comunidade - Adainistracilo Estadual
67. ~cindiu de Proteclio e AasistAncia b Maternidade e A Maneta de	 da CNEC/Maranhio
Alcobaça, Alcobaca/BAR	 Tuteia
68. Rosário da Caridade, Rio Raa1/8A1	 - Centro Educacional Presidente Castalo Branco d e 12 Grau
69. Pré-Semindrio SE&Joad liasá/901,	 - Centro Educacional Previdente Costa e Silva da 19 Grau
70. Associaçgo de Preteria à Maternidade e A /nfAncia. CSc0aIBA.	 - Centro Educacional Presidente Medfal de 19 Grau
71. Li gia Católica Camurim,. Camtueullifti
72. Centro Comunitário Renata Vania, Tan quinhallIA.	 Mato grosso

Alta Floresta
5- cancelar o Certificado de Entidade de Fins Fitantrdelcos doa esta-	 - Escola CenecIsta de IS Grau Fraternidade Francisco de Aseis
..... imanto& abaixo, uma vez que o certificado concedido à Cam panha Na-	 COlabá
cioaal de escolas da Comennidade-CNEC, entidade mantenedora. tienefieta 	 - Campanha Nacional de Escol. da Comunidade - Adminietração Estadual
todos o. seus estabelecimentos*	 da CNEC/Mate Grosso

- Creche Cenecista Santa Ana
Alagoas	 Nota BrantlAndia

Araalrate	 - Escola Cenecista de IR Grau Frei Osvaldo arem
- Escola ~gaiata Francisco Vieira Barbem, 	 - Escola Cenecasta de 19 Grau Nossa Senhora Aparecida
Borá da Mata Mera Xavaottna
- Escota ~mista Doutor João Cvanselista Tenirio de IS. 29 Graus 	 - ~leo Ceneciste Experimental de Fasquiai+ e Aprendimagee Integral Pré,
Betu Deserto	 1g e 28 Graus
- Escota Cenecista Jota Manoel Munia SimBes	 Santa /ereztoba
J . r aaa tara	 - Escola Cenecista de 10 Grau Tapirapuaia
- Escola Cenecista Olavo Barbeai. de Oliveira de 19 Grau

dartro
- Escola Cace isto Eronildes Bandeira de Medeiros
- Escola Geneal ./Ali Profewaor Ene., Rocha
fitinhas

- Escola Concriai,. Domingo José de Almeida de 19 Grau
Aro tarou
- Eacola Ceaec lata Jatai Fernanda* Torres

Aaaeona.
nanam'
- Campanha Nacional de Escola. da Comunidade - Adieln lati tio Eatadual
da CNEC/	

Minas %rala
Bela Morizonta
- Campanha nacional de Escolas da Comunidade - Admilniatração Regional
da CNEC
Jult de Fora
- Campanha Nacional de Escolas da Comunidade - Administração Regional
da CNEC
- Estola da Comunidade Vital Brasil e Escola Normal ~ciar.* Araujo

Partioba
Conpioa Grande
- raeumnnu Nue-Somai de Encalas da Coaunidade - Administrac go Earsdual
da	 CNEE/Paralba

•

-
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Campanha Nacional de Escolas do Comunidade 	 Adia o 1 , Ir o ro f • 1

Ia CNEC
- Pré Estola Ccaccista Gatinho Sapa,U

Pernambuco
Recife
- Campanha Nacional de Escola, da Comunidads - Adminl,tração 1,itadual
da CNEC

Piau(
Cante do Ruelti
- Unidade Escolar Genesi sta Marcos Parente de 19 Grau
Ecanalhco Duca:,
- Unidade Escolar Cenece ata Santo Ateimo de 19 Grau
Ealmelaals
- Unidade Escolar Ceneci ata Nossa Senhora Conceição de loGrau
Ribeiaão Gunaalmeu
- Unidade EscolarCeneci sta SSo João Batista de 1.2 Grau
Ieeesing
- Cam panfia Nacional de E scolas da Comunidade - Administração Estadual
da	 CNEC/Piaui

Rio Grande do Norte
BleIiandala
- Escola Cansei oca de 12 Grau Doutor GreOrict de Paiva Pré, 1,2 c 22
GrUUS
SECO ELA	 •

- Escola Cenecista de 12 e 22 Graus'eehépo Ambrdslo Silva
tlaaaellno Saelaa
- Escola Cenecista Santo Antonio de 12 Grau
Natal
- Cam panha Nacional de Escolas ida Comunidade - AdmintStração Estadual
dm	 CNEC/Rio Grande do Norte

Rio Grande do Sei
Unto alem:

da	 CNEC/Rio Grande do Sul
- Cam panha Nacional de Escolas da Comunidade - Administração Estadual

Elo Seande
.- Escola Cenecista Antonio de Souza Netto
/eatênia
- Escola Cenecista . de 12 e 22 Graus Gen 'eral, Canabàrro

Santa Catarina
El/talhai/2QU:-.
- Cam panha Nacional de Escolas da ComaniHadei .- Administração Estadual
da	 CNEC.

Tocantins
tiatiXidade
- Colégio Cenecistn A gro pecuária de Natividade

RESOLUÇÃO 59 21, DE 12 DE AGOSTO DE 1993

• oehr LIR/	 lutIAL lii ,FRV1CO SOCIAL - 1N155 er iii v'rn'iiai,e-
a. r ao« • I acto pela ResoUrção .0 VI. de 72 de ofino de

	

1 993,	 •.erro et

- incluída por . ,PliY01- 0 na citada Resolução n9 11, uma vez
que Já havia devo/vido os ntor,os ,o Tesouro Nacional.,

Hos p ital c Maivrnidade fichar Dom Jc,us, dr Ruem, Brandão, MG)
/I - num pre , Jaram montas de subvenção PoslerrormAnte à dect.•

são do Consrlhog

/undação São Paula, de São Paulo - SP
Fundas/o Civil Vasa de Mi,ericdrclia de Franca, de Franca - AP
Cmntro Orientaçào e Controle de Esce pcionais de Curitiba - CO-

CEM, els. Curitiba
Irati - Asçori.tção Çani,iana de Esrolas Profi,sionals e Ansi,-

téncia Social de Irati, de trati -UM
Fundação Ausictencial Viçosense, de 91 coou - MG
Caca do Pobre, dm Cursa- RJ
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Duque de Caxias,

de Duque dc Cmsias - RJ
Colé g io da Com panhia de Maria. do Rio de Janeiro - RJ

• c onferência dc 92v Viccate de Paulo, de Argirita - MG
Santo Casa de Misericórdia de Barbasco, de Barbacem - MO
Fundação Educacional Sgo José, de Boa Es perança - 'a
Conferência de Dom Jesus do Galho, de Som Jesus do &lho - MG

Hos p ital e Maternidade Senhor Bom Jesus, de !lucilo Brandão - MG
Hos p ital São Vicente de Paulo, de Campos Gerais - MO
Hos p ital Evangélico de Caran gola, de Carangola - MG
Associação das Luisa, de ~Mac de Dores do Indaié, de Inda-

ia - MG
Creche Nossa Senhora Aparecida, de Guasu pé - MG
Conselho Particular de Guimarania da Sociedade de São Vicente,

de Paulo, de Guimarania-MG
Associação d., Anti g as Alunas da Procidência, de ltadubá - MG
Santa Casa de Miscricárdia e Maternidade Santana de Ita pcseri-

em, de Santana de Itm pecerieu - MG
Colégio Santana, de /tadna - MO
Instituto Médico Psico-peda g d g ico, de Juiz de Foro - MG
Abri go Nostik'Senhbra Aparecida, de Lua - MG
Creche Sinai, de Machado - MG
Hou p ltal São Vicente de Paulo de Mercês, de Mercês- MG
Pe quenas Comunidades de Nossa Senhora da Carmo, de Monte Car-

melo - MG
Arquidiocese da Para(ba, de João Pessoa - PU,

	

,	 Sociedade Drasi/eira Cultural e Caritativa São José, de Curi-
tiba - PR

III - Ave devo/veram os recursos ao Tesouro tis:els:mal poste-
riormente à decisão do Conselho.

Sociedade de Assistência aos Ce gos, de Fortaleza - CE

Associação Comunitária e Beneficente de Antas, de Antna - DA.

1

EDMAR DA COSTA BARROS
Presidente	 EDMAR DA COSTA GARBO S

(Of.. n9 3/93)
	 Presidente	 .

RESOLUÇÃO N9 19, DE 12 DE AGOSTO DE 1993

O CONSEtHQ . NACIGNAL DE SERVIÇO SOCIAL - CNSS, no uso das
atribuicães que lhe confere o artigo 52 do Dettreto n2 752, de 16 de fe-
vereiro de 1993, resolveu cancelar os Certificados de Entidade de FinG
Filantrópicos das instituis g es abaixo relacionados, por ter sido cons-
tatado que remuneravam a Diretoria, conforme comunicmção do Diretor de
Arrecadação do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS1

1. Processo n2 28010.000773/92-14
ASSOC/AÇãO FILANTROPICA EDUCACIONAL SANTA BERNADETTE, com sede em

Niterdi/RJ;
2. Processo no 20010.00077A/92-07

ASSOCIACNO FEMININA DE PROTEÇÃO A, MATERNIDADE E h INFÃNLIA, com se-
de em Curitiba/PR.

EDMAR DA COSTA dARROS
Presidente

RESOLUÇÃO N9 20, DE 12 DE AGOSTO DE 1993

O CONSELHO NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - CNSS, no 050 da,
atribula ges q ue lhe conferem o artigo 29, da Lei n2 4.917, de 17 de de-
zembro de 1945, e a Portaria Ministerial no 185, de 23 de março de
1987. do Ministério da Educuaão e Cultura-MEC, resolve:

I - homologar decisão do Presidente do CNSS, sobre o en-
quadramento da se guinte entidade, no artigo 152 do Regulamento Aduanei-
ro, aprovado pelo Decreto 09 91.030, de 05 de março de 19851
01. Processo n2 28019.001392/93-96

Processo ne 28010.001342/93-34
Obra Social Nossa Senhora da G/dria, com cede em Guaratingueté/SP.

II - reconhecer o en quadramento da seguinte entidade no
dis positivo citado no item anterior.
01. Processo n2 28010.001594/93-11

Cáritas Brasileira, com sede em Brasilia/DF.

II/ -negar enquadramento da seguinte entidade, com base
no artigo 19, inciso / da Constituição Federal, uma vez que ou bens im-
portados se destinam a culto religioso,
01. Processo n2 28010.000399/93-19

Sociedade Beneficente Israelita Brasileira -TALMULD /HOW.	 .•
de em São	 Paulo/SP.

EDMARp=i5= BARROS2 

FUNDAÇÃO UNAM) BRASILEIRA DE ASSISTENCIA

DESPACHOS
Processo n9 28971.001.331/93

O Diretor de Administração da Fundação Legião Brasileira de Assistên-
cia - Direção Nacional reconhece a inexigibilidade de licitação e
autoriza o empenhamento da despesa no valor de CR$ 133.000,00 (cento e
trinta e três mil cruzeiros reais), em favor da FUNDAÇÃO ESCOLA
NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para participação de servidores da
LBA/DN no curso Planejamento, Elaboração e Avaliação de Projetos, a
ser ministrado por aquela instituição, no período de 30/08 a 30/09/93,
com fulcro no art. 25, da Lei nO 8.666/93.

Brasília, 30 de agosto de 1993
AFONSO CELSO GUIMARÃES LYRIO
Diretor de AdministraçãO

A Presidente da Fundação Legião Brasileira de Assistência ratifica a
inexigibilidade de licitação reconhecida pelo Senhor Diretor de Admi-
nistração, com fundamento no art. 25 da Lei 8.666/93 e em atendimento
ao art. 26 do mesmo diploma legal.

Brasilia, 30 de agosto de 1993

LEONOR BARRETO FRANCO
(Of. n9 732/93)
	 Presidente da Fundação

LICITAÇÕES E CONTRATOS
A Imprensa Nacional, em breve, colocará à disposição do público interessado a edição da

Lei tf 8.666, de 21.6.93, com destaques de suas inovações. Estudo embrionário de autoria
do servidor Wãhtana Marques da Silva, anho busca possibilitar e facilitar a versação desse

repertório por todos os que, direta ou indiretamente, estão envolvidos com as questões
pertinentes às licitações e contratos na Administração Pública.

esiiiff—~-1111111-1
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Ministério da Ciência
e Tecnologia

INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISA DA AMAZÔNIA

DESPACHO DO DIRETOR

Processo no: 889/93
Objeto : Aquisição de Cartucho de Tocar e Tonalizador para copiadora.
Fundamento Legal: Art. 25, "CAPUT" da Lei ne 8.666/93
Justificativa : Inviabilidade de Competição
Valor: Cr$ 163.889,00
Contratada: DETEX Distribuidora Comercial e Importadora Ltda.
Ordenador de Despesa: Carcilio José Franco - Coordenador de Administra
ção.

Ratifico a Inexigibilidade de licitação, em consonancia com o Parecer
da Assessoria Jurídica, às folhas 1415 nos Termos do Art. 26, da Lei
no 8.666/93.

RIDO HIGUCHI
Substituto

(Of. n9 93/93)

Ministério da Integração Regional

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 545, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuiçõee legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.009945/93-17 resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO - MA
C6digo do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.1162
Eapecificação: Construção e Pavimentação de Estradas Vicinais, trecho
Malhada/Babilónia.
Valor: CR$ 3.687.282,00 (três milhões, seiscentos e oitenta e sete
mil, duzentos e oitent e dois cruzeiros reais).
Elemento(a) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: 0. (s): 930E02541, de 25/08/93
Fonte: /00

I/ - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

I/I - Cabaré a Secretaria de Administraçao Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exerceram a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias apds o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em tigor na data de sua puBlicaçào.

ALEXAMDKE ALUE COSTA

PORTARIA 59 546, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto co Art. 26 da Lei co
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.002768/93-67, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA
C6digo do Programa de Trabalho: 07.040.0031.1142.0002
Especificação: Drenagem, Canalização e Lagoa de Estabilização, co
Igarapé São Francisco.
Valor: CO) 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros reais)
Elementos) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: N o (s). 93NE01653, de 29/07/93.
Fonte: 100

/I - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

I/ICaberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Irrig;ção, exercerem a fiscalização e o acompanhamento fisico-

financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
Objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na date de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARA 09 547, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n. 02, de 19
de abril de 1993 e coneiderando o que consta no Processo n.
01600.008127/93-25, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA
Código do PrOgrWIM de Trabalho: 07.040.0183./714.0034
Especificação: Recuperação de Estrada. Vicinais em Pedreiras-MA
Valores: CR$ 2.475.000,00 (dois milhões, quatrocentos e setenta e
cinco mil cruzeiros reais) referente ao Elemento deDespesa 45.40.41 -
Fonte 115 e CR$ 1.237.500,00 (um :cilhe°, duzentom e trinta e sete mil
e quinhentos cruzeiros reais) referente ao Elemento de Despesa
45.40.42 - Fonte 100, totalizando CR$ 3.712.500,00 (traia milhões,
setecentos e doze mil e quinhentos cruzeiros reais).
Nota(s) de Eapenho: Na(s): 930E0/842 e 9324E01843, de 06/08/93,
respectivasente.

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria da
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo • evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prentacio
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em tigor na data de sua publicação.

' ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA NO 548, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIOMAL, no uso da amas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.005128/93-98, resolve:

I - Apro'var o Plano de Aplicação constante do Procelas° soías referido
conforma discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/EA
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0722
Especificação: Construção e Pavimentação de Estradas Vicinais.
Valores: CR$ 2.475.000,00 (dois milhees, quatrocento a setenta e cinco
cruzeiros reais), referente ao Elemento de Deepema 45.40.41, Fonte 115
e CR$ 6.187.500,00 (seie mi/hbes, cento e oitenta e este mil •
quinhentos cruzeiros reais), referente ao Elemento de Despela&
45.40.42, Fonte 100, totalizando CR$ 8.662.500,00 (oito milhem.,
seiscentos e sessenta e dois mil e quinhentos cruzeiros reais).
Nota(s) de Empenho: 0 . (s): 990E01668 e 93NE01667, de 30/07/93,
respectivamente.

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Irrigação, exercerem a fiscalização e o acompanhamento fleico-
financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em !vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 59 549, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto co Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN c o 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta do Processo
n. 01600.005519/93-79, resolve:

- Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir.
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS
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Código do Programa de Trabalho: 07.040.0163.1714.1215
Especificação: Apoio ao Desenvolvimento Regional IntegraJo
Construção do Contorno de Campo Grande-MS
Valor: CR$ 123.652.774,00 (cento e vinte e trés milhões, seiscentos e
cinquenta e dois mil, setecentos e setenta e quatro cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42 	 Fonte: 100
Nota(s) de Empenho Na: 930E01317, de 19.07.93
II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.
III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e A Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.
IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA N9 551, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, co Instrução Normativa/sTN n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.005194/93-14, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.1333
Especificação: Pavimentação do acesso do Parque Balneário de
Congonhas.
Valor: CR$ 18.562.500,00 (dezoito milhões, quinhentos e sessenta e
dois mil e quinhentos cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.30.42
Nota(e) de Reponho: N . (5): 930E01388, de 20/07/93
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e á Secretaria de
Desenvolvisento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento

7	
flsico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto co . Plano de Aplicação.

Está Portaria entra em Vlgor na datado sua publicação.
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PORTARIA NP 65, DE 12 DE AGOSTO DE 1993

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇAO GERAL. no uso dasatribuições que lhe foram conferidas pela
Podaria 01 05, de 06 de novembro de 1992 do Ministro de Estado da Integração Regional , tendo em vista °disposto
na Portaria M1 124 de 10 de leverelro de 1992, o, ainda, °disposto no Decreto n a 525 de 28 de maio de 1993, resolve.

Promover na forma dos anexos I o II a esto Portada, a alteração do Quadro de Detalhamento
da Despesa do Ministério da Integração Regional, publicado em conformidade coma Portaria / SEPLAN
Na 390, de 25 de mato de 1993.
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(Of . n9 748/93)
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PORTARIA N9 77, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993

°SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL. no uso da. estuioSee guete. foram conferi:1r pis
Portada n. 05. de 06 de novembro de 1992 do Ministro de Esteio da ImegraçãoRniond ,x.aenuad.pesa
na Podada 0124 de ia d. fmffinins 081992. e. diddd. adàpaea 000esr00o 11 les 0.28 de Md° I. rucfor

Promover a& forma doi anexos leite seta Podada. a Muni° do Quadro de Detathensonto
da Despem do Mlalmédo d. Integração tinkaui. publludo conter/n/:fade com Portaria SEPLAN
N. 390. de 25 de metade 1993.

MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA
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PORTARIA 59 78, DE 19 DE SETEMBRO DD 199 3

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL. no uso das atribuições que lhe foram contardes pata
POrtarts 110 05, de 06 de novembro do 1992 do Ministro de Estado da Integração Rev.a/ . tendo em V1S1d O duposto
na Portaria n 5 124 dolo de levarem de 1992, e. ainda. o disposto no Decreto n1 1325 de 23 de mato de 1993. medre

Promover na forma dos anexos lei) a esta Portaria. a alteração do Ouadro de Detalhamento
da Despesa do Ministério da Integração Regional publicado em conformidade com a Portaria / SEPLAN
50 390. de 25 de maio de 1993.

MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA
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(Of. n9 266/93)

Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

•Centro Nacional cie Conservação e Manejo de Tartarugas Marinhas
DESPACHOS

Conforme consta no Processo no 00038-5/93, CENTRO TAmAR-IBAMA
parecer favorável da Procuradoria Juridica da SUPES/BA., reconheço	 a
Inexigivel a Licitação, para Prestação de Serviço pelo Hotel Esmeralda
do Atlântico, Concessionária a Empresa Noronhense de 	 Desenvolvimento
Ltda., para atender hospedagem e alimentação dos 15 (quinze)	 Técnicos
participantes do Seminário sobre o Plano de Manejo do PARNAm/FN, 	 no
período 27.08.93 à 03.09.93, na ilha de Fernando de Noronha, 	 valor

C8$400.600,00 (quatrocentos mil e seiscentos cruzeiros reais), com fun-
damento do inciso I, do Art. 25, da Lei 8.666, de 21.06.53.

ALIAM KARDEC FABIÃO
Gestor Financeiro

Ratifico, nos termo do Art. 26, da Lei 8.666 de 21.06.93, a	 Dia
pensa de Licitação.

GUY MARIE FRACO Gggpj DEI MARCOVALDI

(Of. n9 557/93)

Ministério da Cultura

FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL
RETIFICAÇÁO

Nos DESPACHOS pub/icadon no D.O. de 30-8-93, pãg. 12927,Se000 I; onde se lê Rio
de Janeiro, de Agosto de 1993, loja-se: Rio de Janeiro, 27 de agosto
de 1993.

(Of. 09 53/93)

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

Conselho Superior
ATA DA PRIME/RA REUN/ÁO ORDINÁRIA

Aos vinte o seis dias do mês de agoSto de mil
novecentos e noventa e três, às nove horas, na Procuradoria Geral da
República, no Gabinete do Excelentíssimo Senhor Procurador Geral da
República, acudindo à convocação prévia por sua Excelência realizada
na qualidade de Presidente, reuniu-se o Conselho Superior do
Ministério Publico Federal. Iniciados os trabalhos, verificou-se á
presença de todos os membros do Conselho, a saber: Aristides Junqueira
Alvarenga, José Arnaldo da Fonseca, Moacir Antonio Machado da Silva,
Miguel Frauzino Pereira, Claudio Lemos Fonte/es, Alvaro Augusto
Ribeiro Costa, Antonio Fernando Barros e Silva de Souza, Francisco
José Teixeira de Oliveira, Desce Curvello Rocha e Pávila Ribeiro: em
seguida, pelo Presidente foi designada a Conselheira Doira Curvello
Rocha para os encargos de Secretaria do Conselho, CNC logo passou a
cumprir a função para a qual foi designada. A seguir, teve início a
discussão da única matéria constante da ordem do dia, versando sobre a
elaboração do Regimento Interno do Conselho. Usando a palavra, o
Presidente distribuiu a cada Conselheiro cópia do projeto de Regimento
Interno, por ele redigido, argumentando que, nessa redação, evitara
integrar ao texto, qualquer dispositivo já referido na Lei
Complementar n o 75 de 20 de maio de 1993, com a finalidade de produzir
um documento que contivesse apenas matéria restrita ao funcionamento
regular do órgão, entendendo que deveria ser elaborado, para ser
aprovado no prazo de 30 dias, wu regimento mais abrangente: pediu e
obteve a palavra o Conselheiro Fávila Ribeiro que leu e entregou ao
Presidente o original de anteprojeto de Regimento Interno Provisório,
subscrito também pelos Conselheiros José Arnaldo da Fonseca e Delza
Curvel/o Rocha. Para formalizar sua apresentação, distribuiu cópia aos
demais Pares; pediu a palavra O Conselheiro Alvaro Augusto Ribeiro
Costa propondo que se conhecesse exclusivamente do anteprojeto
restrito ao objeto da convocação, deixando-se que a proposição dos
três signatários fosse apreciada oportunamente, cuidando-se agora
apenas da normatização restrita ao Conselho; com a palavra o
Conselheiro Fávila Ribeiro, que defendeu a necessidade de ser editado
pelo Conselho um documento normatizador mais amplo, abrangendo o
quanto possível a matéria de sua competência. Colocada em discussão a
matéria, e encerrada esta, fixou-se primeiro, em questão de ordem, a
regra para votação das questões, no sentido que sempre fosse
observado, no momento de colher o voto, a ordem inversa na antigüidade
no cargo de Subprocurador Geral da Republica; ultrapassada essa
matéria preliminar, passou-se a colher os votos, ficando deliberado
pela maioria, que o Conselho adotaria como base o texto do Anteprojeto
elaborado pelo Presidente, cotejando-o com o apresentado pelos
Conselheiros Fávila Ribeiro, José Arnaldo da Fonseca e Deixa Curvello
Rocha, nos dispositivos que fossem objeto de destaque: realizada a
leitura do texto e definidos os destaques, passou-se à discussão e
deliberação, ficando aprovado o Regimento Interno Provisório do
Conselho Superior do Ministério Publico com a seguinte redação:
"CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL RESOLUÇÃO R" 01 --
Dispõe sobre o Regimento Interno Provisório do Conselho Superior 'cio
Ministério Público Federal. O Conselho Superior do Ministério Público
Federal, resolve editar o seu Regimento Interno Provisório, com
fundamento no art. 57, inciso I, alínea a, da Lei Complementar n o 75,
de 20 de maio de 1993. Art. - O Conselho Superior instalará os seus
trabalhos estando presente a maioria absoluta de seus membros e, salvo
disposição em contrário (LC n . 75, art. 57, 2.), deliberará por
maioria simples de votos, prevalecendo, em caso de empate, o voto do
Presidente, exceto co matéria de sanções, caso co que prevalecerá a

1
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solução mais favorável ao acusado. Parágrafo único - As deliberações
do Conselho Superior serão publicadas no Diário da Justiça, exceto
quando o Regimento Interno determinar sigilo. DA COMPOSIÇÃO DO
CoNsELHO SUPERIOR Art. 2 . - A composição do Conselho Superior é a
prevista no art. 54 da Lei Complementar n . 75, de 20 de maio de 1993.
Parágrafo único - Serão suplentes dos membros de que tratam os incisos
// e II/, do art. 54, da Lei Complementar n . 75, de 20 de maio de
1993, os demais votados, em ordem decrescente, observados os critérios
gerais de desempate. DA COMPETÊNCIA Art. 3 . - As competências do
Conselho são as previstas na Lei Complementar n . 75, de 20 de maio de
1993.4 1 . - O Procurador-Geral da República e qualquer membro do
Conselho Superior estão impedidos de participar das decisões deste nos
casos previstos nas leis processuais para o impedimento e a suspeição
de membros do Ministério Público. § 2 . - As deliberações relativas aos
incisos /, alineas "a" e "e", IV, XIII, XV, XVI, XVII, XIX e XXI, do
art. 57, da Lei Complementar n. 75, de 20 de maio de 1993, somente
poderão ser tomadas com o voto favorável de dois terços dos membros do
Conselho Superior. § 3 . - Serão sigilosas as deliberações relativas
aos incisos IV, V, X, XV, XVI e XVII, do art. 57, da Lei Complementar
n . 75, de 20 de maio de 1993. DO PRESIDENTE Art. 4 . - A Presidência do
Conselho Superior compete ao Procurador-Geral da República, membro
nato do Conselho Superior, nos termos do disposto no artigo 54, da Lei
Complementar e' 75, de 20 de maio de 1993. Parágrafo único - Não
estando presente o Procurador-Geral da República, a Presidência será
exercida pelo Vice-Procurador-Geral da República e, não estando
presente este, será exercida pelo Vice-Presidente do Conselho. Art. 5.
- Compete ao Presidente: I - representar. o Conselho Superior do
Ministério Público Federal; II - fazer observar o presente Regimento;
II/ - tomar as providências destinadas ao bom funcionamento do
Conselho Superior; IV - assinar os termos de abertura e encerramento
do livro destinado ao registro das atas dos trabalhos do Conselho
Superior do Ministério Público Federal, rubricando as suas páginas; V
- receber e providenciar a respeito da correspondência do Conselho
Superior, distribuindo, de acordo com a sua natureza e fins, os papéis
remetidos ao Conselho. VI - despachar os papéis ou requerimentos
endereçados ao Conselho sobre os quais não couber ou não for
necessária a deliberação deste; VII - solicitar das autoridades ou
repartições competentes os documentos ou informações necessárias à
deliberação do Conselho Superior; VIII - convocar as sessões do
Conselho; IX - estabelecer a ordem do dia para os trabalhos de cada
sessão do Conselho; X - distribuir, a Relator, mediante sorteio, os
procedimentos sujeitos à deliberação do Conselho; X/ - presidir,
mandando abrir, suspender e encerrar as sessões, proceder â chamada e
â leitura do expediente; XII - verificar, ao inicio de cada sessão, a
existência do "quorum", na forma do disposto no presente Regimento;
XIII - decidir as questões de ordem, ouvido o Conselho; XIV - submeter
à deliberação do Conselho Superior as matérias da competência deste e
ouvi-lo sobre outras que entender conveniente; XV - manter a ordem das
sessões; XVI - assegurar a execução das deliberações do Conselho; XV//
- distribuir, quando for o caso, comunicados h imprensa, relacionados
com matéria da competência do Conselho Superior; XVIII - comunicar ao
Conselho Superior providências de caráter administrativo de que se
tenha desincumbido ou que tencione levar a efeito. DA SECRETARIA DO
CONSELHO SUPERIOR Art. 6 . - O Secretário do Conselho superior será
indicado pelo Presidente, dentre os Conselheiros. Art. 7 . - Compete ap
Secretário do Condelho Superior: I - redigir, em livro próprio, as
atas dos trabalhos do Conselho Superior e assina-las; II - ler, no
inicio de cada sessão, a ata da sessão anterior; III - auxiliar o
Presidente no desempenho de suas atribuições. DAS REUNIÕES Art. 8 . - O
Conselho Superior do Ministério Público Federa/ reunir-se-á,
ordinariamente, as 09:00 horas da primeira Terça-Feira de cada mês, e,
extraordinariamente, guando convocado pelo Procurador-Geral da
República, ou por proposta da maioria de seus membros. Parágrafo único
- Se a data mercada para a reunião ordinária recair em feriado, será a
mesma adiada para a Terça-Feira imediatamente subseqüente. Art. 9 . -
Os trabalhos da reunião serão declarados iniciado. pelo Presidente,
cumprindo-se a seguinte ordem: I - verificação do número de presentes
e conseqüente leitura da ata da precedente reunião; II - discussão,
votação e assinatura da ata pelos Conselheiros presentes; III -
leitura do expediente; IV - comunicações do Presidente; V -
comunicações dos Conselheiros; VI - leitura da pauta; VII - apreciação
das matérias na ordem estabelecida. Art. 10 - Concluida a discussão, o
Preaidente tomará om votos do Relator e dos outros Conselheiros, na
ordem inversa da antigüidade prevista no § 1 . do art. 202 da Lei
Complementar n . 75, de 20 de maio de 1993, cabendo-lhe votar em último
lugar. Art. 11 - A qualquer momento da sessão, os Conselheiros podem
pedir a palavra pela ordem, podendo o Presidente concedê-la desde
logo. Art. 12 - Durante o relatório é admissivel pedido de
esclarecimento, pela ordem, e aparte no decurso da discussão,, quando
autorizado pelo expositor. Art. 13 - Iniciada a votação, não se
concederá mais a palavra para efeito de discussão e, proclamado o
resultado, nenhum Conselheiro mais poderá votar. Parágrafo único - A
reconsideração de voto somente sere admitida antes de proclamada a
-decisão. Art. 14 - O resultado da deliberação quando o exigir a lei
será formalizado e fundamentado, colhendo-se as assinaturas dos
votantes, sendo facultado aos autores dos votos discordantes fazer
;untada das suas fundamentações por escrito, apenas constando da ata a

resenha do julgamento. Art. 15 - É facultado aos conselheiros pedir
vista dos autos, ficando o julgamento adiado para a sessão seguinte.
Art. 16 - O pedido de vista impedirá o prosseguimento do julgamento,
podendo, entretanto, qualquer Conselheiro, que se declarar habilitado,
antecipar seu voto. DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 17 - O Conselho poderá
organizar súmula dos precedentes em matéria de sua competência, para
utilização nos casos semelhantes. Parágrafo único - As súmulas
indicarão a orientação dominante do Conselho. Art. 18 - Ao
Conselheiro, afastado por férias, é facultado exercer as suas funções
no Conselho. Art. 19 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho
Superior. ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA, JOSÉ ARNALDO DA FONSECA,
MOACIR ANTONIO MACHADO DA SILVA, MIGUEL FRAUZINO PEREIRA, CLAUDIO
LEMOS FONTELES, ALVARO AUGUSTO RIBEIRO COSTA, ANTONIO FERNANDO BARROS
E SILVA DE SOUZA, FRANCISCO JOSÉ TEIXEIRA DE OLIVEIRA, DELI?, CURVELLO
ROCHA, FÁV/LA RIBEIRO"; deliberou-se mais que o documento ora aprovado
regeria o Conselho por trinta dias, sendo substituido, amos esse
período, pelo Regimento Permanente; nada mais havendo a tratar, foi
convocada reunião extraordinária para o dia 30 de agosto p.f., às 8:00

horas, no mesmo local, para tratar da seguinte ordem do dia: 1 -
Eleição do Vice-Presidente do Conselho; 2 - FiXRÇãO dos critérios
Gerais para Promoção dos membros do Ministério Público Federal; 3 -
Lista de antigüidade; 4 - Gratificação relativa a moradia. Cientes os
Conselheiros da convocação, foi encerrada a reunião. Eu, Delas
Carvallo Rocha, Secretária, lavrei a presente ata que, lida e achada
conforme, vai por todos os membros presentes à reunião, assinada.
ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA, JOSE ARNALDO DA FONSECA, MOACIR ANTONIO
MACHADO DA SILVA, MIGUEL FRAUZ/NO PEREIRA, CLÁUDIO LEMOS FONTELES,
ALVARO AUGUSTO RIBEIRO COSTA, ANTON/0 FERNANDO BARROS E SILVA DE
53U2A, FRANCISCO JOSÉ TEIXEIRA DE OLIVEIRA, DELI?, CURVELLO ROCHA,
FÁVILA RIBEIRO.

(O f . ng 102/93,

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

MITI29	 41011111r1.	

CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA

2? Região

PORTAR/A Si' 10, DE 14 DE AGOSTO DE 1993

Aprnver aW Reformulação Orçamentária do CRQ-20 Região, exercício 1993.

O Presidente do Conselho Regional de Química da 20 Região no uso das atribui
ções que lhe confere o art. 17, da Lei 2.800, de 18/06/56, e Regimento Interno da En-
tidade, e,

considerando a Deliberação do Plenário desta Autarquia Federa/ na 3720 Seu -
são P/evária, realitada cedia 30 de junh p de 1993, resolve:

Artigo 111 - Aprovar por unanimidade a IO(Primeira) Reformulação para o exercício de
1993, conforme Quadro Demonstrativo abaixo.

Artigo 22 - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando as disposiçóes em con-
trário.

ISNALDO EPAMINONDAS SANTOS

RESUMO

Poder Judiciário
	•n•=11.1•1111n1••••n

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
Presidência

ATO Si' 841, DE 30 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de suas atribuições O tendo em vista o disposto no § 2 % , do art. 50, da
Lei n. 8.447, de 21 de julho de 1992, resolve:

Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado no Diário Oficial da União Seção I, de 13/05/93, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

FONTE 100	 CR$ 1,00

15101 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Programa : 0200400135461.0006 - INSTALAÇÃO DE TRIBUNAIS REGIONAIS DO
TRABALHO E JUNTAS DE CONCILIAÇÃO E JUL-
GAMENTO

De
	

4590.51 - 18.540.778
Para	 : 4590.52 - 18.540.778

ORLANDO PEIXEIRA DA COSTA

ATO 09 842, DE 30 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO-PRES/DENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, co uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no 8 2 . , do art. 57, da
w p i n. 8.447, de 21 de julho de 09(12,resolve:

Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado no Diário Oficial da União Seção I, de 13/05/93, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

o
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FONTE /00
	

en$ 

15112 - TRIBUNAL REGIONAL nO TRABALHO DA 110 REGIÃO

Programa : 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 : 4590.52 - 26.122.000
Para	 4590.51 - 26.122.000

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
(Of. n9 532/93)

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
3? Região

Diretoria-Geral
DESPACHOS

ASSUNTO: Inesigibilidade de iicitocao Para a renov0050 d O aí/ótica
pertinente ao seguro no ramo de *incêndio" para o edifício da
odministraçâo do IRF da 39 Acolá°, localizado e Rua 550 Francisco ne
19 - centro/SP, por conta própria e/ou de terceirds, sobre o edifício,
maquinismos,	 móveis,	 utenslit0S,	 Instaloedes e	 materiais	 que
constituem o imóvel segurado.
FAVORECIDOS: OCO SEGURADORA SIA.
Acolho o justificativa do solicitaste e reconheço a hi pótese de
inexigihilidade de iicitaçào, com fundamento no Art. 25, "Caput', de
Lei nO 8.886/93, em ratâo da inviabilidade de competimo vez que, a
legleiacào invocado atribue ao	 IREI -	 instituto de Resseguros do
g rasii,	 a competência para sortear e selecionar previamente	 a
contrateçâo de seguroe p aro draàos p g biicos federais.

TARA PRADO FERNANDES
assessora Técnica

Ratifico O presente procedimento nos termos da jUrtifiCatiVO e
pareceres, tendo em vista o atendimento ao disposto no arti g o 26 do
Lei no 8.668/93.

OLGA DASTYI TAKAYAMA
Ni ratona-Dormi

(Of. n9 179/93)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
Região

Diretoria-Geral
RETIFICAÇÃO

No DESPACHO DO DIRETOR-GERAL-Em 13 de agosto de 1993, publicado
no D.O. de 17-8-93, Seção I, 099. 12066, no valor, onde se lá: CR$
27.893,25, leia-se: COO 59.766,50.

(Of . n9 141/93)

14? Região

Diretoria-Geral
DESPACHO DA DIRETORA-GERAL

Em 27 de agosto de 1993

notifico a dispensa de licitação para a aquisição de materiais elétricos)
para uso do Serviço de Informatica deste Egregio TRT, atreves de Empresa
CONECTA TECNOLOGIA E SISTEMA DE COMUNICAÇA0 LTDA. O valor total da dos-
aesa é de CR$ 307.629,00 (Trezentos e sete mil, seiscentos e vinte e f10-
ge cruzeiros reais), empenho ordinario em favor da Empresa.

WALMIRA LHANESA VASCONCELLOS FRANCA

(Of. nO 217/93)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Departamento Administrativo
DESPACHOS DO DIRETOR

Em 27 de agosto de 1993

Ratifico o reconhecimento de inexigibilidade de licitação, refer.,-
te ao serviço de tradução e laborado pelo tradutor oficial, Sr. FRIEDNitli
H. G. KRAUSF. no valor de COO 1.274.89. voe base no art. 25, Inciso II c/c o ar,.
13. Incise II da Lei n . 8.666/93. P.A. n . 7917/93.

Ratifico o reconhecimento de Inezigibilidade de /icitação para prez;
tação de serviços. referente a transferencia de arquivo dos/Á:tante. coR
base no drt. 25, Inciso I da Lel n . 8.666/93, à favor da NO MAQUINAS
SISTEMAS DE ARQUIVO LIDA no valor de CR$ 6.240,00. P.A. 7849/93.

Ratifico e evecmheelmento lo dispensa de licitação, referente a aqn.,
alça° de Fore-r., alimentícios à favor da empresa SOCIEDADE DE ABAS19,n
MENTO DF IfiaSILIA S,A. no Ra/ar de CR$ 66.049,u0, com base no art. r4
inciso KII 14 Lol	 IA. 8066/83.

CARLOS HUMBERTO LACERDA BURGES
(Of. 09 3.821/93)
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.PORTARIA 676, GR, 31--93	 3

.RESOLUCAO 19, 11100, 12-08-93 	  3.U.Z

09 	

.039014000 09. 0099, 12.-93 	
MINISTÉRIO DA FAZENDA	 .03soturn 21, 0794, 12-08-93 	  Tii.1:'2

.ATO DECLARATORIO 1, 9097/907, 30.12-92 	  13.120	 IMOSTERIO DA CIEM. 1030/01100*
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.00.5700110, 903/70E01, 30. 08-93 	  13.165
.PORTAR/A	 SOA, 23-07-93 	  13.123
.PORTARIA 151, SDA, 24-08-93 	  13.123
.PORTARIA 152, SDA, 24-00-93 	  13.123

MINISTERIO PUBLICO 09 /3000
11181970010 DA 10069090 E DO DESPORTO

.099, 970/CO, 26-08-93 	  13.165
-PORTARIA 9, TO 8A, 31-08-93 	  13.125
.PORTARIA 1.264, 011, 31-08-93 	  13.123	 , 	 11/00009:41/10/6f71:09e3.399091? 001009010
.RESOLUCAO 11, FHDE/PRESI, 31-00-93 	

KIN/STERIO DA AE0ONAUTI04	 .PORTARIA 10, 380/23, 14-08-93 	  13,166

.rE'9n4.C1%;	 2,712:1 	  TN.U:
	

/121; ;r1::1; 33=-r3 	

TRIBUNAL STIPERIOR Do V..

TRIBUNAL .1.2 FEDERAL
MINISTERIO DA SAUDE

+1.1;9',";X5N1-912:i,331-03-93 	  U.1Z1	 TRIBUNAL 80510391 00 TRABALHO

-DESPACHO, 30/114, 01-09-93 	  13.167

7111161E8I0 CO TRAGA.	

102,1W.23	  .1J:1N.010090110, 004, 01-09.93 	  13.133
.DESPACIP, SRT, 27-0043 	  13.133	 TRIBUNAL 974999000 DO 01078110 FEDERAL.0001. mem. 14, Gil, 01-09-93 	  13.132	 E TERRITORIOS.83071810 128, 0111/04, 23-01-93 	  13.133
.11160.00 111, 001673/83E9I, 27.05-93 	  13.132	 DESPACHO, DA, 77-00-93 	  13.167

iNDICE POR ASSUNTO

• ANEXO II DÁ 00010040 3050/090 916 59 DE 09./93
- ACUSCITO DE PARAGRAFO	 RENIBLICACAO

ARTI0O-370 80 00000 DE PROCESSO PENAL 	 -PORTARIA 59-0, 09-05-93 MIRE SAG 	  13.164
T .1E0 0110113010 8.701, 09 .09.90 190 	  13.101

- APROVACAO
- ALTERACAO	 REE0M/LACAO °PC...VARIA

QUADRO DE DETAINAMINTO DA DESP/SA	 -PORTARIA 10, 14-05-93 90371008/29 	  13.116
.PORTARIA 65, 12.-93 111119 SAG	  13.164

PLANO DE TRABA.
OUlDRO DE 98900093070 03 DESPESA 	 030900IA5-11S FNS/PRESI 090 1179 A 1786-1188 A 1189-11 172 A 1195/93

.0011918I1 77, 01-07-93 RIRE SUO 	  13.164	 NUNICIPIO DE VANDERLANDIA -90, 0839099.
-PORTARIA 1.179, 3043-9300 710/79900 	  13.126

QUADRO DE DETALHAREM,/ DA DESPESA
.PORTARIA 78, 01.-93 11100 SAG 	  13.165	 PLANO DE APLICACAO DE RECURSOS

PORTARIAS-MIRE/GH ARS 545 A 549 E 551/93
RUMO DE DETAULUIENTO DA DESPESA 	 PREFEITURA MUNItIPAL DE TASSO FRAGOSO - MA, E PITUS.
.ATO 841, 30-09-93 IST 78631 	  13.166	 -PORTARIA 545, 3143-93 MIRE GN 	  11.163

.010 DE DETALHAM. DA DESPESA	 PLANO DE APLICACAO DE RECURSOS
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.970 542, 30-0493 TST PRESI 	  13.166	 MUNICIPIO DE PAINISTAS - MG, 0809800.
.PORTARIA 661, 3143-93 110ES GR 	  13.154TA812A DESCRITIVA DE PROCEDINZNTOS DO SIA/SUS

.PORTARIA 111, 31-90.9330 SAS	  . 13.125	 ALTERACAO
ESTATUTO SOCIAL

LIMITE CUANt.1110 DE ANTIGUIDADE	 MERIDIONAL CIA. DE SEGUROS GERAIS.
-PORTARIA 483, 0143-9398360GR 	  13.106	 -PORTARIA 126, 11-00-93 Mf SUSEP/DECON 	  13.120

ESTATUTO SOCIAL	 REGIMENTO INTERNO
APROVACAO	
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MERIDICNAL CIA. DE 696/609 038310.	 .RESOLUCAO 11, 9143 .93700 940E/90051 	  13.123-PORTARIA 126, 11-05-93 MF SUSEP/DECON 	  13.120

TABELA DE DIÁRIAS E INDENIZACAO	
• A:WgC01 :. NTJ,0„942, 181"0" BR"IL"R"	

.
SERMO PUBLICO CIVIL DA 12,190 	 SIND. DOS SERV. PUB. MINIC. DA EST. N/RISTICA DE 19171116A - SP, E OUTROS.
.90911516 2.296, 01 .09.93 307 *6 	  13 103	 -3E070110, 27-08-93 11711 SRT 	  13.133
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RATIFICADA°

	

13.106	 .0=2,152.,...NASJ,51.0, DE 18000110111 4111.

INEXIGIBILIDADE DE LICITADO
DESPACHOS-TJDF/DA

	

13.105	 RATITRACAO
SOCIEDADE DE ALLASTECIDENTO DE BRASILIA I/O,

.DESPACHO, 27-08-93 1010 DA 	

	

13.105	 RATIFICADA°
ROSSI	 SCHLA0111 LTDA.

.DESPACNO, 30.03-93 MF CEF/111-DIRA 	

RATIFICADA°

	

13,133	 EMPRESA DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS 11 11115010DO AN/JONAS.
.DESPACHO, 9043-11111 SÁG 	

- ASSDACAD E RENEGOCIADA° DA DIVIDA PILA UNIA°
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- DESPACHOS-MJ SOCl/DPE
PERRADENCLA DE ESTRAAGEIRD
TRANsFORRACAO DE VISTO

MARCELO PARDO, E OUTROS.
.DESPANO, 26-08-93 MJ SDCJ/DPE 	  13.105

DESTACHOS-MME/PETROBRAS
RAT/T/CACAD
INEXIDIEULIDADE DE LICITADA°

.11111180, 01-10-93 1011 PE1108"147'. 	   13.152

- DEsvscsoS-SER. 11.E/DRJI
RATIFICADA°
DISPENSA DE UDITACAO

.IETPITIO, 27-08-TI INEUr,L=s. 	 	 13.102

- DESPACHoS-TIDE/DA
RATIFICADA°
DISPENSA DE LIC/TACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITADA°

SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ORAS/LIA S/A, E OUTROS.
„DESPADRO, 27-08-93 TJOF DA 	

- Onpgr DE Fomo vUliO

coNcEsSAO DE sURRIKENIO Dr Meros
.PORTARIA 492, 31 . 08 .93 Hf Go 	  13.101

13.120

	  13.120

- FGTS
TAXA CE JUROS
CONRERNETINENTo DE RENO,
'RAIO DE moRTIIACIO Nos FINANCIAorNios
.111044111 111, 07-16-91831 CCIOSS/VRES/ 	  13.132

- foRNallou ESPOROS DE PROTO/OÁRlos OOSEMA LOCUSTAD
GOME DE TRIGO
AUTORIZAM
NPORTADO

.PORTARIA 151, 24-03-93 NAALL SOA 	  13.123

- GERME DE TRIGO
AUTORIZADA0
INPORTAMO
roRNULADO ESPOROS DE TROTO/MR.3 012301A LoCUSTAD

.PORIARIA 151, 24-08-93 MARA SDA 	  13.123

H
- 1101OLOGADAD

ERRADICADA° DE TRECHO
.DESPACHO, 0143-TITIA IN 	  13.140

- IMPORTADA°
FORMULA. ESMOS DE PROTOZOÁRIOS (NOSEMA LOCUSTAET

"70":INCr°
",roRTARIA 151, 24.6.73 atm SOR 	  13.123

- INDECE DE RE...
vENCIMENIos - soLOOS E Hum RETRIoulcoEs DOS SERVIDoREs CIVIS ENRIMES

.PORT. INTERR. A, 01 . 0943 SOE G 	  13.102

- INEXIGIB/LICADE DE LICITADA°
RATIFICADA°

RAUL TECNOLOGIA DE TELEINFORMÁTICA S/A.
.DESPACHO, 01-09-93 8810 11 	  13.102

',TITICACA°
.DESPACHO, 27-08-93 NTR DNER/CA-PRES! 	  13.140

RAM/CACO

.0=Ag:', R014309-93 iRF 3ROG 	  13.167

13.125

13.120

- ENQUADRAMENTO DE ENTNADE
OBRA SOCUL NOSSA SEIO. DA GLORIA, E OUTROS.

.RESOLUCAO 20, 12-03-93 TOES CDSS 	

ENTIDADE DE FINS FILANTROTICOS
CANCELAMENTO
CERTIFICADO

ASSOCIADO FIL22T10MA EDUCACIONAL SANTA MUDEI/E.
13.162	 ASSOCIADO FEMININA DE DROTECAD A MATERNIDADE A INFÂNCIA.

.RESOLLICAO 19, 12-08-93 116ES CIIS 	

- ERRADICADA° DE TRECO°
MONOLOGACAD

.DESPACHO, 0143-93 MN 611 	

- ESTATUTO SOCUL
APROVADO
ALTEMACAO

13.162

13.162

13.140

RATIFICADA°
DETEX DISTRIBUIDORA COMERCIAL E NPORTADORA LTDA.

.DESPACHO, 01-09-93 AIO IHPA 	  13.163

RATITICACAO
FUNDACAD ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRADA° PUBLICA.

4ESPACIO, 30.113-93 DOIS LBA/PRESI 	  13.162

:=22JE/PETROBRAS

REAL PALACE HOTEL LTDA, E DUROS.
DESPACHO, 01-09-93 MME RUMARAS 	  	  13.152

13.167	 RATIFICADA°
AESPACIO, 01-0943 MPS INSS/PRESI 	  13.154

%;'Ág 30-0343 1111 ,,RA,LIFLO	 	  13.154

-4
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RÁTIFIDADA0
. 0g1=0,7;,..x9r .,Sgig.tV, NTEGRADOs S/Á, E Ou7R0S. rE'D'iEigg'S'FriEAXEDEE.Inos

13.106	 A011712E'66',11!08-E33EMIEJE'211  EU'EE' E *ET"'
DEI P60101S.OJ 29/El

DISPENSA CE LICITADA°
socUDADE DE AINSTERINENTO DE BRASILIA s/A, E OUTRos.

.DEs pAcifo, 27-00-93 UM DÁ 	

- PoRTARIAs-KIRE/GM DRS 545 A 549 E 551/93
APROVACAO
PLANO CE ADLICACAO CE RECURsos

DREFEITURA muNICIPAL DE DASs0 FRAGOSO - mA, E OUTROS.
13.167	 AMUARIA 546- 31-08-93 iHRE GM 	  13.163

- INsmincAo
Comum, nADIONAD DE EDUCADA° INFANTIL
.PoRTARIA 1.264, 31-03.93 MC mi 	

	
13.123

''St="iE5l'iDrUEnrArEEE'
FRIGORIFICO Mous LTDA, E OUTROS.

.PAUTO, 01-09-93 CITEI/SE 	  13.107

.PAUTA. 01-09-9367 ICE/IA

SEssAo,ORDIKARIA

	  13.111

SEsSAo oROINARm
DIFRA - CONERCIO E INDLisTMA DE TEAR° E ADO LTDA, E ouTROS.

.PAUTA, 01-09-9361 1CC/8C 	  13.117

SESSW oRDINARm
copERGEL - COOPERATIVA Dos DRODUTORES DE GR/AS COS GERAls LTDA, E ouTRos.

.PAUTA, 01-09-93 Ml 110/70 	  13.114

BANCO NERCANTIL DE DESWiTOS S/A, E OUTROS.
.PAUTA, 01-09-937? CUIM 	  13.106

- LINDE
CONDESSA° DE SUDRIMENTO DE RDIDOS
DEspESAS DE PECUENo VuLTD

.PORTARIA 492, 31-00-93 XI Gil 	  13.106

- LIMITE WANTITATIVO DE ANTIGUIDADE
ALTERADA°

.PORTAR/A 483, 01-09 .93 NEN Git 	  13.106

ETAWDEI2'5EEE"
OFICIAL/EACAo

.PoRTARIA 152, 24 .03-93 MANDA SDA 	  13.123

O
- OORA DE DONSTRUCÁD CIVIL

REGULARITACAO DAS CONTRIBUICOES
SEGURIDADE SOCIAL

.01052 CE SERVIDO 65, 27-08-93 MPS 0155/011 	  13.134

- orle/ALMADA°
MUDO ANALITICO
;ESTIMAS

AORTARIA 152, 24-03-93 DAMA SOA 	  13.123

- PATRumfEIRO RODOU/J.10 FEDERAL
CRIACAO DE cARGo

NINIsTERIO DA JUSTIÇA.
.LE/ oRDMARIA 8.702, 01-09-93 LEG 	  13.101

- FEDIDO DE ANUIDNIENTO
ARGUIR° CE ENTIDADEs SINDICAls BRASILEIRAS

SIND. DOS SERV. pua. KINIC. DA EST. TMUST/cA DE IBITINGA - SP, E ouTROS.
.5E670010, 27-0643 636 161... 	  13.133

- REMOO DE REGISTRO
uNIA0 DE ESTRUMAM SoCIATs SANTO AREs, DE PAUL° IADINTO, E ouTROS.

.REsOLUCAo 15, 93-06.931551 MSS 	  13.159

- DOIA DE sumENSAD

"E=AECECO/j igg	 LTOA.
. poRTARDA 9, 31-00-93 CCI .1100 	 13./25

- TERNAMENCIA DE ESTRNMEIRO

ED=EAC%Nr2ES:JrD'::'

.005P0000, 21-0-93

- MmUISA DE MINERDo
Jom CARLOS In [Ama° CÁVALCANTI, E OuTRoS.

AMSPACHO, 27-0643 ME AME/SE 	

.SCLACAO 7, 16-0843 ME 0065/65 	

CONDANNIA NINERADORA OE LifinAs GERAIS CONIG, E °OTROS.
.RELACAO 154, 36-12993	 SIMMINPM 	

.92= rg.20s 6.66 1175/11 	

I pT - INT. MS. TECHOLOGICAS DO ESTADO OE SAO PAULO, E OUTROS.
.RELACAO 28, 24-83-93 ME DME/SP 	

pORTARUsuinE sEN/DRAEE Mu 10709 1080/93
vALoR
caiDENsADA0 FINANCEIRA

LF=EIElloRIDOS E T ROVALuEs" DEVIDos DELA ITAIDli
AmiRTARIA 1.079, 01-03-93	 SEN/DRAEE 	  13.143

- poRTARus-MS MS1P8Es1 ORE 11791 1160.11190 1189-1192 A 1195/93

i="2°TRABALHO

.P0610SC0 1.179, 31-09-93 81 l3C'IPECSC 	

• 1112 DE AMORTIZADA° Nos FIDANCIÁNENTos

TOA DE JuRos
CompRoMETIMENTO DE RENDA

.RESODUCAo 111, 26-611-93	 506515/90E00 	

- ii NN.,m, tMUSUDENCIA TELMDA

,% OaNglr,°,',5%1!,MEN:d.r"".
- PROCESSOS ApRovArms

DESD13HO1-117/4A0EN
591 D3CTE300ICOI* OS 1J,r,L,OS E VALORES WOMAARDOS S/A, ouTROS.

.010703//O, 26-41-9391

- Dum° DE DETALMANENTO DA DESDEsA

E ..E2IE=9 65, 12-00-93 MIRE sÁG 	

ALTERADO
.90893636 73, 01-09-93 MIRE SAG 	

ALTERADA°
.PORTARIA 78, 01-09-93 RIRE SAG 	

ALMADA°
.610 641, 30-08-93 MT PRESO 	

ALTERADO
TROOU/AI REGIONAL DO TRABA069/11R.

X0 842, 30-08-93 TM AREM 	

- RATIFICADA°
INERIGIOILIDADE DE LICITADA°
AEspACNO, 27-08-93 MTR 51E5/DA-PREs1 	  13.140

MENIMMLIDAD“E L/DITACAO
SEGuRADORA S/,

.055811110, 01-09-93 TRF 31/DG 	  13.167

DISPENSA DE LIMADA,'
CoNECTA TECNOLOGIA E SISTEMA DE DOMUNICACAo LTDA.

AESDADNO, 27-08-93 TRT 145/89 	  13.167

nVEN2:1 nUINMCITADÁO
DESTACHos-MDF/DA

AESPACHO, 27-08-93 SUEM DA 	  13.167

sOCIEDADE DE ABASTECImENTo DE DRAsILIA s/A, E ouTRos.

INEMIGIBILIDADE DE LICITADA°
DETER DISTRIBuIDORA CONERcIAL E ImoRTADORA LTDA.

.DESP0010, 01-03-93 mi IMPA 	  13.163

INEMIGIBMIDADE DE LIcITADAD
FUNDADA° Escol, NACIMÁL DE MiumsTRAÇÁO Nau,

.DESDACw, 30-03-93 IIBEs LAA/PREm 	  13..162

INEDIGIBILIDAIM DE LICITAcm
DESPACMOS-NNE/PETROBRAS

REAL DAL. HoTEL LTDA, E OUTROS.
Amimam, 01-09-93 ma TETRDORAS 	  13.152

DISPENSA DE LICITACAO

13.121

DIsTE24A DE LIDITADAD
MOTEL ESMERALDA DO ATLMITIco.

AESPACHO, 01.09.959/30IMMA/CENTRO-TAMAR
	

13.165

INENIGIBILIDADE DE LIDITADA0
JUSTAM, 01-09-93 Mi s INSs/PRESI 	  13.134

13.105

13.142

13.141

13.142

13.141

13.141

13.126

13.132

13.120

13.121

13.164

13.164

13.165

13.166

13.166

DIsp EliSA DE LIDITACAO
DASsÁGEIRos 00 ESTADo Do Aniorus.

	

13.133
NETWo ANALITICO

AMRTARm 152, 24-05-93 MARA SDA 	  13.123

- Mio DE ADLICACAO DE RECURSOS
PORTARIAS-MIRE/Gil MRs 545 A 549 E 551/93
APRoVACAO

DRETE/TURA	 DE DASSo FRAGoso • MA, E OUTROS.
. poRTARDA 545, 31828-93 6360 CM 	  13.163

pORTARDAs-WES/GN nRS 651 6672093
APROVADA°	 •

MIMICIPIO DE DAUDISTAS - MG, E CUTROS.
. poRTARIA 661, 31-06-93 0015 06 	  13.154

- PLANO DE TRABALHO
PORTARIAS-lis 'RS/PRES! NRS 1179 A 1166-1108 A 1670-11924 119510
ApRoVADA0

muNIcIp 10 DE RANDERUNDIA TO, E OUTROS.
.PoRTARIA 1.179, 31-03-93 Ks nis/PRESI 	  13.126

- Rima NADDWAL DE COMETE AO ROUBO E ;URDO DE vElcuLos E CARGAS

.PORICRIO 273, ',‘,1w:'1'3- 	- EE"E"' 	 13.104

- puxas DE RENEFICIOSAA PREVIDMCIA SOCIAL
AoRTARIA 459, 30.06-9160189 	  13.133

poRTARIAs-mas/Gm NRS 661 0672/93
ApRovACAo
PLANO DE APLICACAO DE RECURSOS

nuNICIPIO DE DAULIsTÁs -	 E ouTROS.
.P5831810 641, 31-08.93 ABES 611 	  13.154

PDATAMAS-WES/Gli MS 676 A 679/93

DISPENSA CE LICITADA°
SIEMEMS S/A.

.DESPADI10, 01-09-93 NAFR DIRSA 	  13.125

INEDIG/BILIDADE DE LICITACAD
AESPACNO, 30-08-93 IIME DRASPETRO 	  13.154

INEXIGIBILIDADE DE LICITADA°
EDDREENDIDENToS HOSPITALARES mucamas S/A, E OUTROS.

AESPACGO, 17-08-93 MEX miSEMM 	  13.106

DISTENSA DE LIDITACAo
.0E01A099, 01 . 07-93 MJ SETRAN/D piu 	  13.105

.DESIUC/O, 01-09-93 MIO 060

DISTMSA DE LlumcAo
DESPACNOS-SEPLAN 106F/DAm

MARIA JOSE WEIRA SANDES, E OUTROS.
.DESPACHO, 26-00-93 SEPLAN IBGE/omi 	  13.100

INEDIGIOILIDADE DE LIMADA°
MATEL DEMOLOGIA DE TELEINFORNATICA s/A.

.DESPACW, 01-09 ,93 mim 06 	  13.102

DISPENSA DE LICITACAO
DADDRAToRio WINICO FARNACEUTUO DA AFRommTuk.

AEspAcilo, 17-08-93 DAER DIRSA 	  13.125

DISPENSA DE LIMTACAO
.DESpACHO, 20-07-93 NT SRRFaiir 	  13.120

- REAJUSTE DE TARITA
SERVIM DE TRAMMORTE RODOVIÁRIO COLETIVO INTERESTADUAL E INTERNACIONAL DE DASSAGEIROS

.FORTARIA 021, 01-09-93 930 66 	  13.139
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SERVICO DERTRANspoRTE,FERROVIARIO

13.139

SERVIU. DE TRANSpoRTE FERROVIÁRIO DE PASSAGEIROS

.2::723a':20,'01'207%'111-1R87   	 13.139

- RECURSOS FINANCEROS
P0R130I58-118E3/39 NRS 676 A 679/93
SUGVENCAO .IAL

ASSOCIACAO ODRAs SOCIAIS IMA DULCE, E OUTROS.
-PORTARIA 676, 31-03-93 MS 611 	 13.138

RECURSOS MDRICOS E . ROVALMs; DEVIDOS RELA ITAIN
71930510S-990 SM/00E8 MIS 1 79 A 1030/83

COMPENSAM° F/NANCEIRA
UTILITACAO

-PORTARIA 1.079, 09-09 .93395 SEN/DMEE 	  13.143

- REFoRMULACAD ORCANENTARIA

".21'it'Al% 10, 14-03-93 Mi, 030/211 	  13.166

- REGIMENTO INTERNO
APROVAM,'

COAREM DELIBERATIVO .. FUNDO NACICML DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO.
-RESOLLICAO 11, 31-03-93 DEC FADE/PRES/ 	  13.123

- REGUE.
ATIVIDADE DE MICROFWIAGEN DE DOCUMENTOS

.9041
V
2282
	 003P,R,E,I300AGEM INDUSTRIAL DEPARTAMENTO NACICNAL - SENAI.	

13.103

ATIVMADE DE MICROFILMEM DE DOCUTIENTOS
BANCO DO ESTADO DE MOO. S/A.

P0010803 28, 26.09-938* 2302 	  13.105

- R:GULAN,CrO.nCCNTRIBUICOES

OCRA DE ONSTRUCAO CIVIL
.0406808 SERVICE Ra, 27-33.93893 1939/031 	  13.134

- REPUIDLICACAD
ANEXO 83 DA PORTARM MIRE/SAG NR 59 DE C0/06/93

.110430833 55.3, 09-03-93 MIRE SAG 	  13.164

- RESTARELEC/MENTO DE REGISTRO
FIAM/AGÁ° SAD PAULO - SP, E CARROS.

.1E031.13830 21, 12-03-93 IA3E3 MSS 	

- RESTIMICAO DE AUTORRAFOS
.80882482 552, 01-09-93 PR 	  13.101

.11E3306EN 553, 01-09-93 PR 	  13.101

- RU/FICAMO
-VESPA., 30-03-93 IIINC FEN/PRESI 	  13.165

-DESPACHO, 17-06-93 TRT 13/06 	  13.167

-PARECER 1-8, 26-04-9308 COTEPE/ICNS 	  13.106

ARTIGO 1 33 78210803 08 65 30 22/00/9*
.78233833 46-3, 23-07-93 MARA SOA 	  13.123

REUNIAO ORDMARIA
-335, 26-33-938114 1139/83 	  13.163

- SALARIO .160
-PORT. DITEM. 14, 0105.93 819 68 	  13.132

- SEGURIDADE SOCIAL
CORA BE .STRUCAO C/V/L
REGULARIZAM° DAS .TRIBUICOES

-ORDEM DE 3880030 88, 27-08-93 EPS 51156/061 	  13.134

- sERVICO DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO
REAJUSTE DE TARIFA

-PORTARIA 622, 01-09-93 989 8/3
REDE FERROVIA. FEDERAL S/A - RFFSA.

	  13.139

SERVIDO DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE PASSAGEIROS
REAJUSTE DE TARIFA

REDE FERROVIA. FEDERAL S/A -01130.
-PORTAM 620, 01-09-93 IITR GN 	  13.139

- SERV/CO DE TRANSPORTE RODOVIARIO COLETP/0 INTERESTADUAL E INTERNACIONAL DL pASSAGEIROS

g 0:I:'81eV-09.93 930 38 	  13.139

-	 PUBLICO CIVIL DA UNIA0
ALTERAM°

	

:1'-'0923Z'S'A*;°01 	  13.103

- SESSA0 MOINAR/A
JULGAM.° DE RECURSOS

FRIGORIFICO ARGUS LIDA, E OUTROS.
.11A073, 01-09-93 /18 150/38 	  13.107

JULGAMENTO DE RECURSOS
CORA - CONERCIO E INDUSTRIA DE (ERRO E ACO LIDA, E OUTROS.

-PAUTA, 01-09-93 MF 150/68 	  13.117

JULGAMENTO DE RECURSOS
POLITEC LEOA E OUTROS.

.118223, 01-09-93 41388/50 	  13.111

JULGAMENTO DE RECURSOS
COIERGEL - COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE GRAOS DOS GERAIS LIDA, E OUTROS.

-80U1A, 01-09-93	 102/70 	  13.114

- SURVENCAD SOCIAL
RECURSOS FINANCEIROS
PO0TARI04-DOES/69 NAS 676 A 679/93

ASMIACAO CELAS MIAIS IRM	 , E OUTROS.
-PORTARIA 676, 31-03-93 	

01  DULCE 
	  13.158

31111-NSFOINLACAO DE VISTO
DESPALME-MJ SDC.I/DIE
PERNANENCIA DE ESTRANGEIRO

MARCELO PARDO, E OUTROS.
-.ESMOO, 26-06-93 MJ SDCl/OPE 	

UTILILACAO

098011905 90239002 E 4039118281 DUIDOS DELA ITAIPU
PORTARIAS-IVIE 500/33060 015 10798 1060/93
VALOR
CONPENSACAO FINANCEM
.70010800 1.079, 01-09-93 MIE SEN/MIEE 	  13.143

'- VALOR
CCRIPCNSACAO FINANCEIRA
UTILITACAO
40008008 93380003 E 'R018111E3 . DEVIDOS PELA ITA/PU
PORTARIAS-ME 336/33360 083 1079 A 1060/93

-PORTARIA 1.079, 01-02.99390 SEN/INIAFE 	  13.143

- VALOR ATUALIZA.
CONTA DE CONSUMO DE CONSuSTIVEIS FOSSEIS
CONTA DE CONSUMO 06 COMSUSTIVEIS 809 S/STEMAS ISOLADOS - 8000-13010

.PORTAR/A 1.067, 38-06-93	 SEN/DMEE 	  13.142

- VENCIMENTOS - SOLDOS E DEMAIS RETRIDUICOES DOS SERVIDORES CIVIS E MILITARES

EN-09-93 SAF G 	  13.102

DIMENCIA CONTRA A PESSOA MUNA
-DESPACHO, 01-03-3311408 	  13./04

- TABELA DE DIÁRIAS E 1110LAILICAO
SERV/CO PUOLICO C/VIL DA UNIA°
ALTEILÁCAO

-PORTAM/. 2.296, 09-09-93 501 	  13.103

- TABELA DESCRITIVA DE PROCEDIMENTOS DO SIA/SUS
ALTERACÁO

-PORTARIA 111, 31-03-93 MS SAS 	  13.125

- TAXA DE JUROS
COMpROMETPUTO DE ROIDA
PRAZO RE AMORTIZAMO NOS rsIIaJoosenolos
FGTS

.RESOLUCAO 111, 27-03-93 1118 CIFGES/PRESI 	  13.132

- TRAMO° ININTERRUNTO
AUTORMCAO

AD-LIDER EMALAREM 3/A - MOUSTRIA DE MATERIAL PLÁSTICO.

13.162	 -PORTARIA 128, 23-0343 1101 DRT/R1 	  13.133

13.105

1
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sua missão de estreitar
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